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ASPECTOS  SOCIOLÓGICOS  DO  DESENVOLVIMENTO  NOS  NOVOS 

ESTADOS  AFRICANOS 


Conferéncia  proferida  na  P.U.C.,  dia  22=7-1964 
pelo  P.  JE  AN- YVES  CALVEZ  S.J. 

Gravada  e  traduzida  pelo  Prof,  Dr.  Hugo  di  Primio 

Paz 

De  acórdo  com  o  programa  já  anunciado  ¡rei  falar  de  aspectos 
relacionados  com  o  desenvolvimento.  Como  nao  é  possível  falar  de 
tudo  ao  mesmo  tempo  e  para  satisfazer,  também,  alguma  curiosi* 
dade,  que  inclusive  está  presente  no  Brasil,  tratarei  de  alguns  as- 
pectos  da  evoluçâo  africana  contemporánea. 

É,  evidentemente,  um  pouco  paradoxal,  na  América  Latina  que 
tem  seus  próprios  problemas  de  desenvolvimento,  falar  exclusiva¬ 
mente  de  problemas  africanos.  Ver-se-á,  talvez,  a  similitude,  em 
relaçao  a  certos  problemas  sul-americanos  mas  também  se  vai  notar 
a  profunda  diferença  entre  éles.  Mas  isso  deixo  eu  ao  juízo  dos 
senhores  mesmos. 

O  que  gostaria  de  fazer  seria  bosquejar  em  largos  traços  algu- 
mas  conclusóes  gérais,  sublinhar  alguns  aspectos  de  conjunto  da 
evoluçâo  social  africana  atual. 

Farei  isso  que  seria  talvez  quase  um  crime:  enfocar  as  naçôes 
africanas  como  mero  objeto  de  ciencia.  Nâo  é  esta  a  minha  única 
atitude  em  relaçao  à  África,  já  que  me  interesso  ativamente  por 
ela,  urna  vez  que  lá  tenho  trabalhado,  me  tenho  esforçado  no  es¬ 
tablecer  um  instituto  de  formaçâo  e  de  pesquisa  social.  Mas  creio 
que  é  igualmente  muito  intéressante  para  os  sociólogos  olharem  ; 
África  com  certa  isençâo  e  descobrir  nela  caracteres  profundamente 
origináis  do  que  se  passa  lá  do  ponto  de  vista  do  sociólogo. 

É  neste  quadro  que  me  será  dado  dizer  também  algumas  pa- 
lavras  em  torno  a  esta  noçâo  de  "socialismo  africano"  que  me  foi 
indicada  como  tema  de  nosso  debate. 

Lembro-me  que,  quando  fazia  meus  estudos  de  Sociología  e 
de  Filosofía  Social,  um  professor  de  Paris  me  dissera:  "se  o  senhor 
quer  aprender  algo  sobre  a  sociedade  humana,  se  quiser  descobri- 
la  de  maneira  experimental  numa  "espécie  de  juventude  a  partir 
do  nada",  vá  a  Israel.  Lá  encontrará  um  laboratorio  social  em  estado 
puro,  urna  sociedade  maleável  que  se  está  fabricando  com  elemer- 
tos  daqui  e  da I i  corn  os  quais  se  pode  fazer  um  pouco  de  tudo  à 

vontade". 

Pois  a  África,  assim  como  Israel,  parece-me  um  notável  la¬ 
boratorio  social,  porque  lá  se  observam  muitos  fenómenos  aberran¬ 
tes  e  muitos  outros  fenómenos  ordinários  mas  em  estado  nascente, 
na  sua  própria  juventude.  A  éste  título  pensó  que  ela  merece  ser 
estudada  com  muito  interésse. 

Quero,  pois  sublinhar  alguns  traços  origináis  das  situaçôes  que 
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fazem  assim,  dos  países  africanos,  êsse  laboratorio  social  ao  qual 
me  referí. 

.  .  i.  PRIORIDADE  HISTÓRICA  DO  ESTADO  SOBRE  A  NAÇÂO 

Primeiramente:  O  ESTADO  NASCEU  ANTES  DA  NACÂO.  Parece 

o 

coisa  banal.  Mas  na  realidade  isso  tem  grande,  muito  grande  al¬ 
cance.  As  naçôes  africanas,  no  fundo,  nao  existem  étnicamente.  De 
resto,  que  significaría  "caracteres  étnicos  de  urna  naçëo?...Mas 
quero  com  isto  dizer  que  nao  há  na  África  populaçôes  que  se  sintam 
como  urna  unidade  de  destino  histórico  já  estabelecida  e  durável. 
No  interior  de  cada  país  particular  há  multiplicidade  de  etnias,  com 
caracteres  físicos  muitas  vézes  diferentes.  Nós,  por  exemplo,  temos 
o  hábito  de  chamar  a  todos  os  africanos  de  "negros",  mas  éles 
nao  se  consideram  negros  e  sabem  que  sao  de  cores  muito  diferen¬ 
tes,  que  os  europeus  habitualmente  sao  ¡ncapazes  de  distinguir  (mas 
corn  a  experiência  a  gente  chega  de  fato  a  reconhecé-lo ) .  Em  vez 
de  falarem  de  "homem  negro"  éles  falam  de  homem  "vermelho" 
"pardo",  etc. 

Multiplicidade  étnica,  multiplicidade  lingüística,  o  fato  é  que 
os  estados  que  existem  hoje  tém  fronteiras  perfeitamente  artificiáis 
do  ponto  de  vista  étnico.  Fronteiras  artificiáis  e  acidentais.  Artifi¬ 
ciáis  porque  freqüentemente  cortam  pelo  meio  urna  etnia  ou  porque 
encerram  em  suas  fronteiras  etnias  que  nao  têm  nenhuma  relaçâo 
entre  si.  Há,  por  exemplo,  casos  célebres  o  do  povo  (a  designaçâo 
africana  nâo  foi  captada  pelo  tradutor)  que  foi  partilhado  entre 
o  Togo  e  Gana,  o  que  criou  um  problema  político  candente.  Também 
o  caso  do  Baixo  Congo  partiihado  entre  a  República  do  Congo-Braz 
zaville  e  a  do  Congo-Leopoldville,  sao  duas  margens  do  rio,  o  que 
está  na  origem  dos  freqüentes  litigios  políticos  entre  estas  duas 
repúblicas  até  hoje.  Há  outros  exemplos  que  poderiam  ser  citados. 

As  fronteiras  nao  sao  apenas  artificiáis,  sao  também  aciden- 
tais.  Por  que  há  urna  "República  da  Costa  do  Marfim"  e  urna  "Re¬ 
pública  do  Alto  Volta"  e  nao  apenas  urna  só  república?  Porque 
dentro  do  marco  de  urna  historia  administrativa  muito  complica¬ 
da,  éstes  territorios  foram  sucessivamente  unidos,  depois  separados, 
reunidos  de  novo,  aínda  outra  vez  separados  e  a  última  vez  ai 
por  mil  novecentos  e  quarenta.  Tudo  isso  dentro  do  quadro  da  ad- 
minîstraçâo  francesa.  Se,  por  acaso,  a  independéncia  se  tivesse  ve¬ 
rificado  dezoito  anos  antes  ou  depois,  com  toda  essa  mutabilidade 
de  fronteiras  administrativas,  teria  havido  talvez  um  só  estado  em 
vez  de  dois.  É  algo  de  terrívelmente  addental. 

Do  PONTO  DE  VISTA  ECONÓMICO  TAMPOUCO  AS  NACÓES 

■» 

SE  CONSTITUÍRAM.  Porque,  de  modo  geral,  ñas  economías  afri¬ 
canas  nao  se  pode  falar  de  urna  ultrapassagem  verdadeira  de  eco¬ 
nomías  de  subsisténcia  de  muito  fracas  dimensóes.  Tampouco  há 
espaços  económicos  integrados  proporcionáis  à  escala  de  naçôes  que 
foram  fabricadas  em  cima  do  mapa.  Certamente,  há  alguns  polos 
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de  integraçao,  polos  de  economía  modernas  nascidas  ao  redor  de 
cidades  da  colonizaçâo,  habitualmente,  mas,  fora  disso,  as  fronteiras 
económicas  sao  perfeitamente  indiferentes.  E  assim  permanecem. 
Nâo  ha  zonas  polarizadas.  Se  se  estudam  os  intercambios,  ver-se-á 
que  se  verificam  habitualmente  dentro  de  quadros  geográficos  mui- 
to  limitados  e  que  habitualmente  nao  estáo  interligados  numa  regiáo 
única  que  corresponda  a  urna  naçâo. 

Portanto,  quer  se  considere  o  aspecto  étnico,  o  aspecto  eco¬ 
nómico  ou  quaisquer  outros,  pode-se  dizer  que  as  naçôes  nao  exis- 
tem  ou,  pelo  menos,  quase  nao  existem,  ou  que  apenas  estao  que- 
rendo  começar  a  existir,  e  que  o  ESTADO  NASCEU  PLENAMENTE 
ORGANIZADO,  DE  ALGUM  MODO,  ANTES  DA  NAÇÂO. 

O  que  aínda  reforça  éste  caráter  é  que,  na  maior  parte  dos 
estados  da  África  (pensó  sobretudo,  aqui,  na  África  negra  e  nao  na 
África  branca),  o  estado  foi  "dado",  "recebido",  "fabricado"  ao  in- 
vés  de  haver  nascido  do  empreendimento  dos  naturais  do  país.  Foi 
"dado"  práticamente  sem  luta,  urna  luta  que  teria  um  pouco  ajudado 
o  comêço  de  urna  naçâo.  Em  vez  disso,  a  independencia  foi  fácil 
demais,  de  certo  modo,  na  África  Negra.  A  conseqüéncia  de  tudo 
isso  foi  a  prioridade  do  estado  em  relaçao  à  naçâo.  Esta  é  urna 
situaçâo  muito  anormal,  ou,  pelo  menos,  é  urna  situaçâo  muito 
aberrante,  que  destoa  dos  conhecimentos  que  temos  do  nascimento 
da  maior  parte  dos  estados,  porque  os  estados  nao  sâo  senâo  a 
"formalizaçâo  política",  a  disposiçâo  da  forma  de  uma  naçâo  que 
tem  jà  sua  existência  por  si  mesma  de  certo  modo,  que  jà  tem 
subsistência  social  constituida  e  da  quai  o  estado  nâo  é  senâo  o 
acabamento  um  pouco  formai. 

Mas  no  nosso  caso,  foi  tudo  ao  contrário:  primeiro  estava  o 
elemento  formal,  o  aparelhamento  estatal  estava  plenamente  de¬ 
senvolvido,  um  aparelhamento  estatal  estilo  século  vinte,  meados 
de  século  vinte,  ao  passo  que  no  caso  da  maior  parte  das  naçôes  que 
nós  conhecemos,  o  aparelho  do  Estado  se  foi  constituindo  lenta¬ 
mente,  se  foi  aperfeiçoando.  Naçôes  européias,  há  práticamente  um 
século,  estavam  muito  longe  de  grau  de  perfeiçâo  que  atinge  o 
aparelhamento  estatal  de  uma  naçâo  africana  contemporánea.  Ë,  pois 
uma  situaçâo  anormal,  aberrante,  mas  que  também  se  pode  reve¬ 
lar  muito  promissora. 

É  sobre  éste  último  ponto  que  gostaria  sobretudo  de  insistir. 
Muito  promissora  porque  isso  justamente  nos  dà  uma  capacidade 
extraordinária  de  fazer  o  inédito  a  partir  do  nada,  de  uma  "tabula 
rasa".  A  naçâo  está  por  fazer  mas  se  pode  fazê-la  como  se  quiser. 
Poder-se-ia  fazê-la  a  partir  dêste  aparelhamento  estatal  muito  me- 
!hor  do  que  as  construçôes  nacionaîs  espontaneas  sobre  as  quais 
está  presente  um  pêso  de  historia  muito  premente  que  nâo  per¬ 
mite  a  maleabilidade  que  em  principio  se  pode  verificar  na  África. 
Ai  está  um  dos  aspectos  que  mais  chama  a  atençâo  no  que  diz 
respeito  à  África  negra. 
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Ë  verdade  que  também  hé  o  reverso  da  medalha.  Ha  um  outro 
lado.  Como  o  estado  existe  antes  da  naçâo  —  e  também  por  causa 
disso  —  pode-se  dizer  que  se  verifica  um  grande  divorcio,  urna 
distancia  muito  grande  entre  o  esquema  de  racionalidade,  o  esque¬ 
ma  do  modêlo  de  açâo  que  reina  no  aparelho  do  estado  e  aquéle 
que  vive  no  conjunto  da  sociedade  tradicional  que  aínda  nao  se 
transformou  ou  quase  ainda  nâo  se  transformou.  Esta  sociedade 
tradicional  é  capaz  de  sobreviver  e  sobreviverá  por  muito  tempo 
ainda  em  muitas  regióes.  E  ela  é  muito  capaz  de  penetrar 
dentro  do  modêlo  de  açâo,  mesmo  dentro  dessas  aparentes  socie 
dades  modernas  que  constituent  o  aparelho  do  Estado  e  de  paralisá- 
lo  sob  muitos  aspectos,  néle  inserindo  réplicas  dessas  sociedades 
tradicionais.  E  esta  transposiçâo  no  interior  do  aparelhamento  do 
Estado  chama-se  "tribalismo"  ou,  melhor  ("tribalismo"  é  algo  que 
na  verdade  nao  existe:  é  urna  má  expressao  para  designar  a  realidade 
dos  fenómenos  sociais  contemporáneos),  "clamismo",  "clamismo" 
que  se  torna  um  "clientelismo/,/  "paternalismo  estatal  de  todas  as 
formas  e  tudo  isso  tende  a  instituir  no  aparelho  do  Estado.  É  o 
reverso  da  medalha,  mas  deve-se  admitir  que,  ao  mesmo  tempo,  o 
fato  de  o  Estado  se  haver  constituido  antes  da  naçâo  Ihe  da  urna 
como  que  capacidade  nova  que  nâo  tém  os  estados  das  velhas  na- 
çôes.  E  tampouco,  provàvelmente,  nas  naçôes  sul-americanas.. 

II.  A  IDEOLOGIA 

Desta  situaçâo  decorre  o  desejo  —  é  o  segundo  traço  caracte¬ 
rístico  da  atualidade  —  de  forjar  urna  ideología.  Urna  ideología  a 
partir  do  Estado.  Queiram  seguir  meu  pensamento.  Já  que  o  Estado 
é  a  única  força  moderna  que  está  presente  antes  de  tudo,  tem  o 
Estado  necessidade  de  apresentar  a  si  mesmo,  primeiro  e  de  apre¬ 
sentar  a  todos  o  projeto  da  construçâo  social.  E  é  a  isso  que  se 
chama  na  África  urna  ideología,  tâo  sômente.  É  um  projeto  de  cons¬ 
truçâo  da  sociedade  e  da  naçâo,  visto  que  o  Estado,  nâo  só  surge 
antes  da  naçâo  como  se  constituí  antes  da  estrutura  social  moder¬ 
na,  veio  antes  de  um  sistema  de  pensamento  racional  moderno  e 
cumpre  que  êle  projete  tudo  isso.  Êle  é  antes  um  fragmento  déste 
pensamento  racional  moderno. 

Registra-se,  pois,  na  África,  éste  fenómeno  igualmente  bastante 
estranho  que  o  que  importa  em  primeiro  lugar  é  ter  urna  ideología. 
Mas  qual?  Isso  se  se  pensa  a  seguir.  Nâo  é  coisa  que  tenha  muita 
importancia,  de  certa  maneira.  Em  certo  número  de  textos  escritos 
por  africanos  a  propósito  do  socialismo  africano  ou  outra  coisa, 
encontra-se  éste  raciocinio.  No  tipo  de  naçôes  africanas,  refletindo 
sobre  a  sua  estrutura,  percebe-se  a  necessidade  de  urna  ideología, 
isto  é,  a  necessidade  de  urna  elaboraçâo  racional,  pensada,  sob  for¬ 
ma  de  maquéta  da  construçâo  que  se  quer  empreender.  Náo  se  co- 
meça,  por  exemplo,  a  sentir  socialista  para  dizer  a  seguir  que  o 
socialismo  é  urna  ideologia,  nem  para  dar  ao  sociólogo  que  obser- 
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va  a  situaçao  a  ocasîao  de  dizer  que  ¡sso  é  urna  ideología.  Nâo. 
Pensa-se  primeiro,  faz-se  a  demarche  intelectual  que  consiste  em 
passar  pela  idéia  da  necessidade  de  urna  ideología  e,  urna  vez  esta 
necessidade  estabelecida,  começa-se  a  procura  de  urna  ideología  pos- 
sivel. 

Eu  poderia  citar-lhes  longas  frases  de  textos  saídos,  por  exem¬ 
pta,  de  um  grupo  de  estudos  socialistas  do  socialismo  africano  em 
Dacar  nos  quais  ¡sso  está  reproduzido  em  estado  puro.  Havendo 
estabelecido  o  principio  da  necessidade  de  urna  ideología,  passa-se 
a  buscar  quai  será  ela. 

Nâo  insistiré!  nisso  de  momento.  Direi  adiante  algumas  pala- 
vras  mais  precisas  sobre  o  socialismo  africano  e  suas  variedades. 
Mas  isso  já  dà  a  indicaçâo  de  como  êle  se  situa,  ou  melhor,  como 
e  que  êle  se  fabrica.  É  sobremodo  intéressante. 

No  fundo,  na  África,  os  processos  sodais  se  operam  segundo 
um  formalismo  total.  O  formalismo  dos  livros,  que  o  observador 
possui,  lá  está  ñas  próprias  coisas.  Isso,  segundo  meu  modo  de 
ver,  é  um  dos  traeos  mais  extraordinários  da  situaçao  africana. 

Daí,  igualmente,  o  fato  de  que  a  ideología  (falemos  aínda  déla) 
deve,  nâo  sômente  ser  fabricada  peta  Estado  —  ela  nâo  é  conside¬ 
rada  como  urna  conjunçâo  espontánea  de  idéias  surgidas  no  seio  do 
povo,  nâo,  ela  é  considerada  como  algo  que  é  fabricado  peta  Estado 
e  em  seguida,  a  partir  do  Estado,  difundida,  ensinada  através  de 
tôda  a  populaçâo.  Éste  esfôrço  tem  sido  realizado  sistemáticamen¬ 
te  em  alguns  estados  africanos,  principalmente  no  Senegal  onde  tal 
fato  foi  mais  sistemático,  mas  também  se  pode  notá-lo  no  Mal?,  em 
Gana,  em  certa  medida  e  também  na  Guiñé. 

III.  A  PLANIFICAÇÂO 

O  terceiro  trago,  que  desejaria  acentuar,  é  de  que,  assim  como 
se  atribuí  em  África  um  papel  ¡menso  ao  Estado  —  e  nem  se  pode¬ 
ria  deixar  de  fazé-lo  porque  no  fundo  é  êle  que  existe,  e  da  mesma 
forma  como  se  atribuí  um  papel  ¡menso  à  ideología,  assim,  da  mes¬ 
ma  maneira,  atribui-se  um  papel  imenso  à  planificaçâo.  E  se  deseja 
que  tôda  a  populaçâo  participe  da  planificaçâo  E  ¡sso  me  parece 
muito  justo  pois  na  maior  parte  dos  outros  países,  elaboram-se 
planos  económicos  por  via  do  trabalho  dos  peritos,  os  planes  sáo 
realizados  mais  ou  menos  segundo  a  capacidade  do  executivo;  ou¬ 
tras  vêzes  faz-se  com  que  êles,  os  planos,  desapareçam  dentro  das 
gavetas...  Em  suma,  planos  ou  documentos  dos  quais  têm  conhe- 
cimento  apenas  um  certo  número  de  funcionários  competentes  que 
sáo  capazes  de  realizados.  E  essa  é  urna  das  razoes  da  fraqueza  da 
aplicaçâo  da  planificaçâo. 

Mas,  na  África,  tem-se  pensado,  na  maior  parte  dos  casos,  que 
era  absolutamente  necessário  que  os  objetivos  de  um  plano  deve- 
riam  verdaderamente  ser  partilhados  por  tôda  a  populaçâo,  difun¬ 
didos  por  tôda  a  populaçâo,  mesmo  por  urna  populaçâo  atrasada 
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analfabeta,  e  supóe-se  que  éste  esfôrço  deve  ser  empreendido  e  é 
mesmo  urna  das  condiçôes  do  sucesso  do  plano.  Talvez  éste  seja  um 
dos  aspectos  mais  importantes  precisamente  porque  éste  é  um  modo 
de  pensar  a  sociedade  que  reputo  dos  mais  importantes. 

Éstes  planos  tém  muitas  possibilidades  de  serem  frustrados  da¬ 
das  as  condiçôes  primitivas,  pràticamente  a  partir  do  nada,  das 
estruturas  sociais.  Somente  dentro  de  anos,  depois  do  quarto  ou 
quinto  plano  quinquenal,  terëo  êles  começado,  realmente,  a  assu- 
mir  o  aspecto  de  planificaçâo  efetiva,  refinada.  O  que  importa 
notar  é  que  sao  ensaios  de  projetos  que  o  Estado  faz  para  a  Naçëo, 
e  elementos  ele  projetos  que,  como  a  ideología  —  que  é  mais  gérai 
—  devem  ser  participados  por  todo  o  mundo  em  vista  da  criaçâo 
da  própria  naçëo. 

Esta  presença  de  projetos  em  estado  puro  na  sociedade  afri¬ 
cana  é  um  trago  intelectual  essencial  da  vida  política  ou  social  afri¬ 
cana. 

Poderia  acrescentar  um  pormenor  a  propósito  da  planificaçâo 
e  é  isso  que  a  planificaçâo  na  África  tem  sido  aceita  e  adotada  por 
todo  o  mundo  sem  a  menor  objeçâo.  Nëo  se  conhece  caso  em  que 
tenha  havido  discussâo  sobre  a  idéia  de  planificaçâo  como  tal.  Nao 
se  conhece  nenhum  dos  precedentes  verificados  seja  em  países  eu- 
ropeus,  em  países  americanos.  Na  Europa,  por  exemplo,  no  interior 
do  Mercado  Comum  Europeu,  como  os  franceses  e  os  alemëes  nem 
sempre  estëo  de  acórdo  sobre  os  têrmos,  nëo  se  diz  "planificaçâo", 
diz-se  "programaçâo",  buscam-se  têrmos  muito  prudentes  para  fa- 
lar  ele  certas  coisas  que  em  alguns  meios  sëo  um  pouco  explosivos.  .  . 
Mas  na  África,  nada  disso.  Ao  contrario,  parece  obvio  que  o  pri- 
meiro  gesto  de  um  estado  na  situaçëo  peculiar  já  mencionada,  seja 
o  de  fazer  planos  de  experiencias  de  laboratorio. 

Mas  esta  planificaçâo  que  parte  inteiramente  do  Estado  tem 
tendência,  é  um  dos  seus  caracteres  notarios  —  a  ser  prîmeiro  e 
sobretudo  urna  planificaçâo  das  despesas  do  Estado.  Refere-se  muito 
pouco  aos  setores  livres,  enfim,  refiro-me  aos  setores  rural,  agrí¬ 
cola  tradicional,  os  quais  aínda  nao  se  sabe  bem  como  integrá-Ios 
técnicamente  no  interior  de  um  plano.  É  um  dos  seus  defeitos.  A 
tendência  espontánea  é  a  de  planificar  as  funçôes  do  Estado,  suas 
despesas.  Ai  está  a  maior  parte  da  planificaçâo,.  Por  esta  mesma 
razáo  ela  se  refere  as  despesas  de  ¡nfraestrutura.  Demais,  até.  So¬ 
bretudo  os  primeiros  planos  que  se  fizeram,  como  os  da  Guiñé,  de 
Gana  e  de  muitos  cutros.  Creio  que  sáo  exageradamente  planos  de 
infraestrutura.  Por  esta  razáo,  toma-se  um  país  como  se  fósse  urna 
carta  geográfica  e  começa-se  a  desenhar  os  rios,  as  estradas  e  as 
vias  férreas.  O  que  nëo  é  o  curial  do  ponto  de  vista  económico. 
Será  intéressante  para  o  professor  que  explica  Geografía  Económica, 
mas  para  a  realidade  viva  de  urna  economía,  nâo  é  certo  que  isso 
seja  sempre  o  melhor  método.  É  urna  das  tentaçoes  que  surgem 
quando  se  está  um  pouco  assim  em  situaçâo  de  "tábula  rasa"  ou, 
pelo  menos,  se  eré  em  tal  estado.  Digo  que  me  parece  nâo  ser  éste 
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o  melhor  método,  porque,  em  térmos  de  economía  a  longo  termo, 
cumpre  calcular  os  desperdicios  económicos  por  um  período  muito 
longo,  por  cinqüenta  anos.  E  se  se  fizer  o  cálculo  da  rentabilidade 
por  ésse  período,  é  muito  possível  que  o  estabelecimento  prematuro 
de  certos  tipos  de  infraestrutura  venha  a  representar  um  golpe  ir- 
recuperável.  Isso  é  muito  possível,  ao  passo  que  pode-se  pensar 
que  se  os  esforços  se  dirigissem  para  os  setores  produtivos,  mesmo 
corn  a  auséncia  de  certos  elementos  de  infraestrutra  que,  no  ponto 
de  partida  pareciam  muito  necessários,  chegar-se-ia  necessáriamente 
ao  ponto  de  que  aquéles  outros  aspectos  secundários  viriam  a  se 
estabelecer  na  devida  oportunidade.  É  um  ponto  que  se  discute  en¬ 
tre  os  economistas,  mas  eu  pensó  que  os  africanos  insistiram  de- 
mais  no  comêço  naqueles  aspectos  mais  secundários.  Já  começam, 
entretanto,  a  matizar  esta  tendencia  nos  planos  mais  recentes. 

IV.  O  PARTIDO  ÚNICO 

Outro  trago  característico,  —  é  o  quarto  —  da  situagao  polí- 
tico-socoial  dos  países  africanos  é  o  "partido  único".  Gostaria  de 
fazer  a  respeito  algumas  explicagóes.  Primeiro  sobre  o  que  se  veri¬ 
fica  e,  segundo,  o  que  significa  de  originalidade  grande  o  partido 
único  ñas  nagóes  africanas  contemporáneas. 

Em  primeiro  lugar,  nao  se  pense  que  o  partido  único  exista 
de  maneira  geral  em  todas  as  nagóes  africanas.  Refiro-me  sempre 
à  África  Negra.  Cumpre  em  primeiro  lugar  afirmar  que,  segundo 
creio,  o  partido  único  nao  existe  legalmente  em  nenhum  Estado. 
Isto  quer  dizer  que  nao  há  em  nenhum  Estado  nenhuma  proibicao 
constitucional,  jurídica,  de  fundar  outros  partidos.  Mesmo  em  Gana 
onde  se  foi  muito  longe  em  materia  de  medidas  administrativas  pa¬ 
ra  interditar  outros  partidos,  mesmo  ai  nao  há  disposigóes  legáis 
interditórias  propiamente  ditas.  Nos  outros  países,  certamente,  na¬ 
da  existe  do  ponto  de  vista  legal  contra  a  fundagao  de  outros  par¬ 
tidos.  O  fato  é  que  os  africanos  nao  gostam  muito  que  se  fale  de- 
mais  em  partido  único.  Preferem  êles  a  expressáo  "partido  domi¬ 
nante". 

Sao  partidos  "estabelecidos"  em  número  limitado  em  certos 
países  como  a  Guiñé,  o  Mali,  o  Alto  Volta,  a  Costa  de  Marfim,  Gana, 
em  total  de  cinco  que  podem  seguramente  ser  apontados.  Já  na 
Africa  do  Leste,  nao,  como  tampouco  na  África  Central. 

Mas  em  tôda  a  parte  há  urna  tendência,  para  realizá-lo.  Alguns 
ensaios  de  partido  único  podem  ser  notados  no  Senegal,  no  Came- 
rum,  no  Congo-Brazzaville,  no  Congo-Leopoldville  há  muita  confusáo, 
e  em  outros  países.  É  urna  tendencia. 

Que  significa  esta  tendencia?  Nao  significa  que  o  partido  único 
seja  o  fruto  de  urna  convergencia  da  opiniáo  do  interior  do  país. 
Dito  de  outro  modo,  nao  significa  um  processo  vindo  de  baixc. 
Mas  trata-se  de  um  partido  único  concebido  em  estado  puro  como 
um  "instrumento".  É  partido  único  pensado  "a  priori"  e  que  se  vai 
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realizar  depois.  E  nos  países  em  que  a  coisa  já  estava  realizada  de 
antemáo,  isso  se  deve  (Guiñé,  Mali,  Costa  do  Marfim,  etc.)  a  urna  ra- 
zâo  acidental.  É  porque  se  trata  de  países  onde  existia  antes  um  só 
partido  com  secçôes  ter  ri  toria  is  diversas  que  era  o  R.D.A.  "Ras¬ 
semblement  Démocratique  Africain"  que  era  o  grande  partido  afri¬ 
cano  de  lingua  francesa  do  após-guerra  e  que  se  constituiu  em  estrei- 
to  relacionamento  corn  o  Partido  Comunista  Francés.  Isso  nao  signi¬ 
fica  absolutamente  que  o  R.D.A.  fosse  comunista.  Nao  o  foi.  Nem 
mesmo  a  aliança  parlamentar  que  vigorou  por  algum  tempo  com  o 
Partido  Comunista  foi  bem  cedo  interrompida  e  o  R.D.A.  se  tornou 
bem  independente  do  partido  comunista.  Mas  o  que  houve,  e  é  o  que 
explica  a  existéncia  de  partidos  únicos  em  certos  países  da  Africa  e 
sômente  nêles,  é  que  éste  partido,  o  R.D.A.,  recebeu,  para  a  sua 
criaçâo,  urna  ajuda  técnica  do  Partido  Comunista  Francés  e  assim  foi 
construido  sobre  o  modélo  do  Partido  Comunista,  com,  exatamente, 
o  mesmo  rigor  de  organizaçâo,  a  mesma  idéia  de  partido  único  que 
é  insistente  no  partido  comunista  e  isso  tudo  deu  como  efeito  urna 
organizaçâo  muito  forte  que  perseverou  através  da  independéncia  e 
que,  no  momento  desta  se  verificar,  era  a  única  organizaçâo  po¬ 
lítica. 

Isso,  entretanto,  paradoxalmente,  muito  pouco  tem  a  ver  com 
ideología.  Se  bem  que  o  R.D.A.  tivesse  estado  ligado  ao  partido 
comunista  no  ponto  de  partida,  foi  tâo  sômente  organizado  como  o 
partido  comunista.  E  tem  pouco  a  ver  com  a  ideología  comunista 
porque  nos  países  que  se  fragmentaram,  as  secçôes  daquele  partido 
comum  o  R.D.A.  se  tornaram  outros  partidos  que,  se  bem  saídos 
do  mesmo  R.D.A.  apresentam  profundas  diferenças.  Nâo  há  coisa 
mais  distante  entre  si,  do  ponto  de  vista  ideológico,  que  o  R.D.A. 
da  Costa  de  Marfim,  hoje  liderado  pelo  senhor  Houphoël  Boigny,  e  o 
Partido  Democrático  da  Guiñé,  o  P.D.G.  que  também  saiu  do  mes¬ 
mo  R.D.A.  A  mesma  estrutura  técnica  de  partido  único  saída  do 
mesmo  tronco  comum,  mas  ideológicamente  diferentes. 

Tudo  isso  é  para  dizer  que,  corn  exceçâo  déste  caso  do  R.D.A., 
que  se  formou  antes  da  independéncia  e  que,  portanto  é  um  caso 
muito  particular,  o  que  se  encontra  é,  antes,  urna  simples  ten- 
déncia  que  resulta  de  urna  teoría  sobre  a  necessidade  de  um  parti¬ 
do  único  como  "instrumento"  previsto  a  priori  para  agir  em  vista 
da  formaçâo  da  naçâo  nascente. 

Éste  instrumento  é  visto  como  necessário  tanto  para  a  inte- 
graçâo  nacional,  pois  considera-se  que  a  existéncia  de  diversos  par¬ 
tidos  venha  a  ser  o  reflexo  de  diversas  entidades  étnicas,  com  o  que 
haveria  o  perigo  de  reforçar,  em  vez  de  atenuá-la,  a  anterior  frag- 
mentaçâo,  como,  em  segundo  lugar,  se  considera  necessário  para 
o  enquadramento  de  um  estágio  de  desenvolvimento  porque  o  en- 
quadramento  administrativo  é  forçosamente  eficiente,  o  enquadra¬ 
mento  económico  quase  nâo  existe  e  entáo,  pensa-se  que  o  enqua¬ 
dramento  um  pouco  polivalente  e  político  representado  por  um  par¬ 
tido  único  permita  assegurar  melhor  o  enquadramento  nacional. 
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Poder-se-ia  acrescentar  que  o  partido  único  também  é  compre- 
endido  como  um  instrumento  destinado  a  favorecer  a  comunicaçâo 
no  interior  daquelas  sociedades.  Pensó  "comunicaçâo"  no  sentido 
em  que  é  empregado  pelos  sociólogos  americanos  num.  livro  sobre 
a  política  nos  países  em  desenvolvimiento  que  os  senhores  talvez  co- 
nheçam  e  que  vê  na  funçâo  de  comunicaçâo  urna  das  funçôes  po¬ 
líticas  essenciais,  uma  funçâo  política  em  que  o  analista  america¬ 
no  ou  europeu  nem  sempre  pensa  muito  espontáneamente  porque 
pensa-se  muito  mais  nas  funçôes  clássicas  da  política,  definidas  se¬ 
gundo  os  esquemas  dos  manuais  de  direito  constitucional,  como  se 
éstes  da  existéncia  de  um  bom  instrumento  para  a  formaçâo  das 
leis,  um  bom  instrumento  para  a  funçâo  do  executivo,  etc. 

Éstes  autores  notam  com  justeza  que  nos  países  em  via  de  de¬ 
senvolvimiento,  de  formaçâo,  de  passagem  para  o  estado  nacional 
mas  que  aínda  náo  o  conseguiram  plenamente,  a  funçâo  de  comu¬ 
nicaçâo  é  essencial,  entendida  como  circulaçâo  interior  de  opinióes, 
de  decisóes  das  autoridades  que  vém  de  cima  para  baixo  e  que,  vice¬ 
versa,  sobem  de  baixo  para  cima,  de  tal  modo  que  éste  processo  de 
comunicaçâo  poderia  ser  desempenhado  pelo  partido  único.  É  assim 
que  se  concebe  esta  significaçâo  de  partido  único,  concebido  assim, 
a  priori,  como  instrumento  e  querido  como  tal. 

Isso  significa  que  o  partido  único  nâo  é  forte:  ao  contrario,  éle 
é  fraco.  Porque  é  internamente  "fabricado".  Ás  vézes,  quando  se  fa~ 
la  em  regime  de  partido  único,  imagina-se  que  isso  é  que  dá  força  a 
tal  regime  e  que  êle  é  que  sustenta  todo  o  resto.  Nao,  na  África  as 
coisas  sáo  todas  ao  contrário.  É  o  poder  do  Estado,  ou  o  poder  dos 
líderes  mais  ou  menos  carismáticos  que  estâo  à  testa  do  Estado,  é  o 
poder  désses  homens,  seu  influxo,  seu  dinamismo  que  sustenta  o 
partido  único,  o  quai  é  instrumento  déles,  êles  o  fabricam,  e  sáo 
constantemente  obrigados  a  sustentá-lo.  Isso  é  de  fato  original  no 
que  concerne  ao  partido  único  na  África. 

Mas  há  países  africanos  onde  há  pluripartidismo.  Nesses  o  sis¬ 
tema  funciona  à  semelhança  dos  países  europeus  e  americanos.  Sáo, 
em  tal  caso,  agrupamentos,  associaçôes  que  têm  força  por  si  mes- 
mas,  que  náo  sáo  sustentadas  do  alto,  sustentam-se  por  si  mesmas. 
Mas  onde  há  partido  único,  éste  é  muito  mais  fraco  que  os  diversos 
agrupamentos  que  constituent  o  sistema  pluripartidário. 

V.  A  POLÍTICA  ESTRANGEIRA 

Outro  traço  original  da  sociedade  africana  contemporánea  (to¬ 
mo-a  sempre  em  sua  totalidade  económica,  política  e  social)  que  se 
poderia  sublinhar  é  o  lugar  que  se  atribuí  nela  à  política  interna¬ 
cional  e  a  sua  significaçâo.  É  um  aspecto  que  chama  muito  a  atençâo 
do  analista  sociólogo. 

Primeramente,  os  países  africanos  praticam  uma  política  es- 
trangeira  diretamente  ao  nivel  internacional.  Entendo  por  isso  o  nivel 
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multinacional,  o  nivel  das  organizaçôes  ínternacionais.  Esta  tem  gran 
de  prioridade  porque  êles  notaram  que  a  independéncia  obtida  por 
via  de  negociaçôes  bilaterais  com  potências  européias  particular' 
nâo  era  tal  fiem  inteiramente  verdadeira  senao  a  partir  do  momento 
em  que  tinham  acesso  a  essa  grande  sociedade  dos  estados,  a  Organi- 
zaçâo  das  Naçôes  Unidas,  a  O.N.U.  Têm  êles  a  impressao  de  nasce- 
rem  nacionalmente  ao  adquirirem  existéncia  internacional,  pelo  re- 
conhecimento  internacional.  Somente  ai  é  que  se  sentem  adultos, 
nao  antes,  mesmo  se  tivessem  sido  reconhecidos  independentes  pelos 
paises  europeus  colonizadores,  pois  nesse  caso  sentem-se  um  pouco 
como  o  filho  que  cresceu  e  ao  quai  foi  dado  um  pouco  mais  de  l¡- 
berdade.  Mas  a  adesâo  à  O.N.U.,  pelo  menos  no  inicio  —  nao  já 
agora,  porque  esta  admissáo  na  O.N.U.  tornou-se  banal  pela  extrema 
facilidade  —  tinha  urna  importancia  capital  para  êles. 

Ao  mesmo  tempo,  por  causa  de  suas  necessidacles  económicas, 
conhecendo  as  dificuldades  do  bilateralismo,  cuidam  de  entreter  um 
multilatéralisme  e  esperam  que  as  organizaçôes  sejam  capazes  de  fa¬ 
vorecer  o  desenvolvimento  do  multilaterialismo  através  da  ajuda  in¬ 
ternacional. 

Mas  deve-se  também  registrar  que,  ao  mesmo  tempo,  nao  só  a 
politica  exterior  tem  acesso  a  um  nivel  internacional,  como  também 
sua  política  exterior  "tout  court"  é  algo  de  muito  importante  para  a 
vida  déles.  Ela  ocupa  muito  lugar,  custa  muito  dinheiro,  mobiliza 
muitos  homens  de  maneira  absolutamente  desproporcional  (segundo 
o  modo  de  ver  europeu)  ao  montante  de  seus  recursos,  ao  nivel  da 
qualificaçao  de  suas  elites,  e  à  importancia  dos  problemas  que  devem 
resolver  com  países  longínquos.  Estabeleceram  desde  o  comêço  re- 
presentaçôes  diplomáticas  muito  pesadas  e  Ihes  atribuem  muita  im¬ 
portancia. 

Tudo  isso  é  a  conseqüéncia  de  urna  situaçao  em  que  a  situaçâo 
política  interior  aínda  nao  é  densa,  pois  a  atividade  política  no  in¬ 
terior  désses  estados  nao  é  muito  intensa.  Nao  há,  no  fundo,  muitar 
opinióes  diversas  formadas  e  é  por  isso  que  um  partido  único  por- 
se  instalar  com  tanta  facilidade  porque  nao  há  pluralismo  de  opinióes 
nem  de  partidos,  nem  muita  tradiçâo  interior.  Tudo  isso  faz  com  qup 
esta  vida  política  interior  rala  leve  os  líderes  a  investirem  seu  capital 
de  açâo  política  diretamente  a  um  nivel  internacional.  Têm  os  afri¬ 
canos  um  elevada  consciência  de  sua  participaçao  na  gestáo  da  co- 
munidade  mundial  e  sob  certos  respeitos  ísto  Ihes  parece  aínda  mais 
importante  do  que  a  independéncia  de  suas  próprias  naçôes  ou  do 
que  a  crîaçâo  de  suas  próprias  naçôes.  Muitos  estados  africanos  ob- 
tiveram  a  independéncia  com  a  impressâo  de  que  nao  se  tratava  da 
independéncia  "para  êles"  em  particular,  para  sua  naçao,  e  que 
isso  só  teria  sentido  no  interior  de  um  panafricanismo  em  vias  de 
fazer-se,  que  isso  nâo  teria  sentido  senâo  no  interior  de  um  movimien¬ 
to  de  transformaçâo  mesma  de  tôda  a  comunidade  mundial  e  esta 
independéncia,  esta  liberaçao,  esta  "desalienaçao"  —  se  se  quîser 
• — ,  culturalmente  falando,  é  unía  espécie  de  premissa  de  uma  re- 
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novaçëo  de  tôda  a  comunidade  mundial.  Com  tal  mentalidade  enca- 
ram  a  independência.  Alta  consciência,  pois,  de  sua  participaçâo  no 
gestâo  dessa  comunidade.  Foram  desde  cedo  cidadâos  do  mundo. 
Claro,  isso  se  refere  aos  líderes  políticos,  o  que  se  explica  pela  bio¬ 
grafía  de  muitos  déles. 

Um  grande  número  déles,  sobretudo  nos  países  de  lingua  fran¬ 
cesa,  foram  chamados  a  participar  da  vida  política  da  métropole  an¬ 
tes  da  independência,  foram  deputados  em  Paris,  outros  foram  miem¬ 
bros  do  parlamento,  muitos  foram  até  ministros,  mas  nao  ministros 
de  assuntos  africanos,  porém  para  se  ocuparem  de  todos  os  nego¬ 
cios  dos  países  europeus  como  a  França,  e  portanto  para  discutirem 
problemas  como  o  da  organizagáo  da  familia  francesa  e  muitos  ou¬ 
tros  e,  assim,  estiveram  associados  a  negocios  internacionais  de  certa 
amplitude.  Ora,  quando  foram  chamados  a  liderarem  seus  próprios 
países  africanos  tiveram  a  ¡mpressao  de  que  era  coisa  "pequeña".  .  . 
E  conservam  o  gósto  dos  grandes  empreendimentos.  E  creio  que 
éste  aspecto  biográfico  está  na  raíz  de  sua  projeçâo  no  plano  inter¬ 
nacional. 

Nao  que  isso  traga  inconvenientes.  Julgo  apenas  com  objeti- 
vidade:  há  o  lado  positivo  como  também  o  negativo.  No  que  concer¬ 
ne  à  política  exterior,  isso  é  muito  notável.  Pode-se  encontrar  um 
testemunho  disso  num  livro  como  no  de  Mamadou  Dia  que  foi  mi¬ 
nistro  do  Senegal  até  1962  e  que  tem  por  título  "Nations  africaines 
et  solidarité  mondiale".  Éste  livro  pretende  ser  urna  definiçâo  do 
nacionalismo  africano  por  meio  do  internacionalismo  pretendendo 
mostrar  que  o  sentido  das  nagóes  africanas  está  na  contribuiçâo 
para  urna  comunidade  mundial.  É  um  dos  elementos  fundamentáis 
do  socialismo  africano. 

PROBLEMAS  DECORRENTES 

Depois  déste  tragado  geral  gostaria  de  evocar  alguns  problemas, 
algumas  dificuldades  que  podem  resultar  desta  situagao  paradoxal 
para  o  futuro.  Serei  breve,  em  todo  o  caso  nao  pude  falar  do  so¬ 
cialismo  africano  como  teria  gostado  de  fazer  mas  talvez  venha  a 
ser  mais  detalhado  quando  vier  a  responder  as  perguntas  dos  se- 
nhores. 

Gostaria  de  evocar  algumas  dificuldades  surgidas  ele  proble¬ 
mas  atuais  em  perspectiva  para  estas  nagÓes  africanas. 

Primeramente,  para  desempenharem  o  papel  que  Ihes  está 
históricamente  reservado,  o  aparelho  do  Estado  —  creio  que  devo 
falar  aqui  de  "missáo  histórica  assás  extraordinária  pois  foi  por 
meio  déle  que  a  independência  se  verificou  — ,  os  homens  que  o 
constituent  devem  ser  excepcional,  devem  estar  excepcionalmente 
votados  a  um  espirito  de  modernizagao.  Ora  a  grande  d i f ¡cu I dade 
será  essa  de  que  a  sociedade  tradicional  pesa  aínda  com  muito  vi¬ 
gor.  Seu  esquema  de  açâo,  sua  mentalidade,  seu  sistema  de  deve¬ 
res  e  de  obrigagóes,  todos  éstes  aspectos  da  sociedade  tradicional 
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pesa  e  está  présente  no  interior  do  aparelho  do  Estado  moderno. 

E  estas  obrigaçoes  de  caráter  familial,  clâmico,  sao  muito  for¬ 
tes  e  nâo  há  fugir  délas,  nem  moralmente,  pois  haveria  o  senti- 
mento  de  violar  algo  de  muito  essencial.  Nem  mesmo  físicamente 
pois  há  uni  enorme  risco  no  tentar  escapar  à  tradiçâo.  Inclusive 
de  envenenamentos,  de  feitiços.  Tais  fenómenos  se  haviam  atenuado 
no  período  colonial,  mas  agora,  depois  da  independência  os  enve¬ 
nenamentos  e  feitiçarias  vieram  corn  demasiada  facilidade  à  super¬ 
ficie  e  estâo  pesando  nos  homens  que  estâo  encarregados  do  govêr- 
no  e  da  administraçâo. 

F.  é  um  homem  fortemente  ligado  à  tradiçâo  africana  que 
terne  os  feiticeiros,  que  teme  os  maus  presagios.  Por  exemplo,  ja¬ 
mais  toma  um  aviâo  porque  um  dia  lhe  disse  um  feiticeiro  que 
"êle  havia  de  cair  do  alto"...  Isso  pode  significar  muitas  coisas, 
mas  êle  decidiu  nunca  mais  tomar  um  aviâo... 

O  Presidente  do  Congo-Brazzaville  é  um  homem  que  vive  nesta 
mentalidade  de  temor  de  bruxaria.  Isso  explica  o  péso  das  obriga- 
çôes  de  origem  familial,  etc.  clamica  que,  quando  entram  na  esfera 
do  estado,  evidentemente  tendem  a  neutralizar  a  administraçâo  e 
acarretar  urna  aparente  corrupçâo.  Digo  "aparente"  porque  ela  só 
é  corrupçâo  segundo  o  ponto  de  vista  da  modernidade,  mas  nâo  o 
é  do  ponto  de  vista  mais  estricto  dos  homens  da  sociedade  tra¬ 
dicional.  Em  todo  o  caso,  tudo  isso  pesa,  de  evidente,  sobre  o  pes- 
soal  do  estado,  com  toda  urna  série  de  problemas  muito  graves  e 
importantes  que  se  tem  de  enfrentar  na  África  e  que  se  seguirá 
tendo  de  enfrentar. 

Em  segundo  lugar,  quanto  a  ideologías,  há  urna  muito  pro¬ 
funda  ambîgüidade  em  relaçâo  a  essas  ideologías  africanas.  Porque 
elas  tem  por  fim  a  modernizaçâo  do  país,  a  criaçâo  de  economías 
modernas  e,  ao  mesmo  tempo,  para  assegurarem  a  originalidade  da 
construçâo  que  querem  empreender,  sáo  levados  a  desenharem  esta 
criaçâo  nova  que  querem  seja  verdadeiramente  africana,  apelando 
para  um  retorno  a  um  passado  tradicional  longínquo,  mais  ou  me¬ 
nos  longínquo  ou  muito  pouco  moderno,  e  assim,  pensó  que  está 
ai  urna  ambigüidade  muito  profunda  que  pode  levar  a  crises  de  ca¬ 
ráter  tradicional,  fundamentalista.  Algo  assim  como  se  observou  na 
Europa  tradicional  no  momento  da  revoluçâo  industrial. 

O  partido  único  suscita  problemas  porque  sempre  se  pode  per- 
guntar  (  há  pouco  já  expliquei  como  é  que  êle  foi  concebido,  sua 
prioridade  histórica  sobre  a  naçâo)  se  êle  de  fato  desempenha  seu 
papel.  Porque  há  a  tendência  de  vir  a  ser  a  réplica  de  um  sistema 
clâmico  que  nâo  abandona  a  base  de  urna  realidade  étnica  estreita. 
No  partido  único  há  extrema  facilidade  de  se  transformar  em  ins¬ 
trumento  de  dominaçâo  de  um  grupo  étnico  sobre  o  conjunto  de 
outros  grupos  étnicos.  E  quando  isso  nâo  se  verifica,  outro  perigo 
está  em  que  o  partido  único  se  transforme  em  casta  fechada,  nâo  a- 
colhendo  outros  elementos  mais  jovens,  que  suscitam  desconfianças, 
porque  podem  trazer  tendéncias  ideológicas  diversas  e,  pois,  há 


216 


pouca,  muito  pouca  democracia  no  interior  désses  partidos.  Ôra,  é 
uma  condiçâo  absoluta  de  sobrevida,  de  validez  para  um  partido  úni¬ 
co  a  de  ser  êle  aberto,  constantemente  acolhedor  de  tudo  que  possa 
haver  de  bom  em  matéria  de  forças  sociais  modernizantes.  O  perigo 
está  em  que  êle  se  feche. 

Ora,  tôdas  as  pequeñas  revoluçôes  que,  nos  últimos  anos  se 
produziram  em  cinco  ou  seis  repúblicas  africanas  representam  a  de- 
fesa  crispada  do  grupo  de  homens  instalados  no  poder  e  que  cons¬ 
tituirán!  a  primeira  elite  moderna  do  país  e  que  se  dâo  conta  de  que 
há  a  proximidade  de  outras  elites  mais  modernas,  com  formaçâo 
relativamente  diferente,  muito  mais  completamente  ocidentais,  mais 
européias,  quando  a  primeira  geraçâo  é  constituida  de  homens  com 
meia  formaçâo  européia  racional,  que  aínda  foram  habitantes  das 
aldeias  do  interior,  de  vida  clâmica,  às  vêzes  corn  formaçâo  secundá- 
ria,  parcial  ou  modesta  formaçâo  universitária  ao  contrario  das  ge- 
raçôes  mais  jovens  que  vém  chegando,  tanto  mais  que  muitos  déstes 
jovens  sáo  completamente  “desenraizados",  nâo  tendo  jamais  con¬ 
vivido  dentro  do  sistema  tradicional  de  onde  se  afastaram  quando 
aínda  muito  meninos,  com  apenas  dez  ou  onze  anos,  nunca  mais 
tendo  retornado  aos  seus  ambientes  natais,  e  de  fato  mais  ignorantes 
da  realidade  africana  que  muitos  observadores  exteriores.  Isso  acar¬ 
reta  muitos  problemas  e,  aos  olhos  dos  mais  velhos  que  estáo  atual- 
mente  no  poder,  ésses  jovens  aparecem  como  muito  pouco  africa¬ 
nos,  muito  contaminados  de  culturas  estrangeiras,  demasiado  racio¬ 
náis,  aínda  quando  tenham  adquirido  esta  cultura  em  universidades 
africanas  mesmo  porque  tais  universidades  estáo  situadas  em  cida- 
des  artificiáis  que  pouco  contato  tém  com  o  país  tradicional.  Dakar, 
por  exemplo,  para  muitos  africanos  é  táo  estrangeira  como  Paris. 
E  esta  diferença  entre  as  duas  camadas  de  elite  é  que  tem  acarreta- 
do  tantas  conspiraçôes,  choques  e  complicaçôes  políticas  dos  últi¬ 
mos  anos. 

De  um  modo  muito  gérai,  a  propósito  das  ideologías,  já  se  pode 
perceber  que,  pelo  modo  como  foram  concebidas  está  sempre  pre¬ 
sente  o  perigo  do  estatismo,  o  perigo  de  entregar  tudo  em  máos  do 
Estado.  E  como  fazer,  de  resto,  de  outro  modo?.  .  .  Pois  parece  que 
nâo  há  outro  meio,  já  que  o  Estado  foi  o  primeiro  a  ocupar  o  lugar 
de  uma  força  social  de  tipo  moderno  no  conjunto  do  espaço  social 
désses  países.  Ao  lado  déste  grupo  estatal  que  está  práticamente  so- 
zinho,  a  outra  organizaçâo  é  a  Igreja.  E  o  fato  de  serem  apenas  estas 
duas  forças  a  ocuparem  o  espaço  social  traz  consigo  o  perigo  de 
conflitos  sociais  muito  graves,  pois  há  áreas  de  fricçâo  onde  se  ve- 
rificam  competiçôes  inevitáveis.  No  dia  em  que  o  processo  de  moder- 
nizaçâo  ensejar  a  constituiçâo  de  outros  centros  de  forças  sociais 
mais  diversificadas  haverá  menos  probabilidade  de  choques  entre  es¬ 
tas  duas  mencionadas,  mas,  atualmente  o  perigo  está  presente.  O 
perigo  do  estatismo. 

O  perigo,  no  fundo,  é  o  formalismo,  isto  é,  numa  situaçao  onde 
tudo  está  por  fazer,  onde  tudo  é  tábula  rasa,  maleável,  onde  tudo 
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está  por  modernizar,  surge  a  tentaçâo  de  se  contentar  com  puros 
esquemas,  planos,  formas,  corn  êstes  instrumentos  pensados  a  priori, 
como  fabricados  em  laboratorios.  É  a  grave  ameaça  para  as  socie¬ 
dades  africanas,  porque  em  lugar  de  começar  os  trabalhos  básicos 
como  o  de  transformar  a  agricultura  das  alcleias  para  pouco  a  pouco 
integrar  as  experiencias,  reunir  resultados  obtidos  parcialmente, 
em  lugar  disso,  há  muitos  homens  para  ocuparem  os  bureaus  das 
capi tais,  mas  nao  há  os  que  vâo  trabalhar  práticamente  no  próprio 
campo.  Ë  o  perigo  da  formalizaçâo,  de  pensar  quase  tudo  sociológi¬ 
camente,  e  nao  se  pensa  práticamente  em  térmos  de  verdadeiro  go- 
vêrno.  Pois  o  govérno  dos  homens  nao  é  a  sociología  e  nao  há  plano 
perfeito  que  tome  o  Igar  da  sociedade  real.  Assim  há  o  perigo  de  se 
permanecer  no  terreno  de  projetos  muito  belos,  com  estrutras  es- 
ta  ta  is  muito  bem  acabadas,  mas  com  a  realidade  social  muito  pou¬ 
co  transformada  na  verdade.  Ai  está  o  perigo  do  formalismo.  As 
possibilidades  sao  muito  grandes  e  muito  betas,  porque  a  originali- 
clade  destas  situaçoes  é  total.  Mas  as  sociedades  reais  sao  muito 
fracas  para  poderem  superar  o  formalismo. 

É  a  ameaça  de  continuar  a  forjar  planos  muito  bons,  de  cons¬ 
truir  muito  belas  capitais,  far-se-á  urna  política  exterior  muito  in¬ 
tensa,  mas  o  país  real,  interior,  continuará  negligenciado,  e  a  ela- 
boraçâo  dos  planos  levará  sempre  a  melhor  sobre  sua  respectiva 
execuçao. 

Ai  estáo  aigumas  observaçôes  que  muito  bem  poderiam  ser  ta¬ 
chadas  mais  de  jornalísticas  do  que  propiamente  sociológicas  sobre 
o  conjunto  das  naçôes  africanas  sobretudo  negras.  Terreno  de  o- 
riginalidade  extrema,  com  perspectivas  que  nem  sempre  se  apresen- 
tam  felizes.  Muito  intéressantes,  em  todo  o  caso,  porque  a  oportu- 
nidade  de  conhecé-las  pode  contribuir  para  servidas. 
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MÁRIO  BERND  E  APOLINÁRIO  PORTO  ALEGRE 


Discurso  de  posse  na  ACADEMIA  RIO-GRANDENSE 
de  LÊTRAS  pelo  Prof.  Irmáo  Elvo  Clemente,  no  dia  25 
de  setembro  de  1964. 


Conduzido  pela  máo  do  académico  Hugo  Ramírez  entramos 
para  éste  cenáculo  de  lêtras.  Nâo  é  sem  emoçâo  que  tomamos  a 
palavra  neste  instante  em  que  os  ilustres  confrades  e  numerosos 
amigos  nos  recebem  neste  sodalício. 

Entrar  para  a  Academia  Sul-Rio-Grandense  de  Lêtras  represen¬ 
ta  para  nós  urna  grande  elevaçâo  e  urna  distinçâo  sem  par.  Nós, 
membro  de  urna  Congregaçâo  religiosa  que  faz  da  humildade  a 
base  da  sua  construçâo  espiritual,  sentimos  o  valor  do  gesto  e  a  exí- 
güidade  dos  nossos  recursos.  Retribuimos  esta  honra  e  esta  home- 
nagem  à  benemérita  Congregaçâo  dos  Irmaos  Maristas  a  quem  de¬ 
vemos  a  nossa  formaçâo  religiosa,  cultural  e  profesional.  A  ela 
cabe  e  a  mais  ninguém  o  significado  déste  gesto,  senhor  presidente, 
caro  padrinho  e  distintos  confrades.  Aceitamos,  éste  ato  em  home- 
nagem  aos  nossos  superiores  e  como  tributo  de  saudade  aos  ines- 
quecíveis  pais  que  tudo  fizeram  para  a  realizaçâo  desta  nossa  vo- 
caçâo. 

Eis-nos  no  grémio  da  Academia  Rio  Grandense  de  Lêtras,  na 
cadeira  de  Apolinário  Porto  Alegre,  ocupada  até  o  dia  16  de  maio 
de  1956  pelo  académico  Mário  Bernd,  nosso  mestre,  na  Faculdade 
de  Filosofía  e  Lêtras  da  Pontificia  Universidade  Católica  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

É  chegado  o  momento  de  prestar  um  culto  de  nossa  saudade 
ao  mestre,  Prof.  Mário  Bernd.  Conhecemo-io  no  alvorecer  da  nossa 
vida  universitária,  fevereiro  de  1943,  no  exame  vestibular  de  lingua 
grega.  Depois  foi  nosso  catedrático  de  lingua  e  Literatura  Grega 
durante  os  anos  de  1946  a  1949.  Anos  inolvidáveis  ñas  retinas  de 
nosso  afeto.  Aulas  de  grego  em  que  passavam  por  nós  as  maravi 
lhas  da  lingua  da  Hélade  corn  a  sua  sonoridade  e  com  a  fineza 
do  seu  encanto.  O  vasto  conhecimento  do  mestre  era  o  estímulo 
constante  para  a  turma  atenta  dos  discípulos.  Leitura  e  exercício 
nos  velhos  textos  homéricos  perpassavam  ñas  horas  sempre  exiguas 
para  a  facundia  do  mestre  e  séde  do  saber  dos  alunos.  Ñas  aulas 
de  Literatura  Grega  o  mestre  crescia  sobremanera.  Adentrava  nos 
valores  estilísticos  da  llíada  e  da  Odisséia.  Remontava  as  origens 
da  Anábase.  Sondava  os  valores  humanos  da  Tragédia  e  da  Comédia. 
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Abeberava-se  na  graça  primitiva  do  lirismo  de  Safo  e  de  Pindaro. 
Ademáis  de  professor  erudito  e  fecundo  era  o  amigo  de  todos  os 
seus  alunos.  Compreendia  o  lado  humano  de  cada  um(  sabia  ache- 
gar-se  e  consolar  as  tristezas  que  por  vézes  nos  visitavam. 

Em  todas  as  suas  atitudes  de  catedrático  provecto  vîa-se  a  al¬ 
ma  do  cristâo  e  do  apóstolo.  Cumpria  sem  respeito  humano  os 
seus  deveres  religiosos.  No  inicio  das  aulas  fazia  oraçâo  a  fim  de 
elevar  a  Deus  os  nossos  pensamentos  e  pedir-Lhe  o  socorro.  Ñas 
suas  preleçôes  nâo  perdía  nenhuma  oportunidade  para  deitar  o 
"granum  salis"  da  boa  referência,  do  pensamento  que  elevava  e  da 
palavra  que  recordava  "a  grande  dignidade  do  Cristâo".  Mário  Bernd 
sabia  dar  o  toque  do  sobrenatural  em  tudo  quanto  passava  por 
suas  mâos. 

Perm¡tam-me,  senhores,  que  aínda  alonguemos  por  instantes 
este  preito  da  saudade  ao  homenageado  da  turma  de  hacharéis  em 
Letras  Clássicas  do  ano  de  1948.  A  homenagem  ao  mestre  foi  es¬ 
pontanea  e,  se  houvesse  urna  imposiçâo,  seria  a  da  simpatía  e  do 
respeito. 

Mário  Bernd  fora  o  nosso  mestre  durante  très  anos  na  Ponti¬ 
ficia  Universidade  Católica.  Era  o  confidente  das  nossas  iniciativas 
e  o  encorajador  dos  bons  empreendimentos  como  fora  o  da  funda- 
çâo  da  Academia  Literária  Rui  Barbosa  no  dia  17  de  agosto  de 
1946.  Nos  bancos  universitários  ou  nas  cátedras  das  nossas  escolas 
tivemos  sempre  um  amigo  sincero  e  devotado  à  causa  do  bem  e  da 
verdade,  na  pessoa  do  professor  de  Lingua  e  Literatura  Grega. 

Mário  Bernd  nascido  a  15  de  agosto  de  1899  em  Itaqui,  revelou- 
se  desde  logo  na  sua  vocaçâo  às  lêtras.  Foi  ao  Seminário  Central 
de  Sâo  Leopoldo  onde  bacharelou-se  em  humanidade.  Ingressava 
após  na  Faculdade  de  Medicina  de  Porto  Alegre  onde  veio  a  douto- 
rar-se  em  1925.  Clínico,  nâo  deixou  os  estudos.  Continuou  a  estudar 
incansàvelmente  tanto  no  campo  das  lêtras  como  no  campo  das 
ciências.  Conquistou  a  cátedra  de  Química  Fisiológica  na  Faculdade 
de  Medicina  após  urna  batalha  homérica.  Escreveu  numerosos  tra- 
balhos  científicos  dentro  da  Ciéncia  Médica.  Foi  convidado  a  ocu¬ 
par  a  cátedra  de  Lingua  e  Literatura  Grega  ao  se  criar  a  Faculda¬ 
de  de  Filosofía,  Ciências  e  Lêtras,  da  Pontificia  Universidade  Cató¬ 
lica  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  exerceu  até  a  sua  morte  em  maic 
de  1956. 

Dentro  da  cátedra  escreveu  diversos  artigos  de  valor  literário 
entre  os  quais  podemos  mencionar  "A  Questáo  Homérica",  publica¬ 
do  nos  Anais  da  Faculdade,  em  1943. 

O  seu  amor  às  lêtras  manifestou-se  sobremodo  pelo  ingresso 
nesta  Academia  Rio  Grandense  de  Lêtras  ocupando  a  cadeira  n.°  6. 
de  Apolinário  Porto  Alegre.  Escreveu  o  elogio  ao  mestre  Apolinário, 
publicando-o  nos  Anais  do  III  Congresso  Sul-Riograndense  de  Histo¬ 
ria  e  Geografía.  Sâo  páginas  de  real  valor  literário  e  que  nos  traçam 
a  trajetória  do  imortal  sol itário  da  Casa  Branca. 

Nâo  quisemos  fazer  nestas  poucas  palavras  o  elogio  completo 
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do  nosso  mestre  e  predecessor  nésta  Casa.  Quisemos  relembrar, 
apenas,  alguns  tópicos  da  sua  operosa  existência  para  o  bem  dos 
seus  alunos  e  clientes,  como  também  da  sua  familia  que  sempre 
foi  a  grande  paixao  de  sua  vida. 

Muito  e  muito  teríamos  que  relatar  em  louvor  do  sempre  lem- 
brado  académico  Mario  Bernd,  as  poucas  linhas  aquí  ficam  como  o 
primeiro  preito  de  saudade  que  nós  Ihe  tributamos  no  limiar  desta 
casa  para  a  qual  éle  nos  convidou  pela  primeira  vez  em  maio  de 
1954.  Agora,  dez  anos  passados,  o  desejo  do  mestre  se  cumpre  nu- 
ma  circunstancia  tâo  grata  ao  nosso  coraçâo. 

Mario  Bernd,  nesta  cadeira  da  Academia  Rio  Grandense  de  Lé* 
tras,  por  vós  honrada  e  dignificada,  procuraremos  elevar  sempre 
mais  os  vossos  ideáis  de  arte  e  de  religiâo,  de  consciência  e  de  vida 
consagrada  aos  grandes  destinos  da  comunidade. 

Entramos  nesta  Casa  pela  máo  do  académico  Hugo  Ramírez,  o 
homem  devotado  ao  estudo  das  létras  rio-grandenses,  do  admirável 
e  incorrigível  promotor  da  Poesía  Crioula  que  tanto  procura  enal¬ 
tecer  a  alma  da  nossa  terra.  Nada  melhor  do  que  nosso  padrinho 
para  nos  conduzir  à  cadeira  de  Apolinário  Pórto  Alegre.  Aquéle 
notável  "Vaqueiro"  das  létras  gauchas,  nascido  em  Rio  Grande  a 
29  de  agosto  de  1844  e  falecido  nesta  cidade  a  23  de  março  de 
1904,  nos  seus  60  anos  de  existência  e  nos  60  de  sobrevida,  é  um 
farol  a  iluminar  a  rota  de  quantos  enfrentam  o  "mare  magnum" 
das  nossas  létras.  Nao  é  sem  temor  que  enfrentamos  a  figura  más- 
cula  do  homem  que  foi  tâo  polimorfo  em  sua  vida  tao  curta  e  tao 
repleta  de  realizaçôes.  Teve  as  suas  horas  felizes.  Conheceu  os  açoi- 
tes  da  desgraça  a  festejar-lhe  a  fronte  juvenil  em  1861  pela  morte 
do  progenitor.  Deixa  entáo  os  bancos  académicos  do  Largo  Sao 
Francisco,  na  Paulicéia  e  volta  aos  pagos  para  tomar  a  direçâo  da 
familia.  Os  seus  ombros  arcam  com  a  grande  responsabilidade.  Seu 
cráter  amadurece.  Ei-lo  professor,  colaborador  do  mestre  José  Pe¬ 
drosa.  O  magistério  é  o  seu  sustento  e  a  sua  razao  de  ser. 

Funda  o  Colégio  Riograndense  para  transformar-se  anos  de- 
pois  no  conceituado  Instituto  Brasileiro.  A  sua  vida  é  repartida  en¬ 
tre  as  ocupaçôes  da  direçâo  do  estabelecimento  do  ensino,  a  cá¬ 
tedra,  o  jornal,  a  Sociedade  do  Partenon  Literário  e  a  familia.  Vida 
empenhada  na  consecuçâo  de  tantos  ideáis  e  tâo  retalhada  de  ocu¬ 
paçôes.  Além  disso  sobravam-lhe  vagares  para  a  literatura:  o  ro¬ 
mance,  a  poesia,  a  filosofía  e  a  polémica. 

O  ano  de  1891  foi-l he  um  acervo  de  amarguras:  perdeu  a  filha 
idolatrada  e  a  esposa  estremecida.  A  vida  do  lutador  estava  que¬ 
brada.  Refugia-se  na  solidao  da  Casa  Branca.  Encerrava-se  a  sua 
carreira  de  professor  —  o  Instituto  Brasileiro  fechava  as  portas  para 
sempre. 

Apolinário  continuará  a  sua  cátedra  através  das  colunas  da 
Federaçâo  e  de  outros  jomáis  da  época. 

Em  1892  vendo-se  ameaçado  pelas  hostes  castilhistas  foge  para 
a  cidade  do  Desterro  e  mais  tarde,  inaugura  urna  odisséia  para 
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salvar-se  dos  soldados  da  legalidade  florianista  e  refugia-se  em  Mon- 
tevidéu,  donde  voltaria  sámente  em  1895  quando  o  Rio  Grande  es- 
tava  momentáneamente  apaziguado.  Recolhia-se  à  sua  Casa  Branca, 
já  desmantelada,  onde  sobre  as  ruinas  cresciam  as  "flores  da  Mor¬ 
te".  Naquele  retiro  obrigatório  desiludido  dos  homens  e  das  ins¬ 
titutes  escrevia  para  os  ¡ornáis.  Via  como  as  suas  grandes  rea- 
lizaçoes  definhavam:  O  Partenon  Literario  definhava,  a  Revista  a- 
gonizava;  a  República  ia  sendo  vítima  dos  aproveitadores  e  os  gran¬ 
des  sonhos  republicanos  desfaziam-se  em  fumaça;  as  casas  de  en¬ 
sino  abertas  por  éle  fechavam  melancólicamente  as  portas;  o  Rio 
Grande  idolatrado  era  tomado  por  um  govérno  que  desvirtuava  os 
verdadeiros  ¡deais  federalistas... 

O  mestre  contemplava  as  ruinas  da  sua  casa  e  meditava  sobre 
os  destroços  da  sua  vida.  No  seu  peito  ardía  a  chama  do  patriotis¬ 
mo  apesar  das  visóes  céticas  da  realidade  ambiente.  Era  a  chegada 
merencória  de  um  fim  de  tantos  esforços  espendidos  numa  trabalho- 
sa  vida. 

Poucos  amigos  1  he  restavam  para  comensais  no  banquete  da 
provaçâo  e  do  sofrimento.  Doente  recolhia-se  aos  cuidados  da  ca- 
ridade  na  Santa  Casa  de  Misericórdia. 

Na  tristeza  dominadora  da  alma  perguntava  no  dorido  canto: 

O  que  resta?  a  Morte! 

Mas  a  vida  é  luta  do  futuro 

Entre  dois  cataclismos 

Nascer,  morrer  —  Qual  déles  mais  escuro?  (1) 

E  assim  foi  encerrando  a  sua  existéncia  tao  cheia  de  traba¬ 
dnos  e  de  sofrimentos. 

Passemos  rápidamente  sob  os  olhos  a  obra  ciclópica  do  grande 
Apolinário  que  derramou  a  sua  operosidade  de  múltiplas  maneiras 
e  em  circunstancias  muito  variadas. 

O  Professor  — 

Os  melhores  anos  da  sua  vida  dedicou-os  à  cátedra,  ao  magis- 
tério  primario  e  secundario.  Sabia  educar,  sabia  ensinar.  Quantas 
geraçôes  passaram  pelos  bancos  do  Colégio  Rio  Grandense  e  depois 
pelo  Instituto  Brasileiro!  Todos  recebiam  do  mestre  a  orientaçâo  sá- 
bia,  o  exemplo  digno  de  urna  vida  sob  o  influxo  dos  ¡deais  do  res 
peito  mutuo,  da  liberdade  como  elemento  de  ¡menso  valor  para  a 
existéncia.  Trazemos  a  palavra  entusiasta  de  Belisário  Pena  que  em 
20  de  setembro  de  1928  dizia  no  Rio  de  Janeiro:  "Apolinário  Porto 
Alegre  foi  o  maior  educador  riograndense,  quiçà  brasileiro,  cujo 
vasto  talento  servido  de  vasta  cultura  se  expandiu  no  magistério,  ñas 
ciéncias,  na  literatura  e  na  imprensa". 


(1)  —  Flores  da  Morte,  pág.  32  —  Tipografía  Marinoni,  P.  Alegre,  1904. 
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O  Jornalistâ 


Apolinário  foi  o  jornalîsta  intemerato  de  pena  vibrante  em  pro! 
das  idéias  republicanas,  a  favor  da  liberdade  dos  cidadáos  num  re¬ 
gime  democrático.  Os  seus  artigos  na  Federaçâo  aínda  retinem  na 
sensibilidade  da  historia.  A  imprensa  da  sua  mocidade  prepara  o  triun¬ 
fo  do  seu  partido,  o  Republicano.  Nos  seus  últimos  artigos  após 
o  exilio  a  sua  durindana  é  vibrada  com  violencia  contra  o  Comtis- 
mo  que  se  apoderara  do  govérno  rio-grandense.  Em  1868  debatia-se 
para  a  libertagáo  dos  escravos,  em  1895  luta  para  libertar  o  Rio 
Grande  da  escravidáo  do  regime.  Sempre  defrontamos  com  o  atlante 
a  favor  dos  grandes  ideáis  da  humanidade. 

O  literato 

A  grande  atuagáo  de  Apolinário  foi,  sem  dúvida  no  campo  li¬ 
terario.  Néle  sobrepujou  os  demais  setores  de  atividade.  Desde  cedo 
cultivou  a  poesía.  Estreava  em  1874  com  “Bromélias".  Naquele  livro 
inaugura  o  regionalismo  no  Rio  Grande  através  da  “Harpa  do  Deser¬ 
to".  Continuará  a  seguir  o  devotado  dos  assuntos  Gauchescos.  Preo- 
cupava-se,  outrossim,  com  os  problemas  sociais  do  momento:  o  celi¬ 
bato  do  clero,  o  liberalismo  político,  a  imprensa  e  a  escravidao. 

Em  margo  de  1869  publicava  na  Revísta  do  Partenon  o  seu  ro¬ 
mance  de  cunho  histórico  “Os  Palmares".  Em  1872  iniciava  a  publi- 
cagao  de  outro  romance  de  sabor  regionalista  e  com  vivo  toque  de 
naturalismo  “O  Vaqueano",  o  homem  conhecedor  das  estradas  e  pi¬ 
cadas,  guia  precioso  daquelas  ¡ornadas  memoráveis  de  1835. 

Seguiram-se  outras  obras  ele  importancia  no  mundo  das  letras 
publicadas  sob  o  pseudónimo  Iriema,  tanto  em  verso  como  em  prosa, 
tanto  na  revista  mensa!  do  Partenon  como  nos  palcos  dos  teatros. 
O  poeta,  o  contista,  o  dramaturgo,  o  romancista,  o  ensaísta  eram  to¬ 
das  formas  da  sua  polimorfa  capacidade  de  realizar-se. 

Nos  últimos  anos  da  sua  vida  recolhia  com  afa  beneclitino  as 
preciosas  reliquias  da  existencia  do  folclore  e  das  criagoes  popula¬ 
res  rio-qrandenses.  Daí  surgira  o  volume  publicado  em  1935  sob  o 
título  Cancioneiro  da  Revolugao  de  1835. 

Guilhermino  César  em  sua  Historia  da  Literatura  do  Rio  Grande 
do  Sul  assim  resume  a  contribuigao  do  nosso  patrono: 

“É  de  extraordinária  simpatía  esse  professor  e  jornalîsta  pro¬ 
vinciano,  empenhado  em  realizar  algo  de  substancialmente  nativo,  a- 
profundando  as  ligacóes  da  arte  corn  o  meio  e  a  experiencia  de  vida 
do  seu  torráo.  Raras  vezes,  na  historia  do  pensamento  brasileíro, 
ter-se-á  visto  um  homem  tao  dotado  para  tarefas  táo  diversas.  Inte- 
ressado  por  todos  os  aspectos  da  cultura,  nao  chegou,  é  certo,  a  pro- 
duzir  obra  harmoniosa.  Néle,  o  que  impressiona  e  domina  é  o  con¬ 
junto.  É  pelo  conjunto  de  seus  trabalhos  —  que  apontaram  rumos 
à  literatura  regional  talvez  mais  orgánica  do  Brasil  —  Apolinário 
Porto  Alegre  há  de  ser  lembrado  como  um  dos  grandes  vultos  na- 
cionais". 
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Tanto  no  seu  lirismo  cético  e  panteîsta  das  "Flores  da  Morte" 
como  na  lira  popular  do  "Cancioneiro";  assim  como  na  tentativa 
filosófica  do  "Popularium",  o  mestre  é  o  homem  em  busca  de  urna 
realizaçâo,  em  busca  do  sentido  profundo  da  existéncia.  Autodidata 
criou-se  na  liberdade  dos  conceitos  e  no  liberalismo  das  idéias. 

Féz  o  mundo  à  sua  imagem  e  semelhança.  As  cousas  que  idea- 
lizou  e  surgiram  das  suas  mâos  tiveram  a  marca  dos  seus  dedos 
finitos.  Em  tudo  colocou  o  sentido  do  caduco  e  do  efêmero  pois  nâo 
soube  alcançar  corn  as  asas  da  sua  fé  liberticida  os  eûmes  alcando- 
rados  onde  brilha  a  luz  perene  da  eternidade.  As  "Flores  da  Morte" 
desfolharam  suas  pétalas  no  homem  revoltado  contra  a  sua  própria 
estatua,  contra  a  criatura  das  suas  entranhas. 

Nao  adentraremos  na  problemática  metafísica  da  obra  do  mestre, 
nao  bateremos  as  portas  dos  mistérios  da  sua  arte,  nâo  auscultaremos 
os  ¡deais  da  sua  pedagogía,  temos  Deo  juvante,  outras  tertúlias  para 
desvendar  a  grande  personalidade.  Outros  encontros  adviráo  nesta 
casa  em  que  voltaremos  a  retratar  a  imagem  do  grande  homem  e  do 
grande  angustiado  da  Casa  Branca.  Aquéles  muros  nos  acenam  das 
escarpas  do  Morro  Santana  para  que  deixemos  em  paz  nesta  hora 
os  maus  do  extinto  Apolinário  que  há  sessenta  anos  descansa  do  seu 
duro  labor. 

Nesta  casa  sob  a  inspiraçâo  do  grande  batalhador  e  sob  o  exem- 
plo  destemido  do  saudoso  Mario  Bernd  saberemos  pugnar  pelos  ideáis 
da  literatura,  pelas  sendas  da  verdade  e  pelo  grande  e  inacessível 
galardâo  da  nossa  esperança  —  Deus. 

Meus  amigos  que  nos  acompanhastes  nesta  maratona  —  o  nosso 
sincero:  Muito  obrigado. 
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Discurso  de  recepçâo  ao  Académico  Irmáo  Elvo  Cíe. 
mente  na  Cadeira  n.°  6,  dja  ACADEMIA  RIO-GRAN- 
DENSE  DE  LÊTRAS,  proferido  pelo  Prof.  Hugo  Ramirez, 
em  sessáo  solene  do  dia  25  de  setembro  de  1964,  no  Saláo 
Nobre  do  Grémio  Beneficente  dos  Oficiáis  do  Exército.  Por¬ 
to  Alegre,  RGS,  Brasil. 


Engalana-se,  hoje,  a  Academia  Rîo-Grandense  de  Lêtras  para  a- 
colher  em  seu  seio  a  figura  de  um  jovem  ensaísta  e  dedicado  mestre 
universitário.  Recompensando  de  público  o  mérito  literário  do  Ir- 
mao  Elvo  Clemente,  esta  Casa  de  Olinto  de  Oliveira  tem  sobrados 
motivos  de  alegría  e  orgulho. 

Integrante  da  Congregagáo  dos  Irmâos  Maristas,  a  que  deve  nosso 
Estado  talvez  o  quinhâo  mais  ponderável  da  educaçao  de  nossos 
homens  representativos,  continua  o  môço  professor  de  nossos  dias  a 
tradiçâo  de  cultura,  sensibilidade  e  superior  conduta  social  de  quan- 
tos,  há  varias  décadas,  dentro  daquela  instituigáo,  imprimiram  ao 
ensino  brasileiro  urna  auréola  de  ¡nexcedíve!  devoçâo  e  provada  com¬ 
petencia. 

Saudando  os  abnegados  maristas  que  trouxeram  da  Europa  até 
nossa  querencia  a  luz  cordial  e  amorável  do  seu  saber  e  da  sua  orien- 
tagáo  crista,  pego  licenga  ao  Irmao  Elvo  Clemente  para  reiterar,  nes- 
te  ensejo,  o  reconhecimento  da  minha  divida  moral  para  com  aque¬ 
les  seus  confrades,  em  cuja  organizagao  escolar  vivi  nove  anos  de¬ 
cisivos  para  minha  formagao,  nela  realizando  desde  a  aprendizagem 
do  abe  até  os  rudimentos  de  filosofía  e  literatura  do  Curso  de  Hu¬ 
manidades.  Integrávamos,  entao,  tropilhas  de  vários  pêlos  e  idades, 
no  ¡nesquecível  Ginásio  Sant'Ana,  construido  sobranceramente  à  pai- 
sagem  liquida  que  separa  nossa  pátria  da  Argentina,  vendo  passar 
lá  em  baixo  a  tropa  de  ovinos  de  pelagem  de  prata  do  rio  Uruguai 
rumando  para  o  rodeio  graúdo  do  Prata. 

Torna-se,  assim,  duplamente  grato  falar  de  vossos  méritos  e  dos 
da  Congregaçao  que  táo  dignamente  representáis. 

Afora  os  vínculos  de  aprêço  institucional  e  pessoal  que  me  li- 
gam  ao  novel  Académico,  aproxima-nos,  neste  pialo  de  cucharra  des- 
ferido  pelo  Prof.  Antonio  da  Rocha  Almeida,  um  outro  nao  menos 
significativo,  embora  de  natureza  simbólica. 

Trata-se  dos  patronos  de  nossas  cadeiras.  A  de  n.°  6  sob  a  égi¬ 
de  de  Apolinário  Porto  Alegre,  a  de  n.°  35  sob  a  de  Roque  Callage. 

Apolinário  Porto  Alegre  liderou,  na  extremadura  meridional  da 
pátria,  o  surto  renovador  socio-político  e  literário  que  áquela  mesma 
época,  1868,  eclodia  ñas  esferas  das  academias  de  Direito  de  Recife  e 
S.  Paulo,  com  Tobias  Barreto  e  Silvio  Romero,  no  Nordeste,  com  Jo- 
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sé  Bonifacio,  o  môço,  no  Sul,  todos  efetuando  um  fecundo  mîssiona- 
rismo  de  idéias,  de  ideáis  que  haveriam  de  conduzir  os  brasileiros 
para  o  grande  estuario  do  abolicionismo  e  da  República,  em  política, 
e  do  naturalismo,  em  literatura. 

O  Rio  Grande  do  Sul  teve  no  Partenon  Literario  o  momento  mais 
glorioso  de  sua  vida  cultural.  Quando  surgiu  essa  entidade,  tinhamos 
como  povo  escassos  cinqüenta  anos  de  atividade  intelectual.  Ali  se 
encontravam  a  mudarez  gloriosa  de  Caldre  e  Fiâo  e  a  juventude  in¬ 
quieta  e  criadora  de  Apolinário.  Caldre  e  Fiâo  trazia  a  bagagem  da 
literatura,  da  medicina  e  do  apostolado  abolicionista,  precursor  bra¬ 
silero  que  era  do  romance,  corn  "A  DIVINA  PASTORA",  obra  que  os 
escravistas  fizeram  sumir  das  livrarias  do  Rio,  tornando  o  contato 
com  o  livro  até  agora  internamente  impossível,  e  primeiro  novel'sta 
da  década  farroupilha,  com  "O  CORSARIO".  Apolinário,  em  1868, 
clava  de  si  os  préstimos  da  açâo  pessoal,  promovendo  a  aglutinaçao 
de  valores  da  sociedade  local,  programando  objetivos  de  luta,  in¬ 
centivando  ánimos  e  descortinando  horizontes.  Em  1869,  viria  a  tu¬ 
rne  seu  primeiro  trabalho  de  proporçoes,  a  novela  "O  VAQUEANO", 
a  que  se  seguiriam,  em  diferentes  épocas,  entre  outros,  "O  CRIOULO 
DO  PASTOREIO",  "PALMARES",  "FLOR  DO  CAMPO",  mais  os  can¬ 
tos  de  "PAISAGENS"  e  os  poemas  de  "BROMÉLIAS",  de  1874,  para 
ficarmos  numa  rápida  mençâo  bibliográfica. 

Porta,  entretanto,  na  substancia  do  que  elabora  o  germe  do  re¬ 
gionalismo.  Corn  êle,  o  nativismo  veste  as  roupagens  gauchescas.  Daí 
o  Ihe  ser,  unánimemente,  atribuida  a  prioridade  na  criaçâo  do  gau- 
chismo,  como  hoje  o  entendemos.  Marcou,  corn  sua  personalidade 
e  corn  sua  literatura,  quatro  décadas  definidoras  da  vida  mental  do 
Rio  Grande. 

O  meu  patrono  surge  para  o  regionalismo  em  1910,  naquele  ano 
também  marcante,  em  que  além  do  livro  "ESCOMBROS",  de  Roque 
Callage,  apareceriam  "RUÍNAS  VIVAS",  de  Alcides  Maya,  e  o  "CAN- 
CIONEIRO  GUASCA",  de  Joáo  Simoes  Lopes  Neto.  Através  da  crónica, 
do  ensaio  leve  e  curto,  do  conto,  ramos  em  que  êle  inovou  e  se  re- 
velou  artífice  consumado,  sendo  os  seus  contos  modelos  enquadrá- 
veis  na  atual  concepçâo  do  género  e  por  isso  mesmo  recusados  como 
tal  a  seu  tempo,  Roque  firmou  um  nome  e  legou  aos  seus  coestadua- 
nos  patrimonio  apreciável,  em  que  sobressaem  títulos  como  "TERRA 
GAUCHA",  "QUERO-QUERO",  "RINCÂO",  "NO  FOGÂO  DO  GAUCHO" 
e  um  "VOCABULARIO  GAUCHO". 

Era  um  continuador  do  que  iniciara  Apolinário.  Possuía,  como 
o  Solitário  da  Casa  Branca,  denso  ardor  cívico  que  o  levou  a  abraçar, 
como  bom  rio-grandense,  as  causas  partidárias  de  seu  tempo. 

Em  ambos,  nosso  rincáo  encontrou  cultores  e  expoentes  extre¬ 
mados  e  representativos. 

Sob  a  magia  dessa  evocaçâo,  como  nao  receber  com  um  cordial 
e  gauchesco  abraço  àquele  que,  hoje,  transpóe  os  umbrais  desta  Casa 
para  neta  exercitar  o  diuturno  ritual  da  celebraçâo  do  mestre  e  es¬ 
critor  de  "O  VAQUEANO"? 
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Quando,  em  1958,  éramos  aquí  recebîdos,  sob  a  aurora  da 
palavra  de  Ramiro  Frota  Barcelos,  e  agasalhados  pelo  virgilíano  grupo 
de  nossos  iniciadores  de  vida  académica,  constituido  pelos  saudosos 
historiador  dr.  Eduardo  Duarte  e  Prof.  Edgar  Schneider,  mais  o  ve¬ 
nerando  ensaísta  Alvaro  Porto  Alegre  e  o  jurista  Dario  Bittencourt,  a 
imprensa  desta  capital,  através  de  um  de  seus  matutinos,  noticiou 
que  o  recipiendario  de  entáo  proferirá  discurso  em  que  o  tema  cen¬ 
tral  fóra  o  da  exaltaçâo  do  papel  das  academias  de  létras.  Havia  um 
equívoco  do  repórter. 

Mas,  desde  essa  época  me  senti  tentado  a  glosar,  oportunamen¬ 
te,  o  mote  que  me  fora  atribuido.  Fa-lo-ei,  agora,  e  de  modo  conciso. 

As  academias  de  létras,  segundo  entendo,  realizam  a  dupla  fun- 
çâo  de  possibilitar  a  aproximaçao  dos  cultores  da  literatura,  com  o 
objetivo  de  proceder  à  invocaçâo  e  evocaçao  de  vultos  e  patrimonios 
culturáis  do  pasado,  sem  os  quais  nâo  seríamos  o  que  somos;  e  de 
promover  a  dinamizaçâo  da  arte  de  escrever,  entre  quantos  a  ela  se 
devotem,  visando  oferecer  ao  povo  o  testemunho  de  urna  época 
e  assinalar  para  o  futuro  o  rasto  de  urna  geraçâo. 

Neste  particular,  nossa  Casa  muito  tem  feito,  mais  é  certo  na 
esfera  do  culto  aos  beletristas  do  pretérito,  menos  na  difusao  e  II- 
derança  das  létras  contemporáneas. 

Nao  cabe,  neste  instante,  a  análise  dos  motivos  das  nossas  de- 
ficiéncias.  Acreditamos,  contudo,  que  a  aquisiçâo  de  valores  do  porte 
de  um  Irmao  Elvo  Clemente  contribuirá,  de  modo  decisivo,  para  que 
esta  instituiçâo  melhor  atenda  também  o  segundo  daqueles  objetives. 

Autor  de  très  livros  de  crítica  e  interpretaçao  literaria,  secreta¬ 
rio  da  Pontificia  Universidade  Católica,  doutor  em  literatura,  profes¬ 
sor  catedrático  de  Lingua  Portuguêsa  e  Literatura  Portuguesa  na 
Faculdade  de  Filosofía  daquela  Universidade,  traz-nos  o  novel  aca¬ 
démico  Antonio  Joáo  Silvestre  Mottin,  a  certeza  de  urna  erudiçao 
aprimorada  ñas  universidades  de  Espanha,  França  e  Itália  e  a  espe- 
rança  de  urna  colaboraçâo  entusiástica. 

"ASPECTOS  DA  VIDA  E  DA  OBRA  DE  LOBO  DA  COSTA",  ensaio 
crítico,  data  de  1953,  néle  procedendo  o  Irmao  Elvo  Clemente  a  urna 
análise  profunda  da  obra  do  mais  popular  dos  nossos  vates.  Elaborada 
e  apresentada,  originariamente,  como  tese  de  doutorado,  quando  do 
centenário  daquele  consagrado  bardo  de  "AQUÊLE  RANCHINHO"  e 
do  "VOLUNTARIO  DA  PATRIA",  o  livro  preencheu  urna  lacuna,  aju- 
dando  os  leitores  das  novíssimas  geraçoes  a  conhecer  melhor  a  bio¬ 
grafía  dolorosa  e  a  poesía  enternecida  de  um  dos  mais  altos  valores 
do  lirismo  brasileiro. 

"CAMINHOS  DA  ESTILÍSTICA",  cuja  apariçao  ocorreu  em  1959, 
é  urna  celetánea  de  ensaios,  vinculados  por  um  mesmo  interésse  e 
comum  propósito.  Daí  abranger  o  tomo,  nas  suas  140  páginas,  ver¬ 
sando  os  mais  variados  temas  locáis,  nacionais  e  universais,  aspectos 
teóricos  e  práticos  de  pesquisa  da  estética  ñas  létras.  Cronológica¬ 
mente,  foi  o  segundo  volume  editado  da  trilogía  do  académico  que  ora 
ingressa  em  nosso  convivio. 
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"O  TEMPORAL  E  O  ETERNO  NA  POESIA  DE  PAULO  CORRÊA 
LOPES",  também  de  1959,  é  tese  vitoriosa  de  concurso  de  cátedra 
de  Lingua  Portuguêsa  e  Literatura  de  Lingua  Portuguêsa.  Depara-se¬ 
nos,  neste  passo,  outro  vulto  representativo  de  nossa  constelaçâo  poé¬ 
tica,  menos  popular  que  Lobo  da  Costa,  porém  nao  menos  ilustre 
e  denso  no  lirismo,  intimista  e  parafilosófico  em  Corréa  Lopes,  ex¬ 
trovertido  e  mundano  em  Lobo  da  Costa. 

Os  notáveis  estudos  sobre  Lobo  da  Costa  e  Paulo  Corréa  Lopes 
apresentam  urna  contribuiçâo  importante  no  setor  de  nossa  crítica 
séria.  Carlos  Dante  de  M oraes,  crítico  de  perspectivas  ideológicas,  re¬ 
cebe  em  Antonio  Mottin  o  complementador  indispensável,  no  crítico 
de  perspectivas  morfológicas.  Enquanto  éste  se  fixa  mais  nas  carac¬ 
terísticas  estéticas  das  formas,  aquéle  vislumbra  em  cada  autor  a 
estética  das  idéias  e  os  horizontes  humanos  e  sociais.  Um  opera  no 
setor  pinturesco  dos  perfis  anímicos,  outro  no  das  identificaçôes  do 
autor  na  obra  criada.  Daí  a  complementaçâo  que  se  ensejam,  mutua¬ 
mente,  os  dois  grandes  críticos. 

Contarmos,  a  partir  de  hoje,  corn  a  presença  e  a  cooperaçâo  de 
Antonio  Mottin  será,  como  acreditamos,  um  penhor  para  a  açao  pú¬ 
blica  mais  atuante  de  nossa  Academia. 

Vêde,  pois,  Irmáo  Elvo  Clemente,  que  ao  júbilo  que  nos  causa  o 
vosso  ¡ngresso  se  adiciona  a  esperança  da  vossa  contribuiçâo.  Em- 
bora  seja  esta  urna  Casa  de  intelectuais  modestos,  a  verdade  é  que 
todos  somos  devotos  do  trabalho.  Será  esta  verificaçao  motivo  de 
conforto  para  vós,  habituado  que  sois  aos  duros  deveres  do  magis- 
tério  e  da  oraçâo.  O  vosso  "ora  et  labora"  das  lides  da  Pontificia 
Universidade  Católica  encontrará  aqui,  entre  nós,  ambiente  propicio 
à  continuidade  fecunda  em  prol  das  létras  rio-grandenses. 

De  modo  específico,  esperamos  de  vós  a  monografía  que  há  mui- 
to  está  a  exigir  o  Solitário  da  Casa  Branca,  o  grande  mestre  de  abo¬ 
licionismo,  republicanismo  e  regionalismo  que  foi  Apolinário  Porto 
Alegre,  nosso  glorioso  antecessor  de  atividade  docente  e  singular  pa- 
dráo  de  homem  de  létras. 

Para  as  alegrías  do  convivio  humano  e  para  as  responsabilidades 
do  trabalho  intelectual  a  que  estais  afeito,  esta  Casa  desde  agora  tam¬ 
bém  é  vosso  lar,  todos  nós  somos  a  partir  déste  momento  também 
vossos  ¡rimaos.  Séde  benvindo. 

Partilharemos  juntos,  déste  partidor  em  fora,  nas  tropeadas  por 
bretes  e  caminhos  do  Rio  Grande  de  antanho,  guiados  pela  vaqueania 
de  Apolinário  e  pelos  acertos  de  bombeiro  guasca  de  Roque  Callage. 

Da  estancia  azul  de  onde  nos  contempla,  entre  um  chimarrao 
e  urna  presa,  Mário  Bernd  há  de  se  alegrar  conosco,  face  a  cerimó- 
nias  déste  quilate,  na  certeza  de  que  novamente  verá  o  Rio  Grande 
aqueles  seróes  luzidos  e  entusiastas  dos  tempos  em  que  foi  Pre¬ 
sidente  da  nossa  Academia  Rio-Grandense  de  Létras. 
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RAMIZ  GALVÂO 

Discurso  de  posse  do  Prof.  Antonio  da  Rocha  Almeida 

Proferido  em  sessáo  solene  da  Academia  Sul-Rio- 
Grandense  de  Lêtras  no  Saláo  Nobre  da  Biblioteca  Pública 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  7  de  dezembro  de  1962. 

Pesadas  sao,  realmente,  as  responsabilidades  que  assumimos 
neste  momento,  ao  receber  a  láurea  académica,  como  ocupante  da 
cadeira  n.°  9,  de  que  é  patrono  o  saudoso  e  ¡lustre  Professor  Dr. 
BENJAMIM  FRANKLIN  RAMIZ  GALVÂO,  sul-rio-grandense  de  nas- 
cimento  e  pelo  Império  agraciado  com  o  título  nobiliárquico  de 
Baráo  de  RAMIZ. 

À  generosidade  de  nossos  confrades  devemos  a  inclusáo  de  nos- 
so  nome  entre  os  40  titulares  efetivos  da  Academia  Sul-Rio-Grandense 
de  Lêtras,  e  ao  prezado  amigo  e  historiador,  o  académico  Arthur 
Ferreira  Filho,  também  nosso  confrade  no  Instituto  Histórico  e 
Geográfico  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  gentileza  das  palavras  de  sau- 
daçao,  ¡merecidas  por  certo,  mas  vindas  do  coraçâo  de  um  homem 
de  bem,  correto,  de  altas  virtudes,  cheio  de  serviços  a  sua  terra, 
cuja  historia  conhece  profundamente.  A  ele,  nosso  reconhecimento 
e  nossa  gratidáo.  A  todos,  a  afirmativa  de  que  procuraremos  corres¬ 
ponder  à  alta  investidura. 

Ao  contemplar  os  nomes  dos  40  expoentes  das  lêtras  rio- 
grandenses,  escolhidos  para  patronos  das  cadeiras  do  grémio  aus¬ 
tero,  parece  que  o  destino  nos  reservou  justamente  aquéle  a  quem 
sempre  consagramos  a  maior  admiragáo.  Já  lhe  traçamos  a  bio¬ 
grafía,  há  mais  de  très  anos,  lembrando  aquela  noite  da  sessáo 
solene  do  Silogeu,  quando,  pela  máo  amiga  de  Fernando  Magalháes 
foi-nos  dado  conhecer  e  palestrar  corn  um  dos  brasileiros  mais  cul¬ 
tos  de  seu  tempo,  realmente  nosso  maior  humanista,  vindo  do  ?.° 
Reinado  para  prestar  à  República,  corn  sua  espléndida  cultura,  as- 
sinalados  serviços  na  educaçâo  da  mocidade. 

Cabe-nos,  hoje,  fazer-lhe  o  elogio  académico,  o  elogio  do  mestre 
incomparável.  Laudelino  Freire,  ao  homenageá-lo,  nas  comemragóes 
do  jubileu,  recordava  o  que  fora  dito  de  Montalverne:  "Quando  o 
viam,  cegó  e  curvado,  caminhando  pela  máo  de  um  condutor  amigo, 
os  velhos  o  mostravam  com  orgulho,  ostentando  os  prodigios  de  seu 
tempo;  o  povo  apontava  para  êle  e  dizia:  —  é  o  sábio!  e  a  mocidade 
das  academias,  a  mocidade  estudiosa,  os  professóres  que  haviam 
sido  seus  discípulos,  os  homens  de  lêtras,  enfim,  descobriam-se 
diante  déle  e  diziam:  —  é  o  mestre!" 

Assim  é  para  nós  Benjamim  Franklin  Ramiz  Galváo,  o  mestre 
insuperável,  nascido  no  Passo  do  Couto,  hoje  2.°  Distrito  do  Rio 
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Pardo,  na  antiga  Provínca  do  Rio  Grande  de  Sao  Pedro,  a  16  de  ju- 
nho  de  1846  e  falecido  na  antiga  Capital  do  Império  do  Brasil,  a  9 
de  março  de  1938,  pouco  antes  de  completar  92  anos.  Era  filho  de 
Joáo  Galvâo  e  de  D.  Maria  Jotana  Ramiz,  de  quem  ficou  órfáo  mudo 
cedo. 

Vindo  da  quase  indigéncia,  subiu  na  Monarquía  à  mais  ele 
vada  posiçâo  a  que  podia  aspirar  um  súbdito  brasileiro:  Conselhei- 
ro  da  Coroa  e  Grande  do  Imperio  e,  na  República  à  situaçâo  mais 
elevada  desejada  por  um  professor:  catedrático  e  Reitor  da  Univer- 
sidade  do  Brasil.  Tudo  sem  proteçao,  sem  subserviéncias.  Pelo  es- 
fôrço,  pela  sensatez,  pela  inteligéncia,  pela  cultura. 

Aos  sete  anos,  a  mae,  que  enviuvara,  vendo-se  sem  recursos 
para  mandá-lo  estudar  em  seu  modesto  rincáo  —  a  Provincia  aínda 
desajustada  política  e  administrativamente  pela  luta  prolongada  con¬ 
tra  o  Império  —  decide-se  a  levá-lo  ao  Rio  de  Janeiro,  encaminhando- 
o,  na  cidade  grande,  definitivamente  para  a  vida.  Talvez  reconhe- 
cenclo  ésse  enorme  sacrificio  é  que  éle  tanto  se  esforçou,  pelos 
anos  em  fora,  por  enobrecer-lhe  o  nome  querido  e  a  legenda  de  seu 
título,  que  era  o  sobrenome  materno.  Mais  que  o  título  com  gran¬ 
deza  da  carta  imperial,  conquistou  a  nobreza  para  si  e  sua  familia, 
pelo  amor  ao  estudo,  esfôrço  continuado,  tongas  vigilias,  noçâo  de 
responsabilidade  e  pureza  d'alma. 

Em  1852  passou  a  freqüentar  a  escola  primária  de  Custód'o 
Mafra,  localizada  na  Rúa  da  Assembléia,  e  de  1853  a  1854,  o  Ex- 
ternato  da  "Sociedade  Amante  da  Instrugáo",  na  Rúa  do  Passed, 
que  dirigía  Inácio  de  Vasconcelos  Drummond.  Era  Presidente  da 
Sociedade  o  Brigadeiro  Miguel  de  Frias  e  Vasconcelos,  de  cujas  maos 
o  jovem  Benjamim  receberia  a  15  de  dezembro  de  1854,  com  o  di¬ 
ploma  de  conclusáo  do  curso,  o  prêmio  de  exceléncia,  sua  primeira 
láurea  académica. 

No  ano  seguinte,  aínda  com  nove  anos  incompletos,  aprovado 
no  exame  de  admissáo,  matricula-se,  como  aluno  gratuito,  no  1 .° 
Ano  cío  Externato  do  Imperial  Colegio  de  Pedro  II,  inaugurado  a 
25  ele  margo  de  1838  —  décimo  quarto  aniversário  da  outorga  da 
Carta  Constitucional  do  Império  —  e  aínda  sob  a  sábia  direcáo 
de  seu  primeiro  reitor  D.  Antonio  de  Arrabida,  Bispo  titular  de 
Anemúria.  Ali,  em  1861,  terminava,  corn  distingao  na  totalidade  das 
disciplinas  dos  sete  anos,  o  curso  ginasial.  A  28  de  dezembro  daque- 
le  ano  era  Bacharel  em  Lêtras,  corn  quinze  anos  de  idade.  Por  nao 
haver  aínda  completado  a  idade  legal,  nao  lhe  foi  permitido  matri- 
cular-se  em  escola  superior. 

Por  isso,  só  em  margo  de  1863  efetuava  matrícula  na  Faculdade 
de  Medicina  da  Córte.  A  3  de  dezembro  de  1868,  após  um  curso 
brilhante,  com  notas  distintas  em  todas  as  cadeiras,  conquistava  o 
grau  de  Doutor  em  Medicina.  Naquele  dia,  em  cerimonia  solene, 
recebia  Benjamim  Franklin  Ramiz  Galvâo  de  Sua  Majestade  o  Sr. 
Dom  Pedro  II  a  esmeralda  simbólica,  em  uso  no  Brasil  desde  a  co 
laçâo  de  grau  da  turma  de  médicos  de  19  de  dezembro  de  1858.  Foi 


230 


escolhido  orador  da  turma,  produzindo,  na  oportunidade,  peça  de 
tal  valor  literário  e  científico  que  a  Congregaçâo  mandou  ¡mprimi-la 
a  suas  expensas. 

A  primeira  comissâo  que  teve  foi  para  2.°  cirurgiáo  contrata¬ 
do  do  Exército,  tendo  trabalhado  nos  Hospitais  da  Armaçâo  e  do 
Andaraí,  aonde  se  recolhiam  feríelos  e  doentes  procedentes  do  tea¬ 
tro  da  Guerra  do  Paraguai.  Por  portaría  ministerial  de  5  de  feve- 
reiro  de  1870  do  Ministro  da  Guerra  Conselheiro  Joáo  Vieira  Tosta, 
Bario  de  Muritiba,  era  mandado  rescindir  o  respetivo  contrato, 
por  ter  sido  designado,  no  surto  da  febre  amarela,  para  vistoriar  es 
navios  ancorados  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

No  Imperial  Colégio  de  Pedro  II  regeu,  interinamente,  naquela 
época,  a  cadeira  de  Grego  e  as  de  Retórica,  Poética  e  Literatura  Na¬ 
cional,  em  substituiçio  a  seus  antigos  professôres  Dr.  Theodcro 
Schieffler  e  Cônego  Dr.  Joaquim  Caetano  Fernandes  Pinheiro. 

A  14  de  dezembro  de  1870  era  o  Dr.  Ramiz  Galvio  nomeado 
—  para  exercé-lo  até  1872  —  Diretor  da  Biblioteca  Nacional,  que 
transformou  completamente,  de  um  amontoado  de  livros  velhos  no 
maior  repositorio  de  cultura  ele  que  dispomos,  a  ele  emprestando 
urna  ordem  e  importancia  que  nunca  tivera.  Al  i  iniciou  a  publica- 
çio  dos  "Anais"  e  promoveu  duas  importantes  exposiçôes:  a  Camo- 
neana,  instalada  a  10  de  junho  de  1880,  e  a  de  Historia  e  Geografía, 
a  12  de  dezembro  de  1881. 

A  3  de  janeiro  de  1871  casava,  no  Rio  de  Janeiro,  o  Dr.  Ben- 
jamim  Franklin  Ramiz  Galvâo  com  a  ¡lustre  dama  D.  Leonor  Maria 
de  Saldanha  da  Gama,  fi I ha  de  D.  José  de  Saldanha  da  Gama  e  de 
D.  Maria  Carolina  Barroso  de  Saldanha,  de  cujo  consorcio  houve 
quatro  filhos:  Leonor,  Maria  Augusta  e  Benjamins  falecidos  muito 
moços,  e  D.  Ana,  que  casou  com  Raul  Vieira  de  Carvalho  Wright, 
corn  sucessâo. 

A  ó  de  fevereiro  seguinte,  em  disputado  concurso,  era  o  Dr. 
Ramiz  Galvâo  nomeado  lente  opositor  da  secçâo  de  Ciências  aces 
sórias  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  para  passar,  em 
seguida,  à  categoría  de  lente  substituto,  por  decisâo  da  Assembléia 
Gérai.  Ali  regeu,  durante  todo  o  ano  de  1865,  a  cadeira  de  Química 
Orgánica.  Em  1881,  pela  jubilaçâo  do  naturalista  Professor  Joa¬ 
quim  Monteiro  Caminhoá,  passou  a  lente  catedrático  de  Zoología 
e  Botánica. 

Recebia  em  1873  e  1874  o  Dr.  Ramiz  Galvâo  duas  importantes 
comissóes  no  exterior:  a  primeira,  como  delegado  do  govérno  im¬ 
perial  junto  à  Exposiçâo  de  Viena  d'Áustria,  onde  teve  o  Coronel 
Antonio  Tibúrcio  Ferreira  de  Souza  por  companheiro.  A  outra,  pa¬ 
ra,  em  varios  países  da  Europa,  estudar  e  observar  a  organizaçâo  b¡- 
blioteconómica,  ficando  incumbido  aínda  da  adquirir  documentos  e 
livros,  que  julgasse  intéressantes  ao  estudo  e  conhecimento  da  H's- 
tória  Natural. 

Deixava,  em  1882,  a  direçâo  da  Biblioteca  Nacional,  depois  de 
ter  legado  à  importante  instituiçao  um  catálogo,  por  ele  organizado 
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e  classificado  pessoalmente,  onde  Picara  registrado  nao  só  o  que  ali 
existia,  como  o  que  havia  em  outras  organizaçôes  congéneres  e  atá 
em  maos  de  particulares,  constituindo-se  no  mais  completo  e  atuali- 
zado  repositorio  da  bibliografía  brasileira.  Compreendia  ésse  ca¬ 
tálogo  20.337  títulos  diversos,  bastando  sua  confecçâo  e  classifica- 
çâo  para  imortalizar  o  nome  já  aureolado  do  grande  professor  e  hu¬ 
manista. 

Nesse  mesmo  ano  de  1882  era  jubilado,  como  lente  da  Faculda- 
ele  de  Medicina,  por  ter  aceitado  o  convite  do  Sr.  D.  Pedro  II  para 
preceptor  dos  Príncipes  D.  Pedro  e  D.  Luis,  respetivamente  de  sete 
e  quatro  anos  de  idade,  filhos  do  Marechal-do-Exército  Luis  Felipe 
Maria  Fernando  Gastâo  d'Orléans,  Conde  d'Eu,  e  da  Senhora  Prin¬ 
cesa  Imperial  Dona  Isabel  de  Bragança.  Nessa  funçâo  e  também  na 
ele  preceptor  do  Príncipe  D.  Antonio,  quando  éste  atingiu  a  idade 
escolar,  permaneceu  o  ilustre  mestre  até  a  queda  do  regimen  esta- 
belecido  em  1822  e  que  tanta  fel icidade  trouxera  à  Naçâo.  É  ele  pró- 
prio  quem  nos  conta  que  "sua  missáo  ficou  encerrada  a  17  de  no- 
vembro  de  1889,  quando,  a  bordo  do  "Parnaiba"  entregou  seus 
amados  discípulos,  os  Príncipes  D.  Pedro,  D.  Luis  e  D.  Antonio  a 
seus  desolados  pais"  e  acrescenta:  "Nessa  hora  solene,  nao  devo 
nem  quero  ocultar-vos  que  déles  me  separei  corn  o  coraçâo  tran¬ 
sido  de  dor  e  os  olhos  inundados  de  lágrimas;  nem  me  peja  esta 
confissác  pública;  o  fato  significa  apenas  o  amor  natural  do  mes¬ 
tre,  que,  em  sete  anos  de  constante  e  íntima  convivéncia,  havia  de 
alguma  forma  ligado  seu  destino  ao  dos  bons  e  cannhosos  discípu¬ 
los,  que,  na  hora  da  separaçâo,  inconsoláveis  crianças,  me  abraça 
vam  também  debulhados  em  pranto". 

A  1 8  de  junho  de  1888  a  Senhora  Princesa  Isabel,  Condessa 
d'Eu  e  Regente  constitucional  do  Império,  conferia  ao  Dr.  Benja- 
mim  Franklin  Ramiz  Galváo  o  título  nobiliárquico  de  Bario  de 
Ramiz,  com  as  honras  de  grandeza. 

Apesar  de  ter  sido  Conselheiro  da  Coroa  e  Grande  do  Império, 
aínda  na  República  exerceria  o  Barâo  importantes  funçôes. 

Assim,  em  1890  era  aproveitado  pelo  Chefe  do  Govérno  Pro¬ 
visorio  Generalissimo  Manoel  Deodoro  da  Fonseca  e  indicaçlo  do 
Ministro  da  Instruçâo  Pública  Dr.  Benjamim  Constant  Botelho  de 
Magalháes,  na  funçâo  de  Inspetor  da  Instruçâo  Primária  e  Secunda¬ 
ria  do  Distrito  Federal  e,  em  junho  de  1891,  na  de  Vice-Reitor  do 
Conselho  Superior  de  Instruçâo.  Em  1893  era  Diretor  Geral  da 
Instruçâo  Pública  Municipal,  na  administraçâo  do  Dr.  Cándido  Ba¬ 
rata  Ribeiro. 

Ao  ¡rromper,  na  noite  de  ó  de  setembro  de  1893,  a  Révolta  da 
Armada,  visando  apear  do  govérno  o  Vice-presidente  Maréchal  Flo- 
riano  Peixoto,  foi  o  Dr.  Ramiz  Galváo  considerado  suspeito,  ma's 
devido  a  seu  próximo  parentesco  político  com  o  bravo  Contra-al¬ 
mirante  Luiz  F  i  I  i  pe  de  Saldanha  da  Gama  —  D.  Lenor  Maria  en 
sua  irmá  —  e  afastado  de  todos  os  seus  encargos,  exilando-se  para 
o  estrangeiro. 
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A  anistia  ampia  sobreveio,  apagando  ressôntimentos  e  o  Barâo, 
já  de  47  anos  de  iclacle,  regressava  à  Pátria,  conservando-se  afastado 
de  qualquer  funçâo  pública,  para  dedicar-se  ao  jornalismo.  Em 
1894  entrava  para  a  redaçâo  da  "Gazeta  de  Noticias",  convidado 
pelo  grande  periodista,  e  médico  como  êle,  Dr.  José  Ferreira  de 
Araújo,  seu  propietario  e  diretor.  Ali  trabalhou  até  1899.  Naquela 
fôlha,  aliás,  já  estivera  de  1890  a  1893,  como  auxiliar  de  redaçâo. 

Em  1899  era  nomeado  Diretor  do  Asilo  Gonçalves  de  Araújo, 
onde  se  ministrava  o  ensino  pnmário  a  crianças  pobres,  ao  lado  do 
ensinp  professional. 

Por  ocasiâo  dos  festejos  do  IV  Centenario  do  Descobrimento  do 
Brasil,  foi  seu  nome  escolhido  para  presidir  a  Comissâo  Organiza¬ 
dora,  tendo  chefiado  todos  os  seus  trabalhos,  inclusive  a  publicaçâo 
do  livro  comemorativo,  cujo  IV  volume  se  lhe  deve  inteiramente. 

De  1897  a  1900  regeu  "ad  intérim"  a  cadeira  de  Grego  no 
Externato  do  Ginásio  Nacional,  antigo  Colégio  de  Pedro  II,  e  de 
1902  a  1911  ensinou  a  mesma  disciplina  no  Colégic  Pío-Americano, 
até  que  o  Decreto  n.  8659,  de  5  de  abril  de  1911  —  Lei  Orgánica 
do  Ensino  Superior  e  Fundamental  da  República  —  suprimiu  essa 
matéria  dos  ginásios  brasileiros. 

Tinha  o  Dr.  Ramiz  Galvâo  grande  reconhecimento  pelo  carinho 
corn  que  o  Sr.  Dom  Pedro  II  tratava  o  Imperial  Colégio  e  ainda  em 
1925,  nas  comemoraçôes  do  centenario  de  nascimento  de  seu  sobe¬ 
rano  e  amigo,  escrevia  o  emérito  educador:  "Em  minha  vida  de  estu- 
dante,  vi  o  Imperador  assistindo  às  aulas  no  Colégio  de  Pedro  II; 
vi-o  em  1861,  assistindo  a  todos  os  meus  exames  do  7.°  ano;  vi  o 
ali  mesmo,  depois,  em  1870,  sentado  a  meu  lado,  quando  régi 
interinamente  a  cadeira  de  Retórica,  Poética  e  Literatura  Nacional, 
vi-o  em  1868,  na  Faculdade  de  Medicina,  assistindo  a  minha  defesa 
de  tese  e  ainda  em  1871,  quando  prestei  provas  de  concurso  para 
lente  daquela  Faculdade.  A  atos  dessa  natureza,  nunca  deixou,  alias, 
de  comparecer". 

De  1910  integrou  o  Conselho  de  Instruçâo  Municipal.  Ao  assu- 
mir  em  1912  a  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  instou  o  General 
Dr.  Bento  Manoel  Ribeiro  Carneiro  Monteiro  por  que  novamente  as- 
sumisse  o  Dr.  Ramiz  Galvâo  a  direçâo  da  Instruçâo  Pública  Muni¬ 
cipal.  A  antiga  amizade  que  ligava  o  velho  educador  a  seu  ¡lustre 
conterráneo,  fê-lo  empregar  nesse  encargo  todos  os  esforços  e  entre 
suas  principáis  realizaçôes  poderíamos  citar  a  inauguraçâo  das  très 
primeiras  escolas  profissionais  da  cidade;  a  restituiçâo  às  normalis¬ 
tas  diplomadas,  do  direito  à  nomeaçâo  para  adjuntas  de  3. a  classe, 
enquanto  estivesse  incompleto  o  respetivo  quadro,  e  a  supressâo  do 
regimen  de  autonomía  anteriormente  dado  à  Escola  Normal.  Dei- 
xaria  essa  funçâo  em  março  de  1915,  para  voltar  às  atividades 
particulares,  dedicando-se  inteiramente  à  direçâo  do  Asilo  Gonçalves 
de  Araújo,  de  onde  nunca  chegou  a  se  afastar. 

Outro  encargo,  que  lhe  confiou  desde  1912  o  Instituto  Histó¬ 
rico  e  Geográfico  Brasileiro,  foi  a  direçâo  de  sua  Revista  Trimestral, 
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de  que  sempre  se  desincumbîu  com  alta  proficiência. 

Em  1914  dirigiu  os  trabalhos  do  1 .°  Congresso  de  Historia 
Natural,  como  Presidente  de  sua  Comissáo  Executiva. 

O  Instituto  Histórico  e  Geográfico,  que  o  recebera,  a  16  de 
agosto  de  1872,  tinha-o  como  seu  orador  perpétuo  e  já  o  elevara 
à  categoría  de  Grande  Socio  Benemérito.  Quando  o  conhecemos, 
pouco  antes  de  falecer,  era  o  ¡lustre  Baráo  de  Ramiz  o  socio  nú¬ 
mero  um  da  respeitada  agremiaçâo  e  o  Presidente  da  Academia  Bra¬ 
silera  de  Létras,  onde,  desde  1928,  ocupava  a  cadeira  n.°  32,  de 
que  era  patrono  o  ilustrado  homem  de  lêtras  e  díplomata  Baráo 
de  S.  Angelo,  também  urna  das  legítimas  glorias  nacionais  nascidas 
no  Rio  Pardo. 

Ao  aproximar-se  o  1 .°  centenário  de  nossa  emancipaçao  política, 
o  Sr.  Conde  de  Afonso  Celso,  Presidente  do  Instituto  Histórico  e 
Geográfico  Brasileiro,  em  sessáo  de  28  de  agosto  de  1915  —  apro- 
vando  indicaçâo  dos  académicos  Edgard  Roquette  Pinto  e  Max 
Fleiuss,  de  se  organizar  um  Dicionário  Histórico,  Geográfico  e  Et¬ 
nográfico  do  Brasil,  cujo  primeiro  volume  pelo  menos,  aparecesse 
a  7  de  setembro  do  ano  do  centenário  —  nomeou  a  seguinte  comis¬ 
sáo  diretora,  sob  a  presidéncia  do  Dr.  Benjamim  Franklin  Ramiz 
Galváo:  Drs.  Augusto  Tavares  de  Lyra,  Desembargador  Antonio  Fer¬ 
reira  de  Souza  Pitanga,  Max  Fleiuss,  Manoel  Cicero  Peregrino  da 
Silva,  Edgard  Roquete  Pinto,  Aurelino  de  Araújo  Leal,  Antonio  Olí n- 
to  dos  Santos  Pires,  Laudelino  Freire,  Ernesto  da  Cunha  Araújo 
Viana,  Professôres  Gastâo  Ruch  Sturzenecker  e  Basilio  de  Maga- 
Iháes,  Almirantes  José  Cándido  Guilhobel  e  Antonio  Coutinho  Gomes 
Pereira,  Maréchal  José  Bernardino  Bormann  e  Drs.  Rodolfo  Garcia  e 
Fernando  Nery.  O  I  Volume  (Introduçâo)  relatava  os  Aspetos  Ge¬ 
rais  do  Brasil,  enquanto  o  II,  que  foi  também  publicado  a  7  de 
setembro  de  1922,  compreendia  detalhes  sobre  os  Estados  do  Ama¬ 
zonas,  Pará,  Maranhâo,  Piaui,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte  e  Parai- 
ba.  Se  os  volumes  seguintes,  que  deveriam  tratar  dos  demais  Esta¬ 
dos  e  do  entâo  Distrito  Federal,  nâo  saíram  a  lume,  nao  teria  sido, 
certamente,  por  culpa  do  Presidente  da  Comissáo  Diretora.  Havia 
passado  a  oportunidade.  Cessara  o  entusiasmo  dos  festejos.  E  foi 
urna  pena!  Quem,  como  nós,  está  habituado  a  consultar,  a  cada 
passo,  aquela  obra  verdadeiramente  monumental,  se  entristece,  ao 
ver  que  nâo  teve  prosseguimento  e  que  só  pode  contar  com  dados 
táo  valiosos  relativamente  aos  Aspetos  Gerais  do  País  e  a  sete  de 
seus  Estados. 

Em  outubro  de  1919  era  o  Baráo  nomeado  Presidente  do  Con- 
selho  Superior  de  Ensino. 

A  20  de  janeiro  de  1920  perdía  sua  dedicada  esposa,  Dona  Leo 
ñor  Maria,  restando-lhe  urna  única  f  i  I  ha  a  Sra.  Ana  Ramiz  de  Car¬ 
valho  Wright. 

A  7  de  setembro  de  1920  o  Presidente  Dr.  Epitácio  da  Silva 
Pessoa  assinava,  referendado  pelo  Ministro  da  Justiça  Dr.  Alfredo 
Pinto  Vieira  de  Meló,  o  Decreto  n.°  13.343,  criando  a  Universidade 
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do  Rio  de  Janeiro,  hoje  Universidade  do  Brasil,  de  que  foi  primeiro 
Reitor  Magnífico  o  Professor  Ramiz  Galvâo.  Dirigía  êle,  além  disso, 
com  alto  descortino,  a  Academia  de  Altos  Estudos. 

Vultosa  foi  a  obra  deixada  pelo  emérito  educacionista  e  ho- 
mem  de  lêtras  e  de  ciéncia,  destacando-se:  “O  Púlpito  no  Brasil" 
(1866);  "Tese  de  Doutoramento"  (1868);  "Tese  de  Concurso  ao  ma- 
gistério  da  Faculdade  de  Medicina"  (1871);  "Aporitamentos  para 
a  historia  do  Mosteiro  de  Sao  Bento"  (1872);  "Artes  gráficas  na 
Exposiçâo  de  Viena"  (1874);  "Catálogo  da  Exposiçâo  de  Historia 
do  Brasil"  (1881):  "Freí  Camilo  de  Montserrate"  (1886);  "Memo¬ 
ria  Histórica  do  IV  Centenário  do  Descobrimento  do  Brasil"  (1900); 
e  "Vocabulário  Etimológico,  Prosódico  e  Ortográfico  das  palavras 
portuguésas  derivadas  do  Grego"  (1909).  Traduziu,  aínda:  "Le¬ 
çons  de  Pétrographie",  de  Albert  de  Lapparent;  "Précis  de  Quemie", 
de  Trost,  "La  Neuvaine  de  Candelária",  de  Charles  Nodier  e  "La  Re¬ 
traite  de  Laguna"  do  Visconde  de  Taunay. 

Viveu  o  Baráo  92  anos,  sempre  com  o  espirito  voltado  para  a 
Pátria  e  a  educaçâo  da  mocidade,  num  permanente  exemplo  de  per- 
severança  e  de  amor  ao  estudo. 

Além  de  Barao,  era  Grande  do  Império,  tinha  o  título  de  Conse- 
Iho,  a  Dignitária  da  Ordem  da  Rosa,  as  comendas  de  Cristo  e  de  San¬ 
tiago  da  Espada,  de  Portugal,  de  Leopoldo  II  da  Bélgica  e  da  Legiao 
de  Honra  da  França. 

Nâo  se  poderia,  por  certo,  aplicar  ao  grande  brasileiro  a  conhe- 
cida  frase  de  Joaquim  Maria  Machado  de  Assis:  —  Oficio  cansativo 
é  a  vida,  sobretudo  na  velhice!  Ao  conversar  corn  êle,  sempre  amá- 
vel,  sempre  atencioso,  sempre  otimista,  tinha-se  a  impressâo  de  que 
era  trinta  anos  mais  môço.  "Nunca  pensó  na  morte  —  ouvimo-lo 
dizer  —  mesmo  porque  nada  pude  fazer  nestes  últimos  noventa 
anos. . . " 

Esta  exposiçâo  foi  longa,  porque  longa  foi  também  a  vida  de  nos- 
so  patrono  (só  que  aquela  foi  longa  e  proveitosa.  .  .  ). 

Meus  caros  Académicos.  Eis-me  no  Grémio  austero.  Eis-me  um 
dos  vossos.  Aqui  há  poetas,  escritores,  romancistas,  contadores  de 
belas  historias.  Vosso  novo  colega  nao  é  nada  disso.  Dedicado  à 
Genealogía  e  à  Heráldica,  por  predileçâo  e  à  Filosofía  e  à  Historia, 
por  dever  de  oficio,  procuraremos,  nessas  especialidades,  ser  útil, 
prestando  nossos  apoucados  serviços  de  equipe,  como  é  hoje  de  moda. 

Em  épocas  passadas,  lá  pela  segunda  década  déste  conturbado 
Século  XX,  fui  poeta  ou,  por  outra,  fazedor  de  versos.  Pelo  menos, 
assim  o  l¡  na  preciosa  auto-biografia,  faz  pouco  publicada  do  que¬ 
rido  amigo  e  colega,  o  Professor  Emérito  Dr.  Dario  de  Bittencourt. 
Reportando-se  ao  tempo  em  que  tinhamos  a  "Minerva"  com  sede 
na  Avenida  de  Teresópolis  n.°  3.183,  residéncia  do  Antonio  Carlos 
César,  que  era,  para  nós,  um  Ruy  Barbosa.  .  .  Nela  escreviam,  além 
déle  e  de  Dario,  Oreste  Medaglia,  Pascoal  Baldino,  Darcy  Vignoli, 
Nelson  Schneider,  Luiz  Faria. 

Realmente  eu  aquela  época  fazia  sonetos  e  acrósticos  a  minha 
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noiva  e,  entusiastas  pela  causa  dos  aliados,  cheguei  a  construir  um 
longo  e  abracadabrante  poema  em  louvor  do  Maréchal  Joffre.  Como 
diz  acertadamente  Dario  de  Bittencourt  eu  o  rasguei,  mas  déle  aínda 
me  lembro  muito  bem.  Eram  horrorosos  versos  de  1 1  sílabas,  so¬ 
noros  como  as  estrofes  do  "Hiño  da  Cabocla",  que  todos  trazíamos 
de  cor:  (Sou  india,  sou  virgem,  sou  linda,  sou  débil  /  É  quanto  vós 
outros,  ó  tapes,  dizeis  /  Sabei,  bravos  tapes,  que  sei  com  destreza  / 
Cravar  minhas  setas  no  peito  dos  reis!  O  poema  foi  publicado  em 
nossa  revista  escolar  e  o  Sr.  Cónsul  de  França  enviava-nos,  pouco 
depois,  um  oficio  laudatorio,  que  pedimos  ao  Luiz  Faria  para  traduzir. 
Desde  a  data,  estava  na  lingua  de  Racine.  .  . 

Fomo-nos,  depois,  aproximando  dos  últimos  anos  de  Ginásio, 
e  o  jornalzinho  fechou,  depois  de  tantas  glorias.  Uns  perderam  a 
turma,  outros  nâo  chegaram  à  meta  final.  Em  1918  éramos  Bacha- 
réis  em  Ciéncias  e  Létras  e  nos  espalhamos  pelas  escolas  superiores. 
De  minha  turma  fomos  para  a  Engenharia  e  de  lá  para  a  Escola  Mili¬ 
tar,  Oscar  Passos,  Atto  Franco,  Luiz  Dias  Campos  e  Manoel  Cava1- 
canti  (que  morrera  na  espanhola,  mas  depois  ressuscitara,  caindo  da 
“Maria  Crioula"  na  subida  da  Rúa  da  Praia);  para  a  Engenharia 
/foram  Luis  Faria,  o  primeiro  da  turma  e  hoje  Diretor  da  Escola, 
Liberato.  Pinto,  Zeferino  Silveira;  para  o  Direito,  Fernando  Chagas, 
Aldo  Franco,  Adalberto  Tostes,  Joaquim  Borges  de  Medeiros;  para 
a  Medicina  foi  o  maior  número:  Victor  Ludwig,  Waldemar  Job,  Ció- 
vis  Trindade,  Vitorino  Pinto,  Ottorino  Frasca,  Savério  Salatino,  Leó¬ 
nidas  Machado,  Huberto  Wallau,  Oscar  Pereira,  Custodio  Cunha,  Di¬ 
ñarte  Silveira  Martins.  Para  outras  profissÓes,  os  excelentes  compa- 
nheiros  Gastâo  Mostardeiro,  .  Gastâo  Silva,  Joaquim  Difini,  Cicero 
Trindade. 

Mais  tarde,  no  struggle  for  life,  fui  cuidando  de  outras  cousas  e 
nâo  fiz  mais  versos.  Fui,  entao,  na  antíga  Facu'dade  Livre  de  Filoso¬ 
fía,  Ciências  e  Lêtras,  lecionar  a  cadeira  de  Arte  Literária.  Passei  a 
achar  erros  nos  versos  dos  outros,  a  buscar  rimas  trocadas,  a  contar 
e  recontar  as  sílabas,  a  marcar  as  cesuras,  a  fazer  a  análise  e  a  crítica 
exigentes.  Na  observaçâo  filológica  cuido  néles  encontrar  erros  de 
gramática,  falhas  de  sintaxe,  enganos  de  concordancia,  cochilos  de 
regéncia.  .  .  E.is  a  que  ficou  reduzido  o  poeta  sonhador  de  1917.  .  . 

Ao  encerrar,  agradeço,  mais  urna  vez,  vossa  bondade,  vossa  de¬ 
licada  atençâo. 

Boa  Noite. 
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A  CONSCIiNCIA  FILOSÓFICA 


Valério  Rohden 

A  característica  e  a  dificuldade  certamente  fundamentáis  da 
atitude  filosófica  sâo  que  o  filosofar  se  resolve  num  pensar  concre¬ 
to  em  térmos  universais.  O  pensamento  tem  de  explicar  urna  situa¬ 
çâo  concreta,  transcendendo-a.  Nao  no  sentido  de  um  mero  trans¬ 
cender  espiritual,  mas  no  de  abarcar  o  dado  em  seus  supostos,  sem 
depender  déle  ou  comprometer-se  corn  êle,  remontando,  para  ser- 
mos  preciso,  à  sua  dimensâo  total  de  causalidade  eficiente  e  final, 
exercidas  sobre  as  duas  outras  material  e  formal.  Esta  colocaçâo 
técnica  do  problema  dá  a  impressâo  de  complicá-lo  mais.  A  tese  ini¬ 
cial  poderia  parecer  mais  simples  que  o  posterior  situar  adequado 
da  questâo.  A  filosofía  é  o  saber  que  pretende  ir  às  definiçôes,  aos 
juízos  de  ser  para  fundar,  antes  que  transcender,  o  empíricamente 
dado.  Urna  situaçâo  que  me  feche  nela  nao  me  revela  nada.  A  iden- 
tidade  absoluta  é  contrária  à  consciência  ou  a  nulifica  simplesmente 
no  todo.  O  peculiar  da  atitude  filosófica  consiste  precisamente  nisto: 
que  a  consciencia  é  um  distanciar-se  que,  quanto  mais  se  eleva, 
mais  apreende  o  fundamento  do  que  é  dado  e  melhor  compreende 
o  empírico  mesmo.  O  empírito  compreende-se  pelo  nao  empírico 
ou,  ao  menos,  pelo  que  o  faz  e  coloca  empíricamente.  Nós  somos 
espontáneamente  levados  a  admitir  que  a  causa  se  diferencia  do 
efeito,  senáo  nem  se  apreenderia  causa  alguma,  assim  como  do  mo- 
ver-se  de  urna  bola  se  distingue  o  ato  de  chutar  que  condicionou  o 
seu  movimiento. 

A  filosofía  nao  só  vé  objetos  distribuidos  ante  um  sujeito, 
como  os  aprende  num  todo  relacionado  e  unido,  e  nao  só  se  apercebe 
da  unidade  de  urna  situaçâo,  como  procura  dizer  o  que  explica  cu 
como  se  explicam  esta  e  aquela  situaçâo,  em  que  talvez  o  filósofo 
mesmo  se  encontre.  Nós  descobrimo-nos  dentro  de  um  mundo  finito, 
cuja  realidade  se  caracteriza  pela  contingéncia.  Éste  reconhecimento 
da  contingéncia  da  situaçâo  é  já  urna  determinaçâo  essencial  e  urna 
apreensáo  da  sua  relaçâo  causal  transcendente.  E  enquanto  perma- 
necermos  em  nosso  mundo,  poderemos  falar  apenas  em  graus  de 
transcendéncia.  Transcendéncias,  portanto,  relativas:  em  si  mesmas, 
imanéncia  como  as  outras.  Nós  só  podemos  explicar  cabalmente  c 
imánente  por  um  transcendente  absoluto.  Mas  ésse  transcendente 
náo  precisa  por  isso  estar  fora;  pode  estar  mesmo  dentro  da  coisa, 
bastando  apenas  que  náo  se  identifique,  absolutamente,  com  ela,  e, 
no  entanto,  a  atue,  a  vivifique,  como  um  raio  de  luz  que  atravessa 
a  agua  sem  se  umedecer. 

Ai  se  mostra  a  fundamental  inadaptabiildade  do  filósofo  à  si¬ 
tuaçâo,  —  conquanto  com  os  pés  sobre  ela,  sentindo-a  e  compreen- 
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dendo-a  mais  que  qualquer  outro.  Esta  separaçâo  e  éste  buscar  ja¬ 
mais  atendido  de  unidade  —  porque  se  trata  de  urna  unidade  di¬ 
visada,  mirada,  antes  que  possuída  plenamente  —  esta  consciência 
da  separaçâo  é  talvez  o  originante  profundo  da  atitude  da  melan¬ 
colía  que  acompanha  a  todo  o  filósofo.  O  filósofo  é  por  esséncia 
melancólico,  como  já  o  descobrira  o  nosso  Aristóteles.  (  1  )  A  visáo  do 
todo  e  a  experiencia  existencial  da  separaçâo  daquilo  que  justamen¬ 
te  poderia  cumular  e  saciar  o  homem  —  essa  experiéncia  metafísica 
é  o  fundamento  da  angústia  e  do  trágico  no  homem.  O  homem  náo 
é  um  ser  para  exaurir-se  na  situaçâo  em  que  se  encontra.  Pelo  con¬ 
trario,  êle  quer,  a  todo  o  momento,  ir  mais  longe  déla.  Por  isso  êle 
tende  por  constituiçâo  íntima  ao  aberto.  Parece  haver  urna  única 
maneira  de  superar  o  trágico  desta  condiçâo  humana:  É  reconhecendo 
a  sua  realidade.  Mas  éste  reconhecer  implica  disposiçâo.  E  o  homem 
descobre  que  a  disposiçâo  para  o  aberto  atrai  a  êle  o  que  únicamente 
pode  dimensionar-se  com  o  aberto:  a  verdade  do  ser. 

A  exigéncia  do  fundamento  é,  por  conseguinte,  a  atitude  es- 
sencial  do  filósofo,  que  se  empenha  por  urna  resposta  radical  sobre 
a  natureza  da  realidade.  Éste  fundamento  sustenta  a  coisa  no  exist’r 
temporal,  explica  o  existir  e  o  modo  de  ser  do  existente  finito. 

Existem  diversos  graus  e  maneiras  de  fundaçâo  da  realidade:  dos 
acidentes  na  substancia,  das  qualidades  secundárias  ñas  primárias, 
destas  na  unidade  do  objeto,  o  objeto  mesmo  sobre  o  seu  princíoio 
de  ser,  éste  próprio  ser,  enquanto  finito,  sobre  urna  Necessidade  e 
Onipotência,  que  é  plenitude  de  energía,  de  liberdade  e  de  ato. 

O  caminho  da  filosofía  é  esta  regressâo  em  direçâo  fundamento. 
Ela  se  serve  para  tanto,  seja  da  análise  seja  da  síntese.  Ela  é  um 
decompor  e,  neste  mesmo  ato,  um  apreender  sintético  do  novo,  das 
suas  relaçôes  imprevistas,  seja  internas,  seja  com  urna  outra  rea  !  i 
dade  paralela  ou  condicionante.  Mas  se  trata  de  urna  atividade  que 
nao  se  reduz  àquelas  denominaçôes  mais  habituais  e  se  chama  antes 
método  resolutivo.  Assim  S.  Tomás  de  Aquino,  por  exemplo,  obser¬ 
va  que  tudo  se  diz  por  informaçâo  do  ente,  em  que  se  resolvem  todas 
as  demais  determinaçôes:  "lllud  quod  primo  ¡ntellectus  concipit  quasi 
notissimum,  et  in  quo  omnes  conceptiones  resolvit,  est  ens".  (2) 

Quer  dizer,  o  intelecto  se  descobre  numa  relaçâo  com  o  ente, 
éste  ente  como  um  modo  da  realidade  finita,  a  qual  no  ente  se  de¬ 
termina  como  tal.  No  ente  se  revela  o  ser  como  seu  fundamento. 
É  um  fundamento  que  se  presentifica  por  um  avançar  regressivo  da 
consciência,  para  a  determinaçâo,  enfim,  da  própria  forma  e  nature¬ 
za  déle. 

Éste  método  essencial  foi  sempre  usado  pelos  bons  filósofos,  com 
consciência  maior  ou  menor  da  sua  natureza.  Hegel  é  o  seu  exemplo 
clássico,  corn  referência  explícita  a  êle.  Mas  se  verifica  já  em  Só¬ 
crates.  Para  Sócrates  o  conhecer  se  efetua  por  um  avançar,  pela  pro 
pria  subjetividade  adentro,  que,  num  desvelar-se  progressivo,  se 
torna  um  reconhecer  do  seu  verdadeiro  ser  através  da  "recorda- 
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çâo".  A  recordaçâo  penetra  o  infinito  e  desvenda  a  conexâo  intempo¬ 
ral,  em  cujo  polo  finito  se  situa  o  individuo  existente.  Pela  recor 
daçâo  se  conhece  o  que  fora  sempre  conhecimento,  nao  para  o  in¬ 
dividuo  como  existente  aqui  e  agora,  mas  um  conhecimento  à  base 
da  sua  própría  subjetividade,  em  cujo  adentramento  éle  atinge  as 
verdades  eternas  sobre  as  coisas. 

Kierkegaard  dá-se  conta  da  significaçâo  da  concepçâo  socrática 
e  afirma  que  a  verdade  é  a  subjetividade  (em  sentido  ontológico)  e 
que  se  trata  de,  por  um  processo  regressivo,  por  um  conhecimento 
apropriativo,  remontar  às  fontes  do  conhecer  e  do  existir.  E  a  ver- 
da  de  do  conhecer  é  a  própría  interioridade  e  subjetividade  como  ser 
da  verdade  e  fundamento  do  conhecer.  Esta  profundidade  em  que  a 
verdade  se  situa  é  atingida,  existencialmente,  pela  passagem  dos  es¬ 
tadios  estético  ao  ético  e  dêste  ao  religioso;  e,  filosóficamente,  pe!a 
passagem  do  conhecimento  objetivo  ao  conhecimento  subjetivo  (em 
sentido  ontológico).  E  a  filosofía  converte-se  numa  tensao  entre  ob- 
jetividade  e  subjetividade,  especulaçâo  e  fé,  temporal  e  eterno  a  que 
o  individuo  se  descobre  ligado.  O  temporal,  embora  nao  seja  em  si 
o  essencial,  possui  para  o  sujeito  existente  urna  significaçâo  decisiva, 
de  vez  que  êle  é  necessário  para  o  momento  da  decisao.  A  opçâo  pe¬ 
la  adesao  ao  fundamento  estabelece  o  salto.  A  existência  é  um  conti¬ 
nuo  aspirar  pelo  fundamento  e  a  urna  decisáo  absoluta,  que  a  cada 
momento  se  renova,  se  prova  e  atinge  maior  totalidade. 

Fabro  toma,  em  sua  concepçâo  tomístico-hegeliano-kierkegaar- 
diana  —  concepçâo  original  pela  transcendéncia  da  própria  sintese 
—  plena  consciéncia  da  significaçâo  dêste  método  na  filosofía.  Éle 
o  usa  abundantemente,  antes  que  se  ocupar  prolixamente  déle,  re- 
velando-o  à  raiz  da  sua  concepçâo  de  urna  metafísica  sintética,  onde 
a  determinaçâo  de  ser  constituí  o  último  estadio  dêste  lento  avançar 
resolutivo,  através  das  diferenças  ontológicas,  ao  fundamento  de  cada 
urna  délas  e  ao  fundamento  comum  de  todas.  Éste  método  caracte¬ 
riza  a  tensáo  da  filosofía  como  tarefa  esclarecedora  e  decisiva  para 
o  ser  humano,  porque  vai  as  raizes  do  conhecer,  do  poder,  impóe  o 
fardo  da  decisâo  e  é  a  verdadeira  libertaçâo. 

O  filósofo  transcende  a  situaçâo  em  que  se  acha,  para  explica* 
la,  explicaçâo  que  é  possíve!  vivendo  (mesmo  socialmente  ajustado) 
nela,  haurindo  a  sua  seiva,  como  base  e  garantía  de  concretidade  do 
próprio  filosofar.  O  conhecimento  filosófico  se  instaura  adequada- 
mente  numa  relaçâo  —  nâo  empírica,  em  que  se  permanece  de  certo 
modo  prêso  à  necessidade  natural  —  mas  num  nivel  de  consciéncia 
transcendental,  consciéncia  que  explícitamente  se  assume  apenas 
quando  se  atinge  efetivamente,  de  alguma  maneira,  o  seu  objeto  uni¬ 
versal,  que  é  o  ser  como  o  transcendetal  e  fundamento  dos  fenóme¬ 
nos  e  da  própria  consciéncia.  Éste  plano  mais  elevado  da  reflexáo 
nâo  é  apenas  especulaçâo,  mas  certa  coincidéncia  mesmo  de  ser, 
verdade,  amor  e  liberdade  na  subjetividade  do  individuo.  Quer  dizer. 
na  subjetividade  existente  se  revela  a  verdade  última  do  real,  que 
é  sujeito,  mas  nâo  subjetivo. 
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Éste  conhecimento,  convém  nao  exagerar,  permanece  limitado 
como  a  consdênda  finita.  Mas  é  urna  consciéncia  em  tensao  com  o 
seu  objeto  e,  nesta  mesma  tensao,  o  atinge  e  se  libera.  Talvez  o  últi¬ 
mo  passo  do  homem  nao  seja  intelectual.  E  assim  tampouco  o  pri- 
meiro,  que  é  a  disposiçâo. 

(1)  Cfr.  G.  A.  Bornheim,  “Motivaçâo  básica  e  atitude  originante  do 
filosofar”.  Porto  Alegre,  1961,  p.  29  e  ss.,  e  cit.  Wilhelm  Szilasi, 
“Macht  und  Ohnmacht  des  Geistes”,  Verlag  A.  Francke  Ag.,  Bern, 
1946,  p.  229  e  ss.  A  minha  concepçao  da  latitude  filosófica  coin¬ 
cide,  nesta  e  noutras  passagens  com  a  do  prof.  G.  Bornheim  na 
citada  obra.  Mas  creio  tratar,  no  presente  artigo,  de  um  outro  as- 
peto  do  problema. 

(2)  Aquilo  que  o  entendimento  primeiramente  concebe  como  o  mais 
evidente  e  no  qual  resolve  tôdas  las  concepçôes,  é  o  ente.  (De 
Veritate,  q.  I,  a.  le). 


ooOoo 
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CONCEITO  E  CARACTERES  ESPECÍFICOS  DA  ESPÉCIE 


ANTÔNIO  FRAINER 

Socio  da  Sociedade  Brasileira  para  o  Progresso  da  Ciencia 

Etimológicamente,  o  térmo  "species",  de  origem  latina,  significa 
sorte,  qualidade,  natureza.  A  espécie  pode  ser  considerada  como  um 
conjunto  de  individuos  semelhantes,  que  se  reproduzem  indefinida¬ 
mente  entre  si.  Com  os  caracteres  comuns  que  éles  possuem,  pare- 
cem-se  uns  com  os  outros,  diferenciando-se,  desta  forma,  de  outras 
espécies.  Sabe-se  que  os  individuos  descendem  uns  dos  outros  e  os 
pais  sao  táo  semelhantes  aos  filhos,  como  este  entre  si.  Tais  conjun¬ 
tos  de  individuos,  reproduzem  individuos  idénticos  e  que  geralmente 
nâo  se  cruzam  corn  os  de  outra  espécie  e,  se  o  fizerem,  originam  des¬ 
cendentes  nunca  fecundos. 

A  divisáo  ou  agrupamento  dos  seres  vivos  em  espécies,  sempre 
constituiu  um  problema  importante  e  de  nao  pequeña  dificuldade  pa¬ 
ra  os  dentistas.  Os  do  século  XVII  e  XVIII,  muitos  esforços  e  prolon¬ 
gadas  pesquisas  realizaram  para  a  soluçâo  do  mesmo.  Salientam-se- 
Carlos  Líneu,  Georges  Louis  Marie  Le  Clerc  de  Buffon  (1707-1788), 
Étienne  Geoffroy  Saint-Hilaire  (1772-1844),  Jean  Baptiste  Antoine 
Pierre  AAonney  de  Lamarck  (1744-1829),  e  outros. 

Foi  em  1700,  que  Tournefort  deu  a  prîmeira  definiçâo  de  espé¬ 
cie,  dizendo:  "O  género  se  compôe  de  plantas  que  se  assemelharr 
pela  estrutura;  as  espécies  se  compoem  de  plantas  que  se  distinguem 
no  género  por  alguns  caracteres".  Nota-se  bastante  imprecisao  neste 
conceito  e  certa  generalîzaçâo  no  mesmo. 

Carlos  Lineu  considerava  "espécie  "o  conjunto  de  individuos  ten- 
do  as  mesmas  qualidades  e  as  mesmas  formas,  que  provêm  uns  dos 
outros  por  via  de  geraçâo,  e  sâo  capazes  de  produzir,  por  sua  vez, 
da  mesma  maneira,  novos  individuos,  dotados  dos  mesmos  caracteres 
essenciais".  Tal  parecer  está  baseado  nos  principios  fixistas. 

Georges  Cuvier  (1769-1832),  ardoroso  inimigo  de  Lamarck  nes¬ 
te  assunto,  afirmou,  após  atentas  observaçôes:  "Espécie  é  a  colecáo 
dos  séres  organizados,  nascidos  uns  dos  outros,  ou  oriundos  de  pais 
comuns,  e  de  todos  os  que  se  Ihes  assemelham,  tanto  quanto  éles 
se  parecem  entre  si".  À  imitaçao  de  Lineu,  baseou-se  no  fixismo  das 
espécies,  na  criaçao  de  cada  urna  e  na  fecundidade  das  unioes  entre 
os  individuos  da  mesma  espécie.  Adotou  o  critério  de  semelhanca  e 
de  descendéncia.  O  critério  de  semelhança,  quer  de  forma,  tamanho, 
etc.  .  .  é  evidente  nalgumas  espécies,  quando  consideradas  num  dado 
momento;  outras  vézes  sao  nulos.  Quanto  à  descendéncia,  há  vézes 
em  que  o  dimorfismo  sexual  é  tal  que  dá  a  impressáo  de  se  tratar 
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de  espéeie  diferente.  Entre  as  formigas,  por  exempta,  há  um  polimor¬ 
fismo  muito  acentuado,  provado  pela  sexualidade  e  pela  divisâo  de 
trabalho.  A  intervençâo  de  diversos  fatôres  determina  variaçôes  mais 
ou  menos  marcantes  em  certos  individuos,  o  que  diminuí  mais  ju 
menos  consideràvelmente  as  semelhanças.  Logo,  o  critério  de  se- 
melhança  morfológica  é  de  valor  muito  relativo  e  insuficiente  muitas 
vêzes,  para  servir  de  base  para  conceituar  espéeie.  Ao  se  querer  da1* 
urna  definiçâo  científica  de  espéeie,  é  difícil,  senao  impossivel,  da_ 
uma  definiçâo  exata  da  mesma,  aplicando,  quer  separadamente,  quer 
em  conjunto,  os  critérios  de  semelhança  e  descendência  pois,  po> 
vêzes,  falham  ou  discordam. 

Na  atualidade,  muitos  autores  aceitam  como  conceito  de  espé- 
cie  o  de  F.  le  Dantec  que  completa  ou  parece  completar  os  demais: 
"Conjunto  de  todos  os  individuos,  qualitativamente  idénticos,  e  nao 
apresentando  entre  êtes,  nos  seus  elementos  vivos,  senâo  diferenças 
quantitativas".  É  uma  definiçâo  química  na  qual  se  podem  enquadrar 
as  demais,  menos  as  dos  fixistas.  Assim  mesmo,  é  suscetível  de  ob 
jeçâo,  pois,  a  ignorancia  do  homem  sobre  a  estrutura  físico-química 
da  matéria  viva  ainda  é  grande.  Porém,  na  opiniáo  de  muitos  é  a 
única  definiçâo  lógica  de  espéeie  e  que  nâo  envolve  a  noçâo  de  pa¬ 
rentesco,  nem  a  teoría  da  fixidez  ou  da  variabilidade. 

O  Professor  Joâo  de  Carvalho  e  Vasconcelos,  na  definiçâo  de 
espéeie  que  dá  no  seu  livro  "Conceito  de  Espéeie  e  suas  Divisóes",  faz 
um  resumo  das  acima  mencionadas.  No  seu  entender,  espéeie  é  "o 
conjunto,  geralmente  muito  vasto,  de  individuos  que  apresentam  um 
certo  número  de  caracteres  comuns,  transmitidos  por  um  certo  nú¬ 
mero  de  genes  da  mesma  ou  idéntica  origem,  tendo  a  mesma  área 
de  expansao  ou  refúgio,  continua  ou  descontinua,  e  que  se  repro- 
duzem  normalmente  entre  si  e  nâo  com  individuos  de  outros  agru- 
pamentos  semelhantes  ou,  se  conseguem  formar  híbridos,  estes  pos- 
suem  uma  maior  ou  menor  esterilidade,  salvo  quando  um  novo  ar- 
ranjo  Ihes  permite  uma  volta  à  fertilizaçâo". 

Para  outros  autores  modernos,  a  espéeie  "seria  constituida  por 
todos  os  individuos  que  apresentam  certas  medidas  e  números  me¬ 
dios  que  os  caracterizam  e  que  foram  obtidos  de  todos  éles.  Tais  da¬ 
dos  sâo  quantitativos  e  constituent  a  expressâo  de  fatôres  intrínsecos 
hereditários,  representados  otológicamente  pelos  genes  e  pelos  "or¬ 
ganizadores".  Outros  afirmam  ser  "um  agrupamento  de  individuos 
que  possuem  caracteres  comuns  e  que  os  transmitem,  por  via  de  ~e- 
produçâo,  a  outros  individuos  capazes  de  conservar  ésses  caracteres 
fundamentáis,  se  bem  que  sejam  suscetíveis  de  sofrer  variaçôes  secun¬ 
darias".  Para  muitos  dos  biologistas  modernos,  "pertencem  a  urna 
mesma  espéeie  os  individuos  capazes  de  reproduzirem  pela  geraçâo, 
outros  individuos,  aptos  para  se  propagarem  a  seu  turno".  Pela  aná- 
lise  da  mesma,  deduz-se  estar  limitada  apenas  aos  séres  sexuados. 

B I  a  i  n  vi  I  le  define  espéeie  desta  forma:  "nâo  é  outra  coisa  mais 
do  que  o  individuo  repetido  e  continuado  no  tempo  e  no  espaço". 
De  Vandolle  (Pai)  afirmava:  "A  espéeie  é  a  coleçâo  de  todos  os  ¡n- 
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dívíduos  que  se  assemelham  entre  si  mais  do  que  a  outros,  que  oo- 
dem  produzir  individuos  férteis,  mediante  fecundaçâo  recíproca,  3 
que  se  reproduzem  por  geraçëo  de  tal  maneira  que,  por  analogía, 
podemos  supó-los  todos  procedentes  de  um  único  individuo". 

Em  1933,  Hurst,  de  Cambridge,  emitiu  o  seguinte  conceito:  "Es- 
pécie  é  um  grupo  de  individuos  de  descendéncia  comum  com  certos 
caracteres  específicos  e  comuns  representados  por  grupos  de  cro- 
mossomas  constantes  e  característicos  contendo  gens  específicos  em 
homozigose  que  ocasionam  intrafertilidade  e  interesterilidade".  Arke'I 
citando  Tate  Regan  emitiu  a  seguinte  opiniao:  "Espécie  é  a  comuni- 
dade  ou  númreo  de  comunidades  relacionadas,  cujos  caracteres  dis¬ 
tintivos  sao  na  opiniao  de  um  sistemata  competente  suficientemente 
definidos  para  justificá-la  ou  justifica-las,  corn  um  nome  específico". 

Mayr  em  1953  asseverou;  "As  espécies  sao  grupos  de  populaçôes 
naturais  ativa  ou  potencialmente  entrecruzantes  e  reprodutivamente 
isolados  de  todos  os  outros  grupos  similares". 

Nao  foram  estes  os  únicos  dentistas  que  deram  ou  tentaram  dar 
um  conceito  de  espécie.  Brehm,  Flourens,  W.  Herbert,  Lacordaire, 
Lecoq,  Leuckart,  Milne-Edwards,  Naudin,  Ray,  Riechembach,  Vogt, 
sao  alguns  dos  muitos  que  poderiam  aínda  ser  citados. 

No  que  concerne  à  origem  e  ao  número  das  espécies,  segundo  a 
afirmaçao  de  Lineu  no  seu  Systema  Naturae,  "Species  tot  sunt  quod 
ab  initio  produxit  Infinitum  Ens".  Por  ela  se  mostra  defensor  inde- 
fectível  da  fixidez  das  espécies  aliada  à  idéia  creacionista.  A  paleon¬ 
tología,  arqueología,  anatomía,  morfología,  embriología,  ecología, 
etologia,  etc.  .  .  levam  a  crer  que  as  espécies  atuais  se  originaram  de 
outras  mais  simples  e  em  menor  número,  que  foram  evoluindo  atra¬ 
vés  dos  tempos.  Seriam,  pois,  o  fruto  do  desenvolvimento  de  outros 
tipos  mais  simples  e  pode-se  mesmo  afirmar,  simplíssimos.  Como  se 
operou  nas  suas  minúcias  tal  evoluçâo,  é  um  assunto  aínda  pouco 
eclarecido  quanto  aos  animais  inferiores,  o  mesmo  nao  sucedendo 
corn  os  animais  superiores.  Defenderam  éste  ponto  de  vista:  Thales, 
Empédocles,  Anaximandro,  nos  séculos  V  e  VI  a.  c.  Mais  tarde  Teo- 
frasto  e  o  próprio  grande  Santo  Agostinho  no  seu  livro  "De  Generi 
ad  Literam",  admite  o  principio  evolutivo  e  o  ato  criador  potencial 
e  causal:  Santo  Tomás  de  Aquino,  que  admite  a  criaçao  "in  causis", 
Buffon,  Geoffroy  Saint-Hilaire,  Charles  Darwin  (1809-1882)  autor 
da  seleçao  natural  pela  "luta  pela  vida"  sao  outros  que  defenderam 
tal  teoría. 

Para  poder  conceituar  espécie,  adota-se  como  critério,  selecionar 
um  conjunto  de  caracteres,  e  todos  os  séres  vivos  que  possuírem  os 
mesmos  caracteres,  estarao  incluidos  na  mesma  espécie.  Sao  os  cha¬ 
mados  caracteres  específicos.  É  do  conhecimento  geral  que  toda 
a  espécie  se  distingue  das  demais  por  um  conjunto  de  caracteres,  dos 
quais  alguns  sao  encontrados  também  em  outras  espécies,  ao  passo 
que  outros  sao  exclusivos  e  servem  para  distingui-la  das  demais. 
Sao,  em  geral,  muito  numerosos  em  cada  espécie  biológica  e  constí- 
tuem  elementos  que  a  caracterizam  e  permitem  îdentîficâ-Ia. 
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Os  caracteres  específicos  podem  ser: 

a  —  Morfológicos. 

b  —  Fisiológicos. 

c  —  Citológicos. 

a  —  Morfológicos:  Sao  apresentados  exteriormente  e  se  referem 
à  conformaçâo  gérai  do  corpo,  tegumento,  côr,  tamanho,  confor¬ 
maçâo  dos  membros,  etc.  Sao  os  característicos  exteriores.  Se  apra- 
sentam  de  ¡mediato  à  vista,  e  aparentemente  parecem  de  muita  im¬ 
portancia,  mas  estando  sujeitos  a  variaçôes,  sâo  por  vézes  bastante 
precarios.  Realmente  sao  de  importancia  secundária,  comparada  com 
a  que  tem  os  caracteres  internos.  Se  sao  os  mais  aparentes  nao  ~c 
os  mais  importantes,  pois,  sâo  os  primeiros  a  modificar-se  sob  a 
influencia  dos  fatóres  do  meio  externo.  Contudo  tém  um  valor  apre- 
ciável  para  os  característicos  da  espécie,  porque  salvo  os  casos  em 
que  existe  um  polimorfismo  mais  ou  menos  acentuado,  os  indivi¬ 
duos  da  mesma  espécie,  apresentam  normalmente  caracteres  exter¬ 
nos  semelhantes.  Sabe-se,  outrossim,  que  os  caracteres  anatómicos 
ou  de  organizaçâo  interna  ou  estrutural,  dos  individuos  duma  mes¬ 
ma  espécie  biológica,  possuem  urna  constancia  mais  acentuada  que 
os  caracteres  morfológicos  externos.  Tais  caracteres  morfológicos, 
consoante  o  aspecto  em  que  forem  observados,  poderáo  ser: 

1  —  ecológicos,  que  originam  os  ecotipos: 

2  —  geográficos,  que  sao  os  criadores  dos  geotipos  ou  geo- 

ecotipos: 

3  —  sociológicos,  no  caso  das  semelhanças  ou  diferenças  es¬ 

pecificas  serem  o  resultado  das  relaçôes  que  existem  ou 
podem  existir  entre  os  séres  vivos.  É  o  que  sucede  com  algumas  es- 
pécies  de  fungos  parasitas; 

4  —  bioquímicos,  que  relacionam  os  produtos  de  composiçâo 

semelhante  encontrados  nos  representantes  de  urna  mes¬ 
ma  espécie.  Sabe-se,  por  exemplo,  que  na  mesma  spécie  o  protc- 
plasma  permanece  idéntico,  e  que  difere  de  espécie  para  espécie. 
Nao  é  exatamente  igual  em  todas.  Para  cada  espécie  biológica  há 
um  protoplasma  próprio.  Lischetti  assevera:  "pode-se  asfirmar  que 
existem  tantos  protoplasmas  distintos,  como  espécies  biológicas". 
Os  humores  e  secreçôes  tém  urna  composiçâo  química  caracterís¬ 
tica,  de  acórdo  com  as  espécies.  A  característica  química  das  es¬ 
pécies  tornou-se,  aínda  mais  evidente  com  o  método  das  reaçôes 
sorológicas,  as  quais  sâo  absolutamente  específicas  e  ademáis  mui- 
to  sensíveis.  Logo,  os  individuos  pertencentes  a  urna  mesma  es* 
pécie  nao  só  apresentam  semelhanças  morfológicas,  anatómicas  e 
biológicas,  mas  também  grande  semelhança  em  sua  constituiçào 
físico-química.  Ademáis,  todas  as  características  de  ordem  mor¬ 
fológica  que  apresentam  os  organismos,  sâo  o  resultado  da  cons- 
tituiçâo  físico-química  do  protoplasma  que  os  constituí. 

b  —  Fisiológicos:  dizem  respeito,  sobretudo,  à  reproduçao.  Os 


244 


individuos  duma  mestna  espécie  podem  cruzar-se  dando  origem 
a  novos  individuos  mais  ou  menos  semelhantes  aos  progenitores. 
Em  regra  geral,  os  de  espécie  diferente  nao  se  cruzam  e  se  o  fazem 
produzem  híbridos,  e  éstes  produtos  neste  caso  sâo  estéreis.  A  se- 
melhança  e  a  descendência,  sâo,  pois,  os  determinantes  da  espèce. 
Podem  surgir  variaçôes  morfológicas,  alteraçôes  acidentais  ou  transi¬ 
torias,  quer  no  porte,  quer  na  cor,  quer  ñas  dimensóes,  etc.  .  .  for¬ 
mando  as  variedades  ou  castas  na  espécie.  Estas  variaçôes  ou  altera¬ 
çôes,  transmitidas  mais  ou  menos  integralmente  por  hereditariedade, 
constituem  as  raças  ou  subespécies. 

Na  opiniáo  abalizada  de  Storer,  a  espécie  "é  a  unidade  básica 
para  a  classificaçâo  dos  animais".  E  para  êle  a  "espécie  é  um  grupo 
de  individuos  que  tém  muitos  caracteres  comuns,  e  diferem  de  ou- 
tros  grupos  em  um  ou  mais  aspectos".  Os  caracteres  comuns  que 
êle  apresenta  sao  de  ordena  fisiológica:  procedem  de  antepassados 
comuns:  relacionana-se  pelo  sangue:  podem  cruzar-se,  produzindo 
urna  descendencia  fértil  que  se  parece  com  os  seus  progenitores. 

c  —  Otológicos,  cariológicos  ou  de  carácter  genético:  Éstes 
surgiram  após  os  recentes  progressos  realizados  na  Citología  e  que 
tiveram  como  resultado  um  maior  e  mais  profundo  conhecimento 
do  núcleo  e  dos  fenómenos  hereditários.  O  teste  para  verificar  se 
certos  individuos  pertencem  ou  nao  a  urna  determinada  espécie  é  a 
análise  da  passagem  ou  nao  de  genes  de  um  grupo  para  outre 
geralmente  feita  pelo  cruzamento.  Tais  caracteres  dizem  respeito, 
sobretudo,  ao  número  de  cromossomas,  bem  como  ao  tamanho,  as¬ 
pecto  e  distribuiçâo  dos  mesmos.  Contudo,  tais  caracteres  nao  sa- 
tisfizeram  os  dentistas  tanto  quanto  êles  esperavam.  Provàvelmenîe 
com  os  progressos  atuais  da  microscopía  e  ultramicroscopia  eletró- 
níca  se  obtenham  resultados  mais  satisfatórios.  Como  se  sabe,  espe¬ 
cies  existém,  muito  diferentes,  que  apresentam  o  mesmo  número  de 
de  cromossomas  (homem,  morcêgo,  ouriço),  enquanto  outras  muito 
aparentadas  (gambá,  canguru),  divergem  inteiramente. 

Dobzhanski  critica  todas  as  definiçôes  de  espécie  mencionadas, 
porque,  segundo  êle,  "consideram  os  dentistas  que  as  dao  a  espéd? 
estática,  quanclo  ela  por  natureza  é  dinámica".  Para  Dobzhanski  es¬ 
pecie  constituí  "o  estádio  do  processo  evolutivo  em  que  a  série  de 
formas,  outrora  real  ou  potencialmente  se  interfecundando,  se  torna 
dividida  em  duas  ou  mais  séries,  que  sao  fisolôgicamente  ¡ncapazes 
de  se  interfecundarem". 

Lamarck,  que  considerava  como  espécie  "todo  o  grupo  de  in¬ 
dividuos  semelhantes  que  procedem  de  outros  individuos  semelhan¬ 
tes"  e  afirmava  "que  as  espédes  no  tempo  nao  existem",  também  es- 
creveu:  "a  Natureza  nao  formou  classes,  nem  ordens,  nem  familias, 
nem  géneros,  nem  espédes  constantes,  mas  apenas  individuos  que 
sucedem  uns  aos  outros  e  que  se  assemelham  aos  que  Ihe  deram 
origem".  Diga-se  de  passagem,  ter  sido  Lamarck,  um  dos  primeiros 
dentistas  a  negar  a  fixidez  das  espédes  e  os  limites  precisos  e  rige 
rosos  da  mesma. 
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L.  Agassiz,  corrobora  a  asserçâo  de  Lamarck:  "O  que  existe 
realmente  sâo  os  individuos  e  nâo  as  espécies.  A  espécie  é  urna  en- 
tidade  ideal,  do  mesmo  modo  que  o  género,  a  familia,  a  ordem,  a 
classe,  o  tipo". 

Na  opiniáo  de  Cuénot,  o  conceito  de  espécie  resulta  de  urna 
necessidade  prática,  quai  a  de  dar  nomes  aos  organismos  que  conhe- 
cemos  e  desejamos  separar  dos  outros:  e,  por  isso,  todos  empregam 
a  expressáo  sem  Ihe  precisar  o  sentido.  Os  biólogos  sempre  aceita- 
ram  a  definiçâo  de  epécie,  embora  nao  encontrassem  nenhuma  que 
os  satisfizesse. 

Como  conclusáo  do  exposto,  verifica-se  existir  boa  vontade,  in- 
terêsse  e  preocupaçâo  dos  cientistas  em  definirem  éste  térmo  clás- 
sico  da  Historia  Natural.  Mas  nota-se  igualmente  que  a  mesma  varia 
de  acôrdo  corn  o  critério  e  o  ponto  de  partida  adotado  por  quem 
a  dá.  No  dizer  de  Honorio  da  Costa  Monteiro  Neto  "nâo  existe  um 
conceito  de  espécie,  e  sim,  definiçôes  de  espécie  dadas  pelo  biolo¬ 
gists,  na  base  dos  ramos  em  que  o  mesmo  é  verdade".  Assim  como  a 
vida,  espécie  nâo  é  definida  em  si  mesma,  mas  sim  através  das  suas 
manifestaçôes.  Nâo  é  definiçâo  perfeita,  nem  definitiva,  varia  à  me¬ 
dida  que  os  homens  de  ciência  descobrem  novos  caracteres  e  novos 
estudos  se  realizam.  É,  pois,  mais  difícil  de  ser  dada  do  que  parece 
à  primeira  vista,  justamente  por  nâo  haver  nenhum  critério  absolu¬ 
tamente  rigoroso  para  definí-la.  Assâs  intéressante  é  a  afirmaçâo 
daquele  sistemático  que,  numa  discussâo  sobre  o  assunto  propos 
a  seguinte  definiçâo  de  espécie:  "Espécie  é  o  que  um  competents 
sistemático  considera  ser  urna  espécie". 

RÉSUMÉ. 

Dans  lía  présente  recherche,  l’auteur  fait  une  analyse  des  divers 
concepts  d’espèce  émis  par  d’éminents  hommes  de  science.  L’auteur 
a  abordé  le  sujet  d’une  manière  générale  sans  entrer  dans  les  détails 
de  l’espèce  biologique,  paleontologique  et  autres...  Il  a  examiné  éga¬ 
lement  quels  sont  les  principaux  caractères  spécifiques  employés  pour 
former  un  jugement  au  sujet  de  l’espèce. 

Après  l’analyse  des  concepts,  en  incluant  les  plus  modernes,  il  est 
arrivé  à  la  conclusion  que  définir  l’espèce,  est  chose  difficile  et  que 
même  actuellement  il  n’y  a  pas  de  concept  qui  donne  pleine  satisfaction. 

SUMMARY. 

In  this  research  the  author  makes  an  analysis  of  the  different  con¬ 
cepts  of  species  taught  by  celebrated  scientists.  The  author  speaks 
about  this  miatter  in  a  general  way  without  going  into  detail  of  biolo¬ 
gical  and  paleonthological  species,  etc.  . .  He  examines  at  the  same  time 
the  main  specific  characters  utilized  to  define  species. 

After  analysing  concepts,  including  the  most  modern  ones,  he  con  ¬ 
cludes  that  defining  species  is  somewhat  hard  and  that  nowadays  there 
is  no  concept  which  clan  thoroughly  satisfy. 
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GINECEU,  PISTILO  ©  CARPELO 


Antonio  Tavares  Quintas  * 

Eng.°  Agrónomo 

Os  très  termos  acima  sao  empregados  por  professóres  e  po*' 
alguns  autores  como  sinónimos.  Entretanto,  tém,  como  se  poderá 
ver  a  seguir,  cada  um  acepçâo  que  lhe  conféré  conceito  próprio  c, 
só  em  restrito  caso,  poderao  ser  tomados  com  o  mesmo  significado. 

Inicialmente  observaremos  que  os  très  vocábulos  se  refersm 
ao  último  verticilo  floral  a  contar  de  fora  para  dentro.  Esquemática¬ 
mente  propomos: 


Ao  considerarmos  a  flor  como  aparelho,  o  quinto  verticilo  ou 
órgáo  de  urna  flor  completa  será  o  gineceu.  Nesta  seqüencia,  o  ór¬ 
gáo  será  composto  de  peças  e  a  pega  se  chama  pistilo  que  poderá  ser 
singular  ou  plural.  Aínda  podemos  dividir  o  pistilo  (único  ou  mui- 
tos)  em  partes:  ovario,  estilete  e  estigma.  Éste  pistilo  poderá  ser 
constituido  ou  de  um  carpelo  ou  de  diversos.  Carpelo  ou  macrospo- 
rofilo  é  portanto,  de  acórdo  com  os  seguidores  da  metamorfose 
foliar,  a  porgao  laminar  (limbo)  que  ao  se  dobrar  e  soldar  pelos 
bordos  constituí  o  pistilo,  ñas  Angiospermas. 

É  preciso  nao  confundir  telha  (carpelo)  com  telhado  (pistilo) 
e  com  casa  (gineceu).  Numa  única  oportunidade  se  equivalerao:  gi¬ 
neceu  unipístilar  monocarpelar. 

Dos,  aproximadamente,  vinte  e  cinco  tipos  de  frutos  simples 
provenientes  de  um  só  pistilo,  apenas  cinco  (aquénio,  cariopse,  sá¬ 
mara,  folículo  e  legume)  sâo  unicarpelares.  Assim,  sómente  nestes 
casos  se  poderia  tomar  essas  palavras  como  equivalentes. 

Em  abono  as  consideragóes  acima  vamos  transcrever  as  defim- 
góes  que  FON  QUER  póe  em  seu  admirável  "Diccionario  de  Botáni- 

n 

ca  . 

"GENECEU  do  latim  gynaeceum,  sala  destinada  ás  mulheres  en¬ 
tre  os  gregos;  térmo  derivado  de  gunaikeion  =  gynaeceum)  m.  Con¬ 
junto  dos  órgáos  femininos  da  flor,  os  carpelos.  Numa  flor  herma 
frodita  completa,  o  gineceu  constituí  o  quinto  e  último  verticilo". 

"PISTILO  (do  latim  pistillum,  máo  de  piláo,  pela  semelhanga 
morfológica  de  um  e  outra  em  muitas  flores).  Consta  de  ovário  ou 
seja  o  rudimento  do  fruto,  aínda  ¡maturo  na  flor,  estilete  que  su- 


*  Prof,  contratado  de  Anatomía  e  Morfología  vegetáis  da  I  série  e  Siste¬ 
mática  do  curso  de  Historia  Natural  da  Fac.  de  Ciencias  da  PUC. 
R.G.S. 
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porta  o  estigma  e  medeia  entre  ele  e  o  ovario;  e  de  estigma  que  é  a 
extremidade  do  pistilo  (Gomez  Ortega,  Curso  elemental  de  Botáni¬ 
ca,  Madrid,  1795;  pg.  93). 

No  gineceu  apocárpico,  cada  um  dos  carpelos  que  o  ¡ntegram 
constituí  de  per  si  um  pistilo  "pistilo  simples"  em  Colmeiro,  Curso 
de  Botánica,  1845  1871;  pg.  180);  no  gineceu  sincárpico  se  forma 
um  só  pistilo  "pistilo  composto",  em  Colmeiro,  I.  c.  ,  pg.  201  ) 
Usualmente,  entretanto,  se  emprega  amiúde  o  termo  pistilo  como 
sinónimo  de  gineceu,  e  se  diz  que  as  flores  constam  de  cálice,  coro¬ 
la,  androceu  e  pistilo.  É  termo  lineano". 

"CARPELO  (gr.  Karpós,  fruto;  em  latim  se  deu  forma  diminuti¬ 
va,  carpellum  ).. 

Dá-se  o  nome  de  carpelo  a  cada  urna  das  fólhas  metamorfosea- 
clas  que  compóem  o  gineceu  des  antófitos.  Filogenéticamente  corres¬ 
ponde  ao  macrosporofilo  dos  fetos  heterospóricos.  Em  nao  poucas 
ranunculaceanas,  como  em  heléboros,  peonías,  esporeias,  etc.,  e  pa- 
pilionáceas,  como  favas,  feijâo,  etc.,  a  natureza  foliar  do  carpelo  se 
reconhece  com  suma  facilidade;  éstes  carpelos  constituem  o  fruto  por 
simples  uniáo  de  seus  bordos,  a  chamada  sutura  ventral,  e  na  parte 
oposta  apresentam  mais  ou  menos  perceptível  a  nervura  média.  As 
fibras  que  se  tiram  das  vagens  tenras  antes  de  colocá-las  a  cozinhar 
correspondent  precisamente  a  essa  nervura  média  e  as  nervuras  mar¬ 
gináis  da  fólha  carpelar.  Nesses  mesmos  carpelos  soem  observar-se 
pelo  menos  quando  terminou  seu  desenvolvimento,  de  modo  muito 
claro,  nervuras  secundárias  que  saem  da  principal.  Ñas  nervuras  mar¬ 
gináis  se  inserem  os  rudimentos  semináis  geralmente  sustentados 
por  um  cordáozinho,  o  chamado  funículo;  as  nervuras  citadas  seguin- 
do  o  simile  embriológico  recebem  o  nome  de  placentas.  Ñas  gimnos- 
permas,  o  carpelo  permanece  aberto  e  traz  os  rudimentos  semináis 
no  bordo  ou  na  base  e  em  nao  poucos  casos  se  consomé  por  complejo 
na  produçâo  dêsses  rudimentos;  nas  angiospermas,  salvo  contadíssi- 
mas  exceçôes,  o  carpelo,  ora  só,  ora  unido  a  outros  do  mesmo  gine¬ 
ceu,  forma  urna  cavidade  fechada:  o  ovario.  No  ápice  do  carpelo  se  di¬ 
ferencia  um  tecido  especial,  papiloso  ou  com  longos  e  delicados 
tricomas  que  serve  de  aparelho  de  captura  do  polen,  o  chamado 
estigma.  Freqüentemente,  o  estigma  nao  se  acha  ¡mediatamente 
sobre  o  ovário,  senáo  sustentado  por  um  pedículo  mais  ou  menos 
desenvolvido  o  estilete.  No  interior  do  estilete  existe  um  tecido 
maciço,  o  tecido  condutor,  ou  um  estreito  conduto  revestido  por 
ele;  em  todo  caso  por  ésse  transita  o  tubo  polínico  que,  se  ini¬ 
ciando  no  estigma,  há  de  avançar  através  do  ovário.  Consta,  pois, 
o  carpelo,  nos  casos  de  maior  complicaçâo,  da  regiáo  ovárica,  do 
estilete  e  do  estigma;  tem  sua  nervura  mediana  e  as  nervuras  mar¬ 
gináis  mais  ou  menos  entumescidas:  as  placentas;  e  sobre  estas, 
os  rudimentos  semináis  sustentados  cada  um  por  um  funículo.  És¬ 
te  térmo  se  deve  a  DUNAL,  e  é  sinónimo  de  fólha  carpelar". 

Assim,  pretendemos  ter  exposto  aos  leitores  as  razóes  para  evi- 
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tar  o  emprêgo  ¡nadequado  destas  palavras:  gineceu,  pistilo  e  car¬ 
pelo. 

¡lustramos,  a  seguir,  com  exemplos  a  importancia  de  cada 
térmo. 

Magnolia:  gineceu  pluripistilar,  pistilos  unicarpelares. 

Ranunculus:  gineceu  com  muitos  pistilos  unicarpelares. 

Fragaria  ( moranguinho ) :  gineceu  pluripistilar,  distilos  unicar¬ 
pelares. 

Rosa:  idem. 

Brassica  (couve):  gineceu  unipistilar,  pistilo  bicarpelar. 

Linum  (linho):  gineceu  unipistilar,  pistilo  com  5  estigmas,  5 
estiletes  e  um  ovário  pentacarpelar. 

Watsonia  (Bastâo  de  S.  José):  gineceu  unipistilar,  pistilo  corn 
très  estigmas,  um  estilete  e  um  ovário  tricarpelar. 

Fisum  (ervilha):  gineceu  unipistilar,  pistilo  unicarpelar. 

Foeniculum  (funcho):  gineceu  unipistilar,  pistilo  corn  dois  es¬ 
tigmas,  dois  estiletes  e  um  ovário  bicarpelar. 
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RÉSUMÉ 


L’autheur  fait  de  la  recommandation  sur  l’emploi  avec  sa  signi¬ 
fication  correcte  des  termes  suivantes:  gynoecium,  pistil  et  carpelle, 
pour  éviter  de  les  user  indifférenment  comme  synonymes. 

SUMMARY 

The  Author  makes  a  suggestion  as  to  the  use  of  the  three  technical 
terms:  gynoecium,  pistil  and  carpel,  according  to  their  correct  me¬ 
anings,  in  order  to  avoid  their  use  indifferently  as  synonyms. 
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AVALIAÇÀO  DO  TRABÀLHO  DE  ORIENTAÇAO  PRE-PROFISSIONAL 
EM  DEZ  GRUPOS  ESCOLARES  DE  PORTO  ALEGRE,  EM  1961 

Ñola  Longo  de  Oliveira 
Psicóloga 

Olga  Waldman 
Assistente  Social 

INTRODUCÂO 

Inicialmente  dar-se-á  uma  visâo  gérai  do  funcionamento  da 
SOPRE, *  *  para  que  possamos  melhor  situar  o  trabalho  de  avalia- 
çâo  realizado  em  dez  (10)  grupos  escolares  de  Porto  Alegre,  em 
1961. 

FINALIDADES  DA  SECCÂO 

Dentro  do  piano  gérai  da  Orientaçâo  Educacional  realizado  pe¬ 
lo  SOEE,  *  esta  secçâo  orienta  crianças  e  adolescentes,  visando  pro¬ 
porcionar  uma  escolha  acertada  de  futuros  cursos  e  profissôes,  on¬ 
de  possam  melhor  desenvolver  sua  personalidade. 

•  ••  J#  «K»  '  '  \ 

**'  y  * 

OBJETIVOS 

1  .  Evitar  que  o  aluno,  ao  concluir  o  curso  primário,  abandone 
os  estudos. 

2.  Encaminhar  o  aluno  a  um  curso  onde  possa  desenvolver-ss 
corn  mais  harmonía,  considerando  suas  possibilidades  in¬ 
telectual,  aptidóes  e  interésses. 

3.  Dar  uma  possibilidade  de  preparo  profissional  aos  alunos 
de  aprendizagem  lenta. 

4.  Proporcionar  aos  professôres  maior  compreensâo  de  seus 
alunos,  através  da  observaçâo  científica. 

5.  Orientar  os  pais,  no  sentido  de  dar-lhes  conhecimento  das 
reais  possibilidades  dos  filhos  e  seguir  o  tipo  de  curso 
mais  adequado,  de  acôrdo  corn  suas  características  indivi¬ 
duáis. 

6.  Prevenir  futuros  desajustamentos  pela  difusao  dos  prin¬ 
cipios  da  Higiene  Mental. 

HISTÓRICO  E  DESENVOLVI  MENTO  DO  TRABALHO 

O  Serviço  de  Orientaçâo  e  Educaçâo  Especial,  desde  o  inicio 
de  sua  fundaçâo,  à  22  de  julho  de  1954,  teve  como  parte  integran¬ 
te  a  SOPRE,  juntamente  com  as  demais  Secçôes  dêsse  Órgáo  Téc¬ 
nico. 


*  SOPRE  —  Secçâo  de  Orientaçâo  Pré-Profissionjal. 

*  SOEE  —  Serviço  de  Orientaçâo  e  Educaçâo  Especial  da  Secreta¬ 
ria  de  Educaçâo  e  Cultura  do  R. G. S. 
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EQUIPE  —  A  equipe  da  Secçâo  de  Orientaçâo  Pré-Profissîonal 
consta  de  técnicos  psico-pedagógicos,  entre  êles  psicólogos,  assis- 
tentes  técnicos  em  Educaçâo,  assistentes  sociais,  médicos  biotipo- 
logistas  e  neuro-psiquiatra,  e  das  professôras  dos  últimos  anos  do 
Curso  Primario. 

TÉCNICAS: 

a.  Usamos  em  1961,  os  seguintes  instrumentos  de  trabalho 

1  .  Ficha  de  dados  e  de  Observaçôes  preenchida  pela  professo- 
ra  de  classe. 

2.  Testes  de  Inteligéncia,  aptidóes,  interêsses  e  personalidade. 

3.  Entrevistas  corn  professôres,  pais  e  alunos. 

4.  Exames  médicos  especializados. 

5.  Reunióes  com  os  alunos. 
ó.  Reunióes  corn  os  pais. 

b.  Técnicas  de  avaliaçâo: 

1 .  Avaliaçâo  da  ficha  de  Dados  e  Observaçôes. 

2.  Interpretaçâo  dos  Testes. 

3.  Síntese  dos  resultados. 

4.  Seminários  de  Casos  com  a  Equipe  (nos  casos  mais  com¬ 
plexos). 

c.  Técnicas  de  aconselhamento: 

1  .  Preenchimento  da  Ficha  de  Aconselhamento. 

2.  Orientaçâo,  pela  SOPRE,  aos  pais,  através  de  urna  comunica- 
çâo  escrita  individual. 

3.  Orientaçâo  ao  aluno,  pela  SOPRE,  também  através  de  urna 
ficha  de  encaminhamento  e  solicitando  noticias  posteriores 
de  seus  estudos. 

4.  Reunióes  corn  os  pais,  na  escola,  para  interpretaçâo  da  O- 
rientaçâo  Pré-profissional  realizada  pelas  orientadoras  da  se:- 
çâo  e  professôras  de  classe. 

DO  LEVANTAMENTO  PARA  FINS  DE  AVALIAÇÂO  DA  ORIENTAÇÂO 

PRÉ-PROFISSIONAL 

Funcionando  a  Secçâo,  desde  1954,  vários  estudos  de  pesquisas 
foram  realizados  em  funçâo  da  Orientaçâo  Pré-profissional.  Entre  êles 
destacamos: 

1  .  Levantamento  do  nivel  intelectual  e  dos  interêsses  dos  alunos 
dos  quintos  anos  primarios  dos  Grupos  Escolares  de  Porto 
Alegre. 

2.  Acompanhamento  de  alunos  de  nivel  intelectual  médio  e  supe¬ 
rior:  bolsistas  do  SOEE  —  1959. 

3.  Levantamento  para  fins  de  avaliaçâo,  do  acompanhamento  da 
vida  escolar,  dos  alunos  bolsistas  do  SOEE  da  primeira  série 
ginasial  em  1961. 

Posteriormente,  sentiu-se  a  necessidade  de  se  avaliar  o  trabalho 
da  SOPRE  em  funçâo  dos  aconselhamentos  da  orientaçâo  pré-profis¬ 
sional. 
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Inícialmente  partimos  dos  seguintes  pontos: 

—  O  trabalho  da  SOPRE  está  preenchendo  suas  finalidades? 

—  A  orientaçâo  realizada  está  tendo  boa  receptividade  junto  aos 
alunos  e  seus  familiares? 

—  Como  entáo  avaliar  o  trabalho  da  Orientaçâo? 

Elaborou-se,  para  ésse  fim,  duas  cartas,  sendo  urna  destinada 
aos  alunos  e  a  outra  a  seus  pais.  Solicitamos,  aínda,  o  estudante  que, 
após  a  realizaçâo  do  exame  de  admissâo  as  Escolas  de  nivel  médio, 
nos  respondesse,  por  escrito,  as  seguintes  perguntas: 

a.  Em  que  Escola  fizeste  o  exame  de  Admissâo? 

b.  Saíste  bem? 

c.  Conseguiste  vaga? 

d.  Em  que  Escola  estás  agora? 

e.  Saíste  da  Escola  para  trabalhar? 

f.  Nossas  informaçoes  te  auxiliaram? 

Cada  Orientadora  da  Secçâo,  procurou  esclarecer  as  professo- 
ras  das  classes  atendidas,  a  necessidade  de  motivar  os  alunos  para 
que  nos  enviassem  as  respostas  solicitadas. 

Os  resultados  obtidos  corn  esta  pesquisa  foram  negativos.  Das 
cartas  enviadas  aos  2.200  alunos,  foram-nos  devolvidas  pouco  mais 
de  duas  dúzias. 

As  conclusóes  a  que  chegamos,  sobre  esta  forma  de  obter  as  in¬ 
formaçoes,  foram: 

—  Muita  distancia  de  tempo  entre  a  entrega  e  a  devoluçâo  da 
carta. 

—  A  devoluçâo  das  respostas  de  nossas  perguntas,  náo  ¡mplicou 
em  algum  beneficio  material  à  criança  ou  à  familia. 

—  Falta  de  motivaçâo  suficiente,  que  deveria  ser  despertada  nos 
alunos  pela  professôra  da  classe,  junto  à  familia  e  ao  aluno. 

Em  relaçâo  à  distancia,  ocasionou-se  o  esquecimento  como  con- 
seqüência  da  falta  de  continuidade  na  motivaçâo  ou  mesmo,  na  per- 
da  da  carta.  Isto  foi  constatado,  em  outra  oportunidade,  quando  co- 
letávamos  novos  dados  sobre  os  destinos  daqueles  alunos,  através  de 
visitas  domiciliares. 

Sentiu-se  também,  que  numa  coleta  de  dados,  através  de  um 
questionário,  em  que  o  próprio  objeto  da  pesquisa  tem  de  responder 
e  resolver,  é  muito  difícil  o  seu  sucesso,  urna  vez  que  a  devoluçâo 
nâo  implicou  em  nenhum  beneficio  material  ao  aluno  ou  a  sua  fa¬ 
milia. 

Posterior  a  esta  experiencia  negativa,  pensou-se  no  planejamento 
de  outro  meio  para  que  se  pudesse  avaliar  o  trabalho  da  SOPRE, 
pelo  menos  em  parte,  dentro  da  Orientaçâo  Pré-profissional. 

AMOSTRA  —  Dos  2.200  alunos  atendidos  no  ano  de  1961  em 
Grupos  Escolares,  extraiu-se  urna  amostra  equivalente  a  dez  (10  es¬ 
colas  e  que  atingiu  a  quatrocentos  e  sessenta  alunos  (460),  repre¬ 
sentando,  portanto,  20,9%  do  total. 

OBJETIVOS  —  Avaliaçâo  através  déste  novo  levantamento  tem 
a  finalidade  de  permitir  conhecer: 
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— -  se  os  objetivos  da  orientaçao  pré-profîssîonal  foram  atingi¬ 
dos;  . 

—  se  os  métodos  e  processos  foram  satisfatórios; 

—  se  haveria  necessidade  e  possibilidade,  conseqüentemente,  de 
modificaçëo,  utilizando-se  novos  instrumentos  e  métodos  de 
trabalho  para  um  melhor  desenvolvimento  da  orientaçâo^ 

COLETA  DE  DADOS 

Procuramos,  inicialmente,  informaçôes  sobre  o  destino  das  cri- 
anças,  através  das  professôras  de  classe  das  vinte  e  duas  (22)  turmas 
finalistas  nos  dez  (10)  Grupos  Escolares  atingidos  pela  SOPRE  em 
1961. 

Posterior  a  esta  busca,  havia  crianças  cujo  destino  a  professóra 
desconhecia.  Procurou-se,  entâo,  localizá-las  em  suas  residências. 

CODIFICACÂO  E  TABULACÂO  DE  DADOS 

Para  uma  melhor  interpretaçëo  e  tendo  em  vista  os  objetivos  do 
levantamiento,  procuramos  elaborar  tabelas  de  acôrdo  corn  as  idades, 
sexo,  destino  das  crianças,  aceitaçao  parcial,  integral  ou  nao  aceita- 
çâo  do  aconselhamento.  Consideramos  como  "sem  resposta"  os  alu- 
nos  que  nao  conseguimos  localizar  de  modo  algum. 

Posteriormente  procuramos  conhecer  o  número  de  alunos  daque- 
les  Grupos  Escolares  que,  em  1957,  haviam  ingressado  no  primeiro 
ano  primario. 


TABELA  N .°  1 

Turma 

Total  de 
alunos 

alunos 

localizados 

nâo 

localizados 

percentagem 
da  localizaçao 

A 

22 

22 

0 

100% 

B 

18 

18 

0 

100% 

C 

22 

21 

1 

95,5% 

D 

20 

19 

1 

95% 

E 

19 

19 

0 

100% 

F 

17 

17 

0 

100% 

G 

26 

24 

2 

92,3% 

H 

19 

19 

0 

100% 

1 

6 

6 

0 

100% 

J 

24 

21 

3 

87,5% 

L 

23 

20 

3 

87% 

M 

26 

26 

0 

100% 

N 

37 

35 

2 

94,5% 

O 

18 

18 

0 

100% 

P 

24 

23 

1 

95,8% 

Q 

18 

18 

0 

100% 
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R 

13 

13 

0 

100% 

S 

23 

23 

0 

100% 

T 

26 

22 

4 

84,6% 

U 

17 

13 

4 

76,4% 

V 

19 

16 

3 

84,3% 

X 

23 

22 

1 

95,6% 

TOTAL 

460 

435 

25  Média  94,6% 

Através  desta  tabela  representativa  (n.°  1  ),  verificamos  que  dos 
quatrocentos  e  sessenta  (460)  alunos  constituintes  da  amostra, 
94,6%  foram  localizados,  número  sôbre  o  quai  poderemos  avaliar  os 
resultados  da  Orientaçâo  Pré-profissional.  As  professôras  das  classes 
atingidas  pela  amostra,  em  sua  grande  maioria,  conheciam  os  desti¬ 
nos  de  seus  ex-alunos,  mesmo  após  a  saída  daqueles  da  Escola  Pri¬ 
maria.  Observamos  êsse  aspecto  através  da  tabela  posterior,  a  de  nú¬ 
mero  (2)  dois. 

TABELA  N .°  2 

Turma 

alunos  loca¬ 
lizados  pela 
professôra 

localizados 
pela  Assis¬ 
tante  Social 

nao  loca¬ 
lizados  a 

Total  de 
tunos  na 
classe 

A 

22 

0 

0 

22 

B 

12 

6 

0 

18 

C 

21 

0 

1 

22 

D 

13 

6 

1 

20 

E 

18 

1 

0 

19 

F 

17 

0 

0 

17 

G 

20 

4 

2 

26 

H 

10 

9 

0 

19 

1 

0 

6 

0 

6 

J 

17 

4 

3 

24 

L 

18 

2 

3 

23 

M 

26 

0 

0 

26 

N 

24 

n 

2 

27 

0 

14 

4 

0 

18 

P 

23 

0 

1 

24 

Q 

18 

0 

0 

18 

R 

2 

il 

0 

13 

S 

17 

6 

0 

23 

T 

0 

22 

4 

26 

U 

4 

9 

4 

17 

V 

15 

1 

3 

19 

X 

5 

17 

1 

23 

TOTAL 

316 

119 

25 

460 

257 


Verificamos,  da f,  que  68,7%  dos  alunos  foram  localizados  através 
das  professoras  da  classe  do  ano  ou  do  último  ano  do  Curso  Pri¬ 
mario,  em  1962.  Dos  restantes  31,3%,  foram  visitados  em  suas 
residéncias  pela  Assistente  Social  da  SOPRE.  Os  demais  vinte  e  cinco 
alunos,  que  nao  foram  localizados,  correspondem  a  um  índice  de 
5,4%  entre  o  total. 

Conforme  verificamos  pela  tabela  número  très  (3),  a  diferença 
entre  o  sexo  dos  orientados  foi  pequeña  entre  a  totalidade  da  amostra. 

TABELA  N.°  3 

Dist r ¡bu içâo  dos  orientandos  quanto  ao  sexo,  entre  os  460  alu¬ 
nos  finalistas  do  Curso  Primario,  nos  10  Grupos  Escolares  da  Capi¬ 
tal,  em  1961. 

sexo  número  de  orientados  % 

masculino  . . 217  47,2% 

feminino  .  243  52,2% 

TOTAL  .  460  .  1 00  % 

Observamos,  nesta  tabela,  que  o  maior  número  de  alunos  se 
localizou  entre  os  do  sexo  feminino.  Entretanto  a  diferença  foi  de 
apenas  5,6%  entre  os  460  alunos,  nao  nos  levando  portanto  a  majo¬ 
res  consideraçôes. 

Na  tabela  posterior  poderemos  conhecer  a  distribuiçâo  dos  alu¬ 
nos  quanto  a  suas  idades.  Os  orientandos  atingidos  pela  amostra,  en- 
contravam-se  entre  10  e  17  anos. 

TABELA  N.°  4 


Distribuiçâo  dos  orientandos  quanto  à  idade,  sexo  entre  os  460 
alunos  das  22  classes  finalistas  da  Escola  Primária  em  10  Grupos 
Escolares  da  Capital,  em  1961. 


idades 

n.°  de  orien- 

n.°  de  orien- 

total 

% 

tandos  do  se- 

tandos  do  se- 

xo  masculino 

xo  feminino 

10-11  .. 

.  90  .... 

. . . .  95  . 

. .  185  .... 

_  40,2% 

12-13  .  . 

.  95  _ 

_  121  . 

. .  216  . . . . 

.  .  .  .  47% 

14-15  .  . 

.  31  .  .  .  . 

.  .  .  .  25  . 

. .  56  ...  . 

....  12,2% 

16-17  .  . 

.  1  _ 

_  2  . 

3  _ 

_  0,6% 

TOTAL  . 

.  217  . . . . 

_  243  . 

. .  460  _ 

....  100% 

Ao  iniciarmos  a  coleta  de  dados  íamos  nos  surpreendendo,  à  me¬ 
dida  que  encontrávamos,  aínda  em  nossos  Grupos  Escolares,  alunos 
corn  mais  de  14  anos.  Embora  com  a  reforma  do  Ensino  Primario,  al- 
gumas  Escolas  sentiram  a  necessidade  de  manter  em  classes  de  re- 
cuperaçâo  aquêles  adolescentes,  por  causa  de  cujas  idades  nao  po- 
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derîam  mais  ser  aceîtos  em  Escola  Primaría  Diurna.  Foi  permitida  es¬ 
ta  realidade  pela  falta  de  classes  primarias  em  turnos  vespertino  e 
noturno. 

Dos  460  alunos,  401  crianças,  representando  87,2%  frequentam 
a  Escola  em  idade  limite  (14  anos).  Entretanto,  observa-se  que  sá¬ 
mente  185  crianças  (40,2%)  estâo  em  idade  normal  para  5.°  ano, 
isto  é,  presume-se  que  tenham  ingressado  na  Escola  com  sete  anos 
e  nâo  tenham  sido  reprovadas  durante  os  anos  seguintes. 

TASELA  N .°  5 

Distribuiçâo  dos  alunos  de  14  a  17  anos  das  classes  finalistas  dos 
dez  Grupos  Escolares,  quanto  a  seus  destinos  ou  seguimento. 

Destino  quanto  ao  n.°  de  alunos  percentagem 

aconselhamento 

para  o  ginásio  .  13  22% 

para  Escola  Técnica .  6  10% 

Abandonaram  a  Escola  .  9  15% 

Houve  falta  de  aproveit.  escolar  12  .  21% 

Nâo  aceitaram  Esc.  Téc.  e  foram 

para  Ginásio .  13  22% 

Sem  resposta  .  ó  10% 

TOTAL  .  59  100% 

Pela  tabela  n.°  5  levanta-se  urna  hipótese,  nâo  há  grande  índice  de 
evasâo  à  Escola  entre  adolescentes  de  14  a  17  anos.  Observamos  que 
54%  destas  59  crianças  seguiram  seus  estudos  com  bom  aprovei- 
tamento.  Salienta-se,  ai,  o  papel  da  Orientaçâo  Pré-profissional  na 
motivaçâo  do  ¡nterésse  pela  continuidade  dos  estudos,  tendo  em 
vista  os  ¡nterésses,  as  idades,  as  necessidades  socio-económicas  di¬ 
quelas  pessoas.  Do  59  adolescentes,  15%  deixaram  a  Escola,  isto 
é,  abandonaram-na.  Sáo  pessoas  que,  em  sua  maioria,  váo  em  bus¬ 
ca  de  um  trabalho  profesional  para  o  qual  aínda  nâo  estâo  prepa¬ 
rados  ou  para  o  quai  aínda  nâo  possuem  maturidade  suficiente. 

Passamos  agora  à  análise  gérai  dos  460  alunos  quanto  ao  se¬ 
guimento  de  seus  estudos. 


TABELA  N .°  6 


Distribuiçâo  dos  460  orientandos,  dos  dez  Grupos  Escolares  das 
classes  finalistas,  quanto  à  execuçâo  do  aconselhamento. 


Execuçâo  do  aconselhamento 

aceitaçâo  integral  . 

aceitaçâo  parcial  . 

orientandos 

.  281  . 

.  58  . 

porcentagem 

.  61% 

.  13% 

nâo  aceitaçâo . 

.  96  . 

.  21% 

sem  resposta 

.  25  . 

.  5  % 

TOTAL  . 

.  460  . 

.  100% 
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A  aceitaçâo  integral  dos  aconselhamentos,  tanto  para  as  Es¬ 
colas  professionals  quanto  para  ginásios  ou  classes  de  rccuperaçâo, 
deu-se  num  índice  favorável.  Seguiram  a  orientaçâo  parcialmente  53 
alunos,  is  to  é,  13%. 

Os  números  nos  indicam  um  resultado  produtivo  da  orientaçâo 
pré-profissional,  atingindo  satisfatôriamente  a  74%  dos  alunos  das 
classes  finalistas  da  Escola  Primaria. 

Na  execuçâo  parcial  consideramos: 

—  alunos  que  foram  orientados  para  escola  técnica,  mas 
que  preferiram  o  ginásio. 

—  alunos  orientados  para  o  ginásio,  mas  que  seguiram  pa¬ 
ra  as  Técnicas. 

Na  nâo  execuçâo  considerou-se: 

—  por  falta  de  aprovaçâo 

—  por  abandono  aos  estudos 

—  por  superaçâo  das  dificuldades  (previstas  pela  equipe). 


TABELA  N.°  7 

Distribu içâo  dos  orientandos  das  classes  finalistas  de  escola  pri¬ 
maria,  quanto  à  execuçâo  integral  de  aconselhamento. 

Foram  orientados  alunos  mascu-  alunos  fe-  total  % 

e  seguiram  para:  linos  mininos 


Ginásio  . 

114  . . . 

.  . .  115  . . . 

. . .  229  ... 

.  .  .  82% 

Escola  Técnica  . 

13  .  .  . 

.  .  .  28  . . . 

.  . .  41  .  .  . 

.  ..  14% 

Classe  de  Recuperaçâo 

5  ... 

ó  .  .  . 

.  .  .  11  .  .  . 

4% 

TOTAL  . 

132  . . . 

...  149  ... 

. . .  281  .  .  . 

...  100°/c 

Observa-se  por  esta  tabela  que  a  preferéncia  dos  alunos  que  se¬ 
guiram  a  orientaçâo  dada  foi  quase  a  totalidade,  ou  seja,  82%  para 
os  Ginásios,  apesar  de  que  se  procure,  na  Orientaçâo  Pré-profissio¬ 
nal,  valorizar  os  Cursos  Técnicos.  Sómente  41  alunos  aceitaram  o 
¡ngresso  em  Escolas  Técnicas. 


CONCLUSÔES 

—  A  Orientaçâo  Pré-Profissional  procurou  atingir  a  Escola  cha- 
mando-a  como  elemento  participante  da  equipe,  proporcionando  su- 
pervisáo,  através  de  entrevistas  individuáis  a  professores  do  último 
ano  da  Escola  Primária.  Sendo  que  68,7%  dos  alunos  foram  locali¬ 
zados  pelas  professóras,  na  avaliaçâo  do  trabalho  de  Orientaçâo  Pré- 
profissional,  concluimos  ter  sido  boa  sua  participaçâo  como  elemen¬ 
to  integrante  da  equipe; 
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—  A  Orientaçâo  Pré-Profîssîonal  atingîu  aos  alunos  através  da 
observaçâo  da  professôra  preenchendo  a  "ficha  de  dados  e  observa- 
çôes",  testes,  entrevistas,  avaliaçâo  e  orientaçâo.  Verificamos  que 
61%  dos  alunos  seguiram  a  orientaçâo  integralmente  e  13%,  parca¬ 
mente.  Com  um  total  de  74%  de  alunos  que  continuaram  os  seus 
estudos,  em  grau  médio,  concluimos  ter  obtido  bom  resultado,  atin- 
gindo,  em  grande  parte,  os  objetivos  da  orientaçâo  pré-profissiona1; 

—  Levando  em  consideraçâo  os  resultados  obtidos  em  nosso  tra¬ 
badlo,  observamos  que  os  métodos  e  processos  utilizados  foram  sa- 
tisfatórios; 

—  A  Orientaçâo  Pré-Profissional  procurou  atingir  a  familia  atra- 
vés  de  reunióes  e  entrevistas  com  os  pais; 

—  Pelo  alto  indice  de  escolha  do  Ginásio  (82%)  e  14%  apenas 
de  preferência  pela  Escola  Técnica,  constatamos  que  o  Ginásio  con- 
centrou  a  preferência  dêsses  Estudantes; 

—  Em  relaçâo  aos  alunos  que  preferem  as  Escolas  Técnicas  ob¬ 
servamos  haver  um  indice  um  pouco  mais  elevado  em  relaçâo  às 
meninas. 


SUGERE-SE: 

—  que  a  Orientaçâo  Pré-Profissional  deverá  integrar-se  cada 
vez  mais  dentro  das  atividades  dos  últimos  anos  cía  Escola  Primária; 

—  que  novas  técnicas  de  trabalho  deveráo  ser  desenvolvidas  a 
fim  de  que  possibilitem  a  maior  participaçâo  dos  membros  integran¬ 
tes  da  equipe  de  Orientaçâo  Pré-Profissional; 

—  que  a  Escola  e  a  familia,  como  i  nst  i  tu  içôes  básicas  na  equipe 
de  Orientaçâo,  encontrem  através  do  Circulo  de  Pais  e  Mestres  e  ou¬ 
tras  atividades  extra-escolares,  um  meio  de  maior  entrosamento; 

—  que  a  Escola  se  torne  cada  vez  mais  atuante  na  Comunidade 
em  que  se  localiza; 

—  que  a  Orientaçâo  Educacional  e  Pré-Profissional  seja  esten- 
d ¡da  a  todas  as  Escolas,  descentralizadamente,  do  SOEE  na  própria 
instituiçâo  escolar; 

—  para  que  seja  cumprido  o  objetivo  da  Orientaçâo  Pré-Profis¬ 
sional  de  ser  um  estimulo  à  continuaçâo  dos  estudos  e  no  preparo 
ao  exercício  de  urna  profissâo,  se  fazem  necessários: 

—  cursos  vespertinos  corn  iniciaçâo  profesional 

—  oficinas  de  iniciaçâo  profissional  junto  aos  grupos  escolare,:., 
principalmente  para  atender  aos  alunos  de  aprendizagem  len¬ 
ta 

—  Escolas  Técnicas  em  cada  bairro, 

—  maior  número  de  Ginásios  diurnos  e  noturnos  para  atender 
a  tôda  populaçâo  escolar  da  Capital. 


261 


OS  CALENDARIOS 


Dr.  Joaquim  I.  Silveira  da  Mota  —  Prof,  da  Faculdada 
de  Filosofía  de  Pelotas  (U.C.P.) 

ORGANIZACAO  —  EVOLUCÂO  —  REFORMAS 

Not¡c¡a-se  que,  no  CONCÍLIO  ECUMÉNICO  VATICANO  II,  ora 
reunido  em  ROMA,  por  convocaçâo  dos  grande  e  saudoso  Pontífice 
JOÂO  XXIII,  recentemente  falecido,  e  mantida  por  S.S.  PAULO  VI, 
cogitou-se  de  sugerir  urna  possível  reforma  do  atual  calendário,  ou 
seja  do  calendário  gregoriano,  adotado  por  proposta  formulada  du¬ 
rante  o  CONCÍLIO  DE  TRENTO,  em  1563  e  em  vigor  a  partir  de  1582, 
no  pontificado  de  GREGORIO  XIII. 

Torna-se,  assim,  oportuno  e  intéressante  divulgarmos  algo  so¬ 
bre  a  estruturaçâo,  evoluçâo  e  reformas  que  têm  sofrido  os  diversos 
calendarios  que  vigoraram  desde  os  mais  remotos  tempos,  nas  va¬ 
rias  regióes  da  Terra. 


DEFINIÇCES  E  REGRAS 

Chamamos  de  calendário  (do  latim  "calendarius",  registo  me¬ 
tódico  de  datas  e  "calendas",  lembro)  a  uma  distribuiçao  do  tempo 
em  períodos  úteis  as  diferentes  necessidades  das  sociedades  humanas 
compreendendo  o  conjunto  dos  vários  dias  do  ano,  distribuidos  em 
meses  e  em  semanas. 

Em  outras  palavras,  o  calendário  é  um  conjunto  de  convençôes 
adotadas  para  convenientemente  regrar  a  divisao  do  tempo. 

Os  povos  civilizados  sempre  recorreram  a  fenómenos  astronó¬ 
micos,  para  a  contagem  e  distribuiçao  do  tempo,  levando  em  conta 
os  movimentos  do  Sol  e  da  Lúa,  ao  longo  da  Terra. 

O  ano  trópico  (intervalo  de  tempo  que  se  escoa  entre  duas  vol¬ 
cas  consecutivas  do  Sol  ao  eqüinócio  de  primavera),  é  a  grande  uni 
dade  de  tempo  usada  pelos  povos  civilizados  e  a  sua  duraçao  é  divi¬ 
dida  em  quatro  períodos  ou  trimestres,  correspondendo  cada  um 
a  uma  estaçao  do  ano. 

Se  a  revoluçâo  trópica  aparente  do  Sol  compreendesse  um  nú¬ 
mero  inteiro  de  dias,  as  dificuldades  da  divisao  do  ano  em  períodos 
úteis  à  vida  civil  seriam  prontamente  superadas:  bastaría  designar 
de  um  modo  qualquer  cada  dia  do  ano,  para  que  ésse  dia  se  referisse 
sempre  à  mesma  data,  mas  como  o  ano  trópico  é  na  realidade  um 
período  de  365  dias  5  horas  48  minutos  47,5  segundos,  esta  parte 
pracionária  tem  que  ser  considerada  em  separado,  como  elemento 
de  correçao,  segundo  regras  convencionais. 

A  influencia  que,  no  decurso  dos  tempos,  exerce  a  fraçâo  do 
ano  trópico  quando  abandonada,  é  devidamente  apreciada,  decom- 
pondo-se  a  duraçao  do  ano  trópico  em  parcelas,  da  formaçâo  seguinte: 
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Ano  trópico  =  365  d  +  (0,25  d  -  0,01  d)  +  (0,0025  d  - 
0,000284  d)  =  365  d  -f  1/4  d  +  1/100  d  +  1/400  d . 

Vejamos: 

a)  —  suponhamos  que  o  ano  trópico  fosse  igual  a  365  d  +  1/4. 
Neste  caso,  a  correçâo  seria  exata,  atribuindo-se  a  cada  um  dos  3 
primeiros  anos,  um  número  inteiro  de  365  dias,  porquanto,  a  dife- 
rença  entre  os  produtos  de  365  -f  1/4  por  1,  2,  3  e  os  produtos  de 
365  pelos  mesmos  números,  é  sempre  inferior  à  unidade. 

Mas,  ao  se  proceder  dessa  forma,  é  evidente  que,  no  fim  de 
4  anos,  ter-se-ia  um  dia  a  menos  e,  entao,  para  haver  compensaçâo, 
o  quarto  ano  deve  ser  computado  com  366  dias. 

Os  anos  5,  ó,  7  teráo  365  dias  e  o  oitavo  366  dias.  Conclui-se 
que,  para  levar  em  conta  a  primeira  fraçao  do  ano  trópico,  é  pre¬ 
ciso  atribuir  366  dias  aos  anos  cuja  ordem  seja  divisível  por  4. 

b)  —  suponhamos  que  o  ano  trópico  tenha  a  duraçëo  exata  de 

365  d  -f  1/4  -  1/100. 

Abandonada  a  segunda  fraçao,  despreza-se  anualmente  0,01  do 
dia  e,  no  fim  de  100  anos,  tem-se  1  dia  a  mais,  que  deve  ser  supri¬ 
mido,  acontece,  porém,  que  a  ordem  do  ano  é  divisível  por  4  e,  as- 
sim,  contrariamente  à  regra  acima,  o  ano  secular  deve  ser  comum  ou 
de  365  dias.  O  mesmo  sucederá  para  o  ano  200  e,  de  modo  geral,  pa¬ 
ra  todos  os  anos  cuja  ordem  fór  divisível  por  100. 

c)  —  se  considerarmos  o  ano  trópico  igual  a 

365  d  +  1/4  -  1/100  +  1/400, 

despreza-se  anualmente  1/400  do  ano  e,  no  fim  de  400  anos,  ter-se-á 
abandonado  1  dia,  sendo  necessário  adicionar  1  dia  ao  ano,  de  400 
em  400  anos.  Porém,  pela  regra  anterior,  os  anos  seculares  tem  365 
dias,  por  conseguinte,  todas  as  vézes  que  o  número  de  sáculos  fór 
divisível  por  4  é  preciso  atribuir  ao  ano  366  dias. 

Os  anos  de  365  dias,  denominam-se  de  anos  comuns  e  os  de 

366  dias,  de  anos  bíssextos.  Denomina-se  de  milésimo  do  ano,  ao  al- 
garismo  que  indica  a  sua  ordem,  conforme  a  origem  adotada. 

Isto  posto,  podemos  enunciar  a  lei  do  calendário,  da  seguinte 
maneira: 


Os  anos  cujo  milésimo  for  divisível  por  4  seráo  bissextos, 
exceto  os  anos  seculares,  que  somente  seráo  bissextos,  quan- 
do  o  número  de  séculos  fór  divisível  por  4. 

Nesta  regra,  despreza-se  urna  quarta  e  pequeña  fraçao,  anual¬ 
mente,  que  daria  1  dia  no  decurso  de  3.500  anos,  nao  havendo,  as- 
sim,  necessidade  de  urna  correçâo  ¡mediata. 

O  ano  civil  divide-se  em  semi-anos,  chamados  de  semestres,  ca¬ 
da  um  com  6  meses,  de  30  e  31  dias,  exceto  o  de  fevereiro  que,  nos 
anos  comuns,  tem  28  dias  e  nos  anos  bissextos  tem  29  dias.  Os  dias 
sao  designados  pelo  número  de  ordem  nos  meses,  como  os  nomes  par- 
ticulares  de  segunda-feira,  terça-feira,  quarta-feira,  quinta-feira,  sexta- 
feira,  sábado  e  domingo,  que  se  repetem,  na  mesma  ordem  durante 
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o  aiio,  o  seu  conjunto  constituindo  a  semana.  O  mes  tem  4  semanas  3 
d¡v¡de-se  em  2  quinzenas.  A  ordem  de  sucessâo  dos  meses  durante 
o  ano,  é  a  seguinte: 


1 .°  semestre 


2.°  semestre 


janeiro  . 

.  31  dias 

julho  . 

.  31  dias 

fevereiro . 

.  28/29  " 

agosto  . 

.  31  " 

março  . 

.  31  " 

setembro  . 

.  30  " 

abril  . 

.  30  " 

outubro  . 

.  31  " 

maio  . 

.  31  " 

novembro  . 

.  30  " 

junho  .  . . 

.  30  " 

dezembro  . 

.  31  " 

É  intéressante  conhecer-se  a  denominaçâo  dos  dias  da  sema¬ 
na  e  dos  meses  do  ano,  ñas  principáis  línguas.  No  quadro  inclui¬ 
do  néste  artigo,  vemos  essas  denominaçôes  em  latim  e  em  oito 
idiomas  modernos.  No  decurso  da  apreciaçâo  de  vários  calendá- 
rios  antigos,  veremos  isso,  também  em  diversas  línguas  antigas 
faladas  por  outros  povos  da  Terra. 


EVOLUCÂO  HISTÓRICA  DOS  CALENDARIOS 

-d 

A  necessidade  de  determinar,  corn  precisâo,  a  data  em  que 
ocorrem  os  diversos  fatos  foi  reconhecida  desde  os  mais  remotos 
tempos,  por  todos  os  povos,  mesmo  pelos  pouco  cultos.  Dai  a  ins- 
tituiçâo  do  calendario  ou  conjunto  de  regras  tendo  por  fim  a  dîvi- 
sâo  do  tempo. 

Como  unidade,  impôs-se  desde  logo  o  período  de  rotaçâo  da 
Terra,  que  foi  adotado,  contando-se,  portanto,  o  tempo  pelo  nú¬ 
mero  de  dias  decorridos  a  partir  de  um  certo  momento  ou  era. 

Mas,  êsse  modo  de  contagem  seria  muito  incomodo,  visto  co¬ 
mo,  com  o  decorrer  do  tempo,  o  número  de  dias  tornar-se-ia  de  tal 
modo  grande,  que  déle  nâo  se  faria  mais  idéia  nítida. 

Fazia-se,  pois,  mister,  sem  abandonar  o  emprégo  do  d  i  a  como 
base  de  contagem,  utilizar  outros  períodos  mais  largos,  cuja  rela- 
çâo  com  a  unidade  fosse  conhecida,  tal  como  se  procede  sempre, 
adotando  múltiplos  toda  vez  que  a  unidade  se  torna  demasiado 
pequeña,  em  face  da  grandeza  a  medir. 

Foram  empregados,  entao,  o  ano,  ou  período  de  revoluçâo  da 
Terra  em  torno  do  Sol,  e  o  mes,  relacionado  corn  a  revoluçâo  da 
Lúa  em  torno  da  Terra. 

Utilizando  sempre  o  ano,  o  mês  e  o  dia,  para  a  medida  do 
tempo,  foi  que  os  diversos  povos,  desde  a  mais  alta  antigüidade, 
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empreenderam  a  soluçâo  da  complicada  questáo  do  calendario. 

Mas,  à  falta  de  conhecimento  rigoroso  do  período  da  revolu- 
çâo  da  Terra  ao  redor  do  Sol,  conhecimento  que  só  se  foi  aperfei- 
çoando  no  decorrer  dos  tempos,  bem  como  devido  por  primitivos 
preconceitos  religiosos  dos  diferentes  povos,  que  se  punham  a  mo¬ 
dificares,  embora  justas,  adotaram-se  entre  os  varios  gentíos  e 
em  diferentes  épocas  de  sua  historia,  regras  variadas,  constituindo- 
se,  assim,  os  numerosos  calendarios,  dos  quais  alguns  aínda  em 
uso  atualmente. 

O  estudo  acurado  de  todas  as  tentativas  fei tas  com  o  objetivo 

de  resolver  o  problema  e  do  modo  pelo  quai  foi  êle  resolvido  é 

assunto  por  demais  vasto  e  intrincado  para  ser  abordado  em  urna 
rápida  divulgaçâo,  em  que  se  trata  de  expor  as  bases  necessárias 
à  boa  compreensáo  das  regras  do  calendário  gregoriano,  que  adotam 
os  povos  adiantados,  com  raríssimas  exceçoes. 

Todavía,  faremos  rápida  exposiçâo  das  noçôes  relacionadas  com 
os  principáis  elementos  da  organizaçâo  e  evoluçâo  dos  calendários 
até  agora  utilizados  pelos  povos  antigos  e  modernos. 

CALENDÁRIO  BABILONIO 

O  calendário  babilonio,  imposto  pelos  reis  da  primeira  dinas¬ 
tía  da  Babilonia,  em  todas  as  cidades  debaixo  de  seu  poder,  era 

o  adotado  pelos  assírios  ao  final  do  segundo  milênio  A.C.,  sendo 
usado  pelos  judeus  por  ocasiao  de  seu  retorno  do  Exilio  e  aínda 
amplamente  na  era  crista. 

Ésse  calendário  fóra  uniformizado  com  o  calendário  sumeria- 
no  em  uso  em  NIPUR,  na  época  da  terceira  dinastía  de  UR,  entre 
2.300  —  2.150  A.C.,  da  seguinte  maneira: 

Babilonios:  Sumerianos: 


1 . 

Nizan 

1  . 

Bar.Zag.Ga . 

2. 

Aiaru 

2. 

Gud.Si.Di. 

3. 

Simanu 

3. 

Seg .  Ga . 

4. 

Du'uzu 

4. 

Su  .  Numun .  Na 

5. 

Abu 

5. 

Ne.  Ne.  Gar . 

6. 

Ululu 

6. 

Kin .  Innin  .  Na  . 

7. 

Tashritum 

7. 

Du.Ku. 

8. 

Arakhsamna 

8. 

Apin  .  Du  .  A. 

9. 

Kislimu 

9. 

Gan  .  Gan . Na . 

10. 

Tebitum 

10. 

Ab . Ba . E . 

11  . 

Shabat 

11  . 

As .  Am . 

12. 

Addaru 

12. 

Se. Gur .  Kud . 

Tratava-se  de  meses  lunares,  em  geral  sendo  sua  duraçâo  de 
30  dias;  nos  períodos  históricos,  eram  feitas  observaçôes  regula¬ 
res  da  Lúa  e,  caso  coincidissem  com  o  30.°  dia  do  més,  entáo  auto- 
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friáticamente  o  dia  se  tornava  o  primeiro  do  més  seguinte,  e  todos 
eram  disso  oficialmente  notificados. 

A  fim  de  prevenir  perturbaçôes  demasiadamente  sérias  nas 
estagóes,  devidas  a  discrepancias  entre  12  lunagóes  e  o  ano  solar, 
um  mês  foi  intercalado;  ésse  mes  intercalar,  poderia  ser  um  se¬ 
gundo  Elul  (Ululu)  ou  um  segundo  Adar  (Addaru).  Tais  interca¬ 
lates  foram  feitas,  em  períodos  posteriores,  regularmente  divi¬ 
didos  dentro  de  um  ciclo;  no  período  "Seleucid"  e  anteriores,  cér¬ 
ea  do  ano  32  A.C  ,  o  ciclo  era  de  19  anos;  de  504  a  383  A.C., 
foi  de  27  anos;  entre  528  e  505,  A.C.  era  de  8  anos.  Antes  do  rei¬ 
nado  de  DARIO,  a  intercalaçâo  nâo  se  baseava  em  qualquer  ciclo 
fixo,  mas  sim  era  inserida  quando  os  astrónomos  avisavam  ao  rei 
ser  isso  necessário,  a  final idade  sendo,  como  se  sugería,  que  o 
primeiro  dia  de  Nizan,  quando  sempre  se  iniciava  o  ano,  nâo  deve¬ 
na  ir  além  da  última  Lúa  do  equinócio  de  primavera  e  nunca  mais 
de  urna  Lúa  antes  déste. 

Em  térmos  do  calendario  juliano,  calcula-se  que  o  més  era  en 
táo  de  27  dias.  Nizan  coincidía,  portanto,  aproximadamente,  com 
margo  —  abril,  e  em  certos  casos,  com  abril-maio. 

A  propósito  dos  nomes  dos  meses,  nada  existe  de  certeza. 

Nizan,  parece  indicar  "sacrificio";  Aiaru,  "florada";  Simanu, 
o  "fixo",  "tempo  assinalado",  nâo  sendo  claros  em  relaçâo  a  algu- 
mas  observancias  rituais;  Du'uzu  seria  urna  forma  de  Tammuz,  de- 
vido  a  profundas  alteraçôes,  e  o  mês  foi  assim  chamado  porque 
era  quando  a  queima  da  vegetaçâo  era  permitida;  Arakhamna  ara 
o  "oitavo  més". 

O  més  se  dividía  em  períodos  desiguais,  por  días  corn  nomes 
especiáis,  o  primeiro  arhu,  o  sétimo  sibutu,  o  décimo  quinto  sa- 
battu,  o  vigésimo  bubbulu  e  o  terceiro,  sétimo,  décimo  sexto  nubattu, 
descanso,  repouso;  mas  nâo  havia  sistema  continuo  de  contagem  em 
semanas  de  7  ou  qualquer  outro  número  de  dias. 

O  dia  era  dividido  em  ó  partes:  3  para  a  noite;  a  primeira  cha¬ 
mada  "nascer  do  Sol"  —  napakh  Shamsi,  "siesta"  —  muslulu,  e 
"por  do  Sol"  —  ereb  Shamsi,  ou  "tarde"  —  liiatí,  a  segunda  "es- 
preita"  das  estrélas"  —  bararitu,  "intervalo"  —  gabiitu  e  "alvo- 
rada"  —  saturri. 

O  tempo  era  contado  em  horas  duplas,  12  para  o  dia,  sendo 
provável  que  os  astrónomos,  senáo  outros,  calculassem  os  dias  co- 
megando  ao  por  do  Sol. 

As  horas  consistiam  em  30  divisoes  menores,  cuja  duraçâo  era 
assegurada  medindo-se  a  passagem  de  determinado  péso  d'água  a- 
través  de  tagas  perfuradas,  relógios  d'água  ou  clepsidras. 

Outros  calendários  foram  usados  na  sétima  centúria  no  impé- 
rio  assírio.  Assim,  o  mês  Kanun,  que  provavelmente  se  derivou  de 
um  calendario  sirio,  é  caracterizado  por  seu  nome  de  homem. 
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CALENDARIO  EGÍPCIO 


Sabe-se,  segundo  o  escritor  latino  CENSORINUS,  que  o  pri- 
meiro  d  i  a  do  calendário  anual  coincidía  com  o  nascer  de  SOTHIS 
(nome  entáo  dado  à  estrêla  Sirio)  no  ano  139  A.C.,  o  mesmo  de¬ 
vendo  haver  ocorrido  precedentemente,  isto  é,  em  1321  A.C.,  4241 
A .  C . ,  5701  A .  C . 

Obviamente,  em  um  désses  momentos  é  que  devena  ter  sido 
introduzido  o  calendário.  Os  textos  religiosos,  agora  conhecidos, 
inscritos  ñas  pirámides  na  época  da  quinta  e  sexta  dinastías, 
mostram  que  o  calendário  com  seus  5  dias  extraordinários  já  es- 
tava  entáo  em  vigor. 

Conseqüentemente,  os  egiptólogos  datam  a  introduçâo  do  ca¬ 
lendário  em  4241  A.C.  ou  em  2781  A.C.,  segundo  as  pirámides 
sao  incluidas  em  urna  ou  outra  dessas  datas. 

Os  egipcios  nao  usavam  unidades  de  tempo  ao  longo  do  ano, 
Em  face  disso,  éles  nao  datavam  por  eras  no  sentido  moderno.  Nos 
primitivos  tempos,  cada  ano  era  datado  segundo  os  acontecimentos 
mais  importantes,  como  p.  ex.:  "o  ano  do  primeiro  golpe  ocidental", 
o  que  era,  simultáneamente  conectado  com  o  rei  que  governava  na 
época.  Posteriormente,  sob  a  quinta  e  sexta  dinastías,  o  recensea- 
mento  bianual  do  gado,  foi  usado  para  a  contagem  do  tempo;  e  os 
anos  de  um  reinado  eram  numerados,  alternadamente,  “o  ano  do 
primeiro  (segundo,  terceiro,  etc.)  recenseamento",,  e  "o  ano  após 
o  primeiro  (segundo,  terceiro,  etc.)  recenseamento".  Posteriormente, 
os  anos  dos  reinados  passaram  a  ser  numerados  desde  logo  1,  2,  3,  e 
assim  por  diante. 

Nos  primitivos  documentos  egipcios,  os  meses  nao  recebiam 
nomes  especiáis,  sendo  apenas  citados  como  primeiro,  segundo,  ter¬ 
ceiro  ou  quarto  mês,  em  cada  estaçao.  No  período  persa,  porém 
(século  VI  A.C.  ),  começaram  a  tomar  nomes  decorrentes  das  festi¬ 
vidades  que  néles  ocorriam.  Tais  nomes  eram  usados  nos  discursos, 
mas  jamais  escritos.  Muita  incerteza  há  acérca  da  origem  de  muitos 
déles,  sendo  a  questao  complicada  pelo  fato  dos  mesmos  nomes,  an¬ 
tes  ou  depois  do  período  de  RAMSÉS,  em  seu  conjunto  podiam  in¬ 
dicar  qualquer  mês  do  ano. 

A  semana  de  7  dias  era  totalmente  desconhecida  dos  egipcios 
nos  primitivos  tempos. 

O  dia  e  a  noite  eram,  cada  um,  divididos  em  12  horas,  mas 
ao  passo  que  o  dia  era  medido,  as  vézes,  pelo  nascer  e  pelo  por 
do  Sol  e  as  vézes  pelo  aparecimento  ou  o  desaparecimento  da  luz, 
a  duraçâo  do  dia  e  da  noite  variava  segundo  os  anos. 

Nessas  condiçôes,  os  egipcios  nao  podem  pretender  haver  esta- 
belecido  a  hora  como  unidade  de  tempo. 

Segundo  vários  autores,  os  egipcios  fizeram  o  seu  ano  civil  de 
360  dias  (o  que  leva  a  crer  ter  sido  éste  o  motivo  da  divisáo  da  cir- 
cunferéncia  em  360.°,  porém  mais  tarde,  adotaram  o  ano  de  365 
dias,  dividido  em  12  meses  de  30  dias  cada  um,  sendo  completado  por 
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5  dias  suplementares,  que  completavam  o  ano. 

O  ano  dos  egipcios  nao  sendo  de  duraçao  igual  à  do  ano  tró¬ 
pico,  definido  pelo  intervalo  de  tempo  necessário  à  volta  do  Sol  ao 
mesmo  equinócio,  deu  causa  ao  deslocamento  das  estaçôes,  que  se 
produziam  continuamente  em  datas  sempre  diferentes,  até,  nova- 
mente  coincidirem  com  a  mesma  data,  após  largo  período  de  tempo. 

É,  em  rigor,  o  que  acontece  a  todos  os  calendarios,  em  maior 
ou  menor  grau,  pois  o  ano  trópico  eqüivale  a  365,  242217  dias  e,  a 
nao  ser  por  artificios  especiáis,  nao  se  pode  evitar  que  aquéle  in¬ 
conveniente  se  manifeste,  quando  se  toma  número  inteiro  de  dias 
para  a  duraçao  do  ano  civil. 

Os  próprios  egipcios  reconheceram  que  o  período  de  365  dias 
era  curto  e  que  devia  ser  modificado  para  365  1/4,  o  que  acarre- 
tava  modificaçôes  correspondentes  em  seu  calendário,  mas  entáo  nao 
se  alteravam  fácilmente  as  cousas  que  a  tradiçâo  e  os  preconceitos 
religiosos  já  haviam  consagrado. 

Perdurou,  por  ¡sso,  o  ano  de  365  dias,  muito  racionalmente  cha¬ 
mado  ano  vago,  pelo  fato  já  apontado  das  estaçôes  se  produzirem 
em  todas  as  épocas  do  ano,  havendo  necessidade  de  um  período  de 
1460  anos  vagos,  para  que  elas  voltassem  a  se  produzir  nos  mesmos 
dias. 

Ésse  período  de  1460,  foi  chamado  período  sotíaco. 

Entre  os  motivos,  aliás  pueris,  alegados  pelos  partidários  da  ma- 
nutençâo  do  ano  vago,  apontava-se  que,  celebrando-se  as  festas  reli¬ 
giosas  em  dias  fixos  do  ano,  após  certo  número  de  anos,  elas  teriam 
sido  efetuadas  em  todas  as  estaçôes  que,  dest'arte  ficariam  santifica¬ 
das. 

Todavía,  a  tendência  geral  era  para  conseguir  a  correspondéncia 
entre  os  fenómenos  celestes  e  as  datas  em  que  se  celebravam  as  fe' 
tas.  E  compreende-se  toda  a  importancia  que  há  em  harmonizar  a  du- 
raçâo  do  ano  civil  com  o  período  das  variaçôes  da  declinaçâo  do  Sol, 
que  é,  como  se  sabe,  ligado  ao  da  sucessao  das  estaçôes. 

Nâo  sendo  assim,  as  estaçôes,  que  tanto  influem  sobre  a  vida 
dos  animais  e  dos  vegetáis,  chegariam  em  anos  sucessivos  em  datas 
diferentes:  —  a  primavera,  p.  ex.:  começaria  ora  nos  primeiros  meses, 
ora  no  meio  do  ano,  ora  nos  últimos  meses  do  ano. 

Para  evitar  táo  grave  inconveniente,  cumpria  proceder  de  manei- 
ra  que,  em  um  intervalo  de  tempo  qualquer,  houvesse  tantos  anos 
trópicos  quantos  civis. 

Mas,  nâo  sendo  de  número  inteiro  de  dias  a  duraçao  do  ano  tró¬ 
pico,  era  impossível  fazer  todos  os  anos  civis  com  a  mesma  duraçao, 
visto  que  a  fraçâo  nâo  considerada,  acumulada  com  o  correr  do 
tempo,  em  puoco  se  tornaría  superior  a  1  día,  e  o  érro  aumentado 
sem  cessar  introduziria  a  desordem  no  calendário. 

Nâo  podendo  os  anos  civis  serem  todos  iguais  entre  si,  fazia- 
se  mister  recorrer  às  intercalaçôes  periódicas,  de  modo  que  com- 
pensassem  os  erros  inevitáveis  e  obtivessem  que  o  valor  médio 
do  ano  civil,  para  um  longo  intervalo,  fosse  precisamente  igual  à 
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duraçâo  do  ano  trópico. 

Assim,  o  ano  egipcio,  que  comportava  ¡nvariávelmenet  365 
dias,  até  o  reinado  de  NABONASSAR,  passou  a  admitir  1  dia  inter¬ 
calar,  de  4  em  4  anos,  depois  da  batalha  de  ACTIUM  e  da  sumissáo 
do  Eg  i  to  aos  romanos. 

CALENDARIO  CHINÉS 

Para  fins  cronológicos,  o  povo  chinés,  como  os  demais  do 
oriente  da  Asia,  emprega  ciclos  sexagesimals  para  computar  seus 
dias,  lunaçôes  e  anos.  Os  dias  sao  distribuidos,  no  calendário,  em 
ciclos  sexagesimals,  e  na  mesma  maneira  sao  também  distribuidas 
as  horas  ñas  semanas,  ou  ciclos  de  sete.  Cada  dia  do  ciclo  tem  de- 
nominaçâo  particular,  sendo  usual  para  mencionar  datas,  acres- 
centar  o  nome  do  dia  ao  da  lunaçâo  e  o  do  ano.  A  ordem  dos  dias 
no  ciclo  nâo  é  jamais  interrompida  por  qualquer  intercalaçâo  que 
ajuste  os  meses  ou  os  anos. 

As  lunaçôes  no  ano  civil  sao  também  distinguidas  pela  sua 
posiçâo  no  ciclo  sexagesimal;  e,  como  lunaçôes  intercalares  nâo  s so 
computadas,  devido  a  que  durante  urna  dessas  lunaçôes  o  Sol  nao 
entra  em  novo  signo,  existem  apenas  12  lunaçôes  regulares  em  um 
ano,  bem  como  o  ciclo  é  renovado  cada  5  anos. 

O  ciclo  sexagesimal  é  constituido  por  dois  ciclos  subordinados 
ou  séries  de  caracteres,  urna  de  10  e  outra  de  12,  as  quais  sâo 
unidas  sem  interrupçâo  para  produzirem  60  combinaçôes  diferen¬ 
tes. 

As  denominaçôes  dos  carcteres  nos  ciclos  de  10,  chamados 

signos  celestíais,  sao: 


1 . 

Kia 

6. 

K¡ 

2. 

1 

7. 

Kéng 

3. 

Ping 

8. 

Hsin 

4. 

Ting 

9. 

Jén 

5. 

Wu 

10. 

Kuei 

séries  de  12,  denominados  signos 

terrestres, 

1  . 

Tzu 

7. 

Wu 

2. 

Chou 

8. 

We 

3. 

Yin 

9. 

Shin 

4. 

Mao 

10. 

Yu 

5. 

Shin 

1  . 

Hsü 

6. 

Ssü 

12. 

Hai 

O  nome  do  primeiro  ano,  ou  do  primeiro  dia,  no  ciclo  sexage¬ 
simal  forma-se  pela  combinaçâo  das  primeiras  palavras  de  cada  um 
nas  séries  acima;  o  segundo,  pela  combinaçâo  do  segundo  de  cada 
série  e,  assim,  até  ao  décimo.  Para  os  anos  seguintes,  a  primeira 
palavra  da  primeira  série  é  combinada  com  a  décima  primeira  da 
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segunda  e,  às  vézes,  o  da  segunda  da  primeîra  série  com  a  décima 
segunda  da  segunda  série,  depois  o  terceiro  da  primeira  série  com  a 
primeira  da  segunda,  e  assim  por  diante,  até  completar  a  sexagesimal 
combinaçâo,  quando  o  último  da  primeira  série,  concorre  com  o  úl¬ 
timo  da  segunda. 

Conforme  a  historia  chinesa,  traduzida  no  dialeto  Tatar  por 
ordem  do  Imperador  K'ANG-HI  —  1721  —  os  caracteres  do  ciclo 
se  iniciaram  no  ano  2327  A.C. 

Os  imperadores  ao  ascender  ao  trono  davam  seu  nome  aos 
anos  de  seu  reinado.  Os  períodos  assim  formados  sao  chamados  pe¬ 
los  chinêses  de  NIEN-HAO  (nome-ano),  começando,  portanto,  as  eras 
em  cada  reinado. 

Na  China  moderna,  o  calendário  nativo  é  usado  conjuntamente 
com  o  ocidental  (HSI-LI  ou  cómputo  ocidental). 

CALENDÁRIO  HINDU 

Desde  as  mais  remotas  épocas,  os  hindus  usaram  o  ciclo  I uní- 
solar,  combinando  anos  solares  e  anos  lunares  ajustados  de  forma 
que  o  inicio  do  ano  lunar  se  aproximasse  ao  do  ano  solar. 

O  conjunto  detalhado  das  primitivas  formas  do  calendário  hin¬ 
dú  tem  sido  objeto  de  várias  investigares;  mas,  desde  cérea  de 
400  A.C.,  sob  a  influéncia  da  Astronomía  grega,  se  desenvolveu  o 
calendário  hindú,  que  hoje  em  dia  conhecemos. 

Para  finalidades  civis,  os  anos  solares  sao  usados  em  Bengala, 
Orissa  e  nos  distritos  de  Tanul  e  da  Malaia,  de  Madras;  para  o  res¬ 
tante  do  país,  prevalecem  os  anos  lunares.  Todavía,  geralmente  os 
ritos  religiosos  e  festivos  sao  regulados  pelo  ano  lunar,  e  os  detalhes 
da  vida  privada  e  doméstica  (ocasiÓes  propicias  para  casamentos, 
dias  de  empreitadas,  etc.)  baseiam-se  no  calendário  lunar.  Os  al¬ 
manaques  que  apresentam  o  ano  solar,  fornecem  detalhes  sobre  o 
ano  lunar. 

O  ano  civil  é  determinado  pelos  anos  solares  astronómicos,  ini- 
ciando-se  com  artificial  e  nominal  equinócio,  em  vez  do  verdadeiro. 

O  ano  solar  é  dividido  em  12  meses,  em  concordáncia  com  as 
sucessivas  samkrântis  ou  entradas  do  Sol  nos  signos  do  zodíaco  que, 
como  sabemos,  sao  12. 

Os  nomes  désses  signos,  em  sánscrito,  sao  os  seguintes: 

1  .  Mesha  —  o  carneiro  —  (Aries) 

2.  Vrishabba  —  o  touro  —  (Taurus) 

3.  Mithuna  —  o  par,  os  gémeos  —  (Gemini) 

4.  Karka,  Karkata,  Karkataka  —  o  carangueijo  —  (Cáncer) 

5.  Simha  —  o  leao  —  (Leo) 

6.  Kanya  —  a  donzela  —  (Virgo) 

7.  Tula  —  a  balança  —  (Libra) 

8.  Vrischika  —  o  escorpiao  —  (Scorpius) 

9.  Dhanus  —  o  arco  —  (Sagittarius) 
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10.  Makara  —  o  monstro  marinho  —  (Capricornius) 

11.  Kumbha  —  o  pote  d'água  —  (Aquarius) 

12.  Mina  —  o  peixe  —  (Pisces) 

Os  meses  solares  sâo  conhecidos,  em  varias  partes  do  país,  pe¬ 
los  nomes  dos  signos  zodiacais  ou  de  suas  formas  de  corruptelas, 
sendo  estas  geralmente  os  nomes  usados,  por  nâo  causarem  confu- 
sóes.  Os  meses  lunares,  em  sánscrito,  sâo: 


1 .  Chaitra 

7.  Âsvina  ou 

Âsvayuja 

2.  Vaisákha 

8.  Kârttika 

3.  Yiaishtha 

9.  Mârgasira 

ou  Mârgasiha 

Agrahâyana 

4.  Ashádha 

10.  Pausha 

5.  Srávana 

1 1  .  Mâgha 

6.  Bhádrapoda 

12.  Phâlguna 

nomes  também  existem 

corruptelas. 

Em  alguns  lugares  do  país,  o  mês  Chaitra  liga-se  ao  mês  Mesha; 
em  outros,  ao  mês  Mina.  Os  meses  sâo  de  duraçâo  variável;  o  mais 
curto  é  Dahnus,  e  o  mais  longo  Mithuna. 

Os  dias  civis,  do  mês  solar,  começam  ao  nascer  do  Sol.  Sâo 
numerados  1-2-3-etc.,  em  sucessâo  continua  até  o  fim  do  mês,  que 
varia  de  29  a  32  dias. 

Os  dias  civis  sâo  denominados  depois  dos  días  da  semana, 
com  seus  nomes  usuais,  havendo  varios  sinónimos  em  cada  caso, 
e  muitos  dos  nomes  sâo  usados  em  formas  de  corruptelas;  sâo,  em 
sánscrito,  âdityavâra  ou  ravivâra,  o  "dia  do  Sol",  às  vêzes  chamado 
âdivâra,  o  "dia  do  inicio"  (domingo),  sômavâra,  o  "dia  da  Lua" 
(  segunda-feîra  ),  mangalavâra,  o  "dia  de  Marite"  (  terça-feira  ), 
budhavâra,  o  "dia  de  Mercúrio"  (quarta-feira ),  brihaspativâra  ou 
guruvâra,  o  "dia  de  Júpiter"  (quinta-feira ),  sukravâra,  o  "dia  de 
Vénus"  ( sexta-feira  ),  e  sanivàra,  o  "dia  de  Saturno"  (sábado). 

As  principáis  divsôes  do  dia  civil,  sâo: 

60  vipalas  =  1  pala  —  24  segundos 
60  palas  =  1  ghatikâ  =  24  minutos 
60  ghatikâs  =  24  horas  —  1  dia 
havendo  também: 

1  muhurta  =  2  ghatikâs  =  48  minutos 
que  é  a  maior  aproximaçâo  da  hora. 

Os  valores  comparativos  das  medidas  de  tempo  podem  ser 
aínda  assim  ¡lustradas: 

:  2  horas 
:  1  hora 
:  1  minuto 
=  1  segundo 

Até  agora,  os  hindus,  para  suas  necessidades  civis,  a  partir 
do  nascer  do  Sol,  contam  naturalmente  seu  tempo,  em  ghatikâs  e 
palas.  Todavía,  reconhecem  a  conveniéncia  de  urna  conexáo  de  seu 


2  1  /2  muhurtas 
2  1  /2  ghatikâs 
2  1/2  palas 
2  1  /2  vipalas 
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calendario  lunar  com  as  prevalèncias  oficiáis  ocidentais,  e  varios 
almanaques  hindus  ja  adotaram  as  práticas  européias,  mostrando 
o  tempo  solar,  em  horas  e  minutos,  a  contar  da  meia  noite,  o  mes- 
mo  fazendo  com  o  tempo  solar  a  paritr  do  meio  dia. 

O  ano  lunar  consiste  em  12  lunaçôes  ou  meses  lunares.  Um 
ano  lunar  médio  de  12  lunaçôes  tem  aproximadamente  354  dias,  8 
horas,  48  minutos  e  34  segundos. 

CALENDARIO  ISRAELITA 

O  calendario  dos  judeus  ou  israelita,  o  mais  engenhoso  e  ele¬ 
gante,  na  opiniâo  de  SCALIGERO,  remonta  ao  IV  século  D.C. 

O  ano  judaico,  como  o  dos  antigos  gregos,  é  luni-solar,  tendo, 
portanto,  para  base  os  cursos  do  Sol  e  da  Lúa.  Compoe-se  de  12 
ou  13  meses  lunares,  compreendendo  cada  um  30  ou  29  dias.  O 
ano  de  12  meses  é  chamado  ano  comum;  e  o  de  13  meses,  ano 
embolísmico. 

Quer  o  ano  comum,  quer  o  ano  embolísmico,  podem  ser  defec 
tivos,  regulares  ou  abundantes.  O  ano  comum  chama-se  defectivo 
quando  tem  353  dias,  regular  quando  encerra  354  dias,  e  abundante 
quando  dura  355  dias.  O  ano  embolísmico  é  defectivo,  regular  ou 
abundante,  quando  contém,  respectivamente,  383,  384  ou  385 

dias. 

A  concordancia  com  o  curso  do  Sol  é  feita,  neste  calendário, 
intercalando-se  7  meses  no  ciclo  de  19  anos,  provindo  da í  os  anos 
embolísmicos  de  13  meses.  Ésse  13.°  mês  é  chamado  veador,  tendo 
29  dias  e  junta-se  ao  3. o,  ó. o,  8. o,  1 1  .o,  14. o,  17.o  e  19. o  anos  do 
ciclo. 

O  calendário  israelita,  atualmente  em  uso,  é  luni-solar,  os  anos 
sendo  calculados  pelo  Sol  e  os  meses  pela  Lúa,  para  cujo  ajusta¬ 
miento  é  feito  a  intercalaçâo  acima  indicada. 

Para  fins  práticos,  com  o  inicio  do  sabbath,  os  dias  começam 
no  por  do  Sol,  mas  o  calendário  de  dias  de  24  horas  começa  as 
18  horas. 

A  hora  é  dividida  em  1080  partes  (halagin),  cada  parte  (hélag) 
sendo  igual  a  3,3  segundos.  A  hélag  é,  por  sua  vez,  dividida  em  76 

regáim. 

Um  mês  sinódico  é  o  intervalo  entre  duas  conjunçôes  (con- 
junçâo  =  molad)  é  o  conjunto  de  29  dias,  12  horas,  44  minutos, 
3  1/3  segundos. 

O  calendário  mensal,  porém,  naturalmente  contém  um  número 
exato  de  dias,  conseqüentemente  o  mes  hebreu  varia  de  29  a  30 
dias,  nenhum  déles  apresentando  28  ou  31  dias. 

O  mês  abundante  —  mâle  —  contém  30  dias,  o  defectivo  háser 
—  29  dias.  Os  meses  nissan,  sivan,  ab  tishri  e  shebat  sao  sempre 
abundantes;  iyyvar,  tammuz,  ellul,  tebeth  e  adar,  sempre  defectivos, 
ao  passo  que  marheshyan  e  kisley,  podem  variar. 

O  número  de  dias  em  um  ano  varia  naturalmente.  O  total  será 
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o  dos  días  de  um  més  —  29  días,  44  minutos,  3  1  /3  segundos  — 
multiplicado  por  12  em  um  ano  comum  e  por  13  em  um  ano  embo- 
lísmico.  Mas,  outro  processo  poderá  resultar  em  urna  resposta  fra- 
cionária,  o  ano  comum  tendo  353,  354  ou  354  dias  e  um  embolismi- 
co  383,  384  ou  385  dias,  como  dissemos  acima. 

O  Ano  Nôvo  começa  em  1  tishri,  mas  pode  ser  dilatado  por 
um  ou  dois  dias,  por  varias  razóes.  Assim,  podendo-se  prever  o  "dia 
da  expiaçao"  —  10  tishri  —  caindo  em  urna  sexta-feira  ou  em  um 
domingo,  o  Ano  Novo  pode  ser  domingo,  quarta-feira  ou  sexta-feira. 

A  seguir,  enumeramos  os  meses  e  os  d ¡as  mais  importantes  em 
cada  um,  no  calendario  israelita: 

1  .  Tishri:  1  e  2,  Ano  Novo;  3,  jejum  de  Gedaliah;  10,  dia  da 
Expiaçao;  15-12,  Tabernáculos;  22,  oitavo  dia  da  Assem- 
bléia  solene;  23,  alegría  da  lei. 

2.  Marhesván:  22,  25,  29,  primeira  segunda-feira,  terça-feira 
e  segunda  segunda-feira,  Festividades  em  1928. 

3.  Kislev:  25,  Festividade  da  dedicaçao  (hanucah)  tem  seu  ini¬ 
cio. 

4.  Tebeth:  2,  termina  hanucah;  10,  Festividade  de  tebeth. 

5.  Shebat:  15,  Ano  Novo  das  árvores. 

6.  Adar:  13,  Festividade  de  Esther;  14-15,  Purim. 

7.  We-Adar:  segundo  adar,  més  intercalar. 

8.  Nissan:  15-22,  Páscoa. 

9.  lyyvar:  10,  13,  17,  primeira  segunda-feira,  quinta-feira  e 
segunda  segunda-feira,  Festividades  em  1928. 

10.  Sivan:  ó,  7,  Pentecostés. 

11.  Tammuz:  17,  Festividade. 

12.  Ab:  9,  Festividade. 

13.  Ellul: 

O  calendario  israelita  é  o  resultado  de  um  longo  desenvolvimien¬ 
to;  sua  atual  forma  nao  possui  grande  antigüidade.  Os  primitivos 
nomes  hebreus  dos  meses  desapareceram  durante  o  Exilio  e  foram 
substituidos  pelos  nomes  babilonios  acima  dados;  porém,  mesmo 
durante  o  Exilio,  os  meses  eram  mais  comumente  designados  por  nú¬ 
meros.  A  Biblia  regista  apenas  quatro  nomes:  abib  —  1 .°  — ,  ziv 
—  2.°  —,  ethanim  —  7.°  —  e  bul  —  8.° 

O  calendario  foi  originariamente  fixado  por  observaçôes,  e  pos¬ 
teriormente  mediante  cálculos.  Até  a  queda  do  Templo  (70  A.C.  ), 
um  velho  refrao  diz  que  a  Lúa  Nova  vinha  adiantada,  era  estritamen- 
te  examinada  e,  caso  sua  evidência  fosse  aceita,  o  més  era  fixado 
pelos  sacerdotes.  Eventualmente,  essa  autoridade  passou  ao  sane- 
drim  e,  últimamente,  ao  Patriarca. 

Quando  necessário,  um  segundo  adar  era  inserido  de  maneira 
que  a  colheita  do  milho  pudesse  ocorrer  na  Páscoa. 

Gradativamente,  a  observaçao  cedeu  lugar  ao  cálculo.  O  direito 
da  determinaçâo  do  calendário  foi  reservado  ao  patriarcado;  os  ju- 
deus  da  Mesopotamia  tentaram  em  vao  estabelecer  seu  próprio  ca- 
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leridano,  mas  a  prerrogativa  da  Palestina  foi  sempre  zelosamente  de¬ 
fendida. 

O  Talmud  fala  de  varios  dias  do  Ano,  podendo  ser  considerado 
como  certo  que,  na  Palestina,  o  Ano  Nôvo  começa  em  nissan  e  na 
Babilonia  em  tishri. 

CALENDARIO  MUÇULMANO 

O  calendario  muçulmano  é  apenas  lunar,  tendo  sámente  12  me¬ 
ses,  alternadamente  de  30  e  29  dias,  exceto  o  último  més  que  com- 
preende  algumas  vézes  30  em  lugar  de  29  dias. 

O  ano  lunar  dos  muçulmanos  apresenta  354  dias,  quando  ordi¬ 
nario,  e  355,  quando  abundante.  É,  pois,  inferior  de  10  a  11  dias  ao 
ano  trópico,  resultando  daí  que  as  estaçôes,  reguladas  exclusivamente 
pelo  curso  do  Sol,  percorrem  rápidamente  os  meses  do  ano  muçulma¬ 
no,  pois  chegam  cada  ano  10  a  1 1  dias  mais  tarde  que  no  precedente. 

A  era  da  Hégira,  comumente  chamada  de  era  maometana,  é  usa¬ 
da  principalmente  na  Turquía,  Pérsia,  Arábia,  Egito  e  em  várias  partes 
da  india. 

Essa  era  data  do  primeiro  dia  do  mês  que  precedeu  a  fuga 
de  MAOMÉ,  de  Meca  para  Medina.  Êsse  dia  foi  urna  quinta-feira, 
16  de  julho,  do  ano  622.  Os  ano  da  Hégira  sao  meramente  lunares, 
sempre  consistentes  de  12  lunaçôes,  começando  aproximadamente 
na  Lúa  Nova.  Nâo  possuindo  intercalaçôes  para  conservar  as  mes- 
:  mas  estaçôes  em  relaçâo  ao  Sol,  ésses  anos  retroagem  todas  as 
estaçôes  cada  33  1  / 2  anos. 

Os  nomes  do  meses  e  o  número  de  dias,  em  cada  um  déles,  sao 
os  seguintes: 


1  .  Muharran 

30  dias 

7.  Rajaib 

30  dias 

2 .  Saphar 

29  " 

3.  Shaaban 

29  " 

3.  Rabia  1 

30  " 

9.  Ramada 

30  " 

4.  Rabia  2 

29  " 

10.  Shawwaal 

29  " 

5.  Jomada  1 

30  " 

1 1  .  Dulkaada 

30  " 

6.  Jomada  2 

29  " 

12.  Dulheggia 

29  " 

O  último  més  —  dulheggia  —  tem,  ocasionalmente,  30  dias.  O 
ramada,  o  nono  més,  é  observado  no  Islam,  como  més  festivo. 


CALENDARIO  MAIO 

Sob  a  denominaçâo  genérica  de  "maias",  agrupam-se  corrente- 
mente  vários  povos  de  culturas  afins,  cujo  elemento  de  caracterizaçâo 
mais  importante  é  a  lingua.  Esta,  por  sua  vez,  é  bastante  homogénea. 
Na  realidade,  as  diferenças  entre  urnas  e  outras  línguas  podem  ser 
consideradas  variantes  dialetais.  Podemos,  portanto,  incluir  na  de¬ 
nominaçâo  corrente  de  "maias",  os  antigos  povoadores  do  lucatao, 
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do  Norte  da  Guatemala,  da  Honduras  Británica  e  de  algumas  regioes 
limítrofes. 

A  historia  dos  maias  pode  ser  dividida,  segundo  SPINDEN,  em 
sete  períodos,  cujas  datas  se  distribuem,  em  confronto  com  o  calen- 
dário  cristâo,  désde  613  A.C.  (período  proto-histórico ),  até  1437 
D.C.,  quando  terminaría  o  chamado  período  Nahuatle.  Segundo 
MORLEY,  SPINDEN  e  TOZZER,  a  historia  dos  maias  poderia  ser  re¬ 
sumida  e  simplificada:  1  )  O  "Velho  Imperio",  desde  o  comêço  da  nos- 
sa  era,  até  ao  ano  de  630;  2)  O  "Novo  Império",  desde  o  ano  de  630 
até  à  ocupaçâo  definitiva  do  lucatao  pelos  espanhóis,  em  1541. 

Os  maias  adotavam  o  ano  de  365  dias,  que  era  invariável.  Dl- 
vidia-se  em  18  meses  de  20  dias  cada  um,  sempre  com  5  dias  suple- 
mentares  no  final.  Os  nomes  dos  meses  eram: 


1 . 

Pop 

10. 

Yax 

2. 

Uo 

1 1  . 

Zac 

3. 

Zip 

12. 

Ceh 

4. 

Zotz 

13. 

Mac 

5. 

Tzec 

14. 

Kantin 

6. 

Xul 

15. 

Muan 

7. 

Yax  Kin 

16. 

Pax 

8. 

Mol 

17. 

Kayab 

9. 

Chen 

18. 

Cunhu 

com  os  dias  suplementares  no  período  denominado  Uyaeb. 

Dentro  do  mes,  os  dias  eram  numerados  de  0  a  19  inclusive,  ou 
de  1  a  20,  o  mesmo  em  Uyaeb. 

Tinham  também  séries  de  nomes,  de  dias,  começando  por  Imix, 
segundo  a  tabela  abaixo: 

Incidencia  dos  dias 


1  . 

Imix 

6.  Cimi 

1 1  . 

Chuen 

16.  Cib 

nos  meses 

4  9  14 

19 

2. 

Ik 

7.  Manik 

12. 

Eb 

17.  Caban 

5 

10 

15 

0 

3. 

Akbal 

8.  Lamat 

13. 

Ben 

18.  Eznab 

1 

6 

11 

16 

4. 

Kan 

9.  Muluc 

14. 

Ix 

19.  Cauac 

2 

7 

12 

17 

5. 

Chicchan 

10.  Oc 

15. 

Men 

20.  Ahau 

3 

8 

13 

18 

Afastados  dos  centros  de  civilizaçâo  do  mundo  antigo,  entre 
os  maias  da  América  Central,  encontramos  urna  ciéncia  astronómica 
¡ndependente  e  aparentemente  muito  antiga. 

Os  maias  nos  legaram,  em  sua  curiosa  escrita  hieroglífica,  ins¬ 
cribes  gravadas  na  pedra,  que  tanto  quanto  possamos  agora  inter¬ 
pretadas,  se  compunham,  em  grande  parte,  de  datas.  A  maioria  dessas 
¡nscriçôes  datam  da  época  que  vai  do  meado  do  século  III,  ao  do 
século  VI  A.  C.  O  sistema  de  cálculo  do  tempo,  empregado  pelos 
maias,  estava  ainda  em  uso  no  México,  por  ocasiáo  da  chegada  ali 
dos  espanhóis;  aparentemente  complicado,  é  todavía  de  grande  cla¬ 
reza  e  de  grande  precisáo. 

A  partir  de  data  muito  afastada,  tomada  como  origem,  conta- 
vam-se  os  dias  de  maneira  continua,  sem  fazer  uso  de  outros  repa- 
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ros  cronológicos;  utîlîzava-se,  para  êsse  efeîto,  o  sistema  vigesimal: 


1  Kin  1  Uinal 

20  Kins  1  Tun 

18  Uinais  1  Ketun 

20  Tuns  1  Ciclo 

20  Katuns 


1  Dia 
20  Dias 

20  x  1 8  =  360  dias 

20  x  20  x  18  7  200  dias 

20  x  20  x  20  x  18  =  144.000  dias 


Para  fixar  melhor  o  dia,  os  maias  davam  ainda  sua  situaçâo 
dentro  do  ano,  arredondado  éste  para  365  dias,  bem  como  dentro 
do  tzoikin,  período  de  260  dias.  O  ano  se  dividía  em  18  meses,  cada 
um  20  dias,  como  dissemos  antes,  e  em  um  més  curto  de  5  dias; 
o  tzoikin  representava  urna  combinaçâo  particular  de  20  nomes,  de 
dias  consecutivos,  com  os  algarismos  de  1  a  13. 

A  combinaçâo  do  tzoikin  —  260  dias  —  com  o  haab  —  365  dias 
isto  é,  o  ciclo  de  52  anos,  foi  denominado,  pelos  especialistas  em  as- 
suntos  maios,  de  "calendário  circular". 

O  calendário  maia  renunciava,  assim,  completamente  a  conci¬ 
liar  os  períodos  contados  de  vários  maneiras:  pelo  contrario,  deixam 
os  diversos  sistemas  cronológicos  seguirem  seu  curso  independen- 
temente  uns  dos  outros. 

No  que  concerne  à  data  de  nosso  calendário  que  corresponde¬ 
ría  ao  ponto  de  partida  da  numeraçâo  continua  dos  dias,  questâo 
essencial  para  o  conhecimento  da  cronología  maia,  nâo  existe  ain¬ 
da  qualquer  soluçâo  universalmente  admitida. 

Se  tomarmos  a  correlaçâo  de  SPINDEN,  as  inscriçôes  adquirem 
significaçâo  astronómica;  com  efeito,  constata-se  que  grande  núme¬ 
ro  das  datas  indicadas  correspondem  a  eclipses  e  a  conjunçôes  de 
planêtas  entre  si,  corn  o  Sol  ou  corn  as  estrêlas  brilhantes  e  que, 
freqüentemente,  uma  inscriçâo  comporta  certa  idéia  diretora,  uma 
série  de  fenómenos  análogos  e  sendo  congregados.  Êsse  fato,  bem 
como  a  acumulaçâo  chocante  de  constelaçôes  raras  dâo  significaçâo 
astronómica  à  inscriçôes  e  dâo  à  correlaçâo  de  SPINDEN  um  alto 
grau  de  verossimilhança. 


CALENDÁRIO  GUATEMALTECO 


O  calendário  Quiché  e  Cakchiquel,  da  Guatemala,  possuía  um 
sistema  similar  de  nomes  e  de  números  dos  dias  ao  dos  maias. 

Os  dias  eram:  Imox,  Igh,  Akbal,  kat,  Can,  Camey,  Quieh,  Gene!, 
Toh,  Tzii,  Batz,  Balam,  Ah,  Itz,  Tziquin,  Ahmak,  Noh,  Tinhax,  Caok, 
Hunahpu. 


CALENDÁRIO  AZTECA 


Um  dos  aspectos  mais  notáveis  da  cultura  dos  antigos  mexica¬ 
nos  foi  o  conhecimento  do  calendário.  Seu  complexo  sistema  de  me¬ 
dir  o  tempo  servia  para  reger  todo  o  complicado  cerimonial  de  sua 
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religîâo:  festas,  ritos  mágicos,  agouros,  etc.,  bem  como  a  maîor 
parte  dos  atos  da  sua  vida  pública  e  vida  privada. 

O  calendário  era  baseado  em  observaçôes  astronómicas  de  sur- 
preendente  exatidâo.  Os  sacerdotes  encarregavam-se  de  tais  obser¬ 
vaçôes  e  isto  mostra  até  que  ponto  a  medida  do  tempo  se  ligava  ao 
culto  dos  deuses. 

Os  cálculos  cronológicos  dos  antigos  mexicanos  se  fundava 
ao  mesmo  tempo  num  período  de  260  dias,  dividido  em  20  "meses" 
—  como  erróneamente  os  denominaran^  os  antigos  cronistas  —  2 
num  período  de  365  dias,  que  se  dividía  em  13  vintenas  e  ao  qual 
se  acrescentavam  5  dias  adicionáis.  O  primeiro  período  denomina- 
va-se  tonalamatl.  Foi  representado  várias  vézes  nos  velhos  manus¬ 
critos,  e  parece  ser  o  mais  antigo.  Pode  ser  representado  em  alga- 
rismos,  da  seguinte  forma: 

260  dias  —  13  x  20  ou  5  (4  x  13). 

O  outro  período  é,  na  realidade,  o  calendário  solar.  Denomina- 
va-se  tonalpohuali  (conta  dos  dias),  sendo  geralmente  representa¬ 
do  sob  a  forma  de  círculo.  Pode  ser  enumerado  em  algarismos,  da 
seguinte  maneira:  365  dias  =  (18x20)  -f  5  ou  (28x13)  +1. 

O  tonalamatl  compunha-se  de  símbolos  que  representavam  dias, 
numerados  de  1  a  13.  Repetiam-se  estas  duas  séries,  sem  soluçâo 
de  continuidade;  e,  como  entre  20  e  13  nao  existe  fator  comum,  um 
símbolo  e  um  número  dados  nao  podiam  coincidir  a  nao  ser  urna 
só  vez  em  261  dias.  Portanto,  no  curso  de  um  único  tonalamatl,  ja¬ 
mais  coincidiam  2  dias,  que  fóssem  simultáneamente  designados 
pelo  mesmo  símbolo  e  mesmo  número. 

No  códice  FEJÉRVÁRY,  encontramos  a  representaçao  gráfica 
dos  símbolos  dos  dias,  do  calendário  azteca.  A  explicaçâo  dêsses 
símbolos  é  a  seguinte: 

1.  Cipactli  —  cabeça  de  um  animal  monstruoso,  identificado 
ao  caimâo,  ou  ao  peixe-espada.  Aparece  por  vézes,  em  manuscritos, 
com  patas;  outras  vézes,  com  asículas.  Parece  que  a  lenda  atribuí  a 
criaçâo  do  mundo  a  éste  cipactli,  e  que  as  irregularidades  da  super¬ 
ficie  da  Terra  se  devem  as  proeminéncias  escamosas  existentes  no 
corpo  do  animal.  A  data  de  1  cipactli  é  considerada  a  da  criaçâo  do 
mundo,  e  o  símbolo  está  especialmente  associado  a  Tonacatecutli. 

2.  Escatl  —  a  cabeça  do  deus  do  vento,  simbolizando  a  insta- 
bilidade. 

3.  Cali  —  urna  casa,  implicando  a  noçâo  do  descanso;  ligava- 

se  a  Tepeyolotl. 

4.  Quetzpalin  —  urna  lagartixa,  simbolizando  o  aumento  das 
aguas  e  a  fert i I idade;  também  era  associada  ao  deus  Ueuecoyotl.. 

5.  Coatí  —  urna  serpente,  símbolo  da  pobreza  e  do  desamparo; 
associava-se  a  Chalchiuhtlicue. 

6.  Miquistli  —  a  cabeça  de  Mictlantecutli,  signo  da  desgraça. 

7.  Mazatl  —  a  cabeça  ou  a  pata  do  veado;  é  símbolo  de  pouca 
sorte,  porque  o  veado  representa  a  timidez;  associava-se  a  Tlaloc. 

8. Tochtli  —  um  coelho:  símblo  de  fert  i  I  idade  e  de  sorte,  asso- 
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ciado  a  Mayauel. 

9.  Atl  —  agua;  signo  de  pouca  sorte,  simbolizando  as  inunda- 
çôes  e  a  morte;  associava-se  a  XiuhtecutIL 

10.  Itscuintli  —  um  câo,  do  quai  muitas  vézes  se  desenhava 
apenas  a  orelha;  simbolizava  posiçâo  e  riqueza;  associava-se  a 

Mictlantecutli. 

1  l.Ozomatli  —  um  macaco;  implicava  habí I idade  e  técnica, 
combinadas  à  i nstabi I idade;  associava-se  a  Xochipili. 

12.  Mal  inali  —  um  pasto;  signo  da  desgraça;  associava-se  a 

Patocatl. 

13. Acatl  —  um  caniço,  simbolizando  vacuidade;  associava-se  a 

Itstlacoliuhqui. 

14.  Ocelotl  —  um  gato  montez,  simbolizando  o  éxito  na  guer¬ 
ra  e  o  amor,  porém  vaticinando  a  morte  pelo  sacrificio;  associava-se 

a  Tlazolteotl. 

15.  Quauhtli  —  urna  águia,  que  simboliza  a  coragem  guerreira, 
associava-se  a  Xipe. 

16.  Cozcaquauhtli  —  um  abutre,  que  significa  velhice;  associ¬ 
ava-se  a  Itzpapalotl.  z 

17.01  ¡n  —  signo  emblemático  do  movimento,  também  usado  co¬ 
mo  símbolo  de  terremoto;  mudança  da  fortuna;  associava-se  a 

Nanauatzin. 

18.  Tecpatl  —  um  cútelo  de  pedra,  emblema  da  esterilidade  a 
da  sêca;  associava-se  a  Tezcatlipoca. 

19.  Quiauitl  —  a  cabeça  de  Tlaloc:  emblema  de  chuva,  símbolo 
nefasto. 

20 .  Xóchitl  —  urna  flor:  símbolo  de  boa  habilidade  técnica;  as¬ 
sociava-se  a  Xochiquetzal. 

A  seguir  mostra-se  como  se  repetiam  os  dias  e  os  seus  números 
respectivos,  permitindo  apreciar  a  impossibilidade  da  repetiçâo  dos 
dois  ao  mesmo  tempo: 


1  .  Cipactli 

2.  Quauhtli 

2.  Eecatl 

3.  Cozcaquauhtli 

3.  Cali 

4.  Olin 

4.  Quetzpalin 

5.  Tecpatl 

5.  Coatí 

ó.  Quiauitl 

ó.  Miquistli 

7.  Xóchitl 

7.  Mazatl 

8.  Cipactli 

8.  Tochtli 

9.  Eecatl 

9.  Atl 

10.  Cali 

10.  Itscuintli 

1 1  .  Quetzpalin 

1 1  .  Ozomatli 

12.  Coatí 

12.  Malinali 

13.  Miquistli 

13.  Acatl 

1  .  Mazatl 

1  .  Ocelotl 

2.  Tochtli 

3.  Atl 

4.  Itscuintli,  etc. 

Como  já  vimos,  o  tonalamatl  se  dividía  em  períodos  de  13  dias; 
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cada  período  ¡niciava-se  por  um  día  que  tinha  o  número  1  e  cujo 
nome  era  variável,  visto  que  nao  podiam  se  repetir  dias  com  o  mes- 
mo  nome  e  o  mesmo  número.  Cada  um  désses  períodos  ou  "sema¬ 
nas",  ficava  sob  a  proteçâo  de  urna  divindade  e  era  considerado  de 
bom  ou  mau  augúrio,  conforme  as  virtudes  atribuidas  ao  dia  inicial. 

O  tonalpohauali  ou  ano  solar,  como  dissemos,  constava  de  365 
dias  e  dividia-se  em  18  períodos  de  20  dias,  aos  quais  se  acrescenta- 
vam  5  dias  complementares.  A  fraçâo  necessária  para  obter  a  dura- 
çâo  exata  do  tempo  que  a  Terra  gasta  na  sua  rotaçâo  ao  redor  do 
Sol,  parece  nâo  ter  sido  calculada  pelos  aztecas  e,  conseqüentemente, 
perdia-se  um  dia  de  4  e  4  anos. 

Os  dias  do  calendario  solar  eram  contados  juntamente  com  os 
do  calendário  sagrado  ou  tonalamatl,  o  que  importa  em  dizer  que 
os  dois  calendários  eram  empregados  simultáneamente.  Assim,  co¬ 
mo  365  e  260  têm  um  fator  comum,  ou  seja  5,  só  1  dia  do  tonalamatl, 
em  cada  grupo  de  5,  poderia  coincidir  com  um  determinado  dia  do 
calendário  solar  e,  portanto,  só  4  dias  do  tonalamatl  podiam  ser  dias 
iniciáis  do  calendário  solar:  Cali,  Tochtli,  Acatl  e  Tecpatl. 

Os  5  dias  adicionáis  do  ano  solar  eram  denominados  nemonte- 
mi  —  "dias  que  só  servem  para  ser  contados",  eram  dias  de  péssimo 
augúrio  e  nao  tinham  "Senhor  da  Noite"  —  Yohualtecuhtil. 

Os  demais  dias  distinguiam-se  por  très  elementos:  o  número, 
o  nome  e  a  divindade;  por  conseguinte,  nao  se  repetiam,  em  um  ano 
solar,  dias  que  tivessem  os  très  elementos  referidos  iguais. 

Corn  a  combinaçâo  dos  dois  calendários,  só  poderiam  repetir¬ 
se  dias  com  signo  e  algarismos  iguais,  depois  de  um  período  de 
18.980  dias,  isto  é,  de  52  anos  solares  (52  x  365)  ou  73  tonalamatl 
(73  x  260) 

Ésse  período,  recebia  o  nome  de  xiuhtonali  e,  ao  seu  têrmo,  con¬ 
cordant  os  dois  calendários,  iniciando  novamente  o  seu  curso,  com  a 
mesma  cifra  e  o  mesmo  signo. 

Além  dos  calendários  descritos  acima,  os  aztecas  tinham  aínda 
um  terceiro  sistema  para  medir  o  tempo,  baseado  no  movimiento  do 
planêta  Vénus.  O  ano  venusino  era  composto  de  584  dias,  menos 
urna  fraçâo. 

Ao  cabo  de  65  anos  venusinos,  os  très  calendários  coincidiam 
com  104  anos  solares  e  146  tonalamatl: 

(584  x  65=  (104  x  365)  =  (146  x  260)  =  37.960  dias. 

É  surpreendente  o  fato  de  haver  a  especulaçâo  dos  antigos  sa¬ 
cerdotes  encontrado  esta  engenhosa  combinaçâo,  que  fazia  coincidir 
os  très  calendários  em  cada  período  de  104  anos,  isto  é,  em  cada 
período  de  dois  ciclos  da  coincidéncia  do  tonalpohuali  com  o  tonala¬ 
matl. 

Os  nomes  dos  meses  do  calendário  azteca,  eram  os  seguintes: 


1  .  Atlcaualco 

10.  Xocouetzi 

2.  Tl acaxîpeua  1  i tzl i 

1 1  .  Ochpaniztli 

3.  Tzoztontli 

12.  Teotleco 
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4.  Uei  Tozoztli 

5.  Toxcatl 


13.  Tepeiluitl 

14.  Quecholli 


ó.  Etzalqualiztli 

7.  T  ecu  ¡lui  ton  1 1  ¡ 

8.  Uei  Tecuiluit! 

9.  Tlaxochimaco 


15.  Panquetzaliztli 


16.  Atemoztli 

17.  Tititl 


18.  !  zeal  I  ¡ 


além  do  que  abrangia  os  dias  suplementares:  Nemontemi. 

Como  vemos,  o  calendário  dos  antigos  habitantes  do  México 
era  dos  mais  complicados,  porém  intéressante. 


CALENDÁRIO  GREGO 


Os  gregos  usavam  o  ano  de  354  dias,  que  mais  tarde  foi  ele¬ 
vado  a  360  e  em  seguida,  por  meio  de  meses  intercalares,  passou 
a  ter  a  duraçâo  de  365  dias. 

Suas  festas  celebravam-se,  de  inicio,  em  épocas  relacionadas 
com  o  curso  da  Lúa;  mas,  nâo  havendo  ligaçâo  das  estaçôes  senâo 
com  o  curso  do  Sol,  foi  necessário  procurar  relaçôes  simples,  per- 
mitindo  que  elas  se  fizessem  por  ocasiáo  das  mesmas  fases  da  Lúa 
e,  próximamente,  ñas  mesmas  estaçôes,  conforme  o  oráculo  havia 
prescrito. 

Foi  difícil  regular  previamente  os  dias  em  que  estas  celebra- 
cóes  deviam  se  efetuar,  até  a  época  em  que  METON  descobriu  o 
ciclo  que  traz  seu  nome  e  cuja  descoberta  foi  por  éle  anunciada 
por  ocasiao  dos  jogos  olímpicos  do  ano  433  A.C. 

METON  verificou  que  19  anos  continham  235  lunaçôes  e  de- 
terminou  o  ciclo  que  deveria  constar  de  12  anos  comuns,  de  12 
meses  e  de  7  anos  embolísmicos,  de  12  meses. 

Entre  os  primemos,  8  tinham  354  dias  e  os  demais  (4)  tinham 
355  dias;  os  7  anos  embolísmicos  eram  de  384  dias,  salvo  um  de 
383  dias.  A  soma  seria  assim  de  6.939  dias,  que  tantos  compoem 
os  19  anos  solares. 

Esta  descoberta  causou  tal  entusiasmo  entre  os  gregos,  que  foi 
decidido  seria  inscrita  nos  monumentos  públicos  em  letras  de  ouro. 
Daí  o  nome  de  "áureo  número"  dado  aos  números  de  que  se  compóe 
o  "ciclo  de  METON". 

O  sistema  de  METON  encerrava  pequeño  érro  inevitável,  por¬ 
que  as  duraçôes  das  revoluçôes  do  Sol  e  da  Lúa  sao  complicadas 
de  fraçôes  e  sua  relaçâo  nâo  pode  ser  expressa  por  número  inteiro. 

O  êrro  foi  aumentado  com  o  número  de  ciclos  decorridos  e 
tornou-se  tao  sensível  que  CALIPUS,  um  século  mais  tarde,  para  o 
compensar  fêz  subtrair  um  d  i  a  ao  fim  do  quarto  ciclo. 

O  calendário  grego  desenvolve  formas  que,  em  muitos  aspectos, 
diferem  dos  sistemas  europeus  luni-solares;  teóricamente,  cada  ano 
se  inicia  quando  o  Sol  assume  determinadas  posiçoes  —  solsticios 
ou  equinócios  —  e  cada  més  se  inicia  em  Lúa  Nova.  Mas,  como  o 
ano  solar  (solsticio  —  solsticio  ou  equinócio  —  equinócio)  nao  é 
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precisamente  divisível  pelo  mes  lunar,  o  resultado  foi  que  rnuitos 
sistemas  de  ajustamiento  se  tornaram  necessários.  Isto  baseou-se, 
com  incerteza,  porém  em  précoce  data,  no  oktaeteris,  ou  oitavo  gru¬ 
po  anual.  Oito  anos  solares  sao  8  x  3ó5,  25  dias,  rigorosamente,  is- 
to  é,  2.922  dias.  Oito  anos  lunares,  ou  sejam  oito  grupos  de  12 
meses  lunares,  isto  é  8  x  12  x  29,  50  dias,  sao  aproximadamente, 
2.832  dias.  A  diferença  —  90  dias  —  é  de  cerca  de  3  meses  luna¬ 
res.  Por  esta  razao,  inserindo,  em  diferentes  vézes,  ao  oktaeteris,  3 
meses  extras,  obteve-se  aproximadamente  um  ajustamento  com  os 
fenómenos  naturais. 

Mas,  foi  apenas  um  melhor  ajustamento  entre  as  extensóes  do 
ano  solar  e  do  més  lunar,  nunca  havendo  exata  concordancia  e, 
para  conduzir  o  calendário  corn  inteira  justeza,  foi  preciso  aban¬ 
donar  o  principio  de  se  tiniciar  cada  més  em  Lúa  Nova;  todavía, 
éste  principio  era  sagrado  e  nao  podia  ser  abandonado,  pelo  me¬ 
nos  na  teoría. 

Urna  importante  contribuiçâo  foi  oferecida  pelo  astrónomo  ME- 
TON,  de  Atenas.  Pelo  seu  sistema,  a  que  já  aludimos  acima,  os 
anos  começando  a  partir  do  fim  de  junho,  do  ano  432  A.C.,  fo- 
ram  agrupados  em  ciclos  de  19  anos,  cada  um  com  7  meses  inter¬ 
calares.  Isto  deu,  em  média,  um  més  de  29  dias,  12  horas,  45  mi¬ 
nutos,  57  segundos,  inferior  2  minutos  no  conjunto. 

CAQIPUS,  de  Cyzicus,  mais  tarde,  combinou  4  ciclos  metónicos 
entre  si  e,  por  fim,  HIPARCO,  de  Nicéia,  combinou  4  períodos  cal îpï- 
anos,  em  um  ciclo  de  304  anos,  mediante  o  qual  obteve  um  elevado 
grau  de  exatidao. 

Estas  construgóes  teóricas,  todavía,  afetavam  um  pouco  o  ano 
oficial  no  conjuto,  e  deu-se  urna  intercalaçâo  de  maneira  pouco 
científica,  do  que  resultou  um  calendário  civil,  do  qual  constaram 
alguns  meses  excedentes. 

O  més  nâo  foi  dividido  em  semanas;  a  semana  planetária  é  as¬ 
trológica,  conectada  com  o  dogma  que,  em  cada  período  de  tempo, 
incluí  um  d  i  a ,  tendo  o  planéta  regente. 

Éste  calendário  nâo  é  muito  anterior  à  era  crista,  e  nunca  foi 
oficial  em  térmos  clássicos,  segundo  COLSON.  Apresentava  urna  divi- 
sâo  em  terços. 

O  primeiro  décimo  dia  do  més,  foi  chamado  "inicio  mensal"; 
o  último  têrço,  denominado  "declínio  mensal",  para  o  têrço  me¬ 
dio,  nâo  havia  nome  determinado. 

Os  dias  de  numeraçâo  superior  a  20  eram  denominados  1 .°, 
2.°,  etc.,  após  as  eikades  (vintenas)  ou  chamados  de  "vagorosos". 

Paralelamente  corn  esta  contagem,  existiam  os  calendários  dos 
agricultores  e  dos  marinheiros,  baseados  nas  observaçôes  helíacas, 
considerando  o  nascer  e  o  ocultar  das  constelaçôes,  ou  sobre  o  apa 
recimento  de  várias  flores,  pássaros  migratorios  e  outros  fatos  se 
melhantes. 

Existiam  aínda  os  chamados  "calendários  individuáis"  ou  "ca 
lendários  privativos"  (parapegmata  ),  dos  quais  o  mais  conhecido  é 
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o  dos  atenienses.  Os  meses  tomavam  os  nomes  de  deuses  ou  de  fes¬ 
tividades. 

No  primitivo  calendário  macedónio,  havia,  originariamente,  12 
meses,  chamados: 


1  .  Dios 

7.  Artemisios 

2.  Apellaios 

3.  Daisíos 

3.  Audynaios 

9.  Panemos 

4.  Peritios 

10.  Loios 

5.  Dystros 

1 1  .  Gorpiaios 

ó.  Xanthikos 

12.  Hyerberetaios 

Ésse  calendário,  no  inicio  da  nossa  era,  foi  reformado,  de  acór¬ 
elo  com  as  1  i n has  mestras  do  calendário  juliano, 

CALENDÁRIO  ROMANO 

Entre  os  romanos,  o  ano  de  ROMULUS  compunha-se  de  304  dias, 
nao  concordando  nem  com  o  curso  do  Sol,  nem  com  o  da  Lúa;  tal 
desarmonia  motivou  logo  após  a  sua  instituiçâo  o  fato  do  frió  se  fazer 
sentir  nos  meses  assinalados  para  o  verao;  e  o  calor,  nos  meses  em 
que  o  invernó  era  esperado. 

Para  restabelecer  a  situaçao  primitiva  era  necessário  juntar, 
de  tempos  a  tempos,  como  complemento  um  número  de  dias,  mais 
ou  menos  considerável,  conforme  as  necessidades. 

NUMA  POMPILIUS,  2.°  rei  de  Roma,  juntou  2  meses  ao  ano 
de  ROMULUS  e  o  compos  de  355  dias  distribuidos  em  12  meses  com 
os  mesmos  nomes  e  na  mesma  ordem  que  hoje  se  conhece,  exceto  no 
número  de  dias,  que  era  diferente,  e  nos  nomes  de  quintilis  e  sextilis, 
conferidos  aos  atuais  meses  de  julho  e  de  agosto. 

Além  dos  12  meses  do  ano  de  NUMA  POMPILIUS  havia  algumas 
vézes  um  13.°  chamado  mercedonius,  com  22  ou  23  dias  intercalado, 
de  2  em  2  anos,  mas  em  certas  ocasióes  omitido  internamente. 

Com  éste  sistema  grosseiro  de  intercalaçâo,  o  Sol  e  a  Lúa  re- 
começavam  seus  cursos  próximamente  ñas  épocas  idénticas,  todos  os 
24  anos. 

Efetivamente,  a  duraçâo  de  24  anos  désse  calendário  excedia 
apenas  de  algumas  horas  à  de  24  anos  tropicais  e  nao  era  inferior 
se  nao  de  poucos  dias  à  de  297  lunaçôes. 

O  ano  de  NUMA  era  bastante  complicado  e  por  ésse  motivo, 
com  o  fim  de  impedir-lhe  a  alteraçao,  confiou  éle  aos  pontífices  o 
cuidado  de  fazer  as  necessárias  intercalates. 

Tornou-se  entáo  o  calendário  romano  urna  fonte  de  corrupçâo 
e  de  fraude.  Os  pontífices,  abusando  dos  podéres  que  Ihes  haviam 
sido  conferidos,  prolongavam  a  duraçâo  da  magistratura  de  seus  ami¬ 
gos  e  abreviavam  a  de  seus  inimigos;  manipulando,  hábilmente,  as 
intercalaçôes  aumentavam  os  lucros  do  fisco  ou  causavam-lhe  pre- 
juízo,  em  beneficio  dos  rendeiros. 


282' 


O  ano  da  antiga  Grecia  constava  de  12  meses,  alternadamente 
de  29  e  de  30  dias,  ou  seja,  urna  média  de  29,5  dias  para  a  duragáo 
do  mes  e  344  dias  para  o  ano. 

Os  dias  do  més  do  calendário  romano  eram  distribuidos  pela 
ordem  de  sucessâo,  a  partir  de  marcos  fixos  denominados  ele  calen¬ 
das,  nonas  e  idos.  O  primeiro  d  i  a  de  cada  mês  recebia  o  nome  de 
calenda  (lembro),  as  nonas,  que  constituíam  o  segundo  período, 
tinham  inicio  a  5  ou  7,  segundo  o  mês,  e  os  idos  iniciavam-se  a  13 
ou  14. 

A  contagem  era  referida  aos  marcos  da  forma  seguinte:  o  dia  22 
de  margo  era  olí.0  dia  das  “calendas  de  abril";  o  28  de  fevereiro, 

o  2.°  dia  das  "calendas  de  margo";  o  26.°,  o  4.°  dia . ,  o  23,  o  7.° 

. ;  de  igual  modo  procediam  os  romanos  ñas  contagens 

dos  demais  dias  referidos  as  "nonas"  e  aos  idos. 

O  calendário  da  República  romana  era  do  tipo  grego,  porém 
tosco  e  primitivo,  datando  provávelmente  dos  tempos  da  dinastía 
etrusca,  apresentando  tragos  de  período  aínda  anterior. 

Era  integrado  por  12  meses  lunares:  —  Marfcius,  April ¡s,  Maius, 
Junius,  Quintiíis,  Sextilis,  September,  October,  November,  December, 
¡anuarius,  Februarius. 

Os  meses  Maríius,  Maius,  Quintiíis,  October,  tinham  cada  um 
31  dias;  os  demais  29,  salvo  Februarius,  que  tinha  28. 

Os  antigos  atribuem-no  a  NUMA,  e  urna  tradigáo  injustamente  sus- 
peitou,  na  antigüidade  e  nos  tempos  modernos  igualmente,  que  Ja- 
nuarius  e  Februarius  foram  adigóes  fei tas  a  um  ano  origináriamente 
de  10  meses.  Desta  forma,  o  ano  em  aprégo  era  descontinuo;  entre 
um  ano  e  outro,  havia  falha  de  60  dias,  fenómeno  perfeitamente  ad- 
missível  entre  povos  selvagens  e  bárbaros. 

Havia  urna  estagáo  morta  no  invernó;  isto  é,  melhor  adaptada 
as  condigóes  climáticas  da  Europa  central,  do  que  as  da  Itália,  mos¬ 
trando  claramente  que  ésse  velho  calendário  teria  sido  introduzido 
pelos  invasores  nórdicos. 

O  mensis  intercalarte  ou  mercedonius  foi  seguido  pelos  restan¬ 
tes  5  dias  de  fevereiro;  a  recente  descoberta  do  faste  antiates  (pré- 
juliano)  mostra  ésse  sistema  entáo  em  uso.  Em  153  A.C.,  1 .°  de 
janeiro,  passou  a  ser  considerado  como  dia  do  Ano  Novo  oficial. 

O  manejo  do  calendário  encontrava-se  em  máos  dos  pontífices 
os  quais,  mensalmente,  usavam  a  Lúa  Nova  como  cronómetro  e, 
quando  eia  ocorria,  proclamavam,  désde  o  Capitolio,  o  número  de 
dias,  5  a  7,  para  as  Nonas.  Assim,  o  primeiro  dia  do  més  era  cha¬ 
mado  kalendae,  ou  "chamada".  A  Lúa  Cheia  foi  denominada  de  Idus; 
isto  é,  nos  quatro  meses  longos  dava-se  a  15  e  nos  demais  a  13.  As 
Nonas,  eram  o  nono  dia,  mediante  o  cálculo,  antes  de  Idus,  isto  é,  o 
5.°  ou  7.°,  respectivamente.  Outros  dias  eram  assim  calculados  antes 
das  kalendae,  idus  e  nonae,  p.  ex.,  a  (nte),  d  (iem,  ii  non  (as), 
quint  (iles),  o  terceiro  antes  das  nonas  de  quintiles  =  de  julhc. 
Ó  segundo,  sexto  ou  oitavo  e  décimo  quarto  ou  décimo  sexto,  eram 
chamados  postridie  kalendae,  nonas,  idus,  isto  é,  o  dia  após  as  ca- 
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lendas,  etc.;  eram  todos,  especialmente  o  d ¡ a  após  as  calendas,  "desa¬ 
fortunados''  (die  postriduani  ). 

Os  Idus  eram  consagrados  a  Júpiter,  ñas  calendas,  sacrificios 
eram  oferecidos  a  Janus;  e  as  Nonas  eram,  por  vézes,  "dias  de  festi¬ 
vidades". 

Independentemente  dos  meses,  existiam  "semanas"  de  8  dias, 
chamadas  nundinae,  que  nao  possuíam  nomes  individuáis;  nao  eram 
intimamente  conectadas  com  práticas  religiosas  de  importancia  e 
constituían!  simples  espaços  de  tempo,  de  um  dia  de  mercado  a  ou- 
tro.  Eram  assinaladas  nos  calendarios  pelas  letras  A  —  H.  O  dies 
Aegyptiací,  indicado  em  muitos  calendários  posteriores,  nada  sig¬ 
nifica  va  para  o  culto  romano,  mas  constituía  festividade  astrológica, 
sendo  quase  sem  exceçâo  um  número  impar  de  dias;  se  urna  fest’- 
vidade  durava  mais  de  um  dia,  eram  éstes  subdivididos  em  um  ou  très 
días  entre  éles,  como  Lucaria,  Quintilis  dias  19  e  21,  Carmentalía,  1 1 
e  15  de  janeiro. 

Alguns  meses  decorrem  claramente  de  estaçôes  do  ritual  assim 
Martius  encerrava  muitos  importantes  festivais  conectados  com  Mar¬ 
te;  Februarius  era  o  més  da  purificagao  (februa). 

Muitas  das  informaçôes  que  chegaram  até  nós  provém  de  ins- 
criçôes  encontradas,  com  indicios  do  que  cada  dia  assinalava,  como 
F  (as)  ou  utilizava  para  "assuntos  legáis",  N  (efas),  ou  "nao  dis- 
poníveis",  C  (omitialis),  ou  "disponíveis  para  urna  reuniao  da  As- 
sembléia",  NP  (efas  feriae  publicae),  ou  "dia  de  festa",  ou  END  (oter- 
cisus),  isto  é,  nefas  manhâ  ou  tarde,  fas  no  meio.  Alguns  outros  si¬ 
nais  se  referem  a  dias  especiáis,  como  Q  (quando),  ST  (ercus),  D 
(elatum),  F  (as),  15  de  junho  "limpeza,  do  sepulcro  de  Vesta",  Q 
(uandu),  R  (ex),  C  (omitiavit),  F  (as),  24  de  margo. 

A  REFORMA  JULIANA  DO  CALENDARIO 

Na  organizagao  do  ano  civil,  dois  objetivos  sao  colimados:  pri- 
meiro,  a  igual  distribuigao  dos  dias  nos  meses;  segundo,  a  localiza- 
gao  do  inicio  do  ano  equidistante  dos  solsticios  e  dos  equinócios. 

Logo,  como  o  ano  consiste  em  365  dias  e  urna  fraçâo,  e  365 
nao  é  um  número  divisível  por  12,  os  meses  nao  podem  ser  todos 
do  mesmo  tamanho  e  simultáneamente  abranger  todos  os  dias  do 
ano. 

Em  virtude  do  excesso  fracionário  do  tamanho  do  ano,  acima 
dos  365  dias,  os  anos  nao  podem  conter  todos  o  mesmo  número  de 
dias,  desde  que  seja  o  caso  da  época  de  seus  inicios  permanecer  fixa. 
Para  o  dia  e  o  ano  civil,  torna-se  necessário  considerar  o  inicio  no 
mesmo  instante  e,  portanto,  as  horas  extra  nao  podem  ser  incluidas 
no  ano,  devendo  ser  acumuladas  para  constituírem  dia  extra.  Sem- 
pre  que  êsse  dia  é  completado,  um  dia  adicional  deve  ser  acrescen- 
tado  ao  ano. 

O  calendario  civil  de  todas  as  regióes  européias  foi  tomado 
emprestado  ao  dos  romanos. 
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No  tempo  de  JÚLIO  CÉSAR,  o  equinócio  civil  já  diferia  do  equi- 
nócio  astronómico  de  3  meses,  tanto  assim  que  os  meses  de  inver¬ 
nó  estavam  coincidindo  corn  a  estaçâo  outonal;  e  os  do  outono,  com 
a  estaçâo  estival. 

JÚLIO  CÉSAR  aboliu  o  uso  do  ano  lunar  e  o  do  mes  intercalar, 
tendo  regulado  internamente  o  ano  pelo  Sol. 

Corn  os  conselhos  e  a  assisténcia  de  SOSIGENES,  fixou  a  duraçâo 
média  do  ano  em  365  1  /4  dias  e  decretou  que,  de  4  em  4  anos,  es¬ 
tes  tivessem  366  dias,  os  demais  tendo  apenas  365. 

Podemos  registar  à  evidencia  clara  da  luz,  a  existéncia  nos  pri- 
meiros  dias,  de  um  calendário  baseado  em  um  ano  padrao,  a  partir 
de  meio  dia  do  nosso  atual  25  de  fevereiro. 

Por  muitos  anos,  supós-se  que  JÚLIO  CÉSAR  reajustara  o  ano 
somente  com  o  intuito  de  que  o  1  .o,  3.0,  5.0,  7. o,  9.o  e  1 1  .o  meses,  is- 
to  é,  janeiro,  março,  maio,  julho,  setembro  e  novembro,  tivessem 
cada  um  31  dias,  e  os  demais  meses  30  dias,  corn  exceçâo  de  feve¬ 
reiro,  que  nos  anos  comuns  teria  29  dias  e,  de  quatro  em  quatre 
anos,  teria  30  dias.  Mas,  nenhuma  autoridade  —  antiga  ou  moderna 
—  aceita  êsse  ponto  de  vista,  o  quai  estaría  em  franca  contradiçâo 
com  o  que  disse  MACROBIUS,  em  seu  "Saturnalia".  Varias  autorida¬ 
des  modernas  estâo  de  acôrdo  em  que  muitas  das  sugestoes  sobre 
as  atividades  augustas  sao  incertas  e  que  AUGUSTO  nada  fêz  quanto 
à  duraçâo  do  mês  que  apresenta  seu  nome. 

Aínda  que  o  método  juliano  de  intercalaçâo  seja  o  mais  conve¬ 
niente  que  pudesse  ser  adotado,  o  excesso  de  11  minutos  14  segun¬ 
dos  que  veio  a  sobrar,  acumulava,  no  decurso  de  128  anos,  um  dia. 
Logo,  no  decurso  de  poucos  séculos,  o  equinócio  retroagiria  nova- 
mente  para  o  inicio  do  ano. 

Adiando  conveniente  manter  os  12  meses  do  antigo  calendá¬ 
rio  de  NUMA,  JÚLIO  CÉSAR  fêz  aumentar  o  número  de  dias  de  alguns 
déles,  de  modo  que  se  completassem  os  365  do  ano.  Assim,  os  meses 
de  janeiro,  agosto  e  dezembro,  foram  acrescidos  de  2  dias;  e  os  de 
abril,  junho,  setembro  e  novembro,  de  1  apenas,  náo  tendo  havido 
mudança  no  mês  de  fevereiro,  o  mais  curto,  a  fim  de  náo  perturbar 
o  culto  dos  "deuses  infernáis",  aos  quais  era  êsse  mês  consagrado. 

O  dia  complementar  a  juntar  de  4  em  4  anos,  foi  por  decisao 
de  JÚLIO  CÉSAR,  adicionado  ao  mês  de  fevereiro  e  intercalado  entre 
o  23.°  e  o  24.°  e,  como  éste  último  chamava-se  sexto  calendas,  foi 
dado  ao  dia  acrescentado  o  nome  de  bí-sexto-calendas,  provindo  daí 
a  denominaçâo  de  bissexto  dada  aos  anos  de  366  dias. 

A  reforma  juliana  entrou  em  pleno  vigor  no  ano  45  A.C.  e  709 
da  fundsçâo  de  Roma.  JÚLIO  CÉSAR,  desejando  também  que  o  co- 
mêço  dêsse  ano  fosse  fixado  de  modo  que  as  festas  tivessem  lugar, 
de  entâo  em  diante,  nas  estaçôes  convenientes,  determinou  que  se 
prolongasse  a  sua  duraçâo  para  445  dias. 

Êsses  445  dias  compuseram  o  ano  ordinário,  aumentado  de  um 
mercedonius  de  23  dias  e  de  dois  meses  intercalares,  um  de  33  e  ou- 
tro  de  34  dias,  colocados  entre  os  meses  de  novembro  e  de  dezembro. 
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Graças  a  isso,  o  ano  em  que  se  operou  a  reforma  juliana,  ficou 
conhecido  por  ano  da  confusào. 

Mais  tarde,  MARCO  ANTONIO,  para  perpetuar  o  beneficio  pres 
tado  por  JÚLIO  CÉSAR,  ordenou  que  o  mês  quintilis,  em  que  nascera 
JÚLIO  CÉSAR,  tivesse  a  denominaçâo  de  julius.  Posteriormente,  como 
homenagem  ac  Imperador  AUGUSTO,  o  Senado  decidiu  que  o  mes 
sextilis  passasse  a  chamar-se  augustos,  em  reconhecimento  a  seus  nu¬ 
merosos  serviços,  sendo  tôdas  a  modificaçôes  geralmente  aceitas. 

Com  a  reforma  juliana,  julgava-se  o  calendário  perfeito  e  foi 
nesa  persuasâo,  que  o  Concilio  de  NICÉIA,  no  ano  325  D.C.  adotou 
regras  fixas  para  a  celebraçâo  das  festas  religiosas  ligadas  à  data 
da  Pascoa,  regras  essas  baseadas  na  suposiçâo  de  que  o  equinócio 
da  primavera  (para,  o  hemisfério  norte)  dar-se-ia  sempre  a  21  de 
março,  como  ocorria  entâo. 

Entretanto,  o  valor  médio  atribuido  ao  ano  juliano  era  levemente 
superior  ao  do  ano  trópico  e  SOSIGENES  nao  ¡gnorava  ésse  fato  já 
conhecido  de  HIPARCO,  120  A.C.,  mas  a  diferença  possivelmente 
teria  sido  julgada  desprezível. 

Contudo.  o  ano  juliano  tendo  365,  25  dias  e  o  ano  trópico.  .  . 
365,  242217  dias,  a  diferença  de  0,007783  dias,  que  a  principio  nao 
se  féz  sentir,  foi  se  avolumando  com  o  correr  dos  tempos,  de  modo 
que  se  tornou  franco  o  destacamento  das  estaçôes,  surgindo  assim  d¡- 
ficuldades  na  apreciaçâo  das  regras  para  a  celebraçâo  das  festas 
religiosas. 

Em  1582,  a  diferença  entre  o  momento  do  equinócio  e  o  dia 
21  de  março,  já  montava  a  cérea  de  10  dias,  érro  ésse  acumulado 
através  dos  séculos,  desde  a  época  do  Concilio  de  NICÉIA,  até  entâo. 

A  REFORMA  GREGORIANA  DO  CALENDÁRIO 

O  antigo  calendário  da  Igreja  baseava-se  em  duas  suposiçoes, 
ambas  erróneas,  especialmente  a  de  que  o  ano  continha  365  1  /4  dias 
e  a  de  que  235  lunaçôes  eram  exatamente  iguais  a  19  anos  solares. 
Náo  seria  asim  possivel  continuar  a  preservar  tal  correspondénda 
corn  as  estaçôes  ou  a  de  determinados  dias  com  Lunas  Novas,  com 
a  mesma  exatidâo. 

O  Papa  GREGORIO  XIII  expediu  urna  bula  no  mês  de  março  de 
1582,  mediante  a  qual  aboliu  o  uso  do  antigo  calendário,  substituin- 
do-o  pelo  que  foi  desde  logo  adotado  em  todos  os  paises  cristáos, 
sob  a  denominaçâo  de  Calendário  Gregoriano  ou  Novo  Estilo. 

O  autor  do  sistema  adotado  pelo  Pontífice  GREGORIO  XIII  foi 
ALOYSIUS  LILI  US,,  ou  LUIGI  LILIO  GHIRALDI,  douto  astrónomo  e 
físico  de  Nápoles,  que  morreu,  porém,  antes  de  sua  introduçâo;  mas, 
quem  individualmente  muito  contribuiu  para  dar  ao  calendário  e- 
clesiástico  sua  forma  atual,  e  que  foi  encarregado  de  todos  os  cá! 
culos  necessários  à  verificaçâo  de  sua  exatidâo,  foi  CLAVIUS,  quem 
desenvolveu-o  completamente  e  explanou-o  em  grande  in-fólio  de  800 
paginas,  publicado  em  1603. 
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Para  reintegrar  o  equinócio  em  seu  verdadeiro  lugar,  o  Papa 
GREGORIO  XIII,  decretou  que  fóssem  suprimidos  10  dias  no  calen- 
dário,  e  como  o  érro  da  intercalaçâo  juliana  baseava-se  no  conjunto 
de  3  dias  em  400  anos,  ordenou  igualmente  que  as  intercalates  fós¬ 
sem  omitidas  em  todos  os  anos  centenários,  excetuados  os  que  fóssem 
múltiplos  de  400. 

No  intuito  de  restaurar  o  ano  no  mesmo  ponto  das  estaçôes 
que  éle  ocupava  por  ocasiao  do  Concilio  de  NICËIA,  GREGORIO  XIII 
determinou  que  o  d  i  a  que  se  seguía  à  Festa  de  Sao  Francisco,  isto  é, 
o  d  i  a  5  de  outubro  fosse  denominado  de  "15"  do  mesmo  més.  Me¬ 
diante  essa  regulaçëo,  o  equinócio  de  verao  que  era  considerado  a  1 1 
de  março,  foi  restaurado  a  21  dêsse  més.  De  1582  a  1700,  um  ano 
bissexto  no  calendario  juliano  e  um  ano  comum  no  calendário  gre¬ 
goriano,  entre  os  dois  estilos,  a  diferença  no  sáculo  XVIII  foi  de 
1 1  dias.  O  ano  de  1800  foi  também,  no  novo  calendário  e,  conseqüen- 
temente,  a  diferença  no  sáculo  XIX  passou  a  ser  de  12  dias.  De  1900 
até  2100  inclusive,  será  de  13  dias. 

A  restauraçëo  do  equinócio  por  esta  forma  introduzida  no  ano  e 
a  correçâo  do  período  intercalar  foram  atendidos  sem  dificuldades. 
Mas,  LILI  US  adaptou,  também,  o  ano  lunar  as  novas  regras  de 
intercalaçâo. 

O  ciclo  lunar  contém  6.939  dias,  18  horas,  atendendo  a  que  a 
duraçao  exata  de  235  lunaçôes,  como  sabemos,  é: 

235  x  29,530  588  =  6.939  dias,  16  horas,  31  minutos. 

A  diferença  de  1  hora,  29  minutos  totaliza  1  dia  em  308  anos 
e,  desta  forma,  no  firm  dêsse  tempo,  a  Lúa  Nova  ocorrerá  1  dia  an¬ 
tes  do  indicado  pelos  "áureos  números". 

LILIUS  rejeitou  os  "áureos  números"  do  calendário,  substitu- 
indo-os  por  um  outro  tipo  de  números,  denominados  de  epactas, 
térmo  de  origem  grega  que,  empregado  no  calendário,  significa  ida- 
de  da  Lúa,  no  inicio  do  ano. 

Segundo  a  moderna  Astronomía,  o  movimento  geocéntrico  me¬ 
dio  do  Sol  em  longitude,  a  partir  do  equinócio  médio  o  ano  juliano 
de  365,25  dias,  é  360.°  +  27". 685. 

Assim,  o  comprimento  médio  do  ano  solar  é  de: 

360.°  x  365,25  =  365,2422  dias 

360.°  +  27".  685 

ou  sejam  365  dias,  5  horas,  48  minutos,  46  segundos. 

Atualmente,  a  regra  gregoriana  dá  97  intercalaçôes  em  400  anos. 
Logo,  400  anos  contém  365  x  400  -f-  97  ou  sejam  146  097  dias  e, 
conseqüentemente,  um  ano  contém  365,2425  dias,  ou  sejam  365  dias 
5  horas,  49  minutos,  12  segundos. 

Isto  excede  o  verdadeiro  ano  solar  em  26  segundos,  o  que  to¬ 
taliza  1  dia  em  3.323  anos. 

Foi  proposto,  portanto,  para  corrigir  a  regra  gregoriana,  que  o 
ano  4.000  e  seus  múltiplos  sejam  anos  comuns.  Com  esa  correçâo, 
a  regra  de  intercalaçâo  vein  a  ser: 

"Cada  ano  cujo  número  seja  divisível  por  4,  será  um  ano 
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bissexto,  exceto  o  último  de  cada  sáculo,  o  quai  será  bis- 
sexto  somente  se  o  número  do  sáculo  fór  divisível  por  4; 
todavía,  4.000  e  seus  múltiplos  8.000  —  12.000  —  etc., 
seráo  anos  comuns". 

Assim,  a  uniformizaçâo  da  intercalaçâo  e  a  continuidade  da  de- 
pendéncia  ao  número  4,  fica  preservada  e,  pela  última  corréelo,  o 
inicio  do  ano  nao  varia  mais  de  1  dia  a  contar  de  seu  lugar  exato, 
em  200  sáculos. 

O  ano  solar  contendo  365  dias,  e  o  lunar  somente  354  dias,  3 
diferença  é  de  1 1  dias;  donde,  se  urna  Lúa  Nova  coincide  com  o  d:a 
1 .°  de  janeiro  em  dado  ano,  a  Lúa  será  11  dias  mais  velha  no  dia  1 .° 
do  ano  seguinte  e  22  dias  mais  velha  no  dia  1 .°  do  terceiro  ano. 

Os  números  1 1  e  22  sao,  portanto,  as  epactas  désses  anos,  res¬ 
pectivamente.  Urna  outra  adiçâo  de  1  1  dias  dará  33  para  a  epacta 
do  4.°  ano.  Mas,  em  conseqüéncia  da  inserçâo  do  más  intercalar  em 
cada  3.°  ano  do  ciclo  lunar,  esta  epacta  é  reduzida  a  3.  De  maneira 
idéntica,  as  epactas  dos  anos  seguintes  do  ciclo  sao  obtidas  mediante 
sucessivas  adiçôes  de  1 1  à  epacta  do  ano  precedente  e  subtraindo  30, 
quando  a  soma  excede  a  ésse  número.  Duas  equaçôes  ou  correçôes 
podem  ser  aplicadas,  urna  dependendo  do  érro  do  ano  juliano,  a  qual 
denomina-se  de  equaçâo  solar;  a  outra,  do  érro  do  ciclo  lunar,  a 
quai  é  chamada  de  equaçâo  lunar.  A  equaçâo  solar  ocorre  très  vézes 
em  400  anos,  especialmente  em  cada  ano  secular,  que  nao  é  ano 
bissexto;  para  ésse  caso,  a  omissáo  do  dia  intercalar  propicia  a  Lúa 
Nova  chegar  1  dia  mais  tarde  nos  meses  sequintes,  ou  que  a  idade  da 
Lúa,  no  fim  do  mês,  é  um  dia  inferior  ao  que  seria  se  houvesse  sido 
procedida  a  intercalaçâo,  e  as  epactas  podem  conseqüentemente  ser 
diminuidas  da  unidade.  Assim,  as  epactas  11  —  22  —  3  —  14  —  etc., 
tornam-se  10  —  21  —  2  —  13,  etc.  Em  outras  palavras,  quando  o 
tempo,  pelo  quai  a  Lúa  Nova  se  antecipa  ao  ciclo  lunar,  totaliza  1 
dia  completo,  como  vimos,  em  308  anos,  a  Lúa  Nova  poderá  ocorrer 
1  dia  mais  cedo,  e  as  epactas  podem,  conseqüentemente,  ser  aumen¬ 
tadas  de  1  unidade.  Assim,  as  epactas  11  —  22  —  3  —  14  —  etc  , 
em  conseqüéncia  da  equaçâo  lunar,  tornam-se  12  —  23  —  4  —  15 

—  etc.  Com  o  intuito  de  assegurar  a  uniformidade  do  calendario,  as 
epactas  sáo  alteradas  únicamente  no  inicio  da  cada  sáculo;  a  corre- 
çâo  do  érro  do  ciclo  lunar  é,  pois,  feita  no  fim  de  300  anos. 

No  calendario  gregoriano,  o  erro  é  atribuido  ao  total  de  1  dia 
em  312  1/2  anos,  ou  sejam  8  dias  em  2.500  anos,  suposiçâo  que 
exige  que  a  linha  de  epactas  seja  alterada  7  vézes  sucessivamente 
no  final  de  cada  periodo  de  300  anos,  antigamente  no  final  de  400 
anos;  e,  segundo  a  maneira  pela  qual  as  epactas  foram  dispostas  na 
Reforma,  sendo  mais  correto  supor  um  dos  periodos  de  2.500  anos 
para  terminar  com  o  ano  1.800. 

Os  anos  nos  quais  ocorre  a  equaçâo  solar,  a  contar  da  Refor¬ 
ma,  sâo  1 .700  —  1 .800  —  1 .900  —  2. 100  —  2.200—  2.300  —  2.500 

—  etc. 

Os  em  que  a  equaçâo  lunar  incide  sáo  1.800  —  2.100  —  2.400 
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H  i 

—  2.700  —  3.000  —  3.300  —  3.600  —  3.900,  depois  4.300  —  4.600 
e  assim  por  diante. 

Quando  a  equaçâo  solar  ocorre,  as  epactas  sâo  reduzidas  de  1 
unidade;  quando  a  equaçâo  lunar  é  que  incide,  as  epactas  sâo  au¬ 
mentadas  de  1  unidade  e,  quando  ambas  as  equaçôes  ocorrem  simul¬ 
táneamente,  como  em  1.800  —  2.100  —  2.700  —  etc.,  elas  se  com¬ 
pensant  e  as  epactas  nâo  sâo  alteradas. 

Em  conseqüência  das  equaçôes  solar  e  lunar,  é  evidente  que  a 
epacta  ou  idade  lunar,  no  inicio  do  ano,  assumirá,  no  decurso  dos 
sáculos,  todos  os  diferentes  valores  de  1  a  30  inclusive,  corresponden¬ 
tes  aos  dias  de  um  más  lunar  completo. 

O  calendário  da  Reforma  Gregoriana,  ou  Novo  Estilo,  foi  intro¬ 
duzco  na  Espanha  e  em  Portugal  e  parte  da  Itália,  no  mesmo  dia 
que  em  Roma.  Na  França  foi  recebido  no  mesmo  ano,  em  dezembro 
e  nos  chamados  Estados  Católicos  da  Alemanha,  no  ano  ¡mediato. 
Nos  Estados  Protestantes  da  Alemanha,  o  calendário  juliano  perdurou 
até  o  ano  de  1 .700,  quando  foi  decretada  a  adoçâo  do  Novo  Estilo 
pela  Dieta  de  Regensburg. 

Em  lugar  de  empregar  o  "áureo  número"  e  as  "epactas"  para  a 
determinaçâo  da  Páscoa  e  as  festas  movéis,  foi  resolvido  que  o  equi- 
nócio  e  a  Lúa  pascáis,  basear-se-iam  em  cálculos  astronómicos,  se¬ 
gundo  as  chamadas  Tábuas  Rodolfinas.  Isto,  porém,  foi  abandonado 
em  1774,  sob  o  reinado  de  FREDERICO  II,  da  Prussia. 

Na  Dinamarca  e  na  Suécia,  a  Reforma  Gregoriana  foi  recebido 
simultáneamente  com  o  ocorrido  nos  Estados  Protestantes  da  Ale¬ 
manha. 

A  Rússia  adotou  o  calendário  juliano,  até  à  implantaçâo  do 
regime  soviético,  o  quai  introduziu  a  Reforma  Gregoriana. 

Na  Grá  Bretanha,  o  calendário  Novo  Estilo,  passou  a  ser  ado¬ 
tado  por  ato  de  1750,  com  certas  restrîçoes,  todavía,  para  uso  inter¬ 
no  do  país. 

A  Igreja  Ortodoxa,  na  Grécia,  adotou  a  Reforma  Gregoriana, 
com  um  ciclo  de  900  anos;  alí  o  merediano  para  os  cálculos  astro¬ 
nómicos  é  o  de  Jerusalém. 

Apesar  de  muito  aperfeiçoado,  o  calendário  gregoriano  ainda 
dá  lugar  a  um  atraso  do  ano  civil  sobre  o  ano  trópico,  de  1,132  dias 
em  4.000  anos.  Se  fosse  dado  ao  homem  legislar  para  táo  largo  perío¬ 
do,  poder-se-ia,  determinar  que  o  ano  4.000  fosse  comum. 

Parece  estranhável  nâo  se  ter  feito  alusâo  a  urna  das  subdivisées 
do  ano:  a  semana,  mas  éste  período  de  7  dias,  nâo  se  acha  absoluta¬ 
mente  ligado,  nem  ao  més,  nem  ao  ano.  Sucede  sem  alteraçâo  nenhu- 
ma  através  dos  meses  e  dos  anos,  quaisquer  que  sejam  as  suas  du- 
raçôes.  A  origem  dos  nomes  dados  aos  dias  da  semana  perde-se  na 
noite  dos  tempos. 

Como  os  antigos  conheciam  7  astros  errantes  —  Saturno,  Júpi¬ 
ter,  Marte,  Sol,  Vénus,  Mercúrio  e  Lúa  —  e  dada  a  semelhança  entre 
êstes  nomes  e  os  dias  da  semana,  mormente  em  certas  línguas,  como 
vimos  anteriormente,  parece  provável  que  as  duas  cousas  estejam 
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relacionadas. 

Segundo  CASSIUS,  as  denominates  em  uso  entre  os  egipcios 
e  que  consistía  em  consagrar,  em  certa  ordem,  aos  diversos  pianétas, 
as  24  horas  do  dia  e  dar  ao  dia  o  nome  do  planéta  que  presidia  a 
primeira  hora.  Assim,  ao  dia  do  Sol  ("sunday"  dos  ¡ngléses),  seguía¬ 
se  o  da  Lúa  ("monday")  por  isso  que  contando-se  sucessivamente 
para  cada  hora  um  dos  nomes  dos  pianétas,  na  ordem  acima,  a  cc- 
meçar  pelo  Sol  e  repetindo-se  os  nomes  na  mesma  ordem,  chegava-se 
à  Lúa  para  a  primeira  hora  do  dia  seguinte. 

Denominates  análogas,  isto  é,  apenas  diferenciadas  pelas  de- 
sinéncias  apropriadas  as  línguas  respectivas,  sao  usadas  para  distin¬ 
guir  os  dias  da  semana  ñas  línguas  francésa,  alema,  italiana,  espanho- 
la,  etc.  Todavía,  as  da  lingua  portugués  se  referem  exclusivamente  à 
nomenclatura  litúrgica  católica,  que  distingue  os  dias  pela  ordem 
da  "féria",  "feira",  "festa",  néles  celebrada. 


CALENDARIO  DE  FLAMMARION 

O  calendário  gregoriano,  embora  constitua  notável  progresse 
em  relaçëo  ao  calendário  juliano,  é  inquinado  dos  très  defeitos  se- 
guintes: 

a  —  mudança  anual  dos  dias  da  semana 

b  —  época  arbitrária  do  inicio  do  ano  e  mal  escolhida 

c  —  nomes  ilógicos  e  contraditórios  dos  meses 

Para  evitar  os  inconvenientes  apontados,  o  astrónomo  francés 

NICOLAS  CAMILLE  FLAMMARION  (1842-1925)  apresentou  à  "Socié¬ 
té  Astronomique  de  France",  um  projeto  de  calendário  que,  tendo  a 
vantagem  de  conservar  as  feiçôes  do  calendário  gregoriano,  o  modi- 
ficava  apenas  naquilo  em  que  êle  é  considerado  defeituoso. 

Segundo  êsse  projeto,  o  ano  compor-se-¡a  de  52  semanas,  de  7 
dias  cada  urna,  formando  um  total  de  364  dias  que,  corn  mais  um 
dia  suplementar,  o  Dia  do  Ano  Bom,  o  qual  nao  entraría  na  nume- 
raçâo,  perfaria  a  duraçâo  do  ano  civil. 

Os  364  dias  seriam  divididos  em  12  meses,  formando  4  trimes¬ 
tres.  Cada  trimestre  teria  2  meses  de  30  dias  e  1  més  de  31  dias.  O 
primeiro  més  de  cada  trimestre  começaria  invariávelmente  em  urna 
segunda-feira,  o  segundo  por  urna  quarta-feira  e  o  terceiro  por  urna 
sexta-feira. 

Nos  anos  bissextos,  em  lugar  de  adicionar-se  um  dia  ao  segundo 
més  (fevereiro),  como  é  de  uso  atualmente,  e  fazer  variar  a  sua  du¬ 
raçâo,  existiriam  2  dias  ele  festas  no  inicio  do  ano.  Éstes  dias,  consi¬ 
derados  de  Ano  Bom,  nao  seriam  semanais,  de  forma  que  nao  se 
diterasse  a  sucessáo  ininterrupta  dos  dias  da  semana  pelos  anos  — 
comuns  e  bissextos. 

O  inicio  do  ano  seria  fixado  no  equinócio  de  verao,  data  empre¬ 
gada  tradicionalmente  como  origem  da  contagem  dos  tempos  nos  cál¬ 
culos  da  Mecánica  celeste. 
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Os  meses,  nesse  calendario, 
pelos  seguintes: 

1  .  Verdade 

2.  Ciéncia 

3.  Sabedoria 

4.  Justiça 

5.  Honra 
ó.  Bondade 


teriam  seus  nomes  substituidos 


7.  Amor 

8.  Beleza 

9.  Humanidade 

10.  Felicidade 

1 1  .  Progresse 
12.  Imortalidade 


CALENDARIO  DA  REVOLUÇÂO  FRANCESA 


A  Revoluçâo  Francesa  de  1789,  entre  as  muitas  medidas  úteis 
ao  uso  da  humanidade,  procurou  instituir  novo  calendario,  denomi¬ 
nado  "Republicano",  no  qual  o  ano  tinha  inicio  a  22  de  setembro, 
data  da  entrada  do  outono  no  hemisfério  boreal  e  da  fundaçao  da 
República  Francesa. 

Ésse  calenc'ário  constava  de  12  meses  de  30  dias  cada  um,  di¬ 
vididos  em  très  décadas,  denominadas  de  primidi,  duodi,  tridi,  dé¬ 
cadi  .  .  . 

Se  o  ano  era  comum  ou  bissexto,  acrescentavam-se  5  ou  ó  dias. 

O  calendário  republicano  vigorou  apenas  até  1 .°  de  janeiro  de 
1806,  sendo  substituido  pelo  calendário  gregoriano. 

Para  os  12  meses  do  ano,  foram  escolhidos  as  seguintes  deno- 
minaçôes: 


OUTONO: 


Vindemiário 

— -  vindima,  colheita  da  uva 

—  21-  9 

a 

20-10 

Brumário 

—  que  escurece  o  firmamento 

—  21-10 

a 

19-1 1 

Frimário 

INVERNO: 

— -  queda  da  neve 

—  20-1 1 

a 

19-12 

Nivoso 

—  que  branqueia  a  terra 

—  20-12 

a 

18-  1 

Pluvioso 

—  chuvoso,  que  molha  o  solo 

—  20-  1 

a 

17-  2 

Ventoso 

PRIMAVERA: 

—  que  desencadeia  ventos 

-18-2 

a 

19-  3 

Germinal 

—  que  faz  brotar 

—  20-  3 

a 

18-  4 

Floreal 

—  florescimento  vegetal 

-19-4 

a 

18-  5 

Pradial 

VERÂO: 

—  que  rega  os  campos 

-19-5 

a 

18-  ó 

Messidor 

—  que  recolhe  messes 

-19-6 

a 

17-  7 

Termidor 

—  que  esquenta 

-18-7 

a 

16-  8 

Frutidor 

—  que  amadurece  os  frutos 

-17-8 

a 

20-  9 

As  denominaçôes  do  calendário  republicano  francés  eram  ins¬ 
piradas  no  clima  do  hemisfério  norte  e  nao  apresentavam  qualque^ 
caráter  de  generalidade. 
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MILÉSIMO  CRONOLÓGICO  E  MILÉSIMO  ASTRONÓMICO 


Denom¡na-se  "milésimos"  aos  números  corn  os  quais  se  desig¬ 
nan!  os  anos  ci  vis  num  calendario.  Mas,  urna  observaçâo  é  impor¬ 
tante  a  fim  de  conciliar  as  datas  cronológicas  e  astronómicas:  — 
os  cronologistas  empregam  a  expressao  "ante-Christum"  para  desig¬ 
nar  os  milésimos  anteriores  à  era  crista,  e  os  astrónomos  conten- 
tam-se  com  a  contagem  algébrica,  fazendo  corresponder  o  ano  0 
(zero)  com  o  ano  1  A.C.  dos  cronologistas. 

Assim,  se  M  é  o  "milésimo  cronológico"  de  um  ano  A.C.,  o 
número  será  designado  em  Astronomía,  pelo  milésimo  —  (M-l). 

A  diferença  entre  dois  milésimos  astronómicos  quaisquer  dá  o 
número  de  anos  decorridos  do  comêço  do  ano  M  ao  comêço  do  ano 
M. 


CÓMPUTO  ECLESIÁSTICO 

É  o  conjunto  das  regras  e  de  cálculos  servindo  para  determinar 
as  épocas  das  festas  movéis  da  Igreja  Católica. 

As  leis  eclesiásticas,  firmadas  pelo  Concilio  de  NICÉIA,  fixa- 
ram  a  Páscoa  no  1 .°  domingo  após  a  data  da  Lúa  Cheia  do  equino- 
do  da  primavera,  fixada  em  21  de  margo  e,  assim,  as  epactas  civis 
nao  concordam  com  as  epactas  astronómicas,  havendo  em  certos 
casos  diferença  de  dois  dias. 

Nestas  condigóes,  os  anuários  indicam  a  Lúa  Cheia  para  urna 
época  que  aos  olhos  do  público  deveria  trazer  a  Páscoa  no  domin¬ 
go  ¡mediato,  quando  essa  festa  cai  mais  tarde  ou  mais  cedo. 

No  chamado  calendário  perpétuo,  instituido  há  séculos  pela 
Igreja,  e  que  serve  de  base  para  o  cómputo  eclesiástico,  os  dias  da 
semana  sao  designados  pelas  létras:  A-B-CMTwE-F-G,  reproduzidas 
periódicamente  na  ordem  alfabética,  através  do  ano,  de  forma  que 
ao  dia  1 .°  de  Janeiro,  corresponda  sempre  a  létra  A.  Se  o  ano  é  co- 
mum,  qualquer  dia  da  semana  será  designado  sempre  pela  mesma 
letra  em  todos  os  meses,  e  a  letra  que  designa  os  domingos  será 
a  létra  dominical  para  o  ano  em  questáo.  Nos  anos  bissextos,  a 
"létra  dominicial"  retroage  de  urna  ordem,  a  partir  de  1 .°  de  margo, 
devido  à  intercalagáo  do  dia  29  de  fevereiro.  Nestes  anos,  há,  por¬ 
tanto,  duas  "létras  dominicais",  das  quais  a  segunda  vigora  a  par¬ 
tir  de  margo. 

As  leis  da  Igreja,  estabelecidas  pelo  Concilio  de  NICÉIA,  f¡- 
xaram  o  dia  da  Páscoa,  no  primeiro  domingo  depois  da  Lúa  Cheia 
do  equinócio  da  primavera  boreal,  como  dissemos,  o  qual  teria  lu¬ 
gar  invariávelmente  a  21  de  margo,  o  que  nao  é  perfeitamente  exa¬ 
to.  Estabelecida  esta  condiçâo,  se  a  Lúa  Cheia  cair  a  21  de  margo 
e  éste  dia  for  sábado,  o  domingo  22,  será  o  da  Páscoa;  se  for  sexta- 
feira,  o  domingo  ¡mediato,  ou  o  da  Páscoa,  cairá  a  24. 

Mas,  se  o  dia  da  Lúa  Cheia,  a  21  de  margo,  for  domingo, 
conforme  a  regra  acima,  ocorrendo  a  mesma  fase  29  dias  mais  tar- 
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de,  ou  seja  a  1  S  de  abril,  e  se  êste  dia  cair  em  domingo,  o  domingo 
seguinte,  25  de  abril,  será  o  da  Páscoa. 

Vemos,  que  o  domingo  de  Páscoa  nao  pode  ocorrer  antes  de 
22  de  margo  e  nem  ultrapassar  o  dia  25  de  abril. 

Conhecido  o  domingo  da  Páscoa,  as  demais  festas  movéis  da 
Igreja  ficam  determinadas  em  suas  datas,  pelas  seguintes  conven- 
goes: 


a  —  a  Setuagésima  tem  lugar  no  9.°  domingo,  ou  sejam  63 
dias  antes  da  Páscoa; 

b  —  a  Qüinquagésima,  ou  seja  o  domingo  de  Carnaval,  ocor 
re  49  dias  antes  da  Páscoa; 

c  —  o  1 .°  domingo  cía  Quaresma,  42  dias  antes  da  Páscoa; 
d  —  a  Quarta-feira  de  Cinzas,  46  dias  antes  da  Páscoa; 

e  —  os  Domingos  da  Paixáo  e  de  Ramos,  14  e  7  dias  antes  da 

Páscoa; 

f  —  a  Ascensáo  do  Senhor,  39  dias  depois  da  Páscoa; 

g  —  o  Domingo  do  Espirito  Santo  ou  de  Pentecostés,  49  dias 

depois  da  Páscoa; 

h  —  a  Santíssima  Trindade,  56  dias  depois  da  Páscoa; 
i  —  o  Dia  do  Corpo  de  Deus  (Corpus  Christi),  na  quinta-feira 
seguinte  ao  Domingo  da  Santíssima-Trindade,  ou  sejam 
60  dias  depois  da  Páscoa. 


O  astrónomo  e  matemático  alemâo  KARL  FRIEDRICH  GAUSS 
(1777-1855)  instituiu  a  seguinte  regra  para  se  obter  a  data  do 
domingo  de  Páscoa: 

a  —  divide-se  o  número,  que  representar  o  ano,  pelos  núme¬ 
ros  19-4-7  e  sejam  a-b-c  os  restos  das  divisóes; 
b  —  divide-se  a  soma  19  a  -R  M,  por  30  e  seja  d  o  resto  da 
divisáo; 

c  —  divide-se  a  soma  2b-f4c-fód  +  N,  por  7  e  seja  e  o 
resto  da  divisáo. 

Para  o  dia  procurado,  tem-se: 

P  =  22  -R  d  +  e  margo 
P  =  d  -f  e  —  9  abril 
Os  valores  de  M  e  N,  para  o  calendário  juliano,  sao: 


M  =  15  N  =  6 

e,  para  o  calendário  gregoriano,  tem-se: 


1582 

a 

1699 

22 

3 

1700 

a 

1799 

23 

3 

1800 

a 

1899 

23 

4 

1900 

a 

1999 

24 

5 

2000 

a 

2099 

24 

6 

2100 

a 

2199 

24 

6 

2200 

a 

2299 

25 

0 

2300 

a 

2399 

26 

1 

2400 

a 

2499 

25 

1 
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Para  o  'calendario  juliano,  a  regra  é  gérai;  para  o  calendario 
gregoriano,  se  o  cálculo  conduzir  a  um  número  superior  a  25  de 
abril,  subtraímos  7  dias. 

Exemplos: 

1  —  calcular  o  domingo  de  Páscoa  para  o  ano  1  de  nossa  era: 
1/19  =  0;  1/4  =  0;  1/7  =0,  restos  a  =  I,  b  =  l,  c  =  I 
19  3  -j-  M  =  34 
—  1,  resto  el  —  4 

30  30 

9b  +  4c  +  6d 
4-  N  =  2  +  4 
+  24  +  6  =  36  = 

7  7  7  5 

e  o  resto,  e  —  1. 

Páscoa:  22  -j-  4  -f  I  =  27  de  marco  ou  5  de  abril  —  9  = 

=  36  margo  —  9  =  27  de  margo. 

CICLOS  CRONOLÓGICOS 

Sâo  très  êstes  ciclos  a  considerar:  o  solar,  o  lunar  e  o  da  in- 
dicagáo  romana. 

1  —  Ciclo  solar  —  o  ciclo  solar  é  um  período  do  calendário 
juliano,  que  contém  um  número  inteiro  de  anos  e  de  semanas  e, 
no  fim  do  qual,  os  mesmos  dias  da  semana  se  reproduzem  ñas 
mesmas  datas.  Ésse  período  contém  28  anos,  porque  o  ano  juliano 
tem  365,25  dias  ou  52  semanas,  mais  1,25  dias.  No  calendário  gre¬ 
goriano,  o  período  é  de  52  semanas,  mais  1,2425  dias  e  sao  pre¬ 
cisos  400  anos  para  que  essa  fragáo  totalize  um  número  inteiro  de 
semanas. 

O  ciclo  solar  teve  inicio  no  ano  9  A.C.  e  se  M  é  o  milésimo 
de  M  +  9  por  28. 

2  —  Ciclo  lunar  —  é  um  ciclo  de  19  anos,  em  que  se  repro¬ 
duzem  as  Lúas  aproximadamente  nos  mesmos  dias  do  ano.  Éste 
ciclo  teve  inicio  a  partir  do  ano  1  A.C.  A  ordem  de  um  ano  no 
ciclo  lunar  tem  o  nome  de  áureo  número  e  é  dada  pelo  resto  da 
divisâo  de  M  +  1  por  19,  sendo  M  o  milésimo  astronómico  cor 
respondente. 

3  —  Ciclo  da  indicaçâo  romana  —  é  um  período  arbitrário  de 
15  anos,  instituido  na  córte  romana.  Recua-se  o  seu  comêço  para 
o  ano  3  A.C.,  de  modo  que  a  indicaçâo  do  ano  de  milésimo  M,  é  o 
resto  da  divisâo  de  M  +  3  por  15. 

Fórmulas  para  calcular  os  ciclos  cronológicos: 

1  —  Ciclo  solar  =  M  +  9 

28 

2  —  Ciclo  lunar  =  áureo  número  =  M  -f  1 

19 

3  —  Ciclo  da  indicaçâo  romana  =  M  +  3 

15 
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INTERPRETAÇÂO  OU  EXPLICAÇÀO  HISTORICA? 


TITO  LIVIO  FERREIRA 

Professor  catedrático  da  Faculdade  de  Filosofía  de  Sô.o 
Ren  ‘o  da  Pontificia  Universidade  Católica  de  Sâo  Paulo. 

Todos  nós  escritores  recebemos,  na  escola,  urna  formaçëo  lita- 
rana.  Essa  é  a  tarefa  do  professor  de  Literatura.  Com  os  olhos  no 
presente  e  nos  autores  de  hoje,  él e  interpreta  as  idéias,  o  pensamiento, 
as  tendéncias  intelectual  dos  poetas  e  prosadores  contemporáneos. 
Dessa  interpretaçâo  surge  o  crítico  e  a  crítica  literaria.  Ora,  "o 
crítico,  diz  Sainte-Beuve,  nao  é  senáo  um  homem  que  sabe  1er  e  eri- 
sina  os  outros  a  1er",  quando  os  outros  aprendem  a  1er  e  gostam 
da  leitura. 

Nessas  condiçôes,  conforme  o  postulado  sainte-beuviano,  o  crí¬ 
tico  literario  "sabe  1er  e  ensina  os  outros  a  1er"  pela  cartilha  de 
suas  idéias,  do  seu  pensamento,  de  sua  filosofía.  Daí  a  ¡nterpre- 
taçëo  literária  resultar  do  modo  íntimo  de  ver  as  coisas,  do  ponEo 
de  vista  pessoal  de  analisar  o  assunto,  da  própria  sensibilidade  ar- 
tística^  temperamental  e  emotiva.  E,  da  mesma  forma,  o  solista  in¬ 
terpreta  o  trecho  musical,  o  tenor  a  ária,  o  pintor  a  paisagem. 

Nessa  ordem  de  idéias,  o  escritor  torna  extensiva  a  "¡nterpre- 
taçâo  literária"  à  "interpretaçâo  histórica".  Interpreta  os  fatos  assim 
como  o  advogado  interpreta  a  lei :  corn  a  "sua"  opiniao  engatilha- 
da.  Essa  interpretaçâo  literária,  histórica,  jurídica,  sociológica,  eco¬ 
nómica  e  artística  há  de  trazer  sempre,  no  seu  interior,  a  opiniao 
individual  do  intérprete.  E,  para  ele,  interpretar  é  dizer  o  que  pen¬ 
sa,  o  que  acha,  o  que  entende  sobre  os  fatos  históricos. 

Ora,  a  "interpretaçâo  histórica"  é  o  caminho  aberto  à  incom- 
preensëo  histórica.  Nâo  é  possível  compreender  a  Historia  se  cada 
um  dos  seus  intérpretes  apresenta  a  sua  "versáo",  quase  sempre 
exposta  com  os  olhos  no  presente,  sem  ligaçâo  com  o  passado,  ou 
entëo  circunscrita  ao  "materialismo  histórico". 

Para  os  materialistas,  já  históricos,  existem  apenas  necessida- 
des  materiais:  alimento,  casa  e  vestuário.  O  trabalho  e  o  salário 
sâo  condiçôes  para  resolver  êsses  problemas.  No  entanto^  os  bra- 
s i I indios  também  tém  essas  necessidades  materiais,  mas  nâo  recor- 
rem  ao  salário  para  solucioná-las.  Sâo  comunistas  ou  socialistas  por 
natureza.  Nâo  precisam  de  líderes,  nem  de  doutrinadores.  Ignoram 
a  "luta  de  classes".  Nem  pensam  em  "politizar-se".  Vivem  ñus  como 
Deus  os  pos  no  mundo.  Alimentam-se  como  as  aves,  os  irracionais 
e  os  lirios  dos  campos.  Jamais  ouviram  falar  em  Marx  e  Engels: 
E  fazem  suas  casas  onde  Ihes  apetece. 
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Ora,  a  teoría  do  "materialismo  histórico"  é  velha  como  a  Ter¬ 
ra.  Já  o  Senhor  Deus,  no  comêço  do  Mundo,  falou  a  Adáo:  "No 
suor  do  teu  rosto  comerás  o  teu  pao,  até  que  te  tornes  à  terra;  por- 
que  déla  foste  tomado;  porquanto  és  pó  e  em  pé  te  tornarás".  (Cf. 
Biblia.  Génesis.  3-19)  Isso  depois  da  tentaçâo  de  Eva.  Milênios  mais 
tarde,  no  comêço  da  nossa  era,  quando  o  Senhor  Diabo  tenta  Jesus, 
Éste  responde-lhe:  "Está  escrito:  nem  só  de  pao  viverá  o  homem, 
mas  de  tôda  a  palavra  que  sai  da  boca  de  Deus".  (Cf.  Biblia.  S. 
Mateus.  4-4).  Deus  castiga  Adao  pelo  pecado  original,  com  obrigá- 
lo  a  comer  o  pao  amassado  com  o  suor  do  próprio  rosto.  Cristo  diz 
a  Sata:  O  homem  nao  vive  só  de  pâo;  vive  também  do  espirito. 
Pelo  espirito  compreenderá  a  palavra  de  Deus.  Mas  o  "materialis¬ 
mo  histórico"  é  ateu  por  sua  propria  natureza.  E  assim,  de  ma- 
neira  simplista  e  totalitária,  elimina  Deus  e  o  espirito  de  suas  co- 
gitaçôes  metafísicas. 

Para  ésses  materialistas,  já  históricos,  o  lado  espiritual  da  vida, 
a  moral,  a  arte,  o  di rei to,  a  religiáo,  o  pensamento  sao  coisas  des- 
necessárias  no  mundo  onde  vivemos.  Interessa-lhes  o  lado  fisioló¬ 
gico  e  nao  o  psicológico.  Falam  de  estímulos  animais  e  ignoram 
quando  o  homem  começa  a  manifestar-se  na  Historia.  Entre  as  ne- 
cessidades  utilitárias  e  práticas  da  vida  nao  vêem  qualquer  relaçâo 
estética.  Nao  compreendem  como  possam  existir,  embora  existam, 
relaçôes  artísticas,  moráis  e  jurídicas,  numa  existencia  onde  nem 
tudo  é  material  e  materialista.  E  nao  sabem  porque  ao  "materia¬ 
lismo  histórico"  interpretativo  de  Marx  se  contrapóe  o  "espiritua- 
lismo  histórico"  de  Fustel  de  Coulanges,  alicerçado  na  compreensáo 
histórica.  -  *  f 


Assim,  Marx  e  Engels  inventaram  o  "materialismo  histórico", 
apenas  com  base  na  doutrina  do  economismo  histórico,  nao  porque 
tivessem  profundos  conhecimentos  de  Historia  e  de  Economía.  A 
fórmula  de  Marx  pretende,  em  dado  momento,  interpretar  a  His¬ 
toria,  assim  como  se  interpreta  o  pensamento  I iterário,  ou  o  pen¬ 
samento  filosófico  do  escritor  ou  do  filósofo.  Antes  de  tudo,  o  "so¬ 
cialismo"  marxista  procura^  quer  encontrar,  no  desenvlvimento  ob¬ 
jetivo  da  Historia,  o  socialismo  determinante  dos  acontecimientos, 
interpretando-os.  Daí  a  teoría  sociológica  marxista  enredar  no  siste¬ 
ma  constituinte  do  "marxismo",  ñas  fórmulas  da  "mais-valia",  da 
"luta  de  classes"  e  do  "materialismo  histórico".  Isso  forma  uní  com¬ 
plexo  filosófico  donde  se  deuz  ser  a  teoría  sociológica  marxista  a 
mais  indefinida  das  teorías,  embora  seja  profunda  e  muito  inté¬ 
ressante.  E,  para  penetrá-la,  só  interpretando-a. 

Em  contrapartida,  Fustel  de  Coulanges  professa,  na  sua  obra 
clássica,  "A  Cidade  Antiga",  o  que  se  poderia  chamar  de  "esplri¬ 
tualismo  histórico".  Fustel  nao  interpreta,  procura  explicar,  de  ma- 
neira  clara  e  simples:  Se  o  homem  nao  se  governa  mais  hoje,  como 
se  governa  há  vinte  e  cinco  séculos,  é  porque  nao  pensa  como  pen- 
sava  naquele  tempo.  Daí  a  tese  fundamental:  "A  Historia  nao  es- 
tuda  somente  os  fatos  materiais  e  as  i nsti tu îçôes;  seu  verdadeiro 
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objeto  de  estudo  é  a  alma  humana;  ela  deve  aspirar  a  conhecer  o 
que  esta  alma  acreditou,  pensou,  sentiu  ñas  diferentes  épocas  de 
vida  do  género  humano. 

Ao  contrário  de  Marx  e  Engels,  que  tinham  pelos  documentos 
o  desprézo  dos  filósofos  encerrados  na  torre  de  marfim  dos  silogis¬ 
mos  deterministas,  Fustel  de  Coulanges  proclama:  "Ras  de  docu- 
ments^  pas  d'histoire"  —  nâo  há  documentos,  nao  há  historia.  As- 
sim,  documento  é  tudo  quanto  a  máo  do  homem  deixou  na  paisagem 
do  tempo.  E  a  gente  explica  o  documento,  nâo  o  interpreta. 

Nessas  condiçôes,  o  "materialismo  histórico"  está  algemado  à 
interpretaçao  Iiterária  filosófica  económica  e  política  do  historió¬ 
grafo.  Representa,  quando  muito,  urna  "interpretaçao"  pessoal,  es- 
treita,  acanhada  restrita  vazia  do  conteúdo  humano  integral  por- 
que  nem  todo  o  histórico  é  económico,  assim  como  nem  todo  o  so¬ 
cial  existente  no  documento  é  económico.  Daí  os  marxistas  e  os  fiéis 
do  "materialismo  histórico"  tentarem  urna  " interpretaçao  econó¬ 
mica"  para  a  "luta  de  classes"  desconhecida  entre  os  B  ras  i  I  í  nd  ¡os, 
a  fim  de  politizá-los  contra  o  capital  espoliativo.  E,  como  os  críticos 
fazem  " interpretaçôes  literárias",  com  os  olhos  no  presente,  as 
idéias  presentes,  as  opinioes  presentes,  também  os  marxistas  fazem 
"interpretaçôes  históricas"  acorrentados  à  " interpretaçao  económica 
da  historia"  e  ao  claráo  do  "materialismo  histórico". 

Mas,  já  em  1894  Engels  define  a  idéia  marxista  contida  na  sa- 
tisfaçâo  das  necessidades  materiais?  com  estas  palavras:  "Entende¬ 
mos  por  relaçoes  económicas,  que  consideramos  como  bases  da  his¬ 
toria  da  sociedade,  os  métodos  usados  pelos  membros  de  urna  so- 
ciedade  para  produzirem  seus  meios  de  subsistência  e  em  troca  dos 
produtos  entre  si,  se  a  divisao  do  trabalho  existe.  Assim  se  incluí 
toda  a  técnica  da  produçâo  e  do  transporte".  Engels  comprova  as 
minhas  palavras,  quando  afirma:  "Entendemos".  Entendemos,  is  to 
é,  interpretamos  sem  documentos,  sem  mais  nada.  E,  porque  assim 
"entendemos",  a  nossa  interpretaçao  é  um  dogma  económico:  o 
dogma  do  "materialismo  económico". 

Daí,  no  começo  do  século  atual,  Labriola  opor  embargos  à  in¬ 
terpretaçao  e  à  concepçâo  materialistas  dos  historiadores  "fin-de- 
siècle".  Para  isso,  escreve:  "Deve-se  recordar  que  o  sentido  desta 
doutrina  precisa  ser  retirado,  antes  de  tudo,  da  posiçao  que  ocupa 
frente  às  doutrinas  contra  as  quais  se  dirigiu  na  realidade,  e,  es¬ 
pecialmente  frente  às  ideologías  de  tôda  classe;  a  prova  do  seu 
valor  consiste,  exclusivamente,  em  uma  explicaçâo  mais  convenien¬ 
te  e  mais  apropriada  à  sucessâo  dos  acontecimentos  humanos;  esta 
doutrina  nâo  impüca  numa  preferência  subjetiva  por  uma  certa 
qualidade  ou  urna  certa  soma  de  interêsses  humanos,  opostos  em 
virtude  de  uma  eleiçâo  livre  de  outros  interêsses,  mas  afirma,  tâo 
sômente,  a  coordenaçâo  e  a  subordinaçâo  de  todos  os  interêsses  no 
desenvolvimento  de  têda  a  sociedade".  (Cf.  "Essais  sur  la  concep¬ 
tion  matérialiste  de  l'Histoire",  p.  154.  Paris).  Os  grifos  sâo  meus). 

Sublinhei  a  palavra  explicaçâo  empregada  pelo  economista.  Nao 
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se  confunda  explicaçâo  com  interpretaçâo,  conforme  já  foi  visto, 
Labriola  aceita  a  explicaçâo,  mas  nâo  aceita  a  impropriedade  da  ex- 
pressâo  "materialismo  histórico".  Tempo  adiante,  B.  Croce  con¬ 
sidera:  "Esta  palavra  materialismo  nâo  tem  nenhuma  razâo  de  ser, 
porque  provoca  muitos  equívocos  e  faz  o  jôgo  dos  adversários".  E 
ajunta:  "No  que  se  refere  à  Historia  aceitaría  sem  inconveniente  a 
denominaçâo  de  concepçâo  realista  da  Historia,  que  assinala  bem 
o  seu  caráter  de  oposiçâo  a  todas  as  metafísicas  no  dominio  da 
Historia,  e  que  permite  acolher,  nâo  só  tudo  o  que  o  socialismo 
tem  procurado  na  consciencia  histórica,  senáo  também  tudo  o  que 
mais  adiante  possa  vir  de  outras  partes".  (Cf.  "Matérialisme  histo¬ 
rique  et  Economie  marxiste",  p.  34-35.  Paris.  1904). 

O  economista  Labriola  aceita  a  explicaçâo,  mas  refuga  a  ex- 
pressâo  :materialismo  histórico",  por  ser  impropria.  O  historiador 
Croce  aceitaría  a  denominaçâo  "concepçâo  realista  da  Historia", 
em  vez  de  inexpressivo  "materialismo  histórico".  O  "materialismo 
histórico"  é  urna  versáo  interpretativa,  fechada,  totalitaria.  Falta-I  he 
luz,  ar,  oxigênio.  E  a  "concepçâo  realista  da  Historia"  respira,  vive, 
palpita  humanamente. 

Face  ás  assertivas  dos  economistas  e  dos  historiógrafos,  em 
carta  de  15  de  outubro  de  1895f  Engels  recua  e  procura  explicar 
o  seu  pensamento,  dizendo:  "Do  ponto  de  vista  materialista  da 
Historia,  o  fator  que,  em  último  térmo,  é  decisivo  na  Historia,  é  a 
produçâo  e  a  reproduçâo  da  vida  real.  Jamais  temos  assegurado 
outra  coisa  nem  Marx  nem  eu.  Mas  quando  alguém  foge  disso, 
até  dizer  que  o  fator  económico  é  o  único  elemento,  converte  esta 
afirmativa  numa  frase  insensata,  abstrata  e  absurda.  A  condiçâo 
económica  é  a  base;  mas  os  vários  elementos  da  superestruturas 
formas  jurídicas  e  todos  os  reflexos  destas  lutas  nos  cérebros  dos 
participantes,  o  político,  o  jurídico,  as  teorías  filosóficas,  os  pon¬ 
tos  de  vista  religiosos...  tudo  exerce  urna  ¡nfluéncia  sobre  o  de¬ 
senvolvimiento  das  lutas  históricas,  e,  em  muitos  casos,  determinam 
sua  forma".  (Cf.  Woltmann.  "Der  historische  Matenalismus".  1900. 
p.  239). 

Sublinhei  os  trechos  mais  intéressantes.  "Do  ponto  de  vista 
materialista",  nâo  da  Historia,  mas  de  Marx  e  Engels,  porque  a 
Historia  nâo  existe  antes  do  historiador  escrevê-la.  " E I a  implica, 
evidentemente^  na  convicçâo  de  que  a  Historia  nâo  existe  como  urna 
realidade  a  reconstituir  pela  historia:  é  ao  contrario  o  historiador 
que  Ihe  dá  existência".  (Cf.  Philipe  Ariès.  "Le  Temps  de  l'Histoire", 
p.  229.  Paris.  1954). 

Assim,  a  Historia  é  fiel  à  sua  etimología:  é  urna  pesquisa.  "E!a 
nâo  é,  antes  de  tudo,  urna  interrogaçâo  angustiosa  sobre  nossa  de- 
sacoroçoadora  historicidade,  sobre  nossa  maneira  de  viver  e  de  es- 
corregar  no  tempo,  mas  urna  réplica  a  esta  condiçâo  "histórica": 
urna  réplica  pela  "escolha  da  historia",  pela  escolha  de  certo  "co- 
nhecimento",  por  urna  vontade  de  conhecer  racionalmente,  por  e- 
dificar  o  que  Fustel  de  Coulanges  chamava  a  "ciencia  das  sociedades 
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humanas"  e  que  Marc  Bloch  chama  urna  "empresa  racionada  pela 
analise  . 

"Esta  intençâo  de  objetividade  nao  está  limitada  à  crítica  do 
documento,  como  acreditava  um  estrito  positivismo;  ela  anima 
aínda  as  grandes  sínteses;  seu  quase  racionalismo  é  da  mesma  raça 
que  o  da  moderna  ciéncia  física,  e,  a  êsse  respeito,  a  Historia  nao 
tem  motivos  para  complexos  de  inferioridade".  (Cf.  Paul  Ricoeur. 
"Histoire  et  Vérité",  p.  31.  Paris.  1955). 

Por  isso  o  historiógrafo  é  o  homem  consciente  que  "anda 
co  mos  olhos  abertos,  que  nâo  é  um  ingênuo,  que  nâo  avança, 
como  o  boi  no  arado,  o  pescoço  estendido  sobre  o  sulco,  mas  da 
cabeça  alta,  contempla  o  horizonte  imenso  aberto  aos  quatro  ventos 
do  espirito".  (Cf.  Charles  I.  Marrou.  "De  la  connaissance  histori¬ 
que".  p.  274.  Paris.  1954).  Assim  entre  os  fatôres  literários  da  in- 
compreensâo  histórica  está  o  "materialismo  histórico",  ou  a  in- 
terpretaçâo  económica  dos  fatos  históricos^  por  ser  unilateral  e 
tota  1  i tá r ¡a .  Corn  êle  anda  a  auséncia  da  linguagem  histórica,  isto  é, 
a  linguagem  dos  documentos,  desconhecida  dos  escritores  da  Histo¬ 
ria.  Êles  aínda  ignoram  ter  Marc  Bloch  em  sua  obra  "La  Société 
Féodale"  (p.  56.  Paris.  1944)  asseverado:  "O  historiador  tem  por 
único  dever  compreender".  Compreender  e  nâo  julgar,  entenda-se. 
O  materialismo  histórico  julga  sem  compreender,  interpretando,  in¬ 
terpreta  segundo  o  "ponto  de  vista  materialista".  Ora,  a  Historia 
é  a  ciéncia  explicativa  dos  documentos.  E  o  dever  do  historiógrafo 
honesto  consciente  e  compreensivo  é  explicar  os  fatos  e  nao  ¡n- 
terpretá-los. 


oOo 
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O  CURSO  DE  PSICOLOGIA  E  A  PROFISSÂO  DE  PSICÓLOGO 

NO  BRASIL 


Documento  contendo  as  idéias  de  base  do  Curso  de  Psi¬ 
cología  e  da  profissáo  de  Psicólogo,  proposto  pelo  Departa¬ 
mento  de  Psicología,  sob  a  presidéncia  do  Prof.  Francisco 
Menna  Barreto  Reis,  à  direçâo  da  Faculdade  de  Filosofía 
para  a  eljaboraçâo  do  Curriculo. 

APRESENTACÂO 

A 

O  DEPARTAMENTO  DE  PSICOLOGIA,  convocado  pela  Direçâo  da 
Faculdade  de  Filosofía  e  incumbido  da  elaboraçâo  do  Curriculo  do 
Curso  de  Psicología,  haveria  de  ater-se  ao  espirito  que  conduziu  o 
Conselho  Federal  de  Educaçâo,  ao  regulamentar  a  Lei  4.119  de  27 
de  agosto  de  1962.  Refere  o  Parecer  403/62  que  ¡nspirou  a  Resoluçâo 
do  C.F.E.  aludida,  ser  preciso  "que  desde  logo  se  procure  elevar 
ésse  Curso  a  um  nivel  de  qualificaçâo  intelectual  e  de  prestigio  social 
que  permita  aos  seus  diplomados  exerecer  os  misteres  do  trabalho 
psicológico  de  modo  eficaz  e  com  plena  responsabilidade".  (1) 

O  DEPARTAMENTO  DE  PSICOLOGIA  recebia,  pois,  como  tarefa 
nao  apenas  a  simples  seriaçâo  das  cadeiras  impostas  pelo  C.F.E. 
Importava  desde  logo  tentar  conceituar  os  critérios  últimos  ou  as 
idéias  de  base  do  Curso  de  Psicología  e  da  profissáo  de  Psicólogo 
no  Brasil,  para  a  sistematizaçâo  pedagógica  do  Curso. 

Nota  o  Professor  Valnir  Chagas  no  mesmo  egrégio  Parecer, 
acima  citado,  ter  vindo  a  Lei  n.°  4.119  de  27  de  agosto  de  1962 
"  inegavelmente,  ao  regulamentar  a  profissáo  de  Psicólogo,  preen- 
cher  urna  lacuna"  (2)  no  quadro  de  nosso  ensino  superior;  contudo 
"é  imperativo  que  se  acentúe  o  caráter  científico  dos  estudos  a  se- 
rem  realizados,  que  só  assim  há  de  ser  possível  assegurar  à  Psi¬ 
cología  a  posiçio  de  relévo  que  Ihe  cabe  (...)  e  parí-passu  evitar 
as  improvisaçôes  que  do  charlatanismo  a  levariam  fatalmente  ao 
descrédito".  (3) 

Assim,  após  sucessivas  reunióes,  foi  eleborado  o  presente  Do¬ 
cumento-Base  contendo  as  idéias  de  base  do  Curso  de  Psicología 
e  da  profissáo  do  Psicólogo  no  Brasil,  as  quais  definem  a  política  de 
formaçâo  do  Curso  de  Psicología  da  Pontificia  Universidade  Católica 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


(1)  Curriculo  dos  Cursos  Superiores,  N.o  2  (Separata  dos  Documenta 
n.os  10  e  11),  Rio  de  Janeiro,  M.E.C.,  s/d.  128. 

(2)  o.c.,  127  -  128,  130. 

(3)  o.c.,  128. 
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O  DEPARTAMENTO  DE  PSICOLOGIA,  incumbido  de  congregar 
as  atividades  de  ensino  e  pesquisa  no  setor  desta  ciéncia,  considera 
o  presente  estudo  sómente  urna  tentativa  de  conceituaçâo  e  siste- 
matizaçâo  do  Curso  de  Psicología  e  da  Profissâo  de  Psicólogo  no 
Brasil.  Submetendo-o  à  crítica  especializada  como  um  elemento  quem 
sabe  capaz  de  inspirar  outras  contribuiçoes,  almeja  possa  vir  a  cons- 
tituir-se  (nao  sendo  em  todo  caso  entendido  como  cartilha  de 
postulados  imperecíveis )  ponto  de  partida,  através  do  trabalho  crí¬ 
tico  continuado,  de  urna  consciência  profissional  em  formaçâo. 

1  .  REFERÊNCI AS  FUNDAMENTAIS 

I  .  A  Psicología  é  urna  ciéncia.  O  Curso  de  Psicología  e  de  Psicó¬ 
logo  consiste  na  formaçâo  a  esta  ciéncia,  em  nivel  superior. 

2.  O  pensamento  científico  é  essencialmente  metodológico.  Par¬ 
te  dos  fatos  constatados  e  vai  à  explicaçâo  dos  mesmos  por  um 
procedimiento  controlado  de  descriçâo,  abstraçâo  e  sistematizaçâo. 

3.  Implica,  como  fundamental  atitude  de  espirito,  insençâo  de 
posiçôes  preconcebidas  na  coleta  e  contrôle  dos  dados  e  ñas  for- 
mulaçôes  subseqüentes. 

4.  Neste  sentido,  o  pensamento  científico  se  expande  sem  afir- 
maçâo  de  utilidade.  Daí  o  caráter  gratuito  ou  desinteressado  pró- 
prio  da  atividade  científica,  seja  aprendizado  ou  formaçâo,  seja  pes¬ 
quisa  ou  invençâo. 

5.  A  formaçâo  científica  se  refere  à  formaçâo  de  um  pensa¬ 
mento  científico  e,  por  suposto,  do  espirito  científico,  para  o  pro¬ 
gresse  da  ciéncia. 

ó.  De  um  lado,  compreende  (a)  a  informaçâo  sistemática  dos 
conhecimentos  jà  alcançados,  bem  como  (b)  o  dominio  dos  pro¬ 
cedimientos  metodológicos  para  o  ulterior  aprofundamento  do  sa¬ 
ber  científico. 

7.  De  outro  lado,  se  processa  libertada  da  casuística.  Em  urna 
palavra:  a  formaçâo  científica  é  sistemática  e  teórica  a  fim  de  que 
possa  haver  ciéncia  aplicada. 

8.  A  profissâo  decorre  de  urna  exigéncia  concreta  e  histórica, 
posta  como  desafio  ao  saber  humano,  implicando,  por  isso  um  mer¬ 
cado  de  trabalho. 

9.  Na  civilizaçâo  contemporánea,  exige-se,  para  garantir  e  pro 
mover  a  paz  e  o  progresso  social,  o  conhecimento  dos  determinis- 
mos  segundo  os  quais  se  estruturam  as  funçôes  de  açâo  do  organis¬ 
mo  humano,  se  constituent  os  relacionamentos  entre  grupos  e  indi¬ 
viduos,  se  desmcumbem  éstes  das  novas  e  específicas  tarefas  que 
a  sobrivivéneja  Ihes  impóe.  Daí,  a  profissao  de  psicólogo. 

10.  Daí,  também,  o  sentido  profissional  do  estudo  superior  de 
Psicología,  enquanto,  por  esta  ciéncia,  passa  o  estudioso  a  participar 
no  processo  cultural  contemporáneo. 

I I  .  No  estudo,  porém,  de  urna  ciéncia  —  ainda  que  com  vistas 
a  urna  profissâo  —  nâo  ¡ntervém,  por  motivos  consuísticos,  a  seleçâo 
de  dominios  pelas  razóes  denominadas  "práticas". 
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12.  Em  outras  têrmos:  a  gratuidade  ou  o  desinterêsses  prôprîos 
da  atividade  científica  se  referem  ao  pensamento  científico  e  nao  ac 
saber  científico,  ou  seja,  à  ciência.  Esta  nao  tem  a  sua  razâo  em 
si  mesma,  como  nâo  é  instrumento  indiferente  a  qualquer  utilidade. 

13.  A  significaçâo  mesma  do  saber  científico  está  na  resposta 
que  éste  dá  ao  homem.  Ao  homem  concreto  de  urna  comunidade 
na  sua  historia,  para  a  melhoria  das  condiçôes  de  vida  da  espécie 

humana,  no  que  tange  à  produtividade,  à  convivência,  à  própria  con- 
ceituaçâo  dos  seus  direitos,  etc. 

14.  Donde,  dando  sentido  à  ciência,  a  profissâo.  E  dando  sentido 
a  esta,  uma  consciência  histórica  ou  profissional. 

15.0  formado  em  Psicología,  profissional  ou  Professor,  enquan- 
to  leva  a  ciência  psicológica  a  responder  as  exigências  culturáis  da 
sua  comunidade,  nâo  apenas  dá  à  ciência  o  seu  sentido  —  culturaü- 
zando-a  —  senâo,  e  principalmente,  dá  à  profissâo  a  sua  razâo  de  ser: 
visto  que  a  reduz  à  condiçâo  de  serviço  à  sua  coletividade;  além  de 
dar-se  sentido  a  si  mesmo,  como  profissional,  porque  é  na  sociedade 
cidadâo  útil  e  necessário. 

16.  A  formaçâo  do  Psicólogo,  nâo  consiste  pois,  numa  simples 
comunicaçâo  de  conhecimentos  científicos  e  técnicas  refinadas  para 
um  emprêgo  liberal.  É,  sim,  a  posse  e  o  dominio  dêste  filâo  de  conhe¬ 
cimentos  corn  vistas  a  sua  inserçâo  no  veio  da  historia  em  beneficio 
do  homem. 

17.  Dai,  a  formulaçâo  das  IDÉIAS  DE  BASE  abaixo;  sem  entrar 
no  debate  sobre  o  objeto  da  Psicología  como  ciência  autónoma,  va- 
lem  elas  como  critérios  últimos  para  a  seriaçâo  das  cadeiras  estabe- 
lecidas  por  lei  para  o  Curso  de  Psicología,  assim  como  dos  hábitos  e 
atitudes  pedagógicas,  das  situaçoes  de  aprendizagem,  etc.,  que  de- 
finem  a  política  de  formaçâo  do  Curso  de  Psicología  da  Pontificia 
Universidade  Católica  do  Rio  Grande  do  Sul. 

18.  Estas  colocaçôes  sáo  de  ordem  filosófica.  Nao  sáo  contudo 
a  composiçâo  eclética  do  pensamento  dos  membros  do  Departamen¬ 
to.  Tampouco  querem  ser  expressóes  ligadas  a  qualquer  Escola  fi¬ 
losófica.  Sáo  antes  perspectivas  fundadas  em  elementos  primeiros 
da  fenomenología  humana. 

2.  IDÉIAS  DE  BASE 

19.  O  centro  de  atencóes  do  Curso  de  Psicología  e  da  profis¬ 
sâo  de  Psicólogo  é  o  homem. 

20.  Nâo  é,  simplesmente,  o  dominio  dos  conhecimentos  e  téc¬ 
nicas  alcançadas  com  intençôes  em  certos  efeitos  convencional; 
aínda  que  dito  dominio  deva  ser  colimado. 

21  .  Tampouco  o  Curso  se  conduz  sob  mera  inspiraçâo  filan¬ 
trópica  de  socorro  compassivo  a  uma  necessidade  social;  se  bem  que 
o  Curso  adquira,  como  público  estabelecimento  de  Ensino  Superior, 
a  sua  significaçâo  precisamente  enquanto  responde  a  uma  necessi- 
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dade  histórica  a  ser,  porém,  atendida  por  serviços  e  dispositivos 
técnicos  em  beneficio  do  homem. 

22 .  É  o  homem,  pois  o  centro  de  atençâo  do  Curso  e  da  pro- 
fissâo  de  Psicólogo;  o  homem  a  ser  compreendido  científicamente 
quanto  aos  seus  comportamentos,  para  reconciliá-lo  consigo  mesmo, 
corn  suas  tarefas,  com  seu  destino. 

24.  O  homem  (I)  aparece  como  sendo  um  corpo,‘sujeito  in¬ 
terna  e  externamente  as  leis  da  física  e,  portanto,  de  acórdo  com 
estas,  devendo  ser  compreendido  quanto  a  muitas  de  suas  reaçôes. 

24.  A  sua  existência,  porém,  coloca-se  em  têrmos  de  vida  e  mor¬ 
te;  é  um  corpo  que  vive. 

25.  Está  o  organismo  humano  sob  a  açâo  dos  fatôres  físicos, 
pelo  que  se  revela  como  sendo  coisa  física.  Está,  por  igual,  sob  a  açâo 
dos  fatôres  biológicos;  do  que  se  depreende  a  condiçâo  orgánica  da 
coisa  humana. 

26.  O  caráter,  porém,  de  sua  condiçâo  orgánica  parece  nao 
se  determinar  por  simples  analogía  à  vida  nas  suas  formas  inferio¬ 
res.  Na  verdade,  a  vida,  para  o  organismo  humano,  ou  é  humana,  ou 
simplesmente  nao  é  vida.  Para  o  homem,  a  condiçâo  humana  aparece, 
paradoxalmente,  no  confronto  de  sua  dimensáo  orgánica  e  física, 
como  primária  na  ordem  da  sua  existencia,  ainda  que  última  e  por 
alcançar. 

27.  O  homem  é  primariamente  (II)  ser  de  cultura,  que  pensa, 
que  compreende  corn  relaçâo  ao  possível  e  ao  ¡mpossível.  O  verda¬ 
dero,  o  bem,  o  belo,  integralizam  a  sua  existência,  humanizando  ca¬ 
da  urna  de  suas  reaçôes  físicas  e  orgánicas.  O  homem  parece  ten¬ 
der  como  ao  térmo  de  sua  plenitude  nao  a  bens,  mas  ao  bem  no  uso 
dos  bens,  porque  particularmente  nenhum  o  satisfaz. 

28.  A  filosofía  e  a  religiáo  procuram  dar  a  última  explicaçâo 
de  sua  natureza  supra-organica,  alegando-lhe  urna  ordem  de  integraçâo 
universal  e  absoluta,  que  transcende  a  todos  os  fatos  de  utilidade, 
na  qual  o  organismo  humano  ultrapassa  os  limites  de  sua  condiçâo 
orgánica  e  física  para,  permanecendo  náo  obstante  no  mundo  das 
coisas,  dar  o  sentido  humano  e  ilimitado,  à  sua  historia  e  à  de  todo 
o  universo. 

29.  O  homem,  por  fim,  (III)  é  ser  social.  Comunica-se  com  seus 
semelhantes,  a  sua  vida  é  convivência.  Os  homens  vivem  iuntos,  e 
mantém  relaçôes  estáveis,  e  tiram  destas  relaçôes  qualidades  e  ap- 
tidóes  novas. 

30.  Como  resultante  natural  da  vida  em  sociedade  aparece  c 
conjunto  das  înstî tu îçôes  políticas  e  administrativas,  certa  fortuna 
pública,  um  patrimonio  artístico,  literário,  científico,  ético,  etc 

31  .  A  partir  déstes  elementos,  exclusivos  das  comunidades  hu¬ 
manas,  surge  a  autonomía  que  o  individuo  como  pessoa  conquista 
sobre  a  natureza  através  da  sociedade.  Autonomía  essa  que  é  tam- 
bém  do  individuo  face  ao  individuo.  Autonomía,  pois,  que  é  inde- 
penclência.  Independéncia,  por  sua  vez  tao  real  e  verdadeira  quanto 
relativa,  porque  fundada  na  ¡nterdependéncia. 
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32.  Mas  a  vida  social  humana  é  desenvolvimento  continuo  do 
homem.  Ou  nâo  é  humana  a  vida  que  leva  em  comunidade.  É  huma¬ 
na,  sim,  quando  é  marcha  para  a  frente,  na  ordem  social,  na  ordem 
económica,  intelectual  e  moral:  ou  seja,  na  superaçâo  da  força  bruta 
dos  impulsos  egoístas  face  aos  individuos  e  bens  alheios  pela  deseo- 
berta  do  outro  como  semelhante  e  como  irmao;  cujos  sentimientos 
passa  o  homem  a  comungar;  cujo  bem  entâo  respeita,  e  tutela,  e 
promove  como  o  seu  próprio  bem. 

33.  É  isto,  de  resto,  o  que  parece  distinguir  as  instituiçôes  e 
populaçôes  de  homens  em  civilizadas  e  bárbaras;  e,  de  modo  abso¬ 
luto,  distingue  a  sociedade  humana,  das  comunidades,  de  animais. 

34.  De  fato,  a  idéia  de  progresso  parece  ser  inseparável  da 
vida  social  humana. 

35.  A  comunidade,  povo  ou  naçao,  cuja  evoluçâo  no  tempo 
nao  se  dá  em  espiral  aberta,  onde  nâo  se  concretiza  a  idéia  de  mc- 
Ihorar  as  condiçôes  de  vida  da  especie,  onde  geraçoes  idénticas  se 
sucedem  na  ¡mprevisáo,  na  ignorancia,  na  inconsciência,  e  nao  se 
legam  outra  coisa  que  urna  existéncia  frágil  na  sujeiçâo  ¡mediata  e 
continua  dos  fatos  presentes,  nâo  vale  como  convivéncia  humana.  A 
sua  marcha  é  contramarcha  de  historia  porque  leva  à  decadência  e 
ao  fim  pelo  exterminio  ou  pela  violéncia. 

36.  Éste  único  trago  parece  bastar  para  distinguir  a  civilizaçâo 
da  barbárie,  o  verdadeiro  desenvolvimento  de  suas  contrafacçôes, 
a  historia  da  contra-historia;  em  urna  palavra:  as  instituiçôes  e  for- 
maçôes  comunitárias  onde  o  homem  é  o  centro  e  o  sujeito  de  cli- 
reitos,  daquelas  onde  homens  porventura  continuam  sendo  instru¬ 
mento  e  objeto-massa. 

37.  A  profissáo  de  Psicólogo  no  Brasil  se  insere  na  historia  do 
desenvolvimento  cultural  do  País,  em  prol  da  melhoria  das  condi¬ 
çôes  de  vida  de  todos  os  brasileiros.  Tem  ela  sentido,  precisamente 
porque,  para  éste  desenvolvimento,  como  um  desafio  ao  saber  na¬ 
cional,  ¡mpóem-se  tarefas  complexas. 

38.  Há  dezenas  de  milhóes  de  adultos  e  crianças  por  alfabeti¬ 
zar;  por  que  principios  científicos  elaborar  os  métodos  e  as  técnicas 
devidas?  Como  proceder  para  adatar  a  máo-de-obra  ao  mercado  de 
trabalho  técnico  e  especializado?  Segundo  que  critérios  racionáis 
compor  os  quadros  de  serviços  administrativos,  militares,  de  assis- 
têneia  e  de  produçâo  com  tarefas  cada  vez  mais  específicas?  De  que 
conseqüéncias  humanas  se  acompanha  a  industrializaçao?  Segundo 
que  métodos  háo  de  ser  diagnosticadas  e  tratadas  as  depressóes  ner¬ 
vosas?  Quais  as  condiçôes  ótimas  de  trabalho  aqui  e  neste  lugar? 
Quais  os  melhores  meios  de  incentivo?  Que  dispositivo  pedagógico 
há  de  se  procurar  para  os  excepcionais?  Como  fazer  face  à  deln- 
qüéncia,  como  encaminhar  a  infancia  abandonada?  Como  valorizar 
a  velhice?  Como,  encorajando-se  a  imigraçao,  assegurar  a  integraçâo 
dos  grupos  étnicos  na  consciéncia  nacional?  Como  elevar  a  cons- 
ciéncia  nacional  a  necessária  dimensao  internacional?  Etc.  Etc. 

39.  É  levando  adiante  o  estudo  científico  da  natureza  psicoló- 
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gica  do  organismo  humano  (e  neste  trabalho  o  psicólogo  brasileiro 
é  puro  dentista)  que  o  dentista  profissional  em  psicología  no  Brasil 
se  habilita  a  criar  o  aparato  conceitual  e  técnico  capaz  de  responder 
as  exigencias  específicas  da  comunidade  brasileira. 

40.  Somente  assim,  o  formado  em  Psicología  —  profissional  ou 
professor  —  estará  dando  ao  cultivo  da  ciéncia  psicológica  neste 
País  a  sua  verdadeira  significaçâo;  e  à  mesma  profissáo  de  psicólogo 
a  sua  razáo  de  ser  no  Brasil,  por  tê-la  reduzido  à  condiçâo  de  serviço 
ao  povo  brasileiro;  além  de  se  fazer  a  si  mesmo,  como  profissional, 
cidadao  honrado,  porque  útil. 

41  .  Neste  sentido,  a  Sdéia  de  Base  ou  o  centro  de  atençôes  do 
Curso  de  Psicología  da  Pontificia  Universidade  Católica  do  Rio  Gran¬ 
de  do  Sul,  bem  como  a  da  atividade  do  Psicólogo  no  Brasil  é  ohomem, 
e  o  homem  brasileiro  de  hoje,  em  todas  as  suas  dimensóes,  para  cu- 
jo  conhecimento  e  desenvolvimento  integral  quer  contribuir  com 
a  ciéncia  psicológica. 


3.  PROCEDIMENTOS  DIDÁTICOS 
3 . 1  Normas  Gerais 


42.  Valendo  o  acima  exposto  como  o  centro  de  atençôes  ou 
critérios  últimos  na  formaçâo  do  Psicólogo,  é  lícito  buscar  urna 
definiçâo  dos  procedimentos  didáticos  e  pedagógicos  que  conceituem 
o  Curso  de  Psicología  como  serviço  de  formaçâo.  Fica,  desde  logo, 
anotado  que  a  idéia  de  base  é  o  homem,  em  todas  as  suas  dimensóes. 

43.  O  Curso  de  Psicología  (I)  é  um  curso  superior  de  for¬ 
maçâo  científica.  Assim  sendo,  as  unidades  de  ensino  (aulas,  se¬ 
minarios,  pesquisas  de  campo,  estágios,  etc.)  referem-se  (a)  à  for¬ 
maçâo  de  um  pensamiento  científico  enquanto  instrumento  adequa- 
do  de  indagaçôes. 

44.  Por  se  tratar  de  curso  superior,  o  seu  principal  objetivo 
é,  pois  incutir  o  sentido  prospectivo  dos  conhecimentos  e  náo  efetuar 
apenas  o  inventario  retrospectivo  de  suas  realizaçôes,  amanhâ  e  iá 
hoje,  quem  sabem,  superadas. 

45.  Desde  a  primeira  série,  pois,  é  o  aluno  levado  a  êsse  tipo 
de  proficiência,  dita  superior  nâo  apenas  pelo  grau  de  aprofunda- 
mento  dos  conteúdos,  senao,  pelo  método  de  informaçâo  e  comu- 
nicaçâo  dos  conhecimentos.  De  acordo,  por  igual,  é  a  seu  tempo 
argüido  e  julgado,  visto  que  o  apreender  científico  náo  consiste  em 
reproduçôes  nêmica  de  preleçôes  ouvidas  ou  em  tarefas  compiladas. 

46.  A  formaçâo  científica  compreende,  ademáis  (b)  a  informa¬ 
çâo  sistemática  dos  conhecimentos  dados  por  adquiridos  em  sede  cien¬ 
tífica,  assim  como  (c)  o  dominio  dos  métodos,  para  o  ulterior  3- 
profundamento  da  ciéncia.  Os  conhecimentos  sistemáticos  em  Psi¬ 
cología  hao  de  preceder  didàticamente  à  manipulaçâo  das  técnicas 
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psicológicas  para  a  validez  do  diagnóstico  e  para  a  elaboraçâo  de 
novos  e  adequados  instrumentos  de  medida. 

47.  O  Curso  de  Psicología  (II)  possui  aínda,  por  conotaçâo  ex 
trínseca,  uma  orientaçâo  professional.  Consiste,  por  certo,  no  cultivo 
do  saber  científico  em  público  Estabelecimento  de  Ensino  Superior. 
AA  as  recebe  na  sua  razâo  de  ser  na  resposta  que  dá  ao  homem  concreto 
em  historia  na  sua  comunidade.  (a)  No  Brasil,  o  sentido  profissiona! 
do  Curso  e  da  profissâo  de  Psicólogo  decorre  de  exigéncias  da  co¬ 
munidade  brasileira.  Donde  o  térmo  prospectivo:  o  homem  nacional, 
a  ser  devidamente  situado  pelo  estudo  da  antropología  cultural  bra¬ 
sileira. 

48.  Sendo  sempre  o  homem  o  centro  de  atençôes  do  Curso  de 
Psicología,  dimensiona-se  êle  assîm  socialmente,  quanto  (b)  meta¬ 
física  e  religiosamente;  (c)  física  e  biológicamente.  Na  verdade,  por 
ordem  ao  possível  ou  absurdo,  à  fé,  ou  à  descrença,  à  integridade  ou 
à  dissoluçâo,  à  vida  ou  à  morte:  existe  e  deixa  de  existir  homem. 
Daí,  o  valor  reconhecido  da  informaçâo  crítica  a  propósito  de  cada 
um  dêsses  dilemas. 


3.2  Normas  Específicas 

49.  O  Departamento  de  Psicología,  em  particular,  entencleu:  (a) 

que  as  très  primeiras  séries  sejam  sistemáticas,  tencio  a  primeira  sé¬ 
rie  um  caráter  propedéutico,  ressalvado  a  tónica  psicológica; 

50.  (b)  que  a  guaría  e  quinta  série  sejam  especializadas,  posta 
a  énfase  na  aquisiçâo  das  técnicas  psicológicas  de  exame  e  avaliaçâo: 

51.  (c)  que  os  horarios  académicos  sejam  integralmente  apro- 
veitados  (vinte  horas  semanais,  de  segundas  à  sextas-feiras  inclusive); 

52.  (d)  que,  em  horários  extra-académicos,  cada  aluno  parti¬ 
cipe  anualmente  de  ao  menos  dois  cursos  de  extensao  universitaria, 
dentre  os  que  regularmente  seráo  promovidos  ou  recomendados  pelo 
Departamento; 

53.  (e)  que  ao  Departamento  de  Psicología,  contituido  dos  Pro- 
fessóres  das  cadeiras  psicológicas  do  Curso  e  corn  a  participaçâo  de 
alunos,  incumbe  o  acompanhamento  didático  do  Curso; 

54.  (f)  que  se  proceda,  desde  logo,  ao  estudo  dos  critérios  de 
aclmissâo,  promoçâo  e  participaçâo  em  classe  dos  alunos, 

4.  PROGRAAAA 
4.1.  Dominios  de  estudo 

55.  A  informaçâo  sistemática  requerida  para  a  formaçâo  cien¬ 
tífica  abrange  todos  os  dominios  da  Psicología.  Correspondem  éstes 
à  linhas  de  estudo  mais  ou  menos  específicas.  As  denominaçôes  tém 
valor  convencional  e  variam  na  literatura  especializada. 

56.  A  extensâo  déstes  dominios  ou  campos  da  Psicología  se 
depreende  das  revistas  bibliográficas  especializadas,  dentre  as  quais 
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êxcelem  PSYCHOLOGICAL  ABSTRACTS  (Washington)  e  L'ANNÉE 
PSYCHOLOGIQUE  (Paris). 

57.  PSYCHOLOGICAL  ABSTRACTS,  I960,  6,  iii,  traz  como  in¬ 
dice: 

Generalidades  —  Teorías  e  Sistemas,  Métodos  e  Procedimentos. 
Novos  testes,  Estatistica,  Estudos,  Organizaçôes,  Historia  e  Biogra¬ 
fías,  Problemas  Profissionais  da  Psicología,  Filmes. 

Psicología  Fisiológica  —  Sistema  Nervoso. 

Processos  Receptores  e  de  Percepçâo  —  Visâo,  Audiçâo,  etc. 

Processos  Reacionais  — 

Processos  Complexos  e  Organizaçôes  — -  Aprendizagem  e  Me¬ 
moria,  Pensamiento  e  Imaginaçâo,  Intel igéncia ,  Personalidade,  Es¬ 
tética. 

Psicología  do  Desenvolvimiento  —  Infancia  e  Adolescéncia,  Ma- 
turidade  e  Velhice. 

Psicología  Social  —  Métodos  e  Medidas,  Culturas  e  Relaçôes 
Culturáis,  Instituiçôes  Socáis,  Linguagem  e  Comunicaçâo. 

Psicología  Clínica,  Orientaçâo  e  Aconselhamento  —  Metodo¬ 
logía,  Técnicas,  Diagnóstico  e  Avaliaçâo,  Métodos  de  Tratamento, 
Orientaçâo  Infantil,  Orientaçâo  Vocacional. 

Desvíos  de  Coduta  —  Deficiéncia  Mental,  Problemas  de  Compor¬ 
tamiento,  Perturbaçôes  na  Palavra,  Crime  e  Delinqüéncia,  Psicoses, 
Psiconeuroses,  Correlaçôes  Psissomáticas,  Neurología  Clínica,  O  De¬ 
ficiente  Físicamente. 

Psicología  Educacional  —  Aprendizagem  Escolar,  Interésse,  Atitu- 
des  e  Hábitos,  Educaçâo  Especial,  Orientaçâo  Educacional,  Medida 
Educacional,  Pessoal  de  Serviço  na  Educaçâo. 

Psicología  Pessoal  —  Seleçâo  e  Colocaçâo,  Relaçôes  entre  Traba- 
Iho  e  Chefia. 

Api  icaçôes  Industriáis  e  Outras  —  Industria,  Negocios  e  Comér- 
cio,  Profissóes,  Forças  Armadas. 

53.  Referindo  as  análises  bibliográficas  das  revistas  especiali¬ 
zadas  de  Psicología,  L'ANNÉE  PSYCHOLOGIQUE  (1959,  59,  2,  v  — 
Vil)  classifica  as  contribuiçôes  origináis  sob  os  seguintes  títulos 
que  denominarían!  os  dominios  ou  campos  de  pesquisa  da  Psico¬ 
logía: 

Generalidades  —  Metodología  Experimental,  Psicometria,  Mé¬ 
todos  estatísticos,  Modelos  matemáticos,  Decisóes. 

Neurofisiologia  geral 

Psicofisiologia  das  sensaçôes  —  Generalidades,  Métodos;  As  fun- 
çôes  sensoriais  nos  Invertebrados  (Visâo,  Audiçâo,  Olfaçâo);  As  fun- 
çôes  sensoriais  nos  Vertebrados  e  no  Homem  (Generalidades,  Visâo, 
Audiçâo,  Olfaçâo,  Sensîbilidade  muscular  e  cinestética,  Dr). 

O  comportamento  animal  —  Generalidades,  Os  tropismos,  A  o- 
rientaçâo,  A  percepçâo,  Os  instintos  e  o  comportamento  reprodutor^ 
O  comportamento  alimentar,  Os  ritmos  de  atividades,  Os  processos 
de  comunicaçâo,  O  comportamento  territorial,  O  comportamento 
social. 
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Fsicomotncidáde 

A  percepçâo  —  Generalidades,  Teorías;  Dados  fisiológicos  e  pa¬ 
tológicos,  Psicofísica,  Percepçâo  do  espaço,  Percepçâo  das  formas 
e  dos  objetos,  Percepçâo  do  movimento,  da  velocidade  e  da  causa- 
lidade,  Percepçâo  e  personalidade,  A  aprendizagem  perceptiva. 

Os  processos  de  aquisiçâo  —  Generalidades,  Teorías;  Os  pro- 
cessos  de  aquisiçâo  no  animal  (O  condicionamento,  A  aprendiza- 
gem);  Os  processos  de  aquisiçâo  no  homem  (O  condicionamento,  A 
aprendizagem,  A  memoria  e  o  esquecimento). 

A  motivaçâo  —  Generalidades,  Teorías;  As  necessidades  e  a  re- 
gulaçâo  das  funçôes  do  organismo,  As  motivaçôes,  Frustraçôes  e 
conflitos. 

Os  comportamentos  emocionáis  —  Os  mecanismos  psicofisio- 
lógicos  das  condutas  emocionáis,  As  manifestaçoes  das  emoçôes  (As 
reaçôes  do  organismo,  A  expressâo  das  emoçôes). 

A  afetividade,  Os  sentimentos. 

A  linquagem  e  as  atividades  simbólicas  — -  A  fonaçâo,  A  lingua- 
gem,  A  leitura. 

Os  comportamentos  inteligentes  —  A  i n tel igência  simbólica,  A 
resoluçâo  dos  problemas. 

As  formas  e  os  níveis  de  atividades  —  Os  níveis  de  vigilancia  e 
de  sono,  Os  sonhos,  O  trabalho  mental,  o  esfôrço  e  a  fadiga. 

A  psicología  do  desenvolvimento  —  Psicología  do  bebé,  A  evo- 
luçâo  genética  da  criança,  Os  problemas  da  infancia  e  da  adoles- 
céncia.  Psicología  Escolar  e  pedagogía,  A  maturidade  e  a  velhice. 

Psicología  diferencial  —  Os  testes  psicométricos,  A  influéncia 
da  hereditariedade  e  do  meio  sobre  o  comportamento. 

Psicología  do  trabalho  —  Generalidades,  Métodos;  A  psicolo¬ 
gía  das  profissoes,  a  adaptaçâo  do  trabalho  ao  homem. 

A  psicología  social  —  O  estudo  psicológico  dos  pequeños  gru¬ 
pos,  As  relaçôes  impessoais,  Os  processos  de  influéncia,  As  opinioes, 
as  atitudes  e  os  preconceitos. 

Psicología  patológica  —  Generalidades,  Métodos  clínicos  e  téc¬ 
nicas  proietivas,  Psicofarmacologia,  Psicopatologia  geral,  Psicopa- 
tologia  infantil,  Psicoterapia,  Psicanálise,  A  inadaptaçâo  social  da 
delinqüência  e  a  criminalidade,  Os  deficientes  físicamente. 

59.  Podem  ser  compreendidos  como  ciências  ou  disciplinas 
auxiliares  a  formaçâo  do  Psicólogo:  (a)  a  matemática  e  a  física,  a  bio¬ 
logía;  (b)  igualmente,  a  filosofía,  compreendendo  a  filosofía  do  fato 
religioso  e  a  antropología  filosófica;  a  ética  profesional;  (c)  a  so¬ 
ciología,  a  antropología  cultural  e  a  historia. 

4.2.  Currículo  mínimo  imposto  pelo  Conselho  Federal  de  Educaçâo 

**  ’-r  ****  - •  vyr'  »  ***~*r~  ^ 

60.  Resoluçâo: 

Fixa  o  Currículo  mínimo  e  a  duraçâo  do  Curso  de  Psicología 
(Cfr.  Currículos  dos  Cursos  Superiores  N.°  2  (Separata  dos  Docu- 
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mentes,  N. os  10  e  11).  Rio  de  Janeiro,  M.E.C.,  s/d.,  130-131. 

'61.0  Conselho  Federal  de  Educaçâo  usando  da  atribuiçâo  que 
I  he  conferem  os  art.  92,  letra  "e'\  e  yO  da  Lei  n.°  4020,  de  dezem- 
bro  de  1961,  e  tendo  em  vista  o  Parecer  n.°  403/62,  da  Comissâo 
de  Ensino  Superior,  que  a  esta  se  incorpora, 

Resolve: 

62.  Art.  1 .°  —  O  Currículo  mínimo  do  Curso  de  Psicología,  para 
o  Bacharelado  e  Licenciatura,  compreende  as  matérias  abaixo  indica¬ 
das: 

1  .  Fisiología 

2.  Psicología  Gérai  e  Experimenta! 

3.  .  Estatística 

4.  Psicología  do  Desenvolvimiento 

5.  Psicología  da  Personalidade 

ó.  Psicología  Social 

7.  Psicopatologia  Geral 

63.  Parágrafo  único  —  Para  a  obtençâo  do  diploma  de  Psicólogo 
exigem-se,  além  das  matérias  fixadas  nos  itens  de  n.os  1  a  7  déste 
artigo,  mais  cinco  (5)  outras  assim  discriminadas: 

8.  Técnicas  de  Exame  e  Aconselhamento  Psicológico 

9.  Ética  Profissional 

10/12.  très  (3)  entre  as  seguintes: 

a.  Psicología  do  Excepcional 

b.  Dinámica  de  Grupo  e  Relaçôes  Humanas 

c.  Pedagogía  Terapéutica 

d.  Psicología  Escolar  e  Problemas  de  Aprendizagem 

e.  Teoría  e  Técnica  Psicoterápicas 

-  f.  Seleçâo  e  Orientaçâo  Profissional 

g.  Psicología  da  Indústria 

665.  art.  2.°  —  Sao  aínda  obrigatórios: 

-  a.  Para  a  obtençâo  do  diploma  que  habilita  ao  exercício  de  ma- 

gistério  em  cursos  de  nivel  médio,  as  matérias  pedagógicas  fixadas 
em  Resoluçâo  Especial,  de  acordo  com  o  Parecer  n.°  292/62,  das  quais 
se  excluí  a  Psicología  da  Educaçâo. 

66.  b.  Para  a  obtençâo  do  diploma  de  Psicólogo,  uní  período  de 
treinamento  prático  sob  a  forma  de  estágio  supervisionado. 

67 .  art .  3.°  —  A  duraçâo  do  Curso  de  Psicología  é  de  qua  tro  (  4  ) 
anos  letivos  para  o  Bacharelado  e  a  Licenciatura  e  de  cinco  (5)  anos 
letivos  para  a  formaçâo  de  Psicólogos,  incluindo-se  nesta  última  h¡- 
pótese  o  estágio  supervisionado. 

68.  art.  4.°  —  O  Currículo  mínimo  e  a  duraçâo  do  Curso  de 
Psicologia  fixados  nesta  resoluçâo  terâo  vigência  a  partir  do  ano  >e- 
tivo  de  1963. 


(a)  DEOLINDO  COUTO,  Presidente 
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4.3.  SERIAÇÂO  DAS  CADEIRAS 


69.  1.a  Série 

1  .  Introduçâo  bibliográfica  e  metodológica  ao  Cur¬ 
so  de  Psicología  .  2  hs. 

2.  Filosofía  (com  referência  ao  prob.  psicológico)  3  hs. 

3.  Estât ist ica  Elementar  (bases  matemáticas)  ...  3  hs. 

4.  Psicología  Gérai  e  Exeperimental  .  3  hs. 

5.  Historia  da  Psicología  .  3  hs. 

4.  Fisiología  (biología,  anatomía  e  endocrinología)  3  hs. 

5.  Sociología  (formaçâo  histórica  da  familia  bras.)  3  hs. 

70.  2.a  Série 

1.  Fisiología  ( neurofisiologia )  .  3  hs. 

2.  Estatística  Aplicada  à  Psicología  .  3  hs. 

Seminário  de  Estatística  Aplicada  à  Psicología  .  2  hs. 

3.  Psicología  Diferencial  .  2  hs. 

Seminário  de  Psicología  Diferencial  .  2  hs. 

4.  Psicología  do  Desenvolvimiento  .  3  hs. 

5.  Psicología  Social  .  3  hs. 

ó.  Cultura  Religiosa  .  2  hs. 

71  .  3.a  Série 

1  .  Antropología  Filosófica  .  3  hs. 

2.  Psicología  da  Personalidade  .  3  hs. 

4.  Psicopatologia  Geral  .  3  hs 

5.  Método  de  Testes  .  3  hs. 

Seminário  de  Métodos  de  Testes .  2  hs. 

ó.  Psicología  Profunda  .  3  hs. 

7.  Cultura  Religiosa  .  2  hs. 

72.  4.a  Série 

1  .  Teorías  e  Técnicas  Psicoterápicas  .  2  hs. 

Seminário  de  Técnicas  psicoterápicas .  2  hs. 

2.  Técnicas  de  Exame  e  Aconselhamento  Psicológ.  8  hs. 

3.  Seleçâo  e  Orientaçâo  Profesional  .  3  hs. 

Seminário  de  Seleçâo  e  Orientaçao  Esc.  e  Prof.  2  hs. 

4.  Psicología  Industrial  .  3  hs. 

73.  5.a  Série 

1  .  Psicología  Clínica  .  3  hs. 

Seminário  de  Psicología  Clínica  .  3  hs. 

2.  Seleçâo  e  Orientaçâo  e  Profissional  .  2  hs. 

Seminário  de  Seleçâo  e  Orientaçâo  Esc.  e  Prof.  3  hs. 

3.  Técnicas  de  Exame  e  Aconselhamento  Psicológico  ó  hs. 

4.  Ética  Profesional  .  3hs. 

74.  O  Estágio  Supervisionado  —  A  formaçâo  científica  compre- 
ende  também  o  dominio  dos  procedimentos  metodológicos  e  técnicas 
para  a  elaboraçâo  de  novos  e  adequados  instrumentos  de  medida  pa¬ 
ra  o  progresso  da  ciência.  Corn  esta  orientaçâo  os  alunos  da  4.a  série, 
a  partir  do  segundo  período,  iniciaráo  o  Estágio  Supervisionado,  sob 
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a  orîentaçâo  de  urn  professor  ern  estabelecimento  previamente  a- 
provado.  (  1  ). 


5.  CONCLUSÂO 

75.  O  DEPARTAMENTO  DE  PSICOLOGIA  assume  a  incumbência 
que  a  Direçâo  da  Faculdade  Ihe  comete  de  coordenar  as  atividades 
de  ensino  e  pesquisa  no  setor  desta  ciéncia.  Prosseguirá  em  espirito 
de  colaboraçâo  com  os  Organismos  Deliberativos  da  Universidade, 
revendo  e  aprofundando  conceitos  e  métodos  para  a  plena  valori- 
zaçâo  dêste  Curso  na  Pontificia  Universiclade  Católica  do  Rio  Gran¬ 
de  do  Sul.  Por  outro  lado  submetendo  à  critica  especializada  um  es 
tudo  desta  natureza,  abre-se  entre  os  alunos  o  debate  sobre  a  mesma 
orîentaçâo  vetorial  a  ser  por  éles  dada  ao  exercício  de  sua  profissâo 
no  Brasil  com  vistas  à  formaçao  de  urna  consciência  profesional. 
"Só  assim  há  de  ser  possível  assegurar  à  Psicología  a  posîçao  de  re¬ 
levo  que  Ihe  cabe  (...)  e  pari-passu  evitar  as  improvisaçôes  que 
do  charlatanismo,  a  levariam  fatalmente  ao  descrédito''.  (2) 


(1)  A  respeito  do  Estágio  supervisionado,  lé-se  no  citíado  Parecer  N.° 
403/62:  “O  trabalho  do  Psicólogo  ...  se  vale  de  técnicas  próprias 
cujo  dominio  é  impossível  sem  o  devido  treinamento  prático.  As¬ 
sim,  a  sua  formaçao  teórica —  experimental  terá  que  completar-se 
com  um  estágio  que  se  desenvolva  em  situaçâo  real  —  ao  longo  de 
pelo  menos  500  horas  de  atividades,  e  obedeça  à  imediata  supervisâo 
dos  órgáos  por  ela  responsáveis”.  Cfr.o.c.,  1129-130. 

(2)  CHAGAS,  Valnir  o.c.,  128. 

> 
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O  R  ELACION  AMENTO  ENTRE  ANALISTAS 


Dr.  Malomar  Lund  Edelweiss 

Tentaremos  algumas  consideraçôes  psícanalíticas,  breves  e  par- 
dais,  sobre  o  relacionamento  dos  analistas  entre  si,  extendendo-as, 
depois,  aos  psicólogos  e  psiquiatras. 

A  situaçâo  psicanalítica,  é  acima  de  tudo,  humana.  O  que  a 
torna  peculiar  nao  é  ser  essencialmente  diferente  das  demais,  porém 
que  alguns  aspectos  do  relacionamento  humano  sao  intensificados. 
Pouquíssimas  normas  orientadoras  de  todo  o  processo,  fazem  com 
que  alguns  lagos  ¡nter-relacionais  —  no  caso,  entre  analista  e  ana¬ 
lisando,  —  se  tornem  mais  vivos,  mais  tensos.  E  que,  nesta  inten- 
sidade,  sejam  colocados  ao  foco  do  microscopio  que  é  a  análise, 
para  exame  e  esclarecimento.  A  situaçâo  analítica  promove  a  re- 
laçâo  entre  duas  pessoas,  desvelando  através  déla,  o  tipo  do  rela¬ 
cionamento  do  analisando  (e,  por  que  nao,  também  do  analista) 
com  as  demais  ,mercé  da  atmosfera  que  se  cria,  o  mais  possível 
psico-higienizada.  A  Psicanálise  se  torna  assim,  ortobiótica,  porque 
póe  os  velhos  comportamentos  relacionáis  do  cliente  em  situaçâo 
de  vivencia,  diferente  daquela  em  que,  habitualmente,  se  realiza. 
Usando  urna  analogía,  diríamos  que  as  relaçôes  humanas  sáo  "culti¬ 
vadas''  em  meio  especial.  É  por  isso  que  trazemos  para  a  situaçâo 
analítica  as  situaçôes  da  vida.  E,  reciprocamente,  levamos  para  a 
vida  as  situaçôes  retificadas  (ou  até  eventualmente  deformadas) 
na  situaçâo  analítica.  Encontramos,  portanto  as  mesmas  dif ¡cu Ida- 
des  ou  facilidades  de  relacionamento  fora  e  dentro  da  análise.  As 
de  dentro  da  análise  seráo  revisadas,  esta  a  sua  peculiaridade. 

Náo  será  de  admirar,  pois,  que  ocorra  entre  analistas  o  que 
pode  ocorrer  entre  outros  profissionais.  Talvez  se  desejasse  que  os 
que  se  dedicam  a  reajustar  a  conduta  humana  tivessem  convivio 
sempre  pacífico,  anelo,  pelo  menos  idealizado,  de  todos  os  homens. 
Ora,  já  os  primordios  do  movimiento  psicanalítico  nos  mostram  o 
contrário.  De  1910  a  11,  a  primeira  dissensáo  grave:  o  afastamento 
de  Alfredo  Adler,  provocado  por  divergéncias  na  fundamentaçâo  teó¬ 
rica  da  psicanálise  como  cura  das  neuroses.  Em  1913,  outra  de- 
fecçâo,  a  de  Jung.  Em  1914,  Freud,  historia  o  "Movimiento  Psicana¬ 
lítico".  Dos  discípulos  que  se  afastaram,  declara  o  seguinte: 

"...  circunstancia  sensível  que  torna  mais  penoso  o  meu  tra- 
balho  de  defesa  é  a  de  me  ser  ¡mpossível  evitar  completamente  urna 
elucidaçâo  analítica  dos  dois  movimentos  adversos.  Ora,  a  psicaná¬ 
lise  náo  se  presta  para  usos  polémicos.  Pressupóe  a  aquiescéncia 
total  do  analisado  e  a  existéncia  de  um  superior  e  de  um  subordi¬ 
nado  (...)  ...  limitarei  o  emprégo  da  análise,  e  corn  êle  a  ¡n- 
discreçâo  e  a  agressâo  ao  mínimo  estrito  e  advertirei  que  nâo  baseio 
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nêsse  meio  urna  crítica  científica  .  .  .  Queroapenas  mostrar  que 
estas  teorías  se  opôem  —  e  em  que  pontos  elas  se  opôem  —  aos 
principios  fundamentáis  da  psicanálise  e,  portanto  nâo  podem  abri- 
gar-se  sob  o  nome  desta"  (pg.  53). 

Mais  adiante,  o  autor  prossegue:  (Adler)  retirou-se  da  Asso- 
ciaçâo  e  fundou  a  Associaçâo  de  Psicanálise  Livre".  "...  A  Psicaná¬ 
lise  "livre"  permaneceu  sob  a  forma,  digo,  sombra  da  "oficial"  ou 
"ortodoxa"  e  nao  é  considerada  senáo  como  um  ramo  desta.  Adler 
deu  entao  um  passo  que  é  muito  de  agradecer.  Rompeu  todas  as 
relaçôes  com  a  psicanálise  e  deu  à  sua  teoría  o  nome  de  Psicología 
Individual.  Há  na  terra  lugar  para  todos  e  nada  pode  opor-se  aos 
que  queiram  e  possam  vagar  por  ela  com  plena  independéncia.  Mas 
nâo  é  agradável  continuarmos  a  viver  sob  um  mesmo  teto  com 
pessoas  corn  que  já  nao  nos  entendemos  e  que  nao  podemos  su¬ 
portar.  .  .  "  (p.  55). 

Em  sua  "auto-biografia",  publicada  dez  anos  mais  tarde,  em 
1924,  Freud  ainda  escreve:  "Na  Europa,  houve  de  1911  a  1913,  dois 
movimientos  de  separaçâo  da  Psicanálise  iniciados  por  pessoas  que 
até  entáo  tinham  desempenhado  um  papel  considerável  na  jovem 
ciencia.  Refiro-me  a  Alfredo  Adler  e  a  C.G.  Jung...  A  crítica  foi 
muito  benigna  para  ambos  os  heréticos,  e  eu,  por  minha  parte, 
só  pude  conseguir  que  tanto  Adler  como  Jung  renunciassem  a  dar 
às  suas  teorías  o  nome  de  Psicanálise..."  (pg.  122). 

"Quando  urna  comunidade  se  encontra  alicerçada  numa  coin¬ 
cidencia  sobre  determinados  pontos  cardeais,  é  natural  que  saiam 
déla  aqueles  que  abandonaram  o  terreno  comum.  Entretanto,  atri- 
buiu-se  frequentemente  a  defecçao  dêstes  meus  antigos  discípulos 
à  minha  intolerancia,  (pg.  123). 

Anotemos,  por  ora,  esta  palavra,  que  Freud  procura  refutar 
em  I i n has  subséquentes,  como  também  as  expressóes:  Psicanálise 
"oficial",  "ortodoxa"  e  heréticos". 

Vemos  que  a  Psicanálise  teve,  desde  o  inicio,  divergéncia  de 
cabeças  pensantes  e  desentendimento  entre  pessoas  "que  já  se  nao 
mais  podiam  suportar",  segundo  as  palavras  textuais  de  Freud.  Em 
busca  da  objetividade  científica,  os  primemos  indagadores  dos  pro¬ 
fundos  abismos  do  psiquismo  humano,  acabaram  desentendendo-se 
profundamente. 

É  curioso  que,  em  1912,  isto  é,  entre  1911  e  1913,  quando 
Adler  e  Jung  se  distanciaram,  surgiu  o  livro  "Totem  e  Tabu".  Nes¬ 
te,  como  em  algumas  outras  monografías,  Freud  tenta  dar  urna  "ex- 
plicaçâo"  psicanalítica  para  fatos  concretos  nao  esclarecidos.  Dis- 
correndo  sobre  a  dificuldade  dos  sociólogos  em  entender  o  Totem, 
e  o  Tabu  déle  resultante,  Freud  diz  categóricamente:  "A  experiéncia 
psicanalítica  lança  um  raio  de  luz  único  nesta  obscuridade.  A  rela- 
çâo  entre  a  criança  e  o  animal  apresenta  muita  analogía  com  a  que 
existe  entre  o  primitivo  e  o  animal,  pg.  198)  —  Aduzindo  o  caso 
Ferenczi  sobre  urna  criança  de  2  anos  e  meio,  Arpád,  Freud  no  que 
Caruso  chama  de  um  "belo  exercício  de  imaginaçâo"  —  procura 
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fundamentar  aquele  fato  sociológico,  ¡nexplicável  até  hoje,  numa 
elecubraçâo  metapsicológica.  Diz:  "A  psicanáiise  nos  tém  revelado 
que  o  animal  totémico  é,  na  verdade,  urna  substituiçao  do  pai, 
e  com  isto  deve  estar  de  acôrdo  a  contradiçâo  de  que  sendo 
proibida  a  sua  matança  em  tempos  normáis,  o  seu  sacrificio 
se  torna  festividade,  e  que,  depois  de  morto,  o  animal  seja  chorado. 
A  atitude  afetiva  ambivalente  que  ainda  hoje  caracteriza  o  complexo 
paterno  entre  as  nossas  crianças  e  continua,  muitas  vézes,  na  vida 
adulta,  extender-se-ia,  também,  ao  animal  totémico  considerado  o 
substituto  do  pai.  "...  Continua:  "Sómente  confrontando  a  inter 
pretaçâo  do  Totem  dada  pela  psicanáiise  com  o  fato  do  repasto  to¬ 
témico  e  com  a  hipótese  de  Darwin  sobre  o  estado  primitivo  da 
sociedade  humana,  apresenta-se-nos  a  possibilidade  de  urna  com- 
preensâo  mais  profunda,  encarando-se  urna  hipótese  que  pode  pa¬ 
recer  fantástica,  mas  que  oferece  a  vantagem  de  reduzir  a  urna  uni- 
dade  imprevista  urna  série  de  fenómenos  até  agora  desconexos.  A 
horda  primitiva  de  Darwin  nao  oferece,  naturalmente,  lugar  algum 
para  as  origens  do  Totemismo.  Há  apenas  um  pai  violento  e  aumen¬ 
to,  que  reserva  para  sí  todas  as  fémeas  e  expulsa  os  filhos,  conforme 
váo  crescendo;  nada  mais..." 

"Tomando  como  base  o  repasto  totémico,  podemos  responder: 
Um  dia  os  ¡rmáos  expulsos  se  juntaram,  mataram  e  devoraram  o  pai, 
pondo  fim,  desta  maneira,  à  horda  paterna.  Unidos,  ousaram  e  con- 
seguiram  o  que  a  cada  um  sózinho  seria  ¡mpossível.  (...)  Tratándo¬ 
se  de  selvagens  canibais,  é  natural  que  tenham  devorado  a  vítima. 
O  Pai  tiránico  teria  constituido  certamente  o  modélo  ¡nvejado  e  te¬ 
mido  de  cada  um  dos  membros  desta  irmandade.  Ao  devorá-lo,  ¡den 
tificavam-se  corn  êle  e  se  apropriavam  de  urna  parte  de  sua  força.  O 
repasto  Totémico,  talvez  a  primeira  festa  da  humanidade,  seria  c 
reproduçâo  comemorativa  désse  ato  memorável  e  criminoso,  com  o 
quai  tiveram  comêço  as  organizaçôes  sociais,  as  restriçôes  moráis 
e  a  religiáo".  (Págs.  215  e  16). 

É  fecunda  a  imaginaçâo  de  Freud  ao  executar  alinhavos  teór « 
eos.  O  mesmo  vemos  na  explicaçao  da  "obediéncia  retrospectiva" 
Os  filhos  "retrataram-se  do  seu  ato,  proibindo  a  matança  dos  subs¬ 
tituto  do  pai,  que  é  o  Totem,  e  renunciaram  aos  frutos  do  ato  re 
cusando  as  mulheres  agora  accessíveis",  (pg.  217),  e  que  haviam 
pertencido  ao  pai.  Daí,  a  proibiçâo  de  matar-se  o  animal  Totem,  e  a 
obrigaçâo  da  exogamia. 

Interessa-nos,  e  muito,  o  aspecto  psicológico  da  questao  em  foco. 
A  trama  psicanal ítica  elaborada  por  Freud  está  longe  de  provar-se 
Mas  ter-se-ia  êle  dado  conta  do  aspecto  e  valor  projetivo  desta  ela- 
boraçâo?  Freud,  de  certo  modo,  procedeu  como  pai  ciumento,  de- 
sejoso  de  fecundar,  com  exclusividade,  as  i n tel igéncias  ele  todos  os 
discípulos,  nao  cedendo  o  lugar  a  ninguém.  Os  filhos  que  se  ¡am 
sentindo  ¡ntelectualmente  adultos,  a  ponto  de  discordar,  êle  os  ex- 
pulsou,  como  pai  onipotente,  "ortodoxo",  ¡nfalível. 

Parece-nos  inegável  o  exemplo  do  mestre:  a  intolerancia  agre*- 
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siva  contra  o  pensamento  diferente  do  déle.  Talvez  isto  merecesse 
ser  analisado  pelo  próprio  Freud,  mas  nâo  eremos  que  o  tenha  sido. 

O  pai  primitivo,  na  concepçâo  Freudiana,  se  tornara,  morto, 
mais  poderoso  do  que  em  vida,  porque  os  filhos  se  identificaram  com 
as  virtudes  déle.  O  ateu  Freud,  tornou-se  profundamente  dogmático, 
assim  corn  o  fora  o  pai  Abraáo  que  éle  rejeitou.  Néste  ponto,  o  judeu 
infiel  —  como  se  i  n  ti  tu  lava  —  exigiu  a  mais  incondicional  f  idel  ida- 
de  à  nova  doutrina  da  fé:  a  metapsicologia  freudiana. 

Certamente,  ésse  dogmatismo  nao  trouxe  nenhum  bem  nem 
simpatía  para  a  Psicanálise  que,  desejando  formar  ciéncia,  estudo  sis¬ 
temático  dos  fatos  empíricos,  nao  consegue  trasformar-se  em  dog¬ 
ma  ¡ntangível. 

Mas  se  criou  como  que  urna  "tradiçâo  de  dogmatismo"  —  e,  por¬ 
tanto  de  intolerancia,  —  ¡nvocando-se  a  intangibilidade  de  principios 
teóricos,  unida  à  prática  de  expulsar  como  rebelde  o  portador  de 
idéia  diversa. 

Oturo  aspecto  mais  restrito  e  técnico  é  o  de  René  Laforgue 
que  se  pergunta  até  que  ponto  as  transferéncias  mal  liquidadas 
favorecem  o  aparecimento  de  atritos  entre  Psicanalistas.  Natural¬ 
mente,  isto  se  refere  em  particular,  ao  analista  e  analisado,  prin¬ 
cipalmente  ñas  análises  didáticas.  Nao  desmontar  devidamente  a 
neurose  transferencia!,  penhor  da  cura  da  neurose  patológica,  seria 
conservar  ainda  um  pouco  desta,  e  deixar  semente  de  discordias 
futuras.  Sabemos  que  a  neurose  leva  à  incapacidade  de  aceitar  a 
ambivaléncia  ínsita  ñas  coisas,  portanto,  também  nas  relaçôes  inter- 
pessoais.  Talvez,  ainda,  a  própria  situaçâo  transferencia!  nao  bem 
resolvida  —  urna  análise,  portanto,  incompleta  —  provoque  a  pro- 
jeçâo  de  complexos  ainda  nao  reconhecidos  sobre  pessoas  da  mes- 
nía  —  ou  de  outra  profissâo.  Há  um  velho  anexim  portugués:  "O 
meu  inimigo  é  o  oficial  do  meu  oficio".  O  complexo  de  Caim  é  mul¬ 
to  antigo,  e  sempre  atual.  Seu  aspecto  positivo  seriam  a  emula 
çâo  e  concorrência  que  devem  transformar-se  em  colaboraçâo.  Caim 
também  projetou  sobre  Abel,  a  rejeiçâo  do  sacrificio  que  oferec:a 
a  Deus.  A  má  consciéncia  dos  frutos  deteriorados  que  sacrificava, 
féz  de  Abe!  o  culpado,  porque,  aos  olhos  de  Caim,  ousara  oferecer 
coisa  melhor  ao  criador.  Todos  temos  necessidade  de  ver  as  coisas 
bem  claras,  e  as  nossas  projegóes  nos  dao  essa  ilusáo.  Ninguém 
mais  satisfeito  de  sua  certeza  do  que  um  paranoico.  .  .  que,  justa¬ 
mente,  sabe  inventar  de  modo  claro.  (Nao  é  debate  que  Szondi 
encontrou  esta  raíz  em  todas  as  profissóes  que  se  dedicam  ao 
estudo  do  psiquismo).  O  que  é  imaginaçâo  criadora  numa,  torna¬ 
se  alucinaçâo,  noutra  pelo  excesso.  As  projeçôes  nao  reconheci- 
das  transformam  algo  ou  alguém  em  bode  expiatorio,  que  passa  3 
suportar  toda  agressividade  existente  em  nosso  interior  contra  os 
nossos  próprios  tragos  negativos.  Éstes  se  despejam  naquele  objeto 
(ou  pessoa  )  que  se  torna  merecedor  de  ser  perseguido  por  aquilo 
que  queremos  ver  longe  de  nós  mesmos.  Podemos  ver  fumaça  e 


316 


concluimos,  projetivamente,  por  um  ¡ncéndio,  quando  se  trata,  ape¬ 
nas,  de  urna  fogueira  de  Sao  Joao. 

A  Psicanálise  apresenta  certos  conceitos  de  admirável  coeréncia. 
Outros  de  hipotética  fantasia.  Os  primeiros  dao  a  gradável  segurança 
ça  que  pode  fazer  com  que  desejemos  defender  também  os  segun¬ 
dos.  E,  ao  inverso,  como  alguns  dados  psicanalíticos  podem  bulir  com 
com  as  sombras  internas  de  qualquer  ser  humano,  pode  apontar-^e 
para  a  vacuidade  das  fantasias  confundido-as  com  o  todo,  sem  maior 
exame  e  experiéncia.  Isto  seria,  eventualmente,  algo  a  merecer  um 
pouco  de  atençâo  de  quem  se  situa  no  campo  Psicanalítico. 

Mas  o  que  nos  parece  mais  relevante,  do  ángulo  em  que  nos 
colocamos  é  atender  que:  a  psicanálise  representa,  sem  a  menor  dú- 
vida,  urna  aquisiçâo  psicoterapêutica,  de  valor.  Abriu  mesmo,  novo 
descortínio,  dentro  da  Psicología  e  dentro  da  medicina  que  deve  nao 
pouco  a  ela  quanto  ao  enderêço  psicosomático  assumido.  Mas  a  Psi- 
canalise  nasceu  como  “praxis"  processo  prático.  Déste  se  construiu 
a  teoría.  A  necessidade  de  sistematizaçâo  lógica  leva  aos  esquemas, 
que  sao  incompletos,  constantemente  melhoráveis  e,  em  si,  necessá- 
rios  ao  esfôrço  científico.  Dois  erros  seriam:  1  )  Querer  prescindir 
déles  ou  2)  considerá-los  imutáveis,  seja  por  dogmatizaçâo,  seja  pela 
inércia  do  hábito.  Daí  o  conselho  de  Caruso  de  repensar  a  Psicanálise 
a  partir  das  orígens. 

Do  relacionamento  entre  psicanalistas,  concluiríamos:  Certa  tra- 
diçâo  anti-científica  de  dogmatismo,  —  nao  devidamente  analisada, 
em  si  mesma  e  no  próprio  analista  —  pode  conduzir  à  intolerancia 
intelectual.  Sobre  isto  se  acresceriam  as  falhas,  de  análise  de  cada 
um,  gerando  no  todo,  projeçôes  agressivas  que  levariam  as  desaven¬ 
gas  definitivas.  Algum  remédio  seria  o  esfôrço  de  analisar-se  (ou 
reanalisar-se )  de  quando  em  quando. 

Mas,  e  as  relaçôes  com  os  outros  estudiosos  do  psiquismo,  em 
especial:  psiquiatras  e  psicólogos? 

Os  fenómenos  acima  —  que  sâo  propostos  como  “possibilidada" 
e  nao  impostos  como  “exclusividade"  —  nao  poderiam,  com  maior 
razáo,  ainda,  do  que  entre  analistas,  —  que,  afinal,  tém  certo  de¬ 
nominador  comum  de  principios  doutrinários,  terminología,  etc.  — 
ser  atuantes  na  incompreensáo  corn  que  a  psicanálise  é  recebida  em 
alguns  setores  científicos,  ¡ndiscutivelmente  sérios  e  honestos? 

É  possível  haver  projeçôes  de  narcisismo  intolerante  sobre  a 
psicanálise.  Mas  vemos,  a  partir  dos  exemplos  do  próprio  fundador 
do  movimiento  psicanalítico  o  quáo  possível  seria,  também,  da  parte 
dos  psicanalistas,  atitude  exclusivista  e  agressiva,  clara,  ou  disfar- 
çada  em  paternalidade  sobranceira  nao  menos  contundente. 

O  diálogo  científico,  proveitoso  a  todos,  também  pode  encontrar 
no  analista  sua  pedra  de  obstáculo  ou  sua  porta  fechada.  A  idolatría 
nâo  assenta  bem  a  nenhum  tipo  de  estudo,  por  mais  nobre  que 
seja  o  objeto  e  por  mais  rico  que  seja  o  acervo  capitalizado. 

O  psicanalista  que  analise  bem  seu  relacionamento  nâo  só  com 
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o  cliente,  mas  com  todos  os  que  nao  pretendem  jamais  —  com 
pleno  direito  —  ser  clientes  mas  continuar  a  ser,  simplesmente,  seus 
semelhantes. 


NOTA:  Para  maior  facilidade  do  leitor,  usamos,  nas  citaçôes,  a  Coleçâo 
“Obras  completas  de  S.  Freud”  Ed.  Delta,  Vols.  14  e  18. 


ooOoo 
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PSICOTERAPIA  NA  INFANCIA  E  NA  ADOLESCENCIA 


Dr.  Francisco  Dias  da  Costa  Vidal 

Lembra  Werner  Wolf  que  "Psicoterapia,  no  sentido  exato  da 
palavra,  quer  dizer  cura  da  mente  por  meio  da  mente,  isto  é,  seus 
métodos  sao  de  natureza  psicógena  e  nao  somática".  E  acrescenta 
que  "a  psicoterapia  é,  antes  de  tudo,  urna  técnica  verbal  cujas  bases 
principáis  sao  constituidas  de  conversaçoes  mantidas  entre  o  pa¬ 
ciente  e  o  psicoterapeuta  encaminhadas  a  readaptar  o  enfermo  a 
si-mesmo  e  a  seu  meio-ambiente". 

Béla  Székely  citando  Pototzky  recorda  que  "o  melhor  método 
psicoterapêutico  para  a  criança  deve  ser  a  educaçâo",  entendendo-se 
por  educaçâo  a  integraçâo  física,  psicológica  e  social  do  individuo 
à  sua  realidade  cultural,  possibilitando-lhe  progredir  a  ser  feliz. 

É  justamente  o  que  nao  se  dá  em  diversas  circunstancias  em 
que,  por  um  motivo  ou  outro,  o  individuo  esbarra  em  obstáculo 
intransponível  dada  a  sua  condiçâo  atual  de  inferioridade  perante 
a  realidade  interior  ou  exterior  a  si-mesmo. 

A  herança  do  individuo  é  sempre  possível  de  ser  ajustada  as 
circunstancias  através  da  educaçâo  que  aproveita  ao  máximo  essas 
disponibilidades. 

"Náo  há  ninguém  que  náo  sirva  para  nada"  afirmava  o  prof 
Munizaga  nos  cursos  de  férias  de  Santiago.  Por  vezes  o  que  se  obser¬ 
va  é  que  os  próprios  pais  temem  que  seus  filhos  náo  tenham  vez 
na  vida  social  ou  num  siquer  dos  vários  ramos  das  atividades  ocu- 
pacionais. 

A  educaçâo  possibilita  o  ser  humano  a  "apresentar  urna  conjun¬ 
to  harmónico  nos  très  dominios  das  funçôes  da  vida:  no  trabalho, 
no  amor  e  na  comunidade"  já  afirmou  Adler,  e  Székely  acrescenta: 
"O  neurótico  concentra  suas  energías  num  dominio  e  fracassa  em 
outros"  (Székely). 

A  neurose,  também  se  caracteriza  pela  "incapacidade  de  cum- 
primento,  ligada  a  sofrimentos",  o  que  é  expresse,  segundo  Adler, 
por  um  sentimento  social  de  inferioridade. 

A  finalidade  déste  trabalho,  é  abordar,  principalmente  a  técni¬ 
ca  da  terapia  psicológica  na  infancia  e  na  adolescéncia,  mas  como 
o  psicoterapeuta  é  também  um  educador  (Székely)  é  de  tôda  a  con¬ 
veniencia  que  incursionemos  as  origens  dos  erros  pedagógicos  co¬ 
metidos  antes  de  tudo  no  próprio  lar. 

Corn  isto,  nos  encontros  que  mantivermos  corn  os  pais,  poda 
remos  apontar  as  possíveis  falhas  dos  métodos,  atuando  no  ambien 
te  condicionador  da  inadequaçâo. 

Assim,  Schaller,  a  respeito  do  tema,  chegou  a  afirmar,  refe- 
rindo-se  a  urna  das  atitudes  falsas  de  educar:  "A  familia  torna-se 
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por  vêzes  um  inferno,  tanto  exige  dos  filhos".  E  prossegue:  — 
"Há  pais  e  máes  que  nao  toleram  que  seu  filho  seja  um  aluno 
mediocre,  sem  saber  se  a  criança  tem  forças  físicas  e  psíquicas 
capazes  de  corresponder  ao  vaidoso  desejo  dos  pais". 

"O  perigo  da  vaidade  e  presunçâo  é  sempre  maior  que  o  fruto 
dessa  educaçâo".  E  lembra  que  já  Fénelon,  em  conselhos  dirigidos 
a  u'a  máe,  dissera:  —  "É  preciso  contentar-se  de  seguir  e  ajudar 
a  natureza". 

Aponta  também  outras  conseqüências  de  tal  educaçâo  exigen¬ 
te:  —  A  criança  a  quem  se  faz  constantemente  sentir  quanto  de- 
cepciona  seus  pais,  retira-se  sempre  mais  da  atmosfera  familiar. 
Cria  ela  um  castelo  interior  para  onde  foge  da  dura  realidade  ex¬ 
terior. 

—  Lembramos  o  caso  de  u'a  menina  de  5  anos,  em  Santiago 
do  Chile,  sobre  quem  os  pais  me  pediram  opiniâo,  e  que 
criara  um  mundo  social  imaginario  e  sumamente  movimentado. 
Os  personagens  eram  constituidos  de  crianças,  únicamente.  Com 
elas  a  menina  passava  horas  abordando  variados  assuntos  e  imagi¬ 
nando  passeios;  incluso  telefonava  para  elas.  Que  o  contato  com 
a  realidade  se  lhe  tornava  difícil  foi  o  que  presenciamos:  um  dos 
pequeños  personagens  daquele  mundo  amável  tinha  o  mesmo  nome 
do  terapeuta,  por  coincidência.  Quando  anunciaram  minha  visita  à 
casa,  logo  pensou  a  menina  que  fosse  o  Francisco  de  seus  "sonhos". 
Espreitando  detrás  de  urna  cortina,  estabeleceu  o  confronto  e  logo 
seguiu-se  o  desencanto,  acompanhado  de  chôro,  de  fuga  e  de  re- 
gressâo. 

Aqui  destacamos  também  o  êrro  da  educaçâo.  Os  pais,  apesar 
de  inteligentes,  ou  porisso  mesmo,  exigiam  dos  filhos  um  destaque 
prematuro.  E  isto  se  evidenciava  no  próprio  contato  com  o  proble¬ 
ma  da  menina  que  já  achavam  algo  de  notável  e  extraordinário, 
alimentando  o  caso. 

Fénelon,  citado  por  Schaller,  e  num  rasgo  de  severidade  ainda 
adverte:  —  "Ordinàriamente  os  que  governam  as  crianças  nâo  lhes 
perdoam  nada,  mas  a  si-mesmos  perdoam-se  tudo",  com  o  que 
destaca  a  auséncia  de  auto-crítico  e  a  necessidade  de  urna  humildade 
interior  rumo  ao  constante  aperfeiçoamento  e  estado  de  alerta  ne- 
cessário  aos  educadores. 

Mas  é  no  campo  emotivo  da  educaçâo  que  as  falhas  mais  atin- 
gem  perigosamente  a  criança.  E  Schaller  se  refere  à  importancia  cía 
ternura,  indispensável  ao  físico  e  ao  psíquico  da  criança,  "cuja  ne- 
cessidade  seria  comparável  as  vitaminas,  atuando  incluso  sobre  a 
5aúde  orgánica". 

Neste  sentido,  em  artigo  publicado  na  Revista  de  Psicología 
Normal  e  Patológica  da  Universidade  Católica  de  Sáo  Paulo,  Kurt 
Glaser  e  Leon  Eienberg  alertam  sériamente  sobre  os  efeitos  que  a 
privaçâo  do  carinho  materno  exerce  sobre  a  criança.  Privaçâo  cuja 
síndrome  se  pode  desenvolver  nâo  só  quando  a  máe  está  ausente 
mas  ainda  em  sua  presença.  De  qualquer  forma,  naturalmente  que 
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dependendo  do  caso,  poderá  fixar-se  na  criança  "autista"  ou  "ca¬ 
rente  emocional",  um  permanente  déficit  cultural  corn  ulterior  de- 
gradaçâo  das  habilidades  remanescentes". 

"Isto  sem  falar  nas  neuroses  sugeridas  à  criança,  a  que  Szé- 
kely  se  refere,  o  que  pode  acontecer  no  caso  de  pais  que  repetem 
constantemente:  —  Nâo  vales  nada,  és  um  bobo.  E  acrscenta  que 
incluso  urna  criança  inteligente  pode  se  transformar  num  tapado  e 
um  hábil  passa  a  ser  um  imbécil". 

Existem  por  certo  as  atitudes  opostas  de  "pais  que  sufocam 
seus  filhos  por  um  amor  devorador  ( Sha 1 1er ) .  Estabelece-se  entáo 
urna  dependéncia  emotiva  que  conduz  a  criança  a  urna  verdadeira 
escravidáo,  impedindo-lhe  qualquer  desenvolvimiento". 

—  Urna  das  crianças  que  atualmente  estou  tratando  —  menino 
de  5  anos,  medroso,  incapaz  de  ficar  só  no  colégio,  inseguro  ante 
qualquer  afastamento  do  pai  que  periódicamente  viaja  com  avul- 
tadas  somas  de  urna  emprésa  oficial,  a  mâe,  temerosa  de  que  o  filho 
relutasse  em  iniciar  o  tratamento,  pretendeu  entrar  corn  êie  na  sa¬ 
la  de  ludoterapia.  Para  surpresa  déla,  o  menino,  convidado  a  brin¬ 
car,  nao  temeu  de  acompanhar  o  psicoterapeuta  ao  interior  da  peça 
contigua. 

Isto  nao  impediu  que  a  mâe,  de  outra  feita,  esperasse  a  hora 
do  menino  corn  êle  no  colo  e  de  chupeta,  bem  como,  após  dois 
meses  de  tratamento,  nao  se  animasse  nem  a  deixá-lo  só  no  colé¬ 
gio,  nem  a  afastá-lo  do  dormitorio  dos  país.  Naturalmente  quo 
ela  reconheceu  de  antemáo  que  o  problema  era  também  déla  e  ; 
se  está  dispondo  a  iniciar  a  sua  própria  psicoterapia. 

Nâo  faltam  os  estudiosos  que  apontam  a  superproteçâo  como 
urna  compensaçâo  exterior  a  íntima  e  profunda  regeiçâo  dos  pais 
para  com  os  filhos  temendo  que  se  realizem  seus  desejos  incons¬ 
cientes  de  eliminaçâo  da  responsabilidade  encarnada  nos  próprios 
filhos. 

E  existem  atitudes  mais  ou  menos  generalizadas  que  váo  atu- 
ando  na  formaçâo  —  ou  deformaçâo  —  do  inconsciente  da  criança: 

—  "Há  pais  de  familia  que  nâo  entram  em  casa  senâo  para  gritar 
a  tudo  e  a  todos,  que  se  embriagam,  que  se  desinteressam  total¬ 
mente  da  vida  do  lar,  que  deixam  à  mâe  de  familia  e  à  parentela  o 
cuidado  de  fornecer  ao  lar  os  recursos  que  êle  nâo  procurou  obter", 
num  atestado  de  grave  falha  de  responsabilidade  que  é  também  um 
síntoma  de  fuga  que  influí  intensamente  sobre  o  ambiente  familiar. 

Atitude  errónea  é  também  a  que  menciona  Schaller  como  "se- 
veridade  deslocada  que  consiste  em  humilhar  a  criança  continuamen¬ 
te  para  excitá-la  ao  bem  e  ao  melhor  sucesso.  E  adverte:  —  "Sem  se 
darem  conta,  os  pais  ¡nstalam  tranquilamente  no  coraçâo  do  pe¬ 
queño  um  terrível  complexo  de  inferioridade". 

Recomenda  êle  que:  —  "É  preciso  evitar  todo  o  nervosismo 
na  arte  de  educar  as  crianças".  É  certamente  o  que  gera  urna  inse- 
gurança  de  tal  intensidade  ao  ponto  de  vermos  pessoas  inteligentes 

—  tanto  crianças  quanto  adultos  —  que  na  hora  dos  exames,  ex- 
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traordinàriamente  nervosos,  esquecem  tudo  o  que  sabiam  e  renun- 
ciam  a  escrever  ou  dizer  alguma  coisa  porque  já  sabem  antecipa- 
damente  que  nâo  podem. 

Pelo  contrário,  recomenda  Fénelon  naquele  mesmo  trabalho: 
"que  o  prazer  faça  tudo",  constituindo-se  numa  justa  retribuiçâo 
ao  esfôrço  bem  dirigido. 

E  o  Dr.  André  Berge  acrescentaria  que:  "A  felicidade,  si  nao 
for  uma  finalidade,  pode  ser  um  meio  pedagógico  de  rara  qualida¬ 
de". 

Na  verdade,  "hà  muitos  pais  e  mies  que  consideram  a  criança 
como  desejariam  que  ela  fosse,  mas  nâo  como  ela  é  realmente" 

E  Schaller  comprova  "que  se  tôdas  as  atividades  exigem  uma  apren- 
dizagem,  é  lastimâvel  que  haja  duas  que  façam  exceçâo:  a  do  ho- 
mem  político  e  a  do  pai". 

De  maneira  que  a  psicoterapia  vem  a  exercer  uma  funçâo  re- 
educativa  de  importancia  atualíssima.  E,  mesmo  que  ela  nâo  re- 
solva  de  um  todo  a  problemática  individual,  já  poderia  habituar 
a  pessoa  a  um  primiero  contato  com  os  métodos  psicológicos.  Assim, 
em  eventual  circunstáncia  futura,  poderáo  ser  aplicados  corn  mais 
facilidade  métodos  mais  aprofundados  sem  aquetas  ressisténcias 
características  de  quem  penetra  por  primeira  vez  num  gabinete  de 
psicología. 

Caruso,  em  entrevista  jornal íst ica ,  salientara  a  crescente  ne- 
cessidade  da  psicoterapia  em  face  da  civil izaçao.  Ela  que  desenca- 
deia  angústias  em  face  do  afastamento  do  homem  de  si-mesmo,  da 
sua  problemática  existencial  e  da  sua  consideraçâo  social,  particu¬ 
larmente.  E  no  campo  educativo  comprova-se  por  todo  lado,  de 
parte  dos  alunos,  tanto  a  intensificaçâo  de  uma  sintomática  até 
entáo  rara,  quanto  a  comprovaçâo  de  intensas  e  repentinas  dificul 
dades  de  aprender.  De  parte  dos  educadores  surge  um  sentimento 
de  incapacidade  de  enfrentar  a  situaçâo  nova  com  a  técnica  tra¬ 
dicional,  sem  um  aprofundamento  que  se  impóe  como  uma  verda¬ 
dera  especializaçâo. 

Se  o  Prof.  Leporati,  nos  cursos  de  férias  de  Santiago,  recomen- 
dou  que  futuramente  todo  o  professor  deveria  ser  um  Orientador, 
poderíamos  supor  que  deverá  tornar-se  realidade  que  todo  o  Orien¬ 
tador,  incluindo  os  pais,  devem  poder  incluir  em  seu  programa 
educativo  a  necessidade  de  apelar  oportunamente  para  o  psicoto- 
rapeuta,  mesmo  que  a  técnica  pedagógica  dos  educadores  já  esteja 
atualizada.  Mesmo  porque,  na  dinámica  de  certos  casos,  a  situa¬ 
çâo  eminentemente  social  da  psicoterapia,  especialmente  a  psicote¬ 
rapia  de  grupo,  muito  ajudará  a  desmontar  um  mecanismo  vicioso 
que  se  torna  difícil  ver  para  quem  vive  dentro  da  situaçâo,  e  resulta 
muito  mais  problemático  ainda  resolver  para  quem  faz  parte  do  cír¬ 
culo  seja  escolar  ou  familiar. 

De  maneira  geral  porém,  podemos  dizer  com  Székely  que,  "quan- 
do  logremos  inculcar  na  criança  que  nâo  é  um  ser  inútil,  mas  que 
tem  seu  lugar  no  meio  da  sociedade  dos  adultos  e  que  Ihe  ¡ncumbem 
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ta  refas  que- nâo  deve  mas  pode  cumprir,  te-lo-emos  salvo  outra  vez" 

E  acrescentaríamos:  que  implícitamente,  na  terapia,  a  criança 
também  seria  reintegrada  ñas  demais  necessidades  psicológicas  mí¬ 
nimas  de  que  nos  fala  Erich  Fromm;  sentir-se-ia  amada  e  poderla 
novamente  amar.  Ser-lhe-ia  garantido  um  mínimo  de  liberdade,  com 
o  que  poderia  acertar  ou  errar,  dentro  do  clima  de  neutralidade,  sem 
ouvir  inevitávelmente  os  elogios  ou  admoestaçôes  dos  adultos  do 
seu  ambiente  familiar.  Obteria  a  segurança  mais  auténtica  que  se 
apóia  já  nâo  mais  na  proteçâo  exterior  mas  no  íntimo  sentimento 
de  estar  acertando  por  própria  iniciativa. 

Contato  com  o  caso. 

Podemos  vir  a  ter  contato  com  o  caso  que  requer  terapia  seja 
através  dos  pais  ou  dos  professôres,  como  trazido  pela  própria 
criança  ou  adolescente,  através  da  apresentaçâo  da  sintomática  indi 
vidual  ou  social. 

O  ideal  seria  que  todos  pudessem  comparecer  simultáneamente, 
dispostos  a  buscarem  as  razóes  do  problema  e  isentos  daquela  ocor- 
rente  inclinaçâo  a  encontrarem  culpas,  tanto  em  si  como  nos  ou 
tros. 

Assim  que  podemos  partir  da  sugestáo  de  reunir  um  grupo 
constituido  das  pessoas  envolvidas  pela  situaçâo:  os  pais,  a  criança 
os  professôres  e  alguma  pessoa  da  familia.  Nessa  oportunidade  se 
ria  conveniente  um  esclarecimento  calmo  e  objetivo  sobre  o  papel 
do  psicoterapeuta  que,  no  caso,  estaría  atuando  como  um  orienta 
dor,  nâo  como  um  juîz;  Poder-se-ia  dizer  assim: 

—  Creio  que  estamos  todos  aqui  corn  a  melhor  boa-vontade 
de  estudarmos  em  conjunto  urna  situaçâo  que  merece  a  colabora- 
çâo  déste  grupo. 

Cada  qual  esteja  disposto  a  ver  em  si-mesmo  de  que  maneira 
esté  atuando  e  o  que  poderá  modificar  no  sentido  de  melhorar  a 
situaçâo.  Vamos  escutar  corn  disposiçâo,  até  ao  fim,  o  que  cada  um 
tem  a  dizer  e,  cada  um  de  nós,  irá  opinar  corn  tôda  a  calma  e  con- 
fiança  na  colaboraçâo  dos  demais. 

Todavía,  por  razóes  várias,  nem  sempre  é  possível  reunir  o 
grupo.  Vários  autores  recomendam  que  a  criança  ou  o  adolescente 
escute  as  queixas  que  os  adultos  apresentam  sobre  si,  para  que  nada 
fique  oculto  e  que  o  paciente  que  se  submeter  ao  tratamento  saiba 
porque  é  que  comparece  as  sessóes  marcadas. 

O  papel  dos  pais  na  psicoterapia  da  criança  e  do  adolescente  de¬ 
ve  ser  considerado  de  acordo  com  o  caso. 

Temos  dito,  para  ¡lustrar,  que  a  criança  é  um  aparélho  detetor 
do  ambiente  familiar.  Székely  afirma:  "A  neurose  infantil  reflete, 
no  fundo,  a  neurose  dos  pais".  E  acrescenta:  "Nâo  há  um  tratamen¬ 
to  da  criança  que  nâo  deva  acompanhar-se  em  rigor,  de  um  tra¬ 
tamento  dos  pais".  Naturalmente  que  nâo  se  pode  desde  logo  pro¬ 
clamar  esta  necessidade  ideal  ao  consulente  que,  no  mais  das  ve 
zes  é  a  máe. 
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Temos  sugerido  aos  pais,  ambos  ou  apenas  um  déles,  de 'pre¬ 
ferencia  que  seja  sempre  o  mesmo,  que  após  cada  més  de  trata- 
mentó  tomaremos  a  liberdade  de  convocá-los  para  urna  entrevista 
na  qual  ¡remos  comparar  as  nossas  observaçôes,  as  verificadas  em 
casa  e  as  verificaçôes  feitas  durante  o  tratamento. 

Podemos  é  dizer,  no  transcurso  dessas  entrevistas  que  o  tra¬ 
tamento  terá  maior  chance  de  um  sucesso  mais  profundo  se  tam- 
bém  um  dos  pais,  pelo  menos,  puder  submeter-se  a  urna 
psicoterapia. 

Reintere-se  aos  pais  que  nao  comentem  diante  dos  filhos  o  que 
foi  tratado  com  o  terapeuta,  o  mesmo  que  tsejam  evitadas  men- 
çôes  continuas  aos  sintomas  que  deram  origem  ao  tratamento. 

Na  entrevista  periódica  corn  os  pais  é  preferível,  em  vez  de  re¬ 
latar  o  que  se  passa,  tratar  de  iniciar  indagando  o  que  éles  tém 
observado  em  casa.  A'  luz  désses  acontecimentos  e  do  que  aparece 
no  tratamento,  tanto  as  claras  quanto  simbólicamente,  pode-se  pro¬ 
ceder  a  urna  orientaçâo  pedagógica  em  relaçao  aos  pais,  aprovando  e 
louvando  o  que  já  está  certo  e  indagando  se  mais  éste  ou  aquêle 
processo  nâo  seria  talvez  mais  últil  para  o  caso. 

—  Assim,  em  casos  de  alunos  com  problemas  de  rendimento 

escolar  temos  procurado  saber  se  a  criança  possui  em  casa  urna 
escrivaninha,  por  pequeña  que  seja,  onde  possa,  num  aposento  tran¬ 
quilo,  estudar  atenta  e  guardar  zelosamente  seus  pertences.  Ai  re¬ 
side  grande  parte  do  problema  escolar  e  já  nao  nos  surpreendemos 
ao  saber  que  o  menino  trabalha  na  sala-de-estar  ou  de  visita  ou  no 
quarto  dos  pais  e  póe  os  livros  no  guarda-roupa  e  outros  movéis. 

E  é  preferível  que  cada  criança  tenha  o  seu  móvel.  Há  escriva- 

ninhas  muito  práticas  pelas  pequeñas  dimensóes,  ocupando  redu- 
zido  espaço,  mesmo  porque,  nao  estando  em  uso,  o  tampo  se  fecha 
para  cima,  encerrando  um  volume-útil  onde,  momentáneamente  po- 
dem  ser  guardados  os  instrumentos  de  urna  tarefa  interrompida,  se 
fór  o  caso. 

O  "clima  do  lar"  é  da  maior  importancia.  Há  pais  que  se  ha- 
bituaram,  as  vézes  desde  o  namôro,  a  um  tipo  de  relaçâo-humana 
sado-masoquista  e  já  nem  se  dâo  conta  que  assim  o  procedem  e 
muito  menos  que  podem  estar  afetando  emotivamente  a  um  ou  a  to¬ 
dos  os  filhos  corn  suas  habituais  querelas. 

—  Temos  visto  até  em  alunos  do  curso  Científico  o  clima  ins- 
tável  do  lar  causar  as  mais  nefastas  conseqüéncias  sobre  os  estu- 
dos  dos  filhos  e  incluso  sobre  o  desejo  de  viver.  A  bem  dizer  todos 
os  projetos  caem  por  terra,  minados  por  urna  insegurança  generali¬ 
zada  ao  ponto  de  se  verem  incapacitados  incluso  a  tomarem  a  ini¬ 
ciativa  de  mudar  de  ambiente,  mesmo  havendo  possibilidades  mate- 
riais  para  isso.  Naturalmente  que  a  incapacidade  é  de  origem  emo¬ 
tiva  e  faz  parte  do  quadro  geral  ¡maturo  das  vítimas  désse  ambiente. 

Urna  frieza  emotiva  ou  urna  densificaçao  de  afeto  no  lar,  ambas 
sao  perniciosas  para  o  desenvolvimento  sadío  da  prole.  Excessiva 
técnica  nas  relaçôes  humanas,  já  cheira  a  artificialismo,  a  dificulda 
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de  de  contato,  a  rigidez.  O  desamor  sobre  um  temperamento  pre 
disposto,  pode  gerar  incluso  a  esquizofrenia. 

Em  Orientaçâo  Educacional  é  comum  que  a  criança  ou  o  adoles¬ 
cente  tragam  éles-mesmos  o  seu  problema  ao  gabinete  ou,  quando 
menos  os  sintomas  que  nos  levam  à  problemática.  Ai  já  se  torna 
aparentemente  bastante  mais  fácil,  pois  já  contamos  no  inicio  com 
a  boa  disposiçâo  do  paciente  em  encarar  a  situaçâo.  É  quando  de¬ 
paramos  por  vêzes  corn  a  resistência  dos  pais  que  nao  se  apercebem 
que,  o  que  o  filho  alega,  é  motivo  suficiente  para  ser  considerado 
problema,  digno  de  ser  tratado. 

Werner  Wolf,  referindo-se  à  oportunidade  do  tratamento  de¬ 
clara  que  "usualmente,  tem-se  que  esperar  a  que  os  transtornos 
causados  pelo  meio  ambiente  ou  os  sofrimentos  internos  do  pa¬ 
ciente  cheguem  a  ser  táo  grandes  que  façam  quase  ¡mpossivel  o 
mantenimiento  da  situaçao,  antes  de  que  o  enfermo  esteja  disposto 
a  aceitar  consélho  e  tratamento  e  se  decida  a  cooperar  com  o  tera¬ 
peuta".  Diga-se  o  mesmo  em  relaçâo  ao  paciente,  isto  é,  muitas  vê¬ 
zes  o  rapaz  está  desejoso  de  tratar-se  mas  os  pais  nâo  percebem 
a  situaçao;  ou  sâo  os  pais  que  vém  que  algo  anda  mal  com  o  filho 
mas  éste  eré  que  os  pais  exageram.  É  que  nâo  chegou  aínda  o 
momento  oportuno  de  que  todos  sintam,  principalmente  o  paciente 
que  o  tratamento  urge. 

—  Temos  o  caso  de  um  adolescente  que,  enquanto  nâo  chegou 
ao  ponto  de  alterar  grosseiramente  as  notas  mensais  das  sabatinas 
e  reincidir  na  falta,  sem  aparentar  nenhuma  preocupaçâo,  antes 
disso  nâo  era  encarado  praticamente  como  o  problema.  Servia,  isto 
sim,  de  motivo  de  prolongados  comentários  mais  como  pretexto  de 
contato  social  e  de  motivo  de  destaque,  pela  mediocridade  de  seu 
comportamento,  já  que  nâo  podia  ser  citado  como  exemplo  positivo, 
como  filho  mais  velho  de  um  casal  cujo  esposo  orgulha-se  de  ter 
feito  urna  brilhante  carreira  por  seu  próprio  esfôrço  e  cuja  esposa 
como  oriunda  de  familia  tradicional,  também  galgou  posiçâo  de 
destaque  ñas  artes  e  letras  do  seu  ambiente. 

Anamnese 

Székely  transforma  em  lei  fundamental  de  todo  o  tratamento 
terapéutico  a  investigaçâo  do  ambiente  —  como  fator  psicológico 
e  económico  —  trabalho  que  antecede  aos  dados  referentes  ao  en- 
férmo. 

E  acrescenta  que  urna  anamnese  perfeita  pode  ser  considerada 
já  quase  como  urna  análise  perfeita.  Esclarece  éle:  "anamnese  quer 
dizer:  antecedentes  da  enfermidade,  mas,  neste  caso  também,  his¬ 
toria  da  vida  da  criança". 

Éste  autor  apresenta  um  modélo  de  anamnese  que  é  bastante 
detalhado  e  que  sobretudo  se  expande  na  parte  referente  à  familia 
e  ao  ambiente  social. 

Por  outro  lado  Edward  A.  Strecker  (Manual  de  Psiquiatría  CÜ- 
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nica  Moderna,  Cap.  V)  quando  se  refere  aos  métodos  de  exame, 
dá-nos  outro  modêlo  de  anamnese  a  que  afetuem  alguns  acrésci- 
mos  que  nos  parecem  oportunos.  Éste  modêlo  foi  seguido  po~ 
Grünspun  (Rev.  Psicología  Normal  e  Patológica  Ano  V  n.°  1-2)  e 
possivelmente  combinado  com  o  de  Strecker. 

(Assim,  após  a  data,  vem  um  espaço  no  papel  para  anotar-se 
o  resumo  do  Motivo  da  Consulta).  Achamos  que  resulta  da  maior 
utilidade  que  um  relato  livre  venha  em  primeiro  lugar  para  dar 
oportunidade  ao  consulente  que  descarregue  todas  as  preocupacóes, 
e  diga  tudo  o  que  observou  no  caso,  mesmo  que  nisto  seja  por  de- 
mais  subjetivo.  Só  assim  poderá  ser  mais  objetivo  quando  induzido 
a  contestar  as  perguntas  formuladas  depois  pelo  terapeuta  e  que  se 
referem  a:  enfermidade  atual,  antecedentes  pessoais,  antecedentes 
familiares  e  os  dados  gérais  —  nome,  filiaçao,  etc.  —  ficariam  para 
o  fim. 

Grünspun  aconselha  que  o  paciente  nâo  assista  a  primeira  en¬ 
trevista  ,  embora  reconheça  êle  que  autores  há  que  nâo  sejam  do  mes¬ 
mo  parecer,  opinando  pela  produçao  de  um  choque  psicológico.  In¬ 
dica  que  geralmente  deveria  ser  a  mâe  do  paciente,  o  primeiro  adul¬ 
to  a  ser  ntrevistado  e  isto  porque  ela  poderia  fornecer  maiores  e 
mais  detalhadas  informaçôes  relativas  aos  antecedentes  pessoais  do 
pequeño  paciente. 

Anota-se  o  que  é  dito  ou  grava-se,  valorizando  o  tema,  per- 
mitindo  que  o  assunto  seja  reestudado  quando  necessario. 

Tratando-se  de  um  contato  pessoal  corn  alguém  que  geralmente 
é  da  familia  do  paciente,  pode-se  desde  já  ir  analisando,  embora 
parcialmente,  "as  atitudes,  o  comportamento  e  o  colorido  emocio¬ 
nal  que  dâo  ao  se  queixarem".  "Muitas  vézes,  previne  Grünspun, 
sâo  êles  mesmos  a  etiología  dos  distúrbios  infantís". 

Quanto  ao  processo  psicológico  dessa  entrevista  o  autor  reco¬ 
mienda  que  "deveráo  ser  conduzidas  essas  entrevistas  com  natu 
ralidade  e  desenvolver-se  espontáneamente.  Jamais  deve-se  dar  a  ¡m- 
pressâo  de  inquérito  enfadonho,  policial  e  frió.  Por  essa  razao  nao 
se  pretenderá  esgotar  o  assunto  de  urna  só  vez". 

"O  terapeuta  deverá  ser  objetivo,  sem  manifestar  opinióes  nem 
orientar  a  queixa,  quer  aprovando,  quer  reprovando  os  fatos  rela¬ 
tados". 

Também,  recomenda-se  nao  interromper  o  narrador  e,  no  caso 
de  que  êle  fale  muito  rápidamente,  convém  anotar  depois  do  relato. 

"A  narraçâo  da  queixa  pode  demorar  dez  minutos,  urna  ses- 
sâo  inteira  ou  mais  de  urna  sessâo",  previne  Grünspun.  Incluso  pode 
acontecer  o  que  o  orientador  prof.  Pedro  Balázs  disse  que  Ihe  ocor- 
reu  no  gabinete  de  orientaçâo:  um  paciente  que  chegou,  pediu  !i- 
cença,  sentou-se,  começou  a  falar,  daí  a  meia-hora  terminou,  le- 
vantou-se,  agredeceu  e  foi-se  embora.  Seria  o  caso  de  urna  simples 
catarse  terapéutica,  de  cujo  valor  também  nao  poderíamos  duvidar. 

Urna  sugestáo  oral  pode  partir  de  quem  anota,  no  sentido  de 
que,  o  consulente  inicie  o  relato  e  que  pode  ser:  —  Qual  o  motivo 
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que  I  he  traz  a  esta  consulta?  Ou  entáo:  —  Em  que  I  he  posso  ser 
útil,  meu  senhor,  ou  minha  senhora? 

Strecker  recomenda  que  neste  primeiro  relato  referente  ao  mo¬ 
tivo  da  consulta,  a  respeito  da  historia  da  enfermidade  atual,  se- 
ja  indagado  como  se  deu  o  inicio  da  enfermidade:  se  foi  abrutn- 
mente  que  surgiu,  ou  se  o  foi  de  modo  gradativo;  se  existiu  porven¬ 
tura  um  trauma  emocional  anterior  na  vida  do  paciente,  o  que  pode 
ter  influido  de  alguma  forma  no  desencadeamento  posterior  do  caso. 

Na  parte  referente  aos  antecedentes  pessoais  inicia-se  com  urna 
indagaçâo  a  respeito  do  nascimento.  Seria  bom  saber,  como  sugere 
Kanner  (citado  por  Grünspun)  como  sentíu-se  a  máe  quando  soube 
que  ia  ter  um  filho,  e  lembra  que  podem  surgir  respostas  bem  ex¬ 
pressives.  Como  transcorreu  a  gestaçâo  e  finalmente  o  próprio  nas¬ 
cimento,  seria  também  ótimo  saber.  Inclusive  se  a  mae  nao  souber 
dizer,  algo  a  respeito,  já  estamos  frente  a  um  recalque  ou  desin- 
terésse. 

Haim  Grünspun  e  Thereza  Bordas,  estudando  "a  Anamnese  en', 
psiquiatría  infantil"  (Rev.  Psicología  V  —  n.°  1-2)  desenvolvem 
muito  bem  o  tema,  apresentando  várias  situaçôes  possíveis  e  assim, 
èm  relaçâo  ao  crescimento,  sugerem  seja  indagado  a  respeito:  do 
sono  da  criança,  sua  alimentaçâo,  a  idade  em  que  caminhou,  em 
que  falou,  em  que  soube  controlar  os  esfincteres  e  as  manipulaçôes 
ocorrentes(  sucçao  do  polegar,  esfregar  os  olhos,  colocar  o  dedo  ne 
nariz,  morder  os  lábios,  mao  na  boca,  roer  unhas,  arrancar  os 
cábelos)  e  tudo  o  mais  que  represente,  consciente  ou  inconsciente¬ 
mente,  um  distúrbio  evolutivo  da  conduta  e  com  final idade  prazei- 
rosa,  a  quem  a  pratica. 

A  escolaridade  é  setor  dos  mais  importantes  porque  representa 
tanto  um  dos  primeiros  contatos  sociais  da  criança,  quanto  sua 
eficiência  intelectual.  Em  disturbios  nesse  campo  há  muîtas  vêzes 
um  setor  emotivo  desatendido.  Tanto  o  aluno  de  muito  alto  como 
o  de  muito  baixo  rendimiento  escolar  podem  expressar  urna  pro¬ 
blemática  particular. 

É  bom  saber  em  quais  matérias  o  aluno  se  sai  melhor  e  em 
quais  délas  sái  pior,  habitualmente;  ou  se  houve  mudança  nesse 
hábito. 

Os  alunos  que  apreciam  línguas  sao  por  natureza  sociáveh. 
Os  que  saem  melhor  em  Geografía  e  Historia,  possuem  boa  imagi- 
naçâo  e  geralmente  é  a  Matemática  a  matéria  de  menor  rendimien¬ 
to.  Surge  rnuitas  vêzes  a  impressáo,  tanto  de  parte  do  aluno  como 
dos  pais,  que  o  rapaz  ou  a  menina  "nâo  dâo"  para  esta  ou  aquela 
matéria.  Entregues  a  urna  simples  impressáo,  certos  alunos  justi- 
ficam  sua  atitude  de  descaso  por  determinada  matéria. 

—  Compareceu  a  meu  gabinete  de  orientaçâo  educacional  um 
aluno,  declarando  que,  de  a  urnas  semanas  áquela  parte,  vinhami 
baixando  em  rendimiento  suas  notas,  de  um  modo  gérai.  Ê le  estuda- 
va,  isto  é,  tomava  os  livros  e  tentava  1er  compreendendo,  mas  nao 
conseguía:  sua  atençâo  se  via  fragmentada  por  pensamentos  que 
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ele  nem  mésmo  conseguía  identificar  perfeltamente.  Depois’de  al- 
gumas  perguntas  que  nâo  me  forneceram  a  pista,  pedí  que  me  con¬ 
tasse  um  sonho.  Através  déle  pude  ver  que  algo  havia  com  a  familia 
do  rapaz.  Ê le  entâo  relatou  que  os  pais  já  estavam  separados  há 
alguns  anos  porque  o  pai  bebía  muito  e  tornava  a  vida  do  lar  ¡n- 
suportável.  O  rapaz  havia  sido  internado  numa  instituiçâo  cujo 
sistema  pedagógico  e  educativo  deixava  muito  a  desejar  pois  in¬ 
cluía  até  os  castigos  físicos  para  os  alunos  remissos.  Mudara-se 
após,  e  tudo  andava  bem  quando  se  desencadeou  a  crise  de  rendi¬ 
miento.  Mas,  o  que  o  rapaz  me  revelou  que  certamente  seria  a  causa 
da  desatençâo  foi  o  seguinte:  na  fase  da  separaçâo  dos  pais,  éle 
visitava  um  e  outro,  intrigando  o  pai  para  a  mâe  e  vice-versa,  com 
o  que  supunha  infantilmente  que  obtinha  a  atençâo  de  parte  dos 
dois.  Visivelmente  emocionado,  o  aluno  confiou-me  que  se  julgava, 
até  entâo,  culpado  da  separaçâo  dos  pais.  Em  poucas  palavras  pude 
mostrar-lhe  seu  comportamento  típicamente  infantil  e  que  sua  cui- 
pa  nâo  era  tanta  como  supunha:  de  um  lado  nâo  tinha  conscién- 
cia  perfeita  do  mal  que  causava  e,  de  outro,  a  separaçâo  nâo  se  dé¬ 
via  exclusivamente  à  sua  intriguinha.  Daí  em  diante  o  problema  de 
rendimiento  acabou-se  e  éle  voltou  a  ser  o  bom  aluno  que  era. 

Há  o  problema  do  aluno  que  falta  seguidamente  as  aulas,  seja 
por  que  motivo  for;  o  que  é  sistemáticamente  auxiliado  pelos  pais 
ou  por  professôres  particulares.  Há  o  aluno  temoroso  por  ocasiáo 
dos  exames,  como  já  vimos,  mas  cujas  causas  podem  ser  muitas. 
Há  o  aluno  inquieto  e  o  excessivamente  tímido,  sintomas  todos  que 
devem  ser  anotados  para  o  equacionamento  do  caso,  diagnóstico  e 
futuro  tratamento. 

Trabalhos  que  aprecia  realizar  ou  os  que  é  obrigado  a  fazer, 
como  também  a  respeito  de  passatempos,  coleçôes  ou  interêsses, 
convém  constar  da  anamnese.  E  sobre  a  sexualidade  é  sempre  bom 
saber  quais  as  atiutdes  da  criança:  se  de  excessiva  curiosidade  ou 
nenhuma.  Neste  ponto  é  em  que  muito  se  ressente  aínda  a  educaçâo 
do  lar  em  que,  por  falta  de  naturalidade,  estas  questóes  sáo  con¬ 
tornadas  e  sua  curiosidade  mal  vista  e  até  mesmo  punida,  gerando 
desconfiança,  ressentimento  e  perda  da  amizade  que  sempre  deve¬ 
na  existir  entre  os  pais  e  os  filhos. 

—  Em  casos  de  existéncia  de  problemas  desta  ordem,  como: 
falta  de  ánimo  dos  pais  em  fornecerem  as  oportunas  informaçôes 
de  como  nascem  as  crianças,  por  exemplo,  ou  de  excessiva  curiosí- 
clade,  ou  quando  na  própria  ludoterapia  surge  o  tema  com  certa 
intensidade,  uso  dispor  os  animais,  da  coleçâo  de  brinquedos  aos 
casais,  se  é  que  o  próprio  paciente  já  nâo  o  faz.  Sugiro  que  é  urna 
estancia,  para  fora,  que  a  criaçâo  está  aumentado;  improviso  um 
ninho  para  a  galinha;  o  ninho  pode  ser  disposto  com  o  peleguihno 
dentro  da  caixinha  (sceno-test)  e  os  ovos  sáo  bolinhas  de  papel. 
Dali,  comento,  sairáo  os  pintinhos.  Também  abrigo  um  dos  outros 
animais  mamíferos,  dizendo  que  é  a  máe  que  espera  filhotes  que 
tem  guardados  dentro.  E  enseguida  indago  se  a  criança  sabe  como 
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nascem  as  crianças.  E,  em  caso  negativo  explico  qué  é  igual;  tudo 
em  tom  carinhoso.  E  a  cena  prossegue,  surgindo  pintos,  filhotes  e 
o  bebé,  cercados  todos  de  afeto  que,  já  agora,  é  maior  do  que  a 
curiosidade. 

Vem  depois  a  sociabilidade  para  a  que  tende,  normalmente, 
a  criança.  Lembra  o  Dr.  Grünspun  que  "em  se  tratando  de  um 
adolescente  que  pode  apresentar  urna  esquizofrenia  precoce,  o  que 
se  verifica  é  que  a  nâo  adaptaçâo  ao  grupo  precede  a  inadaptaçâo 
escolar.  Poderíamos  considerar  que  normalmente,  a  criança  devena 
já  saber  brincar  em  grupo,  antes  mesmo  de  entrar  para  o  colégio. 
É  o  que  nem  sempre  se  dá  e  convém  saber  por  que  razóes  is^o 
acontece.  Muitas  vézes  sao  os  próprios  pais  que  nâo  se  conformam 
totalmente  de  ver  o  próprio  filho,  nem  que  seja  por  momentos,  afas- 
tado  de  suas  vistas,  sem  que  temam  por  éles  e  por  sua  segurança. 

Quanto  à  saúde,  ante  qualquer  sintoma  ou  possibilidade  de  urna 
cura  incompleta  de  alguma  enfermidade  anterior,  convém  recomen¬ 
dar  urna  visita  ao  médico  para  novo  exame.  Neste  ponto,  Béla  Szé- 
kely  é  categórico  ao  declarar  que  "sem  um  exame  clínico  do  pa¬ 
ciente,  nâo  é  conveniente  aplicar  qualquer  processo  psíquico".  E 
ele  aínda  acrescenta  que  "se  enganam  os  que  crêm  que  a  psicolog:a 
moderna  se  ocupa  tâo  sómente  dos  fatóres  psicológicos,  sem  levar 
em  conta  para  nada  os  fisiológicos",  explicando  que  "nâo  há  fe¬ 
nómeno  fisiológico  que  nâo  tenha  urna  superestrutura  psíquica,  nem 
há  fenómeno  psicológico  que  nâo  esteja  relacionado  corn  a  funçâo 
fisiológica  . 

De  qualquer  forma  convém  anotar  que  doenças  teve  o  pequeño 
paciente,  a  idade  em  que  elas  incidiram  e  a  duraçâo  que  tiveram, 
bem  como  as  operaçôes  a  que  porventura  a  criança  se  tenha  sub¬ 
metido. 

Vem  depois  os  antecedentes  familiares  corn  suas  possíveis  en- 
fermidades  e  seu  ambiente  de  relaçôes:  casos  de  maior  atraçâo  ou 
repulsâo  dentro  da  coletividade  do  lar  e  urna  indagaçâo  sobre  o  cli¬ 
ma  predominante  que  ai  reina:  se  acalmo  ou  agressivo. 

Ñas  possíveis  enfermidades  na  familia,  Strecker  recomenda  in¬ 
dagar  a  respeito  de  ocorréncia  de  psicoses,  neuroses,  alcoolismo, 
toxicomania,  epilepsia  ou  suicidios. 

Aínda  no  ambiente  familiar  indago:  até  que  idade  dormiu  no 
quarto  dos  pais.  E  já  nâo  me  surprendo  se  me  informam  que  o 
quase-adolescente  aínda  dorme  com  êtes  e  que,  ao  sentir-se  par¬ 
ticularmente  temeroso  em  dias  de  temporal,  pede  para  ir  para  a 
cama  dos  pais. 

Recomenda  Grünspun  que,  "a  respeito  dos  antecedentes  pato¬ 
lógicos  familiares  deve  ser  feita  a  pesquisa  tanto  para  a  familia  pa¬ 
terna  como  para  a  materna,  abrangendo,  pelo  menos,  urna  geraçâo 
ascendente  e  urna  descendente". 

Finalmente  os  dados  gérais  de  identificaçâo  que  Grünspun  co¬ 
loca  em  primeiro  lugar,  na  ordem  cronológica  das  informaçôes,  cons¬ 
ta:  nome,  idade,  nacionalidade,  naturalidade,  escolaridade,  filiaçâo 
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do  paciente  —  home,  iclade  nacionalidade  dos  pais;  a  irmandade 
do  paciente,  o  sexo  e  a  idade  de  cada  um  dos  irmâos,  o  enderêço, 
se  têm  férias  e  onde,  e  a  religiâo  da  familia  e  se  a  praticam.  Szé- 
kely  aincla  indaga:  quern  enviou  a  criança  ao  psicoterapeuta,  quai 
o  idioma  que  falam  em  casa  e  quais  outros  idiomas  que  a  criança 
fala,  eventualmente. 

Székely  apresenta  uma  ficha  modêlo  em  que  aínda  constam 
detalhadas  informaçôes  a  respeito  do  nivel  cultural  de  cada  mem- 
bro  da  familia,  da  situaçâo  económica  do  grupo,  quem  contribuí  e 
com  quanto,  para  a  manutençëo  da  casa. 

Contrôle  do  caso 

Para  melhor  conhecimento  do  caso,  sendo  necessário,  convém 
sejam  aplicados  testes  na  criança,  o  que  é  preferível  que  seja  feito 
por  outra  pessoa  que  nao  o  terapeuta.  As  entrevistas  periódicas 
corn  os  pais  nâo  só  servem  para  um  aconselhamento  de  como  pro- 
cederem  melhor,  colaborando  com  a  cura  e  correçëo  das  possíveis 
atitudes  geradoras  do  problema,  mas  mantém  o  terapeuta  a  par 
da  situaçâo  pelo  comportamento  da  criança  em  casa.  Às  vêzes  ésse 
comportamiento  pode  ser  bem  diferente,  incluso  opósto,  ao  que  se 
comprova  no  tratamento. 

E  sobretudo  resulta  muito  útil  redigir  um  protocolo  sintético 
de  cada  sessâo  para  melhor  contrôle  da  dinámica  do  caso,  incluin- 
do  um  breve  relatório  das  entrevistas  corn  os  pais. 

Na  entrevista  corn  os  pais  nao  é  necessário  descrever  totalmen¬ 
te  o  que  se  pasa  em  cada  sessâo,  mas,  em  I i n has  gérais,  é  bom  In¬ 
formarse  como  vai  o  caso  em  relaçëo  com  o  que  é  previsto.  Algo 
de  imprevisto  muitas  vêzes  é  bom  comunicar,  dependendo  do  grau 
de  colaboraçâo  dos  pais  com  o  que  se  saberá  o  que  houve  de  es¬ 
pecial  também  em  casa,  muitas  vêzes  correspondente  com  o  síntoma 
verificado. 

—  Eis  o  protocolo  da  entrevista  corn  a  máe  de  um  menino 
enurético  de  sete  anos,  após  o  primeiro  més  de  tratamento  e  tendo 
sido  comunicado  à  máe  que,  além  de  ir  bem  o  caso,  apresentou  cu- 
riosidade  a  respeito  do  tema  sexual:  "Declarou  que  a  enurese  au- 
mentou,  assim  como  a  agressividade.  Gosta  de  ir  para  o  colo  da 
máe.  O  menino,  ante  o  fato  da  mâe  tecer  um  polover  para  um 
socio  do  pai  e  outro  para  o  pai,  pediu  que  o  fizesse  primeiro  para 
éle,  menino,  provocando  extranheza  de  parte  da  mâe.  Esta  dispós-se 
a  oportunamente,  iniciar  um  tratamento  analítico.  Declara  dificíli- 
mo  criar  um  filho.  Sabe  que  o  marido,  tendo  sido  filho  único,  re¬ 
clama  atençôes,  como  o  ter  as  roupas  em  cida  da  cama,  em  ordem 
para  quando  levanta,  vestí-las.  A  máe  ficou  satisfeita  por  ter  sur¬ 
gido  o  problema  sexual,  fato  nunca  abordado  em  casa  pelo  me¬ 
nino,  e  sim  pelas  meninas.  (Sâo  mais  duas). 

Éle  brinca  com  os  amigos  na  rúa.  Pediu  para  ganhar  um  revól¬ 
ver  que  vai  ser  comprado.  Fo¡  sugerido  que  o  comprassem  sob  con- 
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diçâo:  no  fim  do  tratamento,  quando  termine  a  enurese.  Jà  fizeram 
isso  antes,  em  relaçâo  às  botas,  o  que  acabaram  comprando  por 
ter  o  menino  que  participar  de  uma  festa  de  Sâo  Joâo.  Diz  a  mâe 
que,  atualmente,  tudo  vai  muito  bem  em  casa.  As  crianças  geral- 
mente  gostam  de  discutir.  Talvez  para  imitar  os  adultos.  Isso  é 
tentado  evitar.  Ao  sair,  disse  que  nâo  sabia  se  a  duraçâo  da  entre¬ 
vista  fora  excessiva.  Abaixou-se  para  apanhar  a  toalha  da  mesa  que 
•  // 
caira  . 


Métodos  curativos. 

Mais  e  melhor  do  que  os  métodos  e  os  instrumentos  utilizados 
para  curar  a  criança  portadora  de  problema  emotivos,  deve  atuar 
com  maior  eficiência,  e  mais  importa,  quem  aplica  o  método. 

Lembra  Székely  que  "a  análise  de  adultos  faz-se  mediante  pa- 
lavras.  A  linguagem  em  si  e  por  si  nâo  é  o  verdadeiro  elemento  da 
análise  infantil.  A  açâo  da  criança  pelo  brinquedo  e  o  desenho  subs¬ 
tituí  amiúde  a  linguagem  da  quai  a  criança  nâo  sabe  servir-se  con¬ 
venientemente". 

Podemos  citar  com  outros  autores  que,  dependendo  da  fase 
que  a  criança  atravesa,  assim  será  o  material  utilizado.  A  própria 
autora  do  Sceno-test,  Dra.  Gerdhild  von  Staabs,  recomenda  que,  por 
vêzes,  nâo  seja  fornecido,  de  sua  caixa  de  brinquedos  senâo  aquê- 
jes  mais  adequados  à  fase  emotiva  que  a  criança  atravessa  no  mo¬ 
mento. 

Achamos  particularmente  que  há  fases  de  tal  agressividade  que, 
por  todos  os  motivos,  mais  convina  que  a  criança  descarregasse  corn 
o  punching-ball  ou  brincasse  corn  água  ou  barro;  êstes  dois  mata¬ 
ríais  apontados  que  sâo  como  mais  adequados  a  fases  de  regressâo. 

Acrescentemos  a  pintura,  especialmente  a  que  é  feita  corn  os  de¬ 
dos.  O  próprio  brinquedo  corn  areia  causa  especial  prazer  à  crian¬ 
ça,  prazer  que  às  vêzes  se  acha  oculto  por  um  excesso  de  cuidados 
em  nâo  sujar-se. 

Ainda  para  a  fase  agressiva,  Aidyl  Macedo  de  Queiroz  e  Ana 
Poppovic  mencionam  o  uso  de  objetos  de  madeira:  martelo,  bolas, 
revolver,  espadas,  carros,  avióes  e  até  mesmo  instrumentos:  tam¬ 
bor,  corneta,  apito,  etc. 

O  Sceno-test,  corn  o  que  mais  tenho  I idado,  consta  de  urna 
caixa  de  madeira,  contendo  objetos  padronizados  assim  distribui¬ 
dos: 

A  —  Bonecos  flexíveis  de  7  a  15  cm.  de  altura,  perfazendo 
uma  familia  completa  e  vestidos  de  maneiras  diferentes,  desde  os 
avós  até  a  criança  de  colo. 

B  —  Blocos  de  construçâo  —  feitos  de  madeira  e  coloridos  ñas 
cores:  azul,  verde,  vermelho  e  amarelo. 

C  —  Acessórios  suplementares: 

a)  Animais:  vaca,  jacaré,  raposa,  ganso,  cachorro,  cegonha,  por- 
co  grande  e  pequeño,  galinha,  pintinhos,  passarinho  e  ma¬ 
caco. 
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b)  Figuras  simbólicas:  Boneco  de  neve,  Anjo,  Duende. 

c)  Arvores  e  plantas:  Pinheiro  de  Natal,  cipreste,  macieira,  àr- 
vore  globosa  (carvalho),  árvore  alta  (álamo),  très  canteiros 
de  flores,  flores  ¡soladas. 

d)  Objetos  de  uso  diario:  Cadeira,  cadeira  preguiçosa,  poste  de 
anuncios,  privada,  urinol,  tina  de  lavar  roupa,  balde  de  leite, 
pà  (ou  colher),  toalha,  frutas,  peleguinho,  disco  de  vidro 
vermelho,  louça,  copos,  pratos,  mamadeira. 

O  paciente  trabalha  corn  campo  limitado,  i  s  to  é,  com  a  cena  den¬ 
tro  da  tampa  da  caixa.  Isto  tem  por  final idade  conferir  "maior 
estandardizaçâo  dos  resultados,  segundo  diz  a  autora,  e  permitir  a 
reproduçâo  fotográfica  das  cenas". 

O  teste  serve  tanto  para  criança,  como  para  adolescentes  e  mes- 
mo  para  adultos.  Tanto  uns  como  outros  sao  convidados  a  armar 
alguma  coisa,  com  toda  a  liberdade,  na  área  limitada  da  tampa. 

Diferentes  seráo  as  atitudes  iniciáis  do  psicoterapeuta,  de  acor¬ 
dó  com  o  temperamento  do  paciente.  Para  as  crianças  sabidamente 
tímidas  pode-se  préviamente  fazer  como  se  estivesse  guardando  os 
objetos  para  o  que,  em  certo  momento,  e  como  que  casualmente, 
pede-se  a  colaboraçâo  do  paciente. 

Para  a  avaliaçâo  de  cada  cena  "deve-se  observar  quai  a  pre- 
feréncia  do  paciente  pelo  material  (mais  objetos,  mais  construçâo, 
mais  bonecos). 

Incluso,  dentre  os  bonecos,  nota-se  quais  os  preferidos  e  quais 
os  regeitados.  A  quantidade  do  material  usado  também  se  verifica. 

A  inteligibilidade,  seguimento,  expressividade  e  dinamismo  da 
cena,  daráo  o  nivel  intelectual  dos  pacientes,  embora  urna  grande 
inibiçâo  educativa,  ñas  primeiras  sessóes,  possa  mascarar  o  verda- 
deiro  quociente,  oculto  sob  a  rigidez  e  a  limitaçâo. 

Temperamento,  aptidóes  técnicas  ou  artísticas,  o  próprio  ca- 
ráter  resultante  da  educaçao,  podem  ir  se  evidenciando  no  trans¬ 
curso  do  tratamento. 

A  Dra.  von  Saabs  diz  que  a  cena  pode: 

a-  ou  corresponder  a  urna  experiéncia  real  do  Sujeito, 

b)  ou  nâo  corresponder  a  urna  experiéncia  real,  expressando 
suas  vivências  interiores,  como  desejos,  medos,  etc... 

Na  ludoterapia,  Queiroz  e  Poppovic  destacam  as  fases:  de  "Con¬ 
tato"  em  que  "a  criança  é  apresentada  ao  ambiente  sendo-lhes  ex¬ 
plicado  em  térmos  simples  a  ampia  possibilidade  de  açâo  que  go¬ 
zará  nas  suas  atividades  e  a  plena  aceitaçâo  que  terá  na  situaçâo  te¬ 
rapéutica".  E  acrescentam  que  "as  limitaçôes  sâo  explicadas  à  cri¬ 
ança  à  medida  que  surgem  as  necessidades;  sendo  o  mais  restritas 
possíveis,  abrangendo  apenas:  tempo  de  sessâo,  agressâo  pessoal  ao 
terapeuta,  a  depredaçâo  do  mobiliário  e  da  casa",  alertam  que  "a 
presença  dos  pais  na  sala  só  é  permitida  em  casos  extremos  em 
que  houver  conflito  de  iniciaçao,  dando-se  antes  orientaçâo  aos  pais 
quanto  ao  seu  papel  estritamente  passivo". 

Depois  viria  a  fase  de  "Projeçâo",  quando,  "passando  a  liberar- 
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se,  o  paciente  revela  seus  problemas".  Começam  a  aparecer  os  si¬ 
nais  de  regressáo  à  fases  anteriores  do  seu  desenvolvimiento  quando 
passa  a  apresentar  grande  ¡nterésse  por  água,  aréia,  pintura,  ao  mes- 
mo  tempo  que  usa  linguagem  infantil  izada .  É  neste  período  que 
há  possibilidade  de  precisáo  diagnóstica  devido  aos  melhores  dados 
obtidos  sobre  os  problemas  da  criança. 

O  papel  do  terapeuta  torna-se  entâo  "mais  ativo,  encaminhan- 
do  e  incentivando  o  jógo".  Embora  siga  sempre  de  pé  a  recomen- 
daçëo  de  urna  atitude  permanentemente  compreensiva.  A  interpre- 
taçâo,  para  a  criança,  seria  feita  sob  a  forma  de  reafirmaçôes  das 
palavras  e  dos  atos,  cuidando-se  que  isto  nao  se  transforme  num 
arremédo. 

Alguma  que  outra  pergunta  posterior  precipitará  maiores  es¬ 
clarecimientos  como: 

—  Tu  estás  nesta  cena?  E,  em  caso  afirmativo:  —  Destas  pes- 
soas,  quem  és  tu?  Mesmo  em  caso  negativo  se  poderia  arriscar:  — 
Mas,  e  nao  gostarias  de  estar  nessa  cena?  ou:  —  Mas,  se  estivesses 
nessa  cena,  quem  serias?  É  preciso  cuidado  pois  a  criança,  muitas 
vézes,  identifica-se  até  corn  um  animal.  Ou  mesmo  nao  se  identifi¬ 
ca  corn  ninguém  e  apenas  aponta  o  lugar  onde  gostaria  de  estar. 

A  terceira  fase  seria  a  de  "Construçâo"  que  "se  inicia  quando 
a  criança,  liberada  de  suas  tensóes,  vai  vagarosamente  cristalizando 
urna  compreensáo  de  seus  problemas  através  de  estímulos  próprios 
da  fase(  jogos  construtivos  ) .  Ao  contrário  dos  autores  citados,  pre- 
firo  dizer,  que  apesar  de  nesta  fase  haver  brinquedos  construtivos, 
ales  podem  terminar  agressivamente,  com  urna  destruiçâo  violenta, 
sem  que  se  possa  descaracterizar  a  fase.  Quero  dizer  que  as  fases 
também  podem  se  apresentar  entremescladas,  o  que  é  o  caso  déste 
exemplo:  „  •  j;  ;  ¿ 

4.a  sessáo  —  menino  de  ó  anos  com  dificuldade  em  ficar  só 
no  colégio.  "Estrepitosamente  colocou  peças  em  cena  e  foi  cons¬ 
truido  urna  ponte,  a  começar  pela  esquerda,  percorrendo  tôda  a 
frente  em  ángulo  ligeiramente  oblíquo  com  o  anteparo.  Féz  andarem 
por  ela:  a  barata  e  o  auto,  da  direita  para  a  esquerda.  Depois  de* 
volveu  os  veículos  à  caixa,  percorrendo  o  trajeto  contrário.  Sempre 
sem  falar  (apenas  no  inicio  dissera  o  que  faria),  construiu  duas 
garages:  em  cada  urna  pos  um  auto,  mais  o  porco  dentro  de  um 
auto  e  tentou  colocar  o  galo  no  outro.  Afinal  o  galo  foi  posto  sobre 
urna  garage  e  o  porco  sobre  a  outra.  Surgiu  a  vaca  e  destruiu  tudo. 
Pedras  e  barata  foram  lançadas  ao  chao  corn  aparência  proposital. 
Brincou  de  colisáo  entre  os  dois  veículos,  fora  da  cena,  na  frente 
déla". 

Já  no  caso  da  técnica  adleriana  da  psicología  do  individuo,  Béla 
Székély  divide  o  tratamento  em  tres  etapas  que,  segundo  diz,  natu¬ 
ralmente  as  vézes  se  confundem.  Estas  etapas  sao:  1)  descarga;  2) 
alentó  e  3)  carga.  E  explica:  —  "A  tarefa  de  descarregar  incluí  a 
tentativa  de  reduzir  a  gravidade  ao  problema.  Na  maioria  dos  casos, 
as  crianças  levadas  ao  consultorio  mostram  algum  sintoma  grave 
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ou  um  determinado  defeito  de  caráter.  E  os  pais  mesmos  levados 
pelo  carinho,  tendem  sempre  a  aumentar  o  defeito".  Assim,  cita 
êle,  "em  certo  caso  que  nos  foi  trazido  um  menino  por  ter  cometido 
o  "delito"  de  um  furto  insignificante,  foi  evidente  o  alivio  déle 
quando,  com  toda  a  tranquilidade,  sorrindo  e  com  um  gesto  ade- 
quado,  reduzindo  importancia  do  assunto,  dissemos:  —  "Nao  é 
coisa  grave.  Nâo  falaremos  mais  do  assunto".  No  mesmo  instante 
o  menino  modificou-se  completamente;  havia-se  estabelecido  o  con¬ 
tato  e  se  havia  realizado  assim  o  primeiro  grande  passo  na  tarefa 
terapéutica  da  descarga". 

"A  segunda  fase  do  tratamento  consiste  em  alentar,  prossegue 
Székély.  Tôda  a  criança  levada  ao  consultorio  é,  no  instante  de  ser 
apresentada,  um  ser  profundamente  desalentado,  deprimido  e  des- 
graçado.  Algumas  palavras  de  elogio  e  de  aprovaçâo  conseguem 
amiúdo  dissolver  ésse  abatimento  momentáneo".  O  que,  declara 
adiante,  é  complementado  com  as  tarefas  que  o  paciente  vai  con¬ 
seguido  realizar  com  éxito  na  vida,  acompanhando  oportunamente 
por  palavras  elogiosos,  ao  inicio,  para  depois  encontrar  por  si  o  jus¬ 
to  prazer  de  ter  realizado  com  sucesso  algo  que  se  Ihe  confiou. 

E  prossegue:  —  "Simultáneamente  com  o  trabalho  de  alentar 
se  inicia  a  carga.  Apresentamos  à  criança  missôes  a  cumprir.  Le- 
vamos-lhe  a  usar  faculdades  e  energías,  apresentando-lhe  cada  vez 
novas  tarefas.  Estas,  desde  logo,  nâo  sâo  de  indole  artificial,  senâo 
que  se  acham  estreitamente  relacionadas  com  a  vida  quotidiana; 
trata-se,  definitivamente,  de  tarefas  que  se  referem  ¡mediatamente 
à  adaptaçâo  ao  meio  ambiente". 

Há  depois  o  que  poderiamos  considerar  como  técnica  psico- 
pedagógica,  através  de  palestras,  em  posiçâo  analítica,  hora  mar¬ 
cada  e  duraçâo  nâo  além  de  meia  hora  e  nâo  ultrapassando  de  duas 
vézes  por  semana,  como  base. 

Geralmente  dâo-se  bem  corn  esta  técnica  os  adolescentes  que 
tém  facilidade  para  conversar  e  demonstram  nos  primeiros  conta¬ 
tos  urna  boa  transferéncia.  —  O  paciente  discorrendo  livremente 
sobre  sua  vida,  seus  problemas,  seus  acontecimentos  passados,  pre¬ 
sentes  e  futuros,  seus  atos  conscientes  ou  inconscientes  e  seus  so- 
nhos.  E,  oportunamente,  vâo  surgindo  as  interpretaçôes  mais  fiéis 
que,  de  preferéncia,  por  induçâo,  o  próprio  paciente  é  que  deduz 
da  linguagem  dos  acontecimentos.  Em  vez  de  conselhos  que  rou- 
bariam  ao  mocinho  a  responsabilidade  de  deduzir,  de  acertar  ou 
errar  por  si,  o  terapeuta,  quando  Ihe  parecer  oportuno,  pede  ao 
cliente  que  considere  melhor  determinada  passagem:  que  diga  o 
que  é  que  acha  desta  ou  daquela  atitude  que  teve  e  o  que  faria 
atualmente,  se  fosse  dado  viver  a  mesma  situaçâo. 

De  um  modo  geral  podemos  dizer  que  todas  as  técnicas  e  teo¬ 
rías  aplicadas  à  psicoterapia  podem  ajudar  a  resolver  os  problemas 
em  pauta,  desde  que  aplicados  corn  oportunidade  e  no  grau  ade- 
quado. 

Assim,  se  através  do  relato  de  um  sonho  pudermos  perceber 
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psicanalíticamente  urna  tendencia  inconsciente  do  paciente  refiro 
que  esta  descoberta  sirva  antes  de  hipótese  de  trabalho  do  que  de 
¡mediata  interpretaçâo  dos  mecanismos  íntimos  do  psiquismo. 

Haverá  assim  maior  consideraçâo  com  o  grau  de  maturidacle  do 
paciente  para  aceitar  sua  realidade  psicológica.  O  terapeuta  poderá 
trabalhar  com  maior  segurança,  admitindo  como  compatíveis,  tan¬ 
to  a  técnica  psicanalítica  que  informa  sobre  o  possível  dinamismo 
íntimo  contido  nos  sonhos,  quanto  os  mesmos  sonhos,  vistos  pelo 
prisma  adleriano  permitirâo  perceber  quai  a  forma  de  superaçâo 
da  criança  frente  à  vida. 

O  que  se  diga  em  relaçâo  aos  sonhos,  vale  na  apresentaçâo  de 
recordaçôes,  desenhos,  cenas  construidas,  jogos  improvisados. 

Urna  eventual  interpretaçâo,  cuja  oportunidade  estará  na  per- 
cepçâo  intuitiva  do  terapeuta,  terá  o  valor  de  "magas  de  ouro  em 
cestinhas  de  prata",  segundo  a  expressâo  poética  de  Salomao. 

Quero  me  referir  agora  à  psicoterapia  de  grupo  em  cuja  práti- 
ca,  embora  brevemente,  incursionei  através  do  psicodrama  e  que 
pareceu  bastante  oportuno  e  prático  para  estudantes  adolescentes. 

O  já  citado  dr.  Haim  Grünspun  e  mais  um  grupo  de  psicó- 
logas  assistentes,  numa  breve  monografía  a  respeito  da  psicoterapia 
infantil  pelo  grupo,  relata  um  conjunto  de  experiéncias  em  cinco 
anos  de  investigaçôes  com  diferentes  técnicas  psicoterápicas  infan- 
tis.  Organizam  grupos  constituidos  de  pacientes  formados  segundo 
a  semelhança  da  necessidade  terapéutica,  ou  seja:  necessidade  de 
regressâo,  necessidade  de  rivalidade  e  necessidade  de  construçâo  ou 
de  dramatizaçâo.  "Estas  necessidades  na  psicoterapia  traduzem-se, 
diz  êle,  por  atividades  regressivas,  agressivas,  de  rivalidade  e  cons- 
truçâo". 

Acrescenta  que  "fazem-se  poucas  interpretaçôes  e  essas  sâo  di¬ 
rigidas  mais  ao  grupo  que  aos  elementos.  Ë  sobre  a  periferia  que  a 
atuaçâo  do  terapeuta  é  mais  necessária.  Os  elementos  novos  do 
grupo  colocam-se,  em  gérai,  na  periferia.  Os  grupos  sâo  abertos 
e  a  terapia  de  um  paciente  pode  ser  realizada  passando  êle  por* 
varios  grupos. 

Os  grupos  mantém  sempre  urna  atividade  livre,  usando  mate- 
riáis  lúdicos  diferentes,  destinados  as  diversas  atividades  funda¬ 
mentáis.  A  equipe  de  trabalho  em  grupo  é  constituida  por  um  psi¬ 
quiatra,  um  psicólogo  clínico,  psicoterapêutas  ativos  e  um  obser¬ 
vador". 

Didier  Anzieu,  referindo-se  ao  psicodrama  analítico  da  criança, 
diz  utilizar  um  número  de  urna  a  quatro  crianças  no  grupo  de  que 
participam  mais  dois  "psicodramatistas"  (um  homem  e  urna  mu- 
Iher).  As  crianças  devem-se  aproximar  da  homogeneidade  em  idade, 
sexo  e,  se  possível,  em  problemática.  Que  a  diferença  de  idade  náo 
exceda  dois  anos,  entre  os  participantes.  A  duraçâo  da  sessâo  re¬ 
sulta  de  sua  unidacle,  extendendo-se  através  de  meia-hora,  em  mé¬ 
dia,  embora  podendo  se  prolongar  ou  se  reduzindo  à  duraçâo  da 
cena,  como  vimos.  O  espaço  deve  ser  suficientemente  a  menos  de 
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15  ou  18  m2.;  mas  nâo  deve  passar  de  60  m2,  para  que  os  pa¬ 
cientes  nao  se  sintam  perdidos. 

A  técnica  consiste  em  representar  expontaneamente  urna  s¡- 
tuaçëo  real  ou  imaginaria.  Todos  os  pacientes  podem  escolher  urna 
historia  e,  de  comum  acôrdo  escolhem  qual  délas  preferem  encenar. 
Distribuem-se  os  papéis  e  os  psicodramatistas  aceitam  a  sua  parte. 

Eventualmente  pode  atuar  apenas  um  terapeuta,  mas  geral- 
mente  os  participantes  sentem  a  falta  dos  que  se  afastam. 

—  Numa  escola  agrícola  para  nivel  ginasial  ensaiei  situaçôes 
dramáticas  em  grupo  embora  nâo  dispusesse  de  condiçôes  ideáis 
de  espaço  e  de  colaboradores. 

Surgiram  temas  intéressantes  da  vivéncia  disciplinar,  de  re- 
laçôes  humanas  —  conflito  entre  temperamentos  —  e  da  realizaçëo 
de  projetos  profissionais.  Numa  das  vézes  eram  alunos  novos  que 
depararam  corn  a  proibiçâo  de  banhar  no  agúde  da  Escola  e  que  na 
realidade  fugiram  do  inspetor  disciplinar,  temendo-o.  No  psicodrama 
éles  conversam  tranquilamente  com  o  agente  disciplinar  e  aceitam 
calmamente  as  suas  razóes. 

Noutra  situaçâo,  alunos  mais  adiantados  imaginaram  urna  via- 
gem  de  ónibus  pelo  Brasil,  em  cuja  oportunidade  encontram-se  ca¬ 
sualmente  cariocas  e  paulistas  que  se  póem  a  discutir  sobre  as  con- 
veniéncias  de  encarar  a  vida  por  seus  respectivos  primas:  clespor- 
tistas  e  brincalháo,  um  grupo,  é  sério  e  cumpridor  o  outro;  nao 
faltou  um  passageiro  contemporizador  que  embarcou  nesse  meio 
tempo,  tentando  conciliar  as  idéias  e  arrefecendo  os  ánimos  que  já 
se  iam  tornando  violentos. 

Aínda  recordó  urna  emprésa  que  outro  grupo  formou.  Tratava- 
se  de  um  planejamento  agrícola  que  foi  amplamente  debatido  com 
dados  bastante  reais  no  sentido  de  fazé-lo  funcionar  económicamen¬ 
te,  sendo  consideradas  todas  as  possibilidades  e  fatóres  indispensáveis 
ao  sucesso,  nâo  faltando  nem  mesmo  a  "caseira",  que,  no  caso,  era 
minha  esposa,  participante  eventual  do  psicodrama  como  auxiliar. 

Queremos  nos  referir  mais  detalhadamente  à  atitude  do  psico- 
terapeuta  em  sua  atuaçâo.  "A  relaçâo  entre  éste  e  a  criança,  é,  entre¬ 
tanto,  e  segundo  Székely,  urna  condiçâo  prévia  do  sucesso  do  tra¬ 
tamiento.  É  o  que  Adler  considera  como  contato  positivo.  Lembra 
Székely:  entendemos  por  "transferéncia",  o  transpasso  pelo  enfermo 
de  todos  os  seus  sentimentos  com  respeito  ao  ambiente,  ao  pai,  a  mae, 
ao  mundo,  em  relaçâo  à  pessoa  do  terapeuta.  Êsse  transpasso  pode 
ser  positivo  ou  negativo,  pode  significar  amor  e  atraçëo,  mas  também 
odio  ou  repúdio.  Por  essa  transferéncia  pode  o  psicanalista  estabe- 
lecer  e  interpretar  a  relaçâo  do  enfermo  com  seu  ambiente.  Agora: 
essa  transferéncia  nâo  pode  ser  perturbada  pela  açâo  positiva  ou 
negativa  do  terapeuta  ante  os  sentimentos  da  criança.  Tem  éle  que 
mostrar  urna  neutralidade  em  todo  o  caso  nâo  repulsiva  frente  as 
explicaçôes  amorosas  da  criança  e  nâo  deve  rechaçar  as  explosóes 
de  cólera  déste  com  idénticas  emoçôes  quando  a  transferéncia  é  ne¬ 
gativa". 


336 


Aínda  recomenda  o  autor:  "Tôdas  as  mudanças  na  vida  da  cri- 
ança  devem  operar-se  de  modo  que,  o  quanto  possível  partam  da 
criança  mesma,  para  o  qual,  naturalmente,  sao  necessárías  habí I í- 
dade  e  experíéncia".  Recomenda  ele  também,  ao  contrárío  de  Me¬ 
lanie  Klein  e  seguindo  o  tratamento  de  Anna  Freud,  "urna  participa- 
çâo  plenamente  ativa  em  todo  o  problema  da  criança"  e  diz  que  sem 
urna  confiança  que  se  deve  conquistar  ao  paciente,  como  seu  aliado, 
nenhuma  terapia  pode  prosperar.  Com  isto,  vamos  podendo  eman¬ 
cipar  o  superego  da  criança,  dos  pais,  tornando-se  independente  no 
sentido  analítico.  "O  superego,  que  decide  sobre  o  que  está  social¬ 
mente  permitindo  e  o  que  nao  o  está,  deve  ser  o  representante  de  urna 
sa  concepçâo  do  mundo  e  nao  a  forma  de  identificaçâo  dos  pais  neu¬ 
róticos.  O  representante  dessa  sa  concepçâo  do  mundo  passa  a  ser 
o  próprio  analista  que  constituí  o  "eu  ideal"  da  criança,  lembra 
Székely. 

Simpatía  e  confiança  —  amizade,  —  é  o  que  lembramos  que  deve 
existir  no  clima  das  relaçôes  entre  nós  e  o  paciente.  De  urna  forma 
ideal  deve  tender  para  urna  neutralidade,  essa  inter-relaçâo,  evitándo¬ 
se  sem  dúvida,  qualquer  atitude  de  juiz.  Com  o  que  evitamos  qualquer 
julgamento  prematuro,  tomando  os  fatos,  antes  como  hipóteses  de 
trabalho.  E  referindo-se  mais  adiante  à  "neutralidade  benévola"  an¬ 
te  os  casos  que  vamos  tratar,  Székély  recomenda  um  torn  tranquilo 
e  amistoso. 

Naturalmente  que,  se  a  criança  persistir  numa  atitude  negativa 
de  colaboraçâo,  nada  é  possível,  pelo  menos  no  momento.  Cumpre  a- 
guardar  melhor  oportunidade  ou  entrar  no  problema  por  outra  porta, 
tratando  inicialmente  a  pessoa  da  casa  que  se  encontra  mais  afetada. 

—  Tivemos  o  caso  de  u'a  menina  de  seus  5  anos  que  tiranizava 
a  mié  de  forma  extrema,  desde  o  falecimento  do  pai;  porém  que  déla 
nao  se  separava  de  forma  alguma.  Foi  ¡mpossível,  de  momento,  iniciar 
o  tratamento  de  maneira  efetiva,  apesar  de  ter  sido  permitido  à  mae 
que,  ñas  primeiras  sessóes  permanecesse  na  sala.  Foi  entâo  recomen¬ 
dado  que  primeiramente  a  mae  se  submetesse  a  urna  terapia. 

Mas  devemos  contar  corn  a  colaboraçâo  dos  pais,  naturalmente. 
Nesse  sentido  Elias  Dias  Velloso  e  Vera  Castro  Silva  citam  urna  ob- 
servaçâo  do  Instituto  of  Juvenile  Research  que  lembra:  "Em  gérai 
é  um  desperdicio  de  tempo  para  urna  clínica  de  Orientaçâo  preocu¬ 
parse  com  problemas  de  crianças  cujos  pais  nâo  podem  ser  conduzi- 
dos  a  urna  atitude  de  colaboraçâo  auténtica".  E  acrescentam  elas 
que,  "a  nâo  ser  em  alguns  casos  de  adolescentes  inteligentes,  aos 
quais  se  pode  ajudar  a  ter  para  corn  os  pais  urna  atitude  de  com- 
preensáo". 

Também,  por  outro  lado,  comentam  que  "a  ansiedade  dos  pais 
em  que  seu  filho  seja  o  quanto  antes  atendido  nâo  é  considerada 
razáo  suficiente  para  que  se  deixe  de  observar  a  ordem  de  inscriçâo". 
E  advertem:  —  "A  experiencia  demonstrou  que,  urna  vez  aliviada 
essa  ansiedade,  muitas  vêzes  os  que  mais  insistem  por  urgéncia  no 
tratamento,  vem  a  abandoná-lo  táo  logo  se  sentem  aliviados,  ñas 
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primeiras  entrevistas,  sem  que  se  tenha  ehegado  a  qualquer  resultado 
benéfico  para  a  criança". 

Aínda  quanto  à  linha  diferencial  do  comportamento  transieren- 
cial  da  criança  no  tratamento,  destacamos  o  que  lembra  Poppovic: 
"Verifica-se  maior  facilidade  de  obtençâo  de  dados  e  informaçôes  em 
relaçâo  à  criança  menor;  maior  agressividade  é  revelada  por  criança 
mais  desenvolvida.  Por  outro  lado,  a  transferéncia  é  maior  em  reía- 
çâo  ao  brinquedo,  corn  a  criança  pequeña;  ao  passo  que  essa  trans¬ 
feréncia  se  dirige  mais  para  o  terapeuta,  nas  crianças  maiores. 

i 

Psicoterapia  do  oligofrénico 

Queremos  transcrever  algo  do  que  Haim  Grünspun  apresenta  em 
intéressante  trabalho  alusivo  à  psicopedagogia  da  criança  oligofrênica 
(Rev.  de  Psicología  Normal  e  Patológica,  Ano  V.  N .°  3-4). 

Esclarece  inicialmente  o  autor:  —  "Na  base  da  terminologie 
psicanslítica,  diríamos  que  o  oligofrénico  apresenta  o  principal  de- 
feito  na  estrutura  do  ego,  resultando  entáo  um  defeito  do  super 
ego;  no  entanto  o  seu  id  permanece  geralmente  intacto,  idéntico  ao 
dos  individuos  normáis.  Consequentemente  a  éste  defeito  na  organi- 
zaçâo  do  ego,  éle  apresenta  falhas  nos  mecanismos  de  repressáo  e 
inibiçâo,  explicaveis  pelo  fato  da  funçao  da  sublimaçao  ser  muito 
deficiente  nestes  casos,  o  que  vai  causar  grandes  dificuldades  no  con¬ 
tacto  social  e  contrôle  dos  seus  impulsos  agressivos". 

Referindo-se  à  psicoterapia,  declara:  —  "A  base  da  psicoterapia 
para  os  débeis  é  a  aceitaçao  da  criança  tal  como  é,  mostrando  que 
ela  pode  ser  amada,  pois,  tanto  quanto  a  criança  normal,  o  oligo¬ 
frénico  tem  necessidade  de  amor".  E  prossegue:  "Na  psicoterapia, 
levaremos  entáo  o  débil  à  aceitaçao  do  seu  super-ego.  O  ego,  no  en¬ 
tanto,  continuará  fraco  e  é  nisto  precisamente  que  reside  seu  defeito 
fundamental". 

Quanclo  à  técnica,  o  autor  declara:  "Para  os  débeis,  a  técnica 
interpretativa  falha  por  nao  conseguir  interpretar  o  ego,  devido  à 
sua  falta  de  compreensáo.  Indica-se  entáo  a  técnica  lúdica,  pois  se, 
para  a  criança  normal,  é  difícil  expressar-se  por  outro  modo,  para 
o  débil,  com  maior  razáo.  Inicialmente  poder-se-ia  fazer  urna  tera¬ 
péutica  individual,  aceitando-se  a  criança  tal  que  é,  para  depois  pas¬ 
ser  à  psicoterapia  do  grupo,  que  é  a  verdaderamente  útil  para  a 
criança,  por  melhor  promover  a  socializaçâo  e  ajustamiento  da  crian¬ 
ça  e  também  por  nos  possibilitar  urna  avaliaçâo  das  descargas  impul¬ 
sivas.  numa  situacáo  táo  real  quanto  possível. 

O  grupo  deverá  ser  constituido  na  sua  absoluta  maioria  de 
crianças  oligofrénicas,  com  grande  variaçâo  de  Q.I.;  poderá  também 
ter  urna  criança  normal,  alguns  casos-limite  e  até  imbeds  para  que 
se  possa  criar  urna  situaçâo  de  rivalidade. 

Aincla  acrescenta  o  autor:  "A  psicoterapia  é  um  processo  demo¬ 
rado  e  só  terá  bons  resultados  se  for  associada  à  psico-pedagoqia. 
Embora  demorado,  o  tratamento  deverá  ser  continuo,  pois  o  débil, 
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tornando-se  seguro,  sem  ter  uma  suficiente  aceitaçâo  de  seu  super¬ 
ego,  poderá  entâo  passar  a  apresentar  traços  paranoides  e,  se  nao  fôr 
terapéuticamente  acompanhado,  evoluirá  fatalmente  para  a  del  i  n- 
qüéncia,  pela  facilidade  que  encontra  em  causar  sensaçâo". 

Na  idade,  o  autor  indica  como  regra  gérai  para  o  inicio  de  uma 
psicoterapia  para  os  oligofrênicos,  u'a  média  em  torno  dos  9  aos  12 
anos  de  idade  mental.  O  material  mais  indicado  seria  o  de  resposta 
amorfa:  pintura  com  os  dedos,  agua,  aréia  e  barro,  permitindo  a  des¬ 
carga  da  agressividade.  E  recomenda  também  promover-se  a  psico¬ 
terapia  dos  pais  para  maior  aceitaçâo  da  criança  no  ambiente  fami¬ 
liar.  Esta  psicoterapia  paterna  "devena  ser  anterior  à  da  crianç3 
para  que,  incluso  os  pais,  possam  aceitar  melhor  e  aperceber-se  co¬ 
mo  sintomas  de  melhora,  as  mudanças  de  comportamento  do  oli- 
gofrénico.  Nao  seria  uma  psicoterapia  profunda,  dirigida  aos  pró- 
prios  problemas  dos  pais,  mas  uma  psicoterapia  de  orientaçâo  psico- 
pedagógica".  Previne  Grünspun  que  se  trata  de  processo  demorado, 
a  psicoterapia  para  os  débeis,  e  que  os  sintomas  adquirem  comu- 
mente  caráter  cíclico,  fazendo-se  necessário  um  retorno  à  psico¬ 
terapia,  cada  vez  que  houver  uma  reincidencia". 

Psicoterapia  do  delinqüente 

i 

O  mesmo  autor,  abordando  o  tema  da  criança  delinqüente 
(  Rev.  de  Psicología  Norm,  e  Pat.  ano  VI,  n.  1-2)  refere-se  com 
excelentes  recomendaçôes  práticas,  à  sua  terapéutica,  a  quai  exige 
uma  reeducaçâo  do  delinqüente.  Através  de  tratamento  diferente 
o  trabalho  se  encaminha  sempre  de  acórdo  com  o  diagnóstico 
de  cada  caso,  sem  deixar  de  lado,  antes  pelo  contrário,  tratando 
em  primeiro  lugar  mesmo,  a  reeducaçâo  das  familias. 

E  cita  Friedlander,  em  cuja  opiniâo  a  maior  parte  dos  delin¬ 
quientes  possui  um  "caráter  anti-social"  que,  ligado  aos  fatóres 
ambientáis,  desencadearia  a  delinqüéncia.  Recomenda  também  uma 
intervençâo  no  bando  de  que  participa  o  delinqüente,  verificando  nao 
só  quais  os  tipos  de  delinqüentes  que  atúam  predominantemente, 
como  que  tipos  lideram  o  grupo. 

O  grupo  seria  entao  desmembrado,  dando-se  a  cada  categoría 
o  tratamento  adequado.  Assim,  os  débeis  deveriam  ser  postos  em 
instituiçâo  "de  tipo  escolar  com  regimem  de  internato,  onde  pos¬ 
sam  adquirir  uma  profissáo  que  os  torne  socialmente  úteis".  O 
neurótico  deve  ser  encaminhado  à  psicoterapia  em  grupo  ou  ind1 
vidual,  sem  necessidade  de  internaçâo,  mas  corn  orîentaçâo  escolar 
e  familiar.  Pode-se  verificar  nestes  casos  uma  ligaçao  a  defeitos  fí¬ 
sicos  ou  traumas  sexuais  anteriores,  sendo  casos  fácilmente  recu- 
peráveis,  apezar  de  uma  resisténcia  inicial  muito  grande  e  prolon¬ 
gada. 

Além  déstes,  no  bando  poderiam  ser  encontrados  elementos  per- 
tencentes  a  personalidades  pre-históricas,  emcujo  tratamento  haveria 
um  primeiro  objetivo  que  seria  a  transformaçâo  destas  personal} 
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clades  erri  neuróticas,  recomendando-se  lares  adotivos  como  mudança 
favorável  de  ambiente,  acompanhados  de  adequada  orientaçâo  psi¬ 
cológica. 

Para  as  personalidades  psicopáticas  delinqüenciais  a  tentativa  te¬ 
rapéutica  deverá  ser  a  psicopedagógica,  realizada  em  instituiçôes  es¬ 
peciáis  destinadas  sómente  a  éste  tipo,  com  a  final idade  de  reformar 
suas  personalidades.  Ambientes  em  que  se  sintam  bem,  com  liber- 
dade  inicial  absoluta,  mas  divididas  em  setores  com  normas  e  obn- 
gaçôes  a  serem  obedecidas  criado  a  sensaçâo  crescente  de  urna 
sociedade. 

E  há  finalmente  crianças  com  personalidade  normal  que  partici¬ 
pa  m  do  bando  por  "queda  casual",  necessitando  apenas  de  orienta¬ 
çâo,  após  o  afastamento  do  grupo  e  inclusâo  a  outro  grupo  norma!, 
seja  em  colégio  ou  campo  de  férias,  podendo  voltar,  após,  aos  seg¬ 
lares. 


Conclusa© 

O  presente  trabalho  visou  principalmente  o  tratamento  da  cri 
ança  neurótica.  Sobre  a  neurose,  recordemos  com  Székely  que:  "é 
urna  enfermidade  da  auséncia,  da  falta  de  colaboraçâo  social.  En- 
quanto  o  enfêrmo  de  alguma  afecçâo  orgánica  é  um  enfermo  indivi¬ 
dual,  o  neurótico  é  um  enfêrmo  social. 

E  depois,  acrescenta  êle:  a  criança,  aparte  de  seu  desenvol¬ 
vimiento  ontogenético  e  filogenético,  realiza  em  seu  psiquismo  tam- 
bém  a  evoluçâo  social  que  a  humanidade  levou  a  cabo  em  todo  o 
seu  desenvolvimiento  e  tanto  mais  terá  que  esforçar-se  a  criancs 
quanto  mais  evoluída  for  a  sociedade.  É  por  isso  que  Freud  diz: 

—  " Reconheçamos  que  é  fácil  ao  selvagem  permanecer  sâo". 

Observa  aínda  o  autor  que,  das  contradiçôes  e  choques  entre 
os  dois  fatôres,  o  biológico  —  os  instintos  —  e  o  social  —  éste  ú! 
timo  o  mais  forte  —  surgem  as  neuroses. 

Lembra  que  as  definiçôes  procedentes  de  fontes  conservadoras 
ou  da  interpretaçâo  da  psicología  profunda,  concordam  que  a  carac¬ 
terística  mais  importante  da  neurose  é  "a  incapacidade  de  cumpri- 
mento,  ligada  a  sofrimentos".  Constituí  também,  de  acôrdo  corn 
Freud,  um  meio  honroso  de  fuga  da  vida  real,  especialmente  das 
responsabilidades. 

Adler  diz  que  "falamos  de  neurose  quando  um  afeto  se  fixa" 

Segundo  Riggs,  na  neurose  também  ocorrem:  hipersensibilî- 
dade,  transtôrnos  relativos  ao  equilibrio  dos  instintos,  sugestibi1:- 
dade  e  defeitos  do  caráter;  síntomas  que  sao  expressóes  simbó¬ 
licas  dos  acontecimientos  que  originaram  a  neurose. 

O  sofrimento  serve  de  castigo,  na  neurose;  castigo  pela  fuga 
da  responsabilidade,  do  dever,  embora  muitas  vézes  um  mal  físico, 

—  fenómeno  de  conversáo  —  venha  ajudar  honrosamente  o  enfêr¬ 
mo  a  justificar  a  sua  omissao. 

Székely  também  comprovou  pela  sua  prática  clínica  que  o  médo 
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é  verdaderamente  o  ponto  nuclear  de  tôda  a  neurose.  E  pede  qua 
sirvam  de  guia  de  atuaçâo  as  sábias  e  humanas  palavras  de  Freud: 
—  “O  doente  sempre  tem  razâo.  Isto  é,  busque-se  e  sempre  se  en¬ 
contrarlo  razóes  explicativas  concientes  —  racionalizares  —  ou 
ocultas  —  recalques  —  em  toda  a  neurose  que  é  tratada. 

Na  terapia  da  neurose  infantil,  como  vimos,  o  mais  importante 
é  a  atitude  do  terapeuta  que  deve  aliar-se  à  criança,  ajudando-a 
a  vencer  os  seus  mêdos,  a  aceitar  a  vida  e  a  ser  feliz,  realizando-se. 
Mas  também  o  terapéuta  procura  evitar  que  seus  próprios  proble¬ 
mas  interfiram  negativamente  no  tratamento. 

Com  tal  propósito  o  terapéuta,  em  sua  difícil  missao,  deve  ter 
sua  problemática  resolvida  por  urna  psicoterapia  o  mais  completa 
e  aprofundada.  Sem  falar  nos  excelentes  conhecimentos  psicanalí- 
ticos  de  que  deve  estar  senhor,  sem  que  seu  uso  continuo  seja  ne- 
cessário  como  técnica. 

A  bondade,  a  amizade  —  simpatía  e  confiança  —  e  a  prática, 
faráo  o  resto,  seja  quai  fôr  a  técnica  e  os  métodos  auxiliares  utili¬ 
zados  —  o  desenho,  a  escrita,  a  troca  de  ambiente,  a  sugestáo,  os 
"tratos"  e  a  eventual  hipnose  em  casos  extremos  de  sintomas  por 
demais  importunos. 

De  qualquer  forma  ,nossa  época,  mensageira  de  grandes  pro- 
gressos  e  ¡mensas  descobertas,  géra  a  todo  o  momento,  especial¬ 
mente  na  infancia  hipersensível  e  assoberbada,  ingentes  e  dolorosos 
problemas. 

Felizmente,  no  rol  das  grandes  conquistas,  entre  tantas  outras, 
contamos  com  a  psicoterapia  como  um  dos  recursos,  socorro  e  ali¬ 
vio  das  tensóes  do  mundo  interior. 

Recurso  que  tanto  mais  útil  é,  quanto  mais  sèriamente  con- 
cienciosamente  é  aplicado. 

Com  o  Pontífice  (Pió  XII  demos  graças,  por  vivermos  no  mundo 
atual. 


# 

-  -  oüo 
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A  OBRA  DE  DIONISIO  FUERTES  ALVAREZ 


A  divulgaçâo  da  cultura  espanhola  e  hispano-americana  data  no 
Brasil  de  hà  muito  tempo  ao  contrário  do  que  supôem  alguns  estrangeL 
ros  chegados  nào  hà  muito  às  terras  brasileiras. 

É  justo  dizer  que  um  dos  vialôres  representativos  é  o  Irmâo  Ma- 
rista  Dionisio  Fuertes  Álvarez,  catedrático  de  Lingua  e  Literatura  Es- 
panhola  e  de  Literatura  Hispano-Americana  na  Universidade  Católi¬ 
ca  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tive  oportunidade  de  conhecer  táo  valioso  professor,  por  intermé- 
dio  do  cónsul  da  Espanha  em  dita  cidade,  num  almôço  que  me  foi  ofe- 
recido  pela  coletividade  espanhola,  por  ocasiáo  de  urna  viagem  à  cidade 
gaúcha  quando  fui  integrante  da  banca  de  concurso  de  Literatura  His¬ 
pano-Americana,  na  Universidade  de  Porto  Alegre,  sendo  candidato  à 
referida  disciplina  o  entáo  professor  Joáo  Francisco  Ferreira,  da  Uni¬ 
versidade  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  obra  de  Don  Dionisio  Fuertes  Alvarez  é,  por  si,  extensa  e  alta¬ 
mente  valiosa.  Vale  a  penas  relatar  algumas  das  suas  obras  para  o  conhe- 
cimento  dos  leitores,  ñas  citadas  disciplinas,  das  quais  é  professor  ca¬ 
tedrático. 

Na  poesía,  “Jardín  Tropical”  e  “Tempo  Interior”. 

Nos  estudos  idiomáticos  “Núcleo  Mínimo  da  Expressáo  Lingüística. 

Nos  ensaios,  “Poesía  e  Beleza”  com  o  subtítulo  de  “Consideraçâo 
sobre  a  Poesía  Puna”. 

E  finalmente,  “Letra  y  Espíritu  Hispánicos”,  editado  em  Madrid 
(Espanha)  por  intermédio  do  Instituto  de  Cultura  Hispánica,  no  ano 
de  1958. 

Como  se  pode  ver,  o  seu  trabalho  é  respeitável,  pois  abrange  di¬ 
versos  ramos  culturáis  das  lêtras,  nas  quais  exerce  missáo  de  divulgar, 
por  meio  do  livro  e  da  cátedra,  trabalho  de  verdadeiro  intelectual. 

Interessam-nos,  principalmente,  duas  das  obras  citadas:  a  que  diz 
respeito  à  temática  e  penetriaçâo  do  tema  poético  e  a  que  enquadra  a 
missáo  intelectiva  da  cultura  peninsular. 

“Poesía  e  Beleza”,  é  um  dos  livros  mais  bem  pensados  sobre  pro¬ 
blemas  hoje  táo  debatidos  como  é  a  esséncia  da  “poesía  pura”,  já  que 
essa  especializacáo  entrou  de  cheio  nos  grandes  problemas  día  crítica, 
em  particular  os  que  compreenderia  à  altura  os  fatóres  determinados 
dos  fenómenos  evolutivos,  como  um  fenómeno  da  ciencia,  visto  que  a 
poesía  também  é  urna  ciéncia  poética  que  enquadria  urna  elevaçâo  do 
pensamento  por  meio  das  idéias  tal  como  o  entenderam  os  gregos. 

“Poesía  y  Belleza”,  é  um  dos  trabalhos  mais  profundos  e  eruditos, 
de  que  tenho  referencia  e  sua  projeçao,  se  esta  obra  fosse  mais  conhe- 
cida  nos  meios  atuais  nos  quais  se  debatem  tais  problemas,  haveria  al- 
cançado  da  divulgaçâo  precisa,  como  para  ser  considerada,  estudo  in- 
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dispensável  para  as  estéticas  literarias  de  nosso  tempo.  Está  claro  que 
a  interpretaçâo  de  definiçâo  do  módulo  poético  para  desenquadrar  seu 
conteúdo  sensoriial  ou  afetivo,  é  sempre  um  problema,  até  certo  ponto 
pessoal,  nao  obstante  nesta  obra  haver  fatôres  que  conduzam  a  urna 
interpretaçâo  aceitável,  tal  se  apresentaram  tais  problemas,  na  crítica 
contemporánea. 

A  outra  obna  à  quai  desejo  fixar  a  atençâo  é  “Letra  y  Espíritu 
Hispánicos”,  porque  se  ajusta  à  temática  e  interpretaçâo  da  cultura  es- 
panhola,  particularmente  no  Brasil.  Os  assuntos  tratados  náo  podem 
ser  mais  sugestivos,  tais  como: 

“El  concepto  de  la  vida  y  de  la  muerte  en  la  conciencia  española” 

“Gratuidad  y  íinalismo  en  las  obras  del  hombre  hispánico”. 

“Individualismo  y  colectividad  en  la  historia  de  los  pueblos  hispáni¬ 
cos”. 

“El  primado  del  espíritu  en  el  mundo  hispánico”. 

“El  hidalgo  y  el  sentimento  del  honor”. 

“El  idealismo  y  el  realismo  en  la  literatura  y  en  la  vida  de  los 
pueblos  hispánicos”. 

“La  hispanidad  y  la  organización  del  futuro”. 

Copiei  na  íntegra  o  índice  desta  obra,  porque  indica,  melhor  que 
qualquer  comentário  o  conteúdo  valioso  de  táo  singular  produçâo. 

Dionisio  Fuertes  Alvarez  é  um  dos  que  aprofundam  os  problemas 
que  hoje  mais  do  que  nunca  obrigam-nos  a  pensar  sobre  o  futuro  do 
espanhol  como  problema,  tanto  racial  como  intelectual,  no  futuro  dos 
povos  hispánicos,  já  que  o  Brasil  está  dentro  desta  hegemonía  racial, 
tanto  pela  origem  quianto  pela  cultura.  É  pois  preciso  reconhecer  os 
alcances  desta  obra,  lé-la  com  desapiaixonado  espirito  interpretativo  para 
estar  atento  aos  referidos  problemas  e  saber  definir  a  posiçâo  do  ho- 
mem  americano,  ante  tantas  idéias  e  desajustes  como  hoje  preocupam 
e  dividem  nossa  cultura  peninsular  e,  lógicamente,  ocidental. 

Recomendó,  por  conseqüência,  esta  valiosa  e  dedutiva  obra  de  um 
dos  mais  certeiros  e  profundos  conhecedores  dos  problemas  da  hora 
presente,  corn  relaçâo  à  cultura  dos  povos  hispánicos  e  em  substáncia, 
da  nossa  própria  raça. 


Braulio  Sánchez-Sáez 
Diário  do  Povo,  5-7-1964  —  Sao  Paulo 
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A  IMAGEM  DO  HOMEM  NA  POESIA  DE  NEJAR 


Valério  Rohden 

A  literatura  brasileira,  que  cada  vez  mais  se  impoe  para  além  das 
fronteiras  geográficas,  está  dando  provias  de  amadurecimento  interno. 
Vemo-la  hole  ensinada  regularmente  em  diversas  universidades  euro- 
péias  e  traduzida,  nas  suas  obras  mais  representativas,  para  quase  to¬ 
das  as  línguas  ocidentais.  Na  Itália,  por  exemplo,  a  um  dado  momento, 
os  editores  falaram  em  inflacáo  de  livros  brasileiros.  A  nossa  literatu¬ 
ra  revela  urna  nova  força  criativa  e  ¡a  encarnaçâo  de  valores  estéticos, 
humanos,  capazes  de  despertar  a  consciéncia  do  homem  de  cultura 
de  qualquer  país.  Sua  forma  adquire  validade  objetiva  e  sobretudo 
o  seu  conteúdo  se  afasta  das  meras  descriçôes  e  regionalismos,  para 
o  tema  do  homem,  na  suia  intimidade  e  nos  seus  problemas.  Dentro 
de  um  ambiente  todo  seu,  com  costumes  próprios,  é  o  homem  narrado 
na  sua  luta  consigo,  corn  o  meio,  para  se  compreender  e  se  trans¬ 
cender,  éle  é  visualizado  na  sua  essencialidade,  dando  à  literatura  um 
caráter  universal. 

Podemos  considerar  Carlos  Nejar  um  poeta  do  humano.  “Sélesis” 
(Porto  Alegre,  1960)  e  “Livro  de  Silbion”  (Id.,  1963)  sao  duas  obras 
do  mesmo  poeta  que  se  completam  e  se  desenvolvem  dentro  de  urna 
riqueza  de  forma  estética  e  numa  mesma  linha  problemática  que  s  : 
simplifica  e  toma  profundidade.  Ambas  sao  obras  de  grande  maturi- 
dade  espiritual.  Proponho-me^  no  presente  artigo,  a  um  exame  do 
último  livro,  cujo  tema  me  parece  desdobrar-se  sobre  quatro  aspetos 
essenciais:  1)  A  realidade  do  homem;  2)  o  homem  e  o  mundo;  3) 
o  homem  e  Deus;  4)  a  esperança  do  homem. 

1)  Nejar  apresenta-nos  urna  visáo  sombría  da  realidade  humana. 
Éle  tem  consciéncia  da  crise  contemporánea  do  homem,  em  meio  a 
urna  civilizacáo  técnica  esquecida  do  sujeito  que  a  criou,  e  de  um 
homem  que  vive  o  drama  do  seu  desnorteamento  corn  relaçâo  a  todo 
valor  e  transcendéncia.  Dentro  de  um  estilo  poético  todo  seu,  o  autor 
abordia  os  temas  da  filosofía  existencial,  como  o  problema  da  liberda- 
de,  ¿o  nada,  da  angústia,  da  náusea,  do  desespéro,  do  absurdo  da 
révolta,  da  inquietacáo  metafísica  e  religiosa.  O  homem  é  nada  e  o 
nada  o  consomé;  éle  julga-se  livre,  mías  é  préso  as  coisas:  as  coisas 
o  amarram  junto  a  elas.  Éle  nao  as  compreende;  possui  ape¬ 
nas  consciéncia  da  situaçâo  trágica  de  ter  nascido,  de  viver  como  as 
coisas  e  de  identificar-se  com  a  próprija  terra.  Éle  nao  encontra  sen¬ 
tido  para  a  repetiçâo  monótona  dos  dias.  Pergunta-se  pelo  seu  desti¬ 
no:  O  homem  nasceu  do  vento  (e  também  do  homem),  mas  se  sepul- 
tou  na  pedra...  “Os  homens  donde  vieram  se  o  seu  destino  é  de 
pedra?”  Éles  sao  pedras,  criança,s  relámpagos,  na  eternidiade  que  é  só 
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de  pedra.  O  abundante  simbolismo  da  pôesia  révéla  um  homèrti  cônfuri- 
dido  com  a  natureza.  O  homem  náo  encontra  resposta  para  a  suia  situa- 
çâo.  A  um  momento,  descrê  de  qualquer  soluçâo  para  o  enigma  da 
sua  condiçao  fundamental.  “Nossa  é  a  miséria...  a  inquietiaçâo  in- 
calculável .  .  .  em  vâo  luíamos  contra  os  signos.  Que  nos  resta?”  Êle 
indaga  se  o  homem  nâo  é  absurdo  e  sente-se  tentiado  à  révolta. 

Procuramos  no  amor  urna  eventual  soluçâo  para  o  nosso  enigma; 
mas  nâo  nos  sentimos  capazes  de  amar  senâo  o  que  somos.  Buscamos 
nêle  um  certo  esquecimento  de  nos  mesmos  ou,  à  maneira  freudiana, 
uma  infânciia  que  tivemos  entre  os  anjos.  É,  porém,  necessário  que 
os  homens  aprendam  de  nôvo  a  linguagem  do  amor.  “Amor.  Amor 
é  terra  em  que  floresço”.  ”...  O  amor  é  urna  coisa  terrível  e  é  pre¬ 
ciso  alimentá-lo  todos  os  dias  como  um  monstro  se  alimenta  de  carne 
é  de  fogo”.  O  amor  é  um  símbolo  repetido  para  expressar  a  nossa  se- 
piaraçâo  do  amor.  A  sua  busca  torna-se  uma  obsessáo.  Vamos  ao  en_ 
contro  dos  homens  e  do  amor  e  nao  os  encontramos.  “Quando  encontra¬ 
remos  o  amor,  Silbion?”  Procuramos  ser  compreendidos,  mas  ninguém 
pode  amar-nos  porque  nâo  nos  entende. 

As  experiéncias  negativas  possuem  um  sentido  positivo  de  realiza¬ 
ren!  o  homem.  A  busca  incansável  do  amor  converte-se  também  na 
esperança  de  construçâo  de  umia  nova  realidade. 

O  homem  concebido  por  Nejar  é  um  homem  racional  com  aguda 
consciéncia  filosófica.  Êle  pergunta-se  pelo  seu  próprio  ser  que  sáo  o 
amor  e  a  vida.  O  homem  tem  o  destino  de  perguntar-se  pelo  principio 
de  tudo,  que  êle  com  profundidade  adivinha  além  dos  olhos,  das  rai¬ 
zes,  dos  sentidos.  Vê  sempre  mais  que  o  simples  diado  das  coisas. 
Oferece-nos  a  mais  bêla  noçâo  da  vida: 

“Nós  estamos  na  vida  e  nâo  sabemos 
Porque  a  vida  nâo  diz  “Estou  aqui” 

Como  um  homem  que  se  apresenta 
A  vida  é  silenciosa  e  humilde  como  a  seiva 
No  íntimo  das  árvores 
A  vida  é  e  nâo  siabemos”. 

2)  O  Poeta  procura  determinar  a  natureza  de  cada  elemento  do 
mundo  que  o  cerca.  Tenta  definir  o  inferno,  o  rio,  as  ruas,  a  noite, 
o  mar...  A  terra  constitui-se  para  êle  de  penumbra,  de  silêncio;  é 
áspera,  é  sombría,  é  viazia,  é  muda  é  surda.  Nâo  obstante,  vence  essa 
visáo  negativa  e  descobre  a  cada  passo  aspetos  positivos,  em  que  do¬ 
mina  um  sentido  de  beleza:  O  vento  levou  as  águas...  as  pedras... 
as  noites...  mas  ficaram  as  estrélias. 

Buscamos  as  coisas  por  náo  poder  separar-nos  jamais  internamen¬ 
te  délas  e  porque  elas  nos  manifestab  uma  transcendência.  Debruçamo_ 
nos  sobre  ellas  para  encontrar  em  seu  fundo  a  fonte  que  nos  sacie. 
“As  coisas  existem  além  délas”;  e  por  isso  elas  náo  nos  bastam  em  si 
mesmas.  Nosso  ideal  é  penetrar  a  substáncia  que  as  anima.  O  homem 
busca  a  todo  o  prego  um  sentido.  Êle  necessita-o  para  viver.  Por  essa 
razáo  iacha-se  sempre  a  perguntar  e  a  contemplar:  Destino  do  homem 
de  “completar  o  principio  do  mundo  nos  olhos,  ñas  raízes.  . .”  E  a  trans- 
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tendencia  se  revela:  “Cheguei  a  contemplar  lá  onde  os  ríos  nao  chegam 
e  as  florestas  nao  cantam”.  É  preciso  contemplar  sempre:  “Silbion, 
contempla  os  astros;  se  os  astros  nao  existem,  contempla-os  da  mes- 
nua  forma”.  A  um  dado  momento  temos  a  impressáo  de  que  as  coisas 
também  pensam  em  nós  e  nos  observam. 

Carlos  Nejar  propicia  um  auténtico  diálogo  do  homem  com  o  mundo 
da  natureza.  O  seu  personagem  está  cansado  do  egocentrismo  dos  ho~ 
mens.  Quer  entao  ficar  só;  e  viverá  além  de  si,  ñas  árvores,  ñas  pe- 
dras.  . .  O  Poeta  enche  de  dinamismo  o  seu  mundo  e  o  adorma  corn  a  sua 
imaginaçâo:  No  principio  do  mundo,  só  havia  o  caos.  Era  imóvel  como 
um  deus  morto  com  siaudade  de  si  mesmo.  Mas  eis  que  “súbitamente  o 
caos  tornou-se  um  pássaro  gigante  de  plumas  líquidas”. 

3)  Tratia-se,  por  outro  lado  de  urna  poesía  de  profunda  inquietaçâo 
religiosa.  O  poeta  encontra-se  insatisfeito  e  em  luta  corn  a  sua  fé  tra¬ 
dicional.  A  sua  atitude  espiritual  assume  momentos  de  tal  tragicidade 
que  faz  pensar  num  Kierkegaard,  num  Nietzsche,  num  Ciamus.  O  leitor 
sente-se  por  isso  muitas  vézes  tentado  a  entrar  em  choque  com  o  Autor. 
Comunica-nos  um  homem  que  afirma  e  que  nega  Deus. 

Diz  com  Nietzsche  que  “Deus  está  morto”.  Mas  se  trata  de  um  Deus 
morto  aos  olhos  e  no  coraçao  do  homem  de  hoje.  Deus  está  morto  sim 
(vide  Livro  II),  mas:  mas  ruas...  nas  ctasas...  nas  praças...  no 
mundo...  na  tarde...  na  manhá...  no  anoitecer...  na  chuva...  no 
povo...  no  grito  das  montanhas  e  penhascos...  O  homem  perdeu  e 
abandonou  a  Deus:  “Nao  venham:  Deus  está  morto,  está  só,  no  vazio” 
O  próprio  Poeta  iassegura-nos  de  urna  tal  interpretaçâo  ao  afirmar 
mais  adiante  No  inicio  do  mundo,  “o  caos  estava  imóvel  como  um  deus 
morrido  com  saudade  de  si  mesmo...  Deus  nao  estava  morto”.  Com 
Sartre  e  outros  escritores  contemporáneos,  Nejar  convence-nos  que 
o  Absoluto  é  para  o  homem  um  problema  ineludível. 

4)  Através  de  todo  ésse  livro  profético  se  prepara  urna  esperanza. 
O  homem  é  um  deserdado  da  sorte,  um  exilado  no  mundo.  Consciente 
ao  extremo  da  sua  situaçâo,  começa  de  nôvo  a  crer.  As  suas  experien¬ 
cias  negativas  nao  o  destroem,  mas  o  fazem  antes  lançar-se  com  maior 
ímpeto  à  busca  de  urna  felicidade  futura.  Tem  certeza  de  que  algo 
existe  e  de  que  algo  pode  ser  construido:  “A  vida  há  de  chegar;  eu 
vi  a  vida...”  —  diz  já  no  inicio.  E  “. . .  Prevejo  a  construçâo  de  um 
nevo  tempo. 

A  poesía  de  Nejar  possui  urna  especial  significacáo  humana.  O 
homem  moderno  pode  encontrar-se  através  déla.  Trata-se  de  urna 
poesía  como  toda  poesía,  feita  de  imagens  e,  por  isso,  mais  do  que 
toda  a  filosofía  e  a  ciéncia,  evocadora  direta  do  real.  A  poesía  é  des- 
provida  de  linguagem  técnica  especial  e,  como  o  expressar-se  cotidia¬ 
no,  carrega-se  de  significaçâo  ontológica  e  de  um  conhecimento  mais 
originário  do  seu  objeto.  O  poeta  pode  ter  urna  tendência  à  filosofía 
ao  mesmo  tempo  que  cria  as  suas  imagens.  Mas  a  verdade  a  que 
chega  nao  possui  o  mesmo  rigor;  e  é,  no  entanto,  mais  espontánea. 
É  urna  verdade  que  se  insinua  e  se  impóe  através  de  metáforas  e  de 
comparaçôes.  E  se  acha,  como  tal,  ligada  à  vida,  quase  como  o  estáo 
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as  próprijas  coisas.  O  poeta  que  possua  aliada  à  sua  aptidâo  artística 
urna  consciência  lúcida  pode  muito  bem  sentir  em  si  toda  urna  situaçâo 
histórica  do  homem  e  transformá-la  em  palavra  poética. 

A  forma  de  que  Nejar  se  serve  é  liberta  dos  cánones  comuns.  En- 
cadeia  seus  versos  corn  a  naturalidade  que  lhe  afloram  à  mente,  qua- 
se  impulsivamente  poder-se-ia  dizer.  Inventa  palavras  como  um  per- 
feito  dono  da  linguagem.  Produz  sons  e  acordes.  As  repetiçôes  desa¬ 
gradan!  muitas  vézes;  os  paradoxos  parecem-se  freqüentemente  com 
contradiçôes  imaceitáveis.  E,  no  entanto,  mesmo  elas  podem  tomar 
significaçâo  num  tal  tipo  de  poesía:  elas  afirmam  corn  maior  força 
negam  mais  radicalmente  e  como  que  ajudam  a  melhor  caracterizar  a 
situaçâo  de  insegunança  do  homem  contemporáneo.  É  certamente  um 
progresse  que  a  poesía  de  Nejar  tenda  a  simplificar-se  na  medida  em 
que  se  desenvolve. 
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